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É com satisfação que temos a nossa 19ª edição publicada. A 
Bagoas segue o seu projeto original e sua vocação acadêmica 
e militante. Para os dias que se anunciam, com certos per-

sonagens que ocuparão funções no novo governo federal, a partir de 
janeiro 2019, uma vocação a ser reforçada, pois não podemos deixar 
de produzir conhecimento teórico de forte compromisso crítico, seja 
sobre as questões que são a motivação principal da criação e existência 
da nossa revista, seja sobre outros assuntos, assim como motivar ações 
que sejam a expressão dos efeitos desse conhecimento nas nossas vidas.

Pelo perfil de certas figuras do grupo político que passará a 
governar nosso país e por suas declarações, não há mais dúvida sobre 
o obscurantismo no qual pretendem meter a todos da sociedade bra-
sileira, com suas pretensões morais retrógradas. Certamente, temas e 
objetos de pesquisa que são os nossos, no âmbito das questões de gênero 
e sexualidade, receberão diariamente tratamento arcaico e ignorante, 
desprezando décadas de estudos e reflexões produzidos por pesquisa-
dores do mundo inteiro, nas universidades ou em outros centros de 
estudo. Produções que ajudaram a compreender a vida humana em sua 
diversidade e transformações, tanto quanto auxiliaram na revogação de 
conceitos e mesmo leis desfavoráveis à liberdade das pessoas quando o 
assunto é a autonomia erótica de cada um, a autonomia de suas escolhas 
no que tange suas preferências sexuais e identificações de gênero.

Ainda que democraticamente eleitos, e esperando-se dos que 
irão governar que o façam dentro das regras democráticas do Estado 
de Direito, sabemos, todavia, que as concepções que alguns pretendem 
transferir para a sociedade são demasiadamente limitadas e empobre-
cedoras da vida. Delas que beiram o ridículo da opção consciente pela 
ignorância, mesmo diante de vasto conhecimento que já se estabeleceu 
sobre problemas e temas os mais diversos, entre os quais aqueles que 
incidem diretamente sobre questões éticas e sobre nossas liberdades 
de existir. Nunca é demais dizer, desde que não representem ameaças à 
existência de outrem, as escolhas de cada um não podem ser tolhidas ou 
censuradas pelo Estado, por leis ou normas morais. Causa espanto, pois, 
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a censura que se pretende impor às escolas e às instituições de pesquisa e 
produção de saber, ao se almejar determinar os limites até onde o ensino 
do conhecimento teórico-filosófico-científico poderá chegar, ponto do 
qual todo conhecimento passa a ser tratado como usurpando o papel 
que se lhe pretende atribuir.

Soa vergonhoso ler em matérias na mídia que a futura ministra dos 
Direitos Humanos sugere que, daqui por diante, certamente para afastar 
o que passaram a chamar toscamente “ideologia de gênero”, as crianças 
brasileiras passem a ser tratadas como “princesas” e “príncipes”. Para essa 
nova intelectual do pensamento cafona, meninas e meninos tratados 
assim mudarão as estatísticas da violência contra mulheres, pois, culti-
vando os papéis de gênero tradicionais, meninas serão mulheres pacatas 
e do lar e meninos tornar-se-ão cavalheiros mais amáveis com as damas. 
E ainda chamam “ideologia de gênero” que ensinamos nos nossos textos 
e reflexões sobre o assunto... Ora, a ideologia de gênero está elaborada e 
difundida em falas como a da futura ministra, que pretende reinstaurar 
a mais atrasada forma de homens e mulheres se reconhecerem e toma 
como ameaça a pretensos “valores” modos de ser já profundamente 
questionados e comprovadamente sustentadores de relações de sujeição, 
opressão e dominação em desfavor de alguns/as e para privilégios de ou-
tros/as. Nem homens nem mulheres, numa perspectiva de emancipação 
e de liberdade ganham com a reinstalação de concepções arcaicas sobre 
gênero e papéis de gênero. Todos perdem. E perdem as nossas sociedades 
que apenas deram curtos passos para a revogação de realidades que não 
se torna mais possível deixar que perdurem.

Torna-se incômodo ouvir, nos nossos dias, pessoas com respon-
sabilidades públicas que lhe foram ofertadas afirmarem ideias bizarras 
sobre assuntos para os quais demonstram profunda ignorância e atraso, 
mas que pretendem impor à sociedade com ares de sua salvação moral 
das supostas ameaças que lhe rondam. Tal como se passou a dizer, 
nos últimos anos na sociedade brasileira, pela boca de certos setores 
conservadores, para os quais há uma “cultura brasileira” e uma “família 
brasileira” a “proteger” e a “salvar” contra os ataques que vêm sofrendo 
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por aqueles que não valorizam família e tradição. Aliás, novamente 
aqui, podemos destacar quão ideológico é esse modo de falar de cultura 
e família, como se estas fossem realidades únicas e imutáveis.

Igualmente incômodo é constatar que o discurso de censura e 
combate ao conhecimento teórico-filosófico-científico crítico, espe-
cialmente produzido no âmbito das filosofias e ciências humanas, 
faz-se também com base em crenças religiosas sem fundamento, delas 
absolutamente impertinentes para sociedades como as que vivemos 
hoje. Mas, sem que se queira saber disso, há aqueles que visam impor à 
sociedade – e por meio da chegada ao Estado – suas crenças religiosas 
particulares, como se o conceito moderno-contemporâneo de Estado 
laico nenhum sentido fizesse e nenhuma objeção impusesse à vontade 
daqueles que pretendem impor suas visões particulares de mundo a um 
conjunto mais amplo de pessoas, entre as quais aquelas que não pro-
fessam nenhuma crença religiosa ou partilham de crenças divergentes. 
Portando-se como fundamentalistas, certos setores religiosos imaginam 
poder, via o Estado, colonizar a sociedade inteira com suas crenças, a 
partir do que esperam impedir a expansão do que acreditam ser pensa-
mentos de destruição da “boa sociedade” que afirmam defender – essa 
mesma que aí está...

Enfrentando o obscurantismo que parece vir a galope – embora 
sem que se possa dizer que já não estava aí antes, a Bagoas renova seu 
projeto e aspiração de ser lugar de utopias de um outro viver, que se 
exprimem nos estudos e reflexões que oferecem nossos autores/autoras, 
mesmo quando o que abordam é a dura realidade da violência do estigma, 
da discriminação, da patologização ou da morte de gays, lésbicas, trans 
e mulheres, mas quando também – que se diga ou não –, nos relatos e 
análises que fazem, trazem consigo sempre algum desejo ou esperança 
de uma outra possibilidade de realidade, e esta governada por outros 
conceitos e concepções do que deva ser a vida humana em sociedade.

Alipio DeSousa Filho
Editor



DOSSIÊ



APRESENTAÇÃO

(In)visibilidades epistemológicas
Considerações sobre corpo, gênero e sexualidade na 

produção do conhecimento em educação profissional

Avelino Aldo de Lima Neto
Doutor em Educação – UFRN/Université Paul Valéry - Montpellier III

Professor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do RN e dos 
Programas de Pós-Graduação em Educação Profissional (IFRN) e em Educação (UFRN)

ave.neto@hotmail.com

Natália Conceição Silva Barros Cavalcanti
Doutora em História – UFPE

Professora do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do PA e do Programa de Mestrado Profissional 
em Educação Profissional e Tecnológica (PROFEPT)-IFPA

natalia.cavalcanti@ifpa.edu.br

Jacques Gleyse
Doutor em Ciências da Educação – Université Paris X
Professor emérito da Université de Montpellier/França

Pesquisador do Laboratoire Interdisciplinaire de Recherche 
en Didactique, Éducation et Formation (LIRDEF)/EA 3749

jacques.gleyse@orange.fr



17(In)visibilidades epistemológicas

De início, a materialidade do corpo
Num plano fechado, com pouca luz e sombra, a câmera nos coloca 

na cama, de frente para Elias e ao lado de outro homem, cuja perna está 
sobre seu peito. Ambos estão seminus, possivelmente saciados de sexo. 
Após um trago no cigarro, o personagem com o qual nos defrontamos 
descreve um estranho sonho que teve poucos dias antes. A intimidade 
toma conta da ambiência, e o anúncio da experiência onírica parece 
fazer da cama um divã.

Numa praia deserta, a noite era ritmada unicamente pelo som do 
mar, no qual Elias, jovem adulto por volta dos vinte e cinco anos, entra 
nu, e começa a nadar. Uma onda de sargaço o devora e toma conta do 
seu corpo inteiro. Ele não sabia mais onde estava. Como o náufrago 
da poesia de Zila Mamede, “as algas trançam nos seus dedos sargaços 
– a mortalha do meu sonho”, que “naufraga, ferido e nu” (MAMEDE, 
2013, p. 52). Ao seu redor só havia água e a escuridão. Seguem-se alguns 
segundos de silêncio, Ele conclui: “Eu tenho uma coisa muito próxima 
do mar, sabe? Como eu penso muito, às vezes eu preciso descarregar um 
pouco, sabe? Desligar a máquina. O mar era o lugar que eu conseguia 
fazer isso, assim.”

O silêncio dessa cena, quase marítimo, é cortado bruscamente 
pelo barulho industrial da outra tomada. Nela, os espectadores 
somos separados dos personagens por uma divisória de vidro, a 
qual só conseguimos perceber graças a um sutil reflexo provocado 
pelo ângulo da câmera. Em nossa frente, um conjunto de mulheres 
fardadas, de meia-idade, provavelmente numa fábrica, repetem me-
canicamente os gestos em suas máquinas de costura, enquanto outra 
passa o ferro em uma roupa.
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Figuras 1 e 2: Corpo-máquina

Fonte: Corpo Elétrico (2017)

Ligar e desligar o corpo: a metáfora do corpo-máquina, ou do 
homem capaz de mobilizar a sua energia para determinados objetos 
ou interesses, evocada pela película brasileira Corpo Elétrico (Marcelo 
Caetano, 2017) remete-nos a meados do século XVII, quando surgem 
as primeiras máquinas a vapor e, posteriormente, à descoberta da ele-
tricidade, no século seguinte. Nesse período, La Mettrie publica seu O 
homem-máquina (1748) e a concepção materialista e mecânica do corpo 
ganha força. Alguns estudiosos se aventurarão, inclusive, a “eletrizar” 
paralíticos, demonstrando a perturbação da sensibilidade ocorrida na-

Corpo Elétrico

Corpo Elétrico
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quela época e as transformações na imagem corporal, conforme salienta 
Vigarello (2016, p. 71):

ao provocarem o choque de um indivíduo contra o outro 

por simples contato a partir de uma descarga elétrica, [esses 

estudiosos] materializam e visualizam a imagem da corrente 

no organismo. As referências são transformadas. O universo da 

rede permanece. Fluidos e comunicações atravessam as carnes. 

Circuitos e correntes materializam um alerta.

O alerta apontava para o nascimento de uma nova visibilidade 
do corpo e da epistemologia daí decorrente, tema largamente explorado 
por Michel Foucault ao investigar o discurso médico no século XVIII. 
A interioridade do corpo tornar-se-á, paulatinamente, objeto de saber 
positivo fundado na percepção, provocando uma “reorganização do 
espaço manifesto e secreto”, permitindo aos médicos descrever aquilo 
que “durante séculos, permanecera abaixo do limiar do visível e do 
enunciável” (FOUCAULT, 2014, p. X). Em linhas gerais, “a relação 
entre o visível e o invisível, necessária a todo saber concreto, mudou de 
estrutura e fez aparecer sob o olhar e na linguagem o que se encontrava 
aquém e além de seu domínio” (FOUCAULT, 2014, p. XI). Na história 
ocidental, essa teria sido a primeira abertura do indivíduo concreto à 
linguagem da racionalidade (FOUCAULT, 2014, p. XIII).

Após retomar a mecânica cartesiana – e todas as já conhecidas 
implicações epistemológicas dela oriundas – Gleyse (2018), fazendo uso 
da arqueologia foucaultiana, nos mostra que, a partir de então, é possí-
vel constatar uma certa isotopia discursiva entre autores como Galileu, 
Watt e Carnot. Borelli e Lavoisier também engrossam essas fileiras: o 
primeiro por transpor as mecânicas ao corpo humano, e o segundo por 
aplicar suas teses calóricas ao organismo, especialmente, à respiração. 
Cem anos depois, Adolf Gustave Hirn identificará o labor e a geração de 
calor, o que viabilizará, inclusive, a especialização de tarefas no trabalho. 
Nos séculos seguintes continuaremos a presenciar esse processo de ins-
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trumentalização racional do corpo, que adquirirá novos contornos com 
a Revolução Industrial e com o capitalismo nascente.

Não é à toa que a racionalização do corpo e imagem do ho-
mem-energético, tal como postulada por Gleyse, ganha notória força 
nesse período histórico. Na materialidade do corpo, em sua superfície 
e em seu interior, marcam-se as exigências de uma outra sociedade. O 
materialismo de Marx e Engels, em contraposição ao idealismo alemão, 
participa, ao seu modo, dessa explosão discursiva, já que validam a 
perspectiva de um homo faber ou, mais especificamente, de um homo 
oeconomicus, traçando pela primeira vez, de modo claro, na filosofia 
ocidental, a indissociabilidade entre o humano e a materialidade do 
mundo (GLEYSE, 2018). Entra em cena uma outra compreensão da 
realidade: a concepção materialista da história. Nesta concepção, “é a 
práxis material, entendida como o conjunto das ações para a produção 
da existência humana na sua dimensão material (comida, moradia, 
locomoção, trocas, sexo etc.) que engendra as relações sociais” (DE-
SOUSA FILHO, 2017, p. 250).

Se evocamos o filme Corpo Elétrico no início da presente reflexão, 
não é somente pela associação à conhecida metáfora sobre o corpo, mas 
porque, na materialidade dos corpos na fábrica, pela mecânica a eles im-
pressos, mas também pelas concomitantes resistências deles nascidas, as 
diversas clivagens sociais aparecem imbricadas. Nesse contexto, não há 
como não nos reportarmos à transformação epistêmica provocada pelo 
pensamento marxiano no século XIX, e tampouco às suas releituras e 
às críticas a eles dirigidas nos cem anos seguintes. Estamos diante de 
um vasto panorama epistemológico, no qual o corpo e sua realidade 
polissêmica ocupa lugar privilegiado, o qual não pode ser ignorado ao 
propormo-nos uma reflexão sobre a produção do conhecimento na 
Educação Profissional, campo de estudos epistêmica e conceitualmente 
bastante influenciado pelo materialismo histórico-dialético.

Por um lado, Marx outros autores materialistas foram capazes de 
diagnosticar a indissociabilidade entre a vida e a sua produção material, 
denunciando os procedimentos ideológicos de dominação. Por outro, 
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Michel Foucault acrescentou aos pressupostos marxianos do poder 
erigido pelos aparelhos de Estado a ideia de um biopoder, “elemento 
indispensável ao desenvolvimento do capitalismo” devido à disciplina e 
controle exercidos sobre o corpo vivo com vistas a majorar a produção 
econômica (FOUCAULT, 1988, p. 153-154). Incluem-se, nesse contexto, 
as tecnologias anátomo-políticas atuantes sobre a sexualidade, inten-
tando-a regulá-la em distintos domínios: na demografia, na higiene, na 
educação, redistribuindo a epistémê clássica e seu ethos (LIMA NETO, 
2013). Com Foucault, conhecimento e sexo constituem uma relação 
fortemente imbricada, com uma “pressão epistemológica [...] saturada 
de impulso sexual” (SEDGWICK, 2007, p. 29).

Isto posto, resta-nos importante constatar, na obra de Foucault, 
como apontam filósofas feministas ou estudiosas do gênero (BUTLER, 
2012; CHANTER, 2011; FEDERICI, 2017; SPIVAK, 2010), a existência 
de um eurocentrismo moderno, contradições na sua teoria da sexuali-
dade1 e em sua compreensão de corpo, bem como uma reflexão mais 
específica acerca dos modos pelos quais sua ideia de poder acercou-se 
da mulher, das questões etnicorraciais e das implicações globais do 
capitalismo na vida do trabalhador pós-industrial. Tal constatação nos 
interessa, uma vez que é pela articulação entre gênero, sexualidade e 
trabalho que visamos acessar obliquamente a emergência de uma 
certa configuração epistemológica na Educação Profissional, à qual, 
nessa ocasião, nos dirigiremos enquanto campo epistêmico, embora 
não ignoremos as suas peculiaridades enquanto modalidade de ensino 
(MEDEIROS NETA, 2016).

Nesse sentido, faz-se mister salientar que as considerações 
introdutórias a serem aqui esboçadas acerca dos lugares ocupados 

1   Sobre isso, endereçamos o leitor à Butler (2012, p. 144-155), especificamente ao ter-

ceiro capítulo (Atos corporais subversivos), quando a autora critica a teoria foucaultiana 

exposta em A Vontade de Saber levando em conta outro trabalho contemporâneo do 

próprio Foucault, a saber, os diários de Herculine Barbin, pessoa intersexual francesa 

que viveu no século XIX. 
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ou não pelas categorias corpo, gênero e sexualidade na produção do 
conhecimento na Educação Profissional soma-se a um debate episte-
mológico já bem sedimentado nos estudos feministas e LGBTI+. Nesses 
domínios, já é de praxe investigar as interfaces entre a cientificidade e 
os complexos processos de generificação e de produção e sustento da 
heteronormatividade, inclusive nas relações efetivadas com o campo 
do trabalho. Numerosas teóricas feministas, desde meados do século 
XX, questionaram o lugar do corpo e de suas marcas na epistemologia 
(BUTLER, 2012; CHANTER, 2011; SPIVAK, 2010). Devido ao fato de a 
Educação Profissional ter como fundamentação teórico-metodológica, 
de modo mais marcante, o materialismo histórico-dialético (CIAVAT-
TA, 2016a; 2016b; FRIGOTTO, 2016; RAMOS, 2013), o debate a que 
nos propomos reveste-se de uma peculiaridade, uma vez que remonta 
às já também estabelecidas articulações entre as filosofias marxista e 
feminista, igualmente trazidas à tona por variadas autoras nas últimas 
décadas, na ênfase da relação entre as categorias supracitadas, o mundo 
do trabalho e o materialismo (FALQUET; HIRATA; KERGOAT ET 
AL, 2010; HARAWAY, 2004; 2009; HIRATA, 2002; 2007; WOOD, 2011; 
WOOD; FOSTER, 1997).

Nesse sentido, entende-se a relevância de sublinhar os modos 
como a Educação Profissional e Tecnológica trata essas questões na 
dialética entre a epistemologia e o quotidiano escolar. Isso exigirá um 
esforço singular: por um lado, ao colocarmo-nos à esteira daqueles que 
já assumiram a tarefa de delinear um cenário epistemológico da Educa-
ção Profissional (CIAVATTA, 2016b; KUNZER; GRABOWSKI, 2016; 
MEDEIROS NETA, 2016; MOURA; LIMA FILHO; RIBEIRO, 2015), 
temos acesso a uma significativa reflexão epistemológica que funda as 
bases dessa modalidade educativa, sobretudo nos últimos dez anos. Por 
outro lado, o cruzamento com categorias aparentemente alheias à essa 
produção – ou, ao menos, não habitualmente escrutinadas – demanda 
um esforço extra do ponto de vista conceitual e metodológico, a fim 
de aproximarmo-nos de determinadas dimensões da realidade que 
escaparam ou que não foram circunscritas pelos pesquisadores da área. 
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Não se trata, nessa ocasião, de fazer uma análise abrangente de toda a 
produção científica que traga à tona as questões de gênero e sexualidade 
na Educação Profissional. Objetivamos apenas apontar, nos últimos dez 
anos, os modos como tais questões têm vindo à tona e, posteriormente, 
as implicações disso no domínio epistêmico em tela.

O cenário e as lacunas
A história da educação brasileira é marcada pela presença da 

Educação Profissional e Tecnológica (EPT). Trata-se de uma modali-
dade de educação que, de modo geral, compreende o trabalho como 
princípio educativo (GRAMSCI, 1981) em duas frentes que se alimen-
tam mutuamente, como ressalta Ciavatta: uma dimensão técnica e 
tecnológica e outra política. Isso significa que tal princípio elege tanto 
a “educação pelo trabalho na sua negatividade, enquanto submissão 
e expropriação do trabalho” quanto “na sua positividade, enquanto 
espaço de conhecimento, de luta e de transformação das mesmas 
condições” (CIAVATTA, 2016b, p. 44).

A EPT tem estado presente na Rede Federal desde as escolas de 
aprendizes artífices, no início do século XX, aos Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia, criados pela lei nº 11.892, de 2008, bem 
como em instituições estaduais, municipais e privadas. Principalmente 
no âmbito da Rede Federal, tem-se buscado fortalecer a oferta de uma 
formação integral associada à produção de um conhecimento por meio 
do qual o sujeito põe-se em travessia rumo à emancipação e é engajado 
a colaborar com o processo de transformação social2.

Num primeiro momento, profissionalizando as mulheres, as 
instituições de EPT relacionaram-se diretamente à divisão sexual do 
trabalho: de um lado, a necessidade de reconfigurar as responsabili-
dades no espaço doméstico; de outro, a inserção laboral em universos 
técnicos outrora predominantemente masculinos. Perturbou-se, 

2   Agradecemos ao pesquisador Víctor Varela F. M. de Oliveira pela discussão em tor-

no da configuração histórica e administrativa da EPT no Brasil. 
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assim, a ordem sexual naturalizada. Agora as tensões tomam novos 
contornos, com a crescente visibilidade de pessoas LGBTI+ na 
sociedade e nessa modalidade educativa. Violências como o assédio 
moral e sexual, insultos e injúrias, a invisibilização de suas presenças, 
a repatologização das homossexualidades, a misoginia, o machismo, a 
LGBTfobia geram não somente sofrimento psíquico, mas são ataques 
diretos à cidadania dos sujeitos em questão.

As instituições em xeque, por meio dos contextos de sala de 
aula entre professores e alunos, dos setores Pedagógico, de Assistência 
Estudantil e de Psicologia, têm lidado com demandas provenientes 
desse cenário, como constata Primo (2018), em recente pesquisa de 
mestrado realizada com jovens estudantes de um campus do IFRN. 
Não raro, as práticas de violência supracitadas conduzem a situações e 
comportamentos de risco entre adolescentes e jovens adultos, tais como 
a automutilação, o uso de álcool e outras drogas, distúrbios alimentares 
e mesmo o suicídio. Tal realidade nos remete aos objetivos do Pacto 
Nacional Universitário Pela Promoção do Respeito à Diversidade, da 
Cultura de Paz e dos Direitos Humanos, recentemente celebrado entre o 
Ministério da Educação e o Ministério da Justiça e da Cidadania. Com 
base na legislação nacional e em acordos internacionais, materializa-
dos nas Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos 
(2012), o governo federal convida as Instituições de Ensino Superior 
(IES) – dentre elas, os Institutos Federais (IFs) – a aderirem ao pacto e a 
promoverem a cultura de direitos humanos em seu quotidiano.

Concomitantemente, presenciamos um avanço reacionário 
em campos políticos decisivos do Estado democrático, como as casas 
legislativas. A expressão “ideologia de gênero” (“teoria de gênero”, na 
França), monstruosidade conceitual nascida no seio de grupos religio-
sos, tem funcionado como um dispositivo acionador do pânico moral 
(JUNQUEIRA, 2017). Recorrendo à retórica da “defesa da família”, 
acusando educadores comprometidos com o conhecimento científico e 
com os direitos humanos de “doutrinação”, agentes reacionários reuni-
dos em torno de projetos como o Escola sem Partido visam, na verdade, 
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não somente coibir o pensamento livre e crítico, mas perpetuar a subor-
dinação das mulheres e o apagamento dos desejos não-heterossexuais, 
protegendo as suas posições de dominação social, política e econômica, 
atravessadas, evidentemente, pelas categorias de classe, de gênero e de 
sexualidade (PENNA, 2017; SOUZA; OLIVEIRA, 2017). A formação 
crítica para o trabalho, vivenciada na EPT, ameaça a ordem ideológica 
vigente, pois desmascara essas estruturas e estratégias de sujeição. Não 
obstante, esse aparelho retórico tem se infiltrado no currículo integra-
do3 de múltiplos modos: falas, omissões, silenciamentos, manifestações 
de servidores nos órgãos colegiados. Ameaça-se, assim, a efetivação de 
uma cidadania plena para mulheres e pessoas LGBTI+.

Face a este cenário socio-histórico e político desafiador, consta-
tamos, por outro lado, no contexto da produção científica da Educação 
Profissional, compreendida tanto como modalidade educativa quanto 
como campo epistemológico (MEDEIROS NETA, 2016), o seguinte 
problema: uma lacuna concernente às questões de gênero e sexualida-
de, dimensões inseparáveis do caráter corporal da existência humana 
(MERLEAU-PONTY, 2011). Tal constatação problemática se deu através 
de consulta a quatro importantes fontes no domínio epistêmico em tela: 
os anais das três últimas edições do Colóquio Nacional “A produção do 
conhecimento em Educação Profissional”4; as dissertações defendidas 
até agora no Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional 
(PPGEP/IFRN); os artigos publicados no Portal de Periódicos CAPES e, 

3   O currículo integrado, enquanto dispositivo epistemológico organizador dos sa-

beres, busca abranger a completude da existência. As dimensões ética, estética, profis-

sional, intelectual, afetiva da vida humana são organizadas de modo a estabelecerem 

comunicação constante entre si. O currículo integrado, assim, compreende o trabalho 

como princípio educativo e propõe uma dissolução das dicotomias entre ação e reflexão, 

trabalho e intelecto, buscando formar trabalhadores críticos (FRIGOTTO; CIAVATTA; 

RAMOS, 2005, p. 20). 

4   A primeira edição do evento não publicou os anais.
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por fim, os trabalhos apresentados no Grupo de Trabalho 09 da ANPED 
(Trabalho e Educação)5.

Na segunda edição do colóquio, realizada no ano de 2013, foram 
publicados 71 trabalhos. Destes, apenas dois discorreram sobre temáti-
cas de gênero, o que representa 2,8% do total (Cf. ALVES; AMÂNCIO, 
2013; LEMOS, 2013). Na edição de 2015, de um total de 104 trabalhos, 
novamente dois – isto é, 1,9% – abordaram temáticas relacionadas às 
questões de gênero (Cf. ROCHA; SILVA, 2015; SOUZA; REGO, 2015), 
e destes dois, um tocou na temática da sexualidade, ou seja, 0,9% (Cf. 
SOUZA; REGO, 2015). No colóquio de 2017 nenhum trabalho mencio-
nou as palavras “gênero” e/ou “sexualidade”.

Investigamos as 52 dissertações defendidas, de 2013 a 2018, no 
PPGEP/IFRN, utilizando o mecanismo de busca do Acrobat Reader 
e digitando, na caixa de pesquisa, os termos “gênero” e “sexualidade”. 
Nas dissertações defendidas no ano de 2015, alguns autores fazem refe-
rência às questões em xeque, seja apenas indicando que elas habitam o 
quotidiano da Educação Profissional, seja aludindo à sua relevância na 
caracterização dos sujeitos de programas como o PROEJA6 e o PRO-
NATEC7 (CUNHA; 2015; SILVA, 2015; UCHOA, 2015). Costa e Silva 
(2015) reporta-se à formação dos engenheiros que assumem a docência 
enquanto profissão, e sublinha o fato de haver bem menos mulheres que 
homens nas fileiras da Engenharia.

Em 2016, houve uma menção às discussões de gênero no contex-
to da Educação Profissional em Saúde (CAVALCANTI, 2016), e uma 
dissertação atestou a presença de mais mulheres na Educação Profissio-
nal (SILVA, 2016). Outro autor aponta o aparecimento das questões de 

5   Tradicionalmente, o GT 09 da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa 

em Educação concentra a discussão em torno das categorias epistemológicas centrais 

do campo da Educação Profissional

6   Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica 

na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos.

7   Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego.
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gênero e sexualidade no contexto da formação política dos estudantes 
do Ensino Médio Integrado (MAGALHÃES, 2016), mas não estava no 
escopo de sua dissertação explorá-las.

A única dissertação diretamente voltada ao tema em xeque é 
a que, investigando as políticas públicas na Educação Profissional, 
deteve-se sobre o Programa Mulheres Mil, diretamente relacionado 
à ampliação dos direitos das mulheres, tendo a educação e o trabalho 
como importantes dimensões da construção da cidadania (ROCHA, 
2017). Das 12 dissertações defendidas até agora, no ano de 2018, 
apenas uma alude à diversidade sexual e gênero, ao situá-las como 
temas discutidos nas Reuniões Pedagógicas. Em sua pesquisa, o autor 
afirma que, numa determinada reunião pedagógica, “houve o relato de 
uma pessoa vítima de homofobia, a qual narrou as dificuldades vividas 
no seio familiar e escolar” (SILVA, 2018, p. 147), reafirmando dados 
apresentados pela pesquisa de Primo (2018). As outras dissertações 
deste ano não fazem menção à temática.

O Portal de Periódicos da CAPES foi a terceira fonte consultada. 
Acessou-se a “pesquisa avançada”, levando em conta o recorte temporal 
de 2008 a 2018. Tal escolha deve-se ao fato de, no ano de 2008, ter sido 
fundada pela Lei n. 11.892 a Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica, conforme já mencionamos precedentemente. 
Foram feitas duas buscas: a primeira empregava os termos “educação 
profissional” e “gênero”, no recorte temporal de 2008 a 2018, originando 
102 artigos; refinando a pesquisa para os campos “Education” e “Adult 
Education”, chegamos a 11 resultados, dos quais nenhum articula as duas 
categorias num mesmo texto. Na segunda pesquisa, com o mesmo recorte 
temporal, utilizamos os termos “educação profissional” e “sexualidade”, 
indicando a existência de 14 artigos. Nenhum dentre estes, similarmente, 
apresenta reflexão que articule ambos os termos pesquisados.

Como quarta fonte, recorremos aos trabalhos apresentados no 
GT 09 da ANPED, de 2008 a 2017. Ao expor o percurso do GT entre 
1996 e 2007, Trein e Ciavatta (2009, p. 23) já afirmavam que, nesse 
período, “em termos de maior número de trabalhos, estavam os estudos 
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sobre a relação trabalho e educação e seus pressupostos teórico-meto-
dológicos. [...] Aparecem também outras temáticas às quais poucos têm 
se dedicado no GT, tais como: trabalho infantil, trabalho, gênero e etnia, 
tele-educação” (grifo nosso). Em momento algum do texto as autoras 
fazem alusão à sexualidade como tema nos estudos do GT. Embora o 
artigo preceda o recorte temporal proposto na presente pesquisa, ele 
aponta para essa ausência que é anterior à fundação da Rede Federal 
de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, e que se confirma 
após a sua fundação, conforme mostrou a nossa pesquisa nos Anais das 
Reuniões Nacionais da ANPED8.

Dos 13 trabalhos expostos em 2008, e dos 12 apresentados em 
2009, nenhum enveredou-se sobre a categoria do gênero. Cavalcanti e 
Medeiros Neta (2016, p. 258) apontam uma retomada dessa discussão 
na 33ª reunião (2010),

por meio dos estudos de Gariglio (2010) com a análise das 

conexões existentes entre as práticas curriculares de escolas 

profissionalizantes e a reprodução das desigualdades existentes 

entre homens e mulheres no mundo do trabalho e dos aponta-

mentos decorrentes de Costa (2010) sobre realidade que vivem 

as trabalhadoras-alunas da Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

em que, pela condição de gênero, visualiza-se mais uma marca 

de contradição dessa sociedade.

Em 2011 (17 trabalhos), 2012 (13 trabalhos) e 2013 (14 trabalhos), 
novamente, os temas não aparecem. Em 2015 há apenas uma pesquisa9 
e, por fim, em 2017 há o trabalho encomendado “Gênero, patriarcado, 

8   Os anais estão disponíveis em http://www.anped.org.br/reunioes-cientificas/nacional. 

9   “No momento não estou trabalhando: anseios das estudantes do programa Mulheres 

Mil no IFSUL- Câmpus Sapiranga/RS”, da autoria de Gisele Lopes Heckler (UNISINOS).
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trabalho e classe”, da autoria de Helena Hirata, e outra comunicação oral10. 
Se a inexpressividade numérica das pesquisas que articulam trabalho e 
gênero impressiona, é ainda mais significativo o fato de no recorte de 
2008 a 2017 nenhum trabalho sequer aludir à sexualidade ou à orientação 
sexual, reforçando ainda mais a existência da lacuna por nós apontada.

Por fim, faz-se mister ressaltar que o Instituto Nacional de 
Pesquisas e Estudos Educacionais Anísio Teixeira (INEP) realizou a 
Pesquisa de Ações Discriminatórias no Âmbito Escolar (MEC, 2008). A 
investigação abordou, dentre outros temas relativos à discriminação, 
o gênero e a orientação sexual. Todavia, a pesquisa, aplicada em 500 
escolas públicas do país, não incluiu as instituições de EPT. Até o pre-
sente momento, os microdados do INEP não disponibilizam nenhuma 
investigação semelhante.

Primeiros olhares, entre Brasil e França
Pelo exposto, a pertinência do presente dossiê justifica-se em 

duas grandes dimensões: a epistemológica e a subjetiva. Na primeira, 
a iniciativa apresenta-se pertinente por abrir um novo eixo de pes-
quisa – ou ao menos um eixo pouquíssimo explorado – no domínio 
da Educação Profissional, dilatando esse campo epistemológico para 
outras dimensões do fenômeno educativo, em profundo vínculo com 
a rica produção atualmente existente, centrada sobretudo nas relações 
entre educação, capital e trabalho. Na segunda dimensão, em absoluta 
associação com a primeira, o dossiê revela-se importante por dar voz 
a sujeitos cujas existências e direitos encontram-se ameaçados, e cujas 
demandas, angústias e narrativas são inexpressivamente estudadas na 
atual produção acadêmica da Educação Profissional, conforme nos 
indica o breve estado da arte posto em tela.

10   “Trabalho e educação nas prisões: a efetividade das práticas formativas para as mu-

lheres privadas de liberdade Yara Elizabeth Alvez – UFMG”, da autoria de Fernando 

Selmar Rocha Fidalgo (UFMG).
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Os sete textos aqui reunidos não esgotam, obviamente, a miríade 
de problemáticas vividas nos contextos educativos profissionalizantes, 
seja no Brasil, seja na França. Os esforços aqui empreendidos consti-
tuem-se numa primeira tentativa coletiva de esboçar um cenário do 
fenômeno, visando abrir caminhos para a sua compreensão. Várias/os 
pesquisadoras/es de instituições de ensino superior francesas e brasi-
leiras, de programas de pós-graduação em Educação e em Educação 
Profissional, contribuíram com manuscritos provenientes de pesquisas 
concluídas ou em andamento. Neles, nota-se que a produção do co-
nhecimento em EPT começa a despertar para a relevância pedagógica, 
emancipatória e subjetiva dos problemas investigados nesta ocasião, 
conforme podemos entrever nas sínteses que expomos abaixo.

No artigo intitulado Estereótipos e preconceitos de gênero na 
Educação Profissional francesa: clarificação de conceitos e análise da do-
cumentação existente, Jacques Gleyse, da Universidade de Montpellier/
França, esclarece o que se entende por estereótipos e preconceitos de 
gênero e fornece algumas pistas sobre representações de masculinidade 
e de feminilidade no domínio das formações profissionais francesas. A 
retomada da fundamentação socioantropológica acerca da categoria do 
gênero, bem como a utilização desta última enquanto índice analítico 
da eficácia do ensino-aprendizagem faz-nos notar a proximidade entre 
Brasil e França no que concerne a essa temática. Essa intuição é ratifi-
cada no texto Diferenças e (des)igualdades: atitudes e professores/as face 
à diversidade de gênero nos liceus profissionais “masculinos” na França, 
da autoria de Julie Thomas, professora da Universidade Jean Monnet/
França. Nele, a pesquisadora examina a maneira pela qual as meninas, 
numericamente minoritárias nos cursos ditos “masculinos” (tecnoló-
gicos e profissionais) dos liceus profissionais franceses, percebem as 
atitudes de seus professores em relação a grupos e/ou classes mistos. 
Nos relatos coletados em sua pesquisa etnográfica, Julie Thomas aponta 
como as estratégias discursivas adotadas pelos professores atingem as 
meninas, reproduzindo os estereótipos e preconceitos de gênero escla-
recidos anteriormente por Jacques Gleyse.
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No artigo Festival Bixa (R)Existe: protagonismo juvenil, políticas 
do corpo e sexualidades no contexto da Educação Profissional e Tecno-
lógia, a historiadora Natália Conceição Silva Barros Cavalcanti (IFPA), 
fornece-nos um relato analítico do movimento organizado por estu-
dantes LGBTI+ do Instituto Federal do Pará. As demandas juvenis e as 
suas narrativas são apreciadas a partir de fotografias feitas por ocasião 
do Festival Bixa (R)Existe, no contexto da efervescência das ocupações 
estudantis de 2016. Nesta mesma ambiência, as pautas identitárias 
somaram-se ao enfrentamento dos desafios da profissionalização dos 
sujeitos LGBTI+, lembrando à instituição a sua missão da formação 
humana integral, própria da EPT. No mesmo contexto institucional 
do IFPA, a professora e antropóloga Kirla Korina dos Santos Ander-
son explora as experimentações afetivas juvenis no que concerne aos 
gêneros e às sexualidades, no manuscrito nomeado Nada contra, estou 
experimentando: reflexões sobre gênero, sexualidade e juventude em 
Tucuruí/PA. Recorrendo a dados coletados entre 2016 e 2017 por meio 
de questionários e conversas informais, a sua análise revela situações 
de reprodução de hierarquias e não-aceitação do outro, suscitando a 
reflexão do lugar da diversidade na sociedade contemporânea e na EPT.

Já o texto de Maria do Carmo Conopca (IFES), Maria José de 
Resende Ferreira (IFES) e Octavio Cavalari Junior (IFES), intitulado O 
nome social como fator de inclusão de estudantes transexuais e travestis 
na EPT: demandas e problemáticas da identidade de gênero no IFES, 
debruça-se sobre uma demanda específica dos/as estudantes travestis e 
transgêneros nas instituições de EPT: o uso do nome social. Analisando 
a documentação existente e os meandros dos trâmites institucionais que 
levaram essa demanda à apreciação do Conselho Superior do Instituto 
Federal do Espírito Santo, os/as autores/as mostram como o que está em 
jogo é a mutilação da cidadania dos sujeitos transexuais, o que entra em 
confronto direto com o projeto político-pedagógico da EPT.

Numa abordagem histórica, os dois últimos textos do dossiê nos 
fornecem elementos para pensar as bases epistemológicas e pedagógi-
cas da Educação Profissional, especificamente no que concerne a dois 
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grupos de sujeitos extremamente importantes nesse âmbito: alunos e 
professores. Wigna Eriony Aparecida de Morais Lustosa (IFRN), Nina 
Maria da Guia de Sousa Silva (IFRN) e Olivia Morais de Medeiros Neta 
(UFRN/IFRN), em Corpo, disciplina e poder na Escola Industrial de 
Natal (1942-1968), inspiradas nas análises foucaultianas presentes em 
Vigiar e Punir sobre o controle do tempo, a docilização dos corpos e a 
subjetivação, apresentam as maneiras através das quais algumas práticas 
do quotidiano escolar, tais como o esporte, o canto orfeônico, os desfiles 
cívicos e a formação do Corpo de Vigilantes, marcaram a história da 
Educação Profissional em Natal/RN. Os depoimentos de ex-alunos e o 
conjunto de fotografias apreciadas atestam a instalação de um poder 
disciplinar que, ao reprimir, produzia sujeitos. Por fim, Francinaide de 
Lima Silva Nascimento (IFRN) e Maria Arisnete Câmara de Morais 
(UFRN), em Representações da docência feminina no início do século 
XX, detêm-se sobre o processo de profissionalização das mulheres para 
o exercício da docência, em Natal e em Lisboa. Num estilo que se apro-
xima de um ensaio historiográfico, com riqueza e detalhe de fontes e 
de dados, as autoras delineiam as nuances da formação docente para as 
mulheres, muitas das quais vieram assumir o magistério nas instituições 
de Educação Profissional então existentes.

A heterogeneidade das abordagens teóricas, das metodologias e 
dos estilos de escrita e de pensamento fazem desse dossiê uma primeira 
e ousada tentativa de reunir pesquisadores da Educação Profissional e 
Tecnológica, no Brasil e na França, em torno das temáticas do corpo, do 
gênero e da sexualidade, em suas articulações com o mundo do trabalho 
e da educação. Espera-se, aqui, dar visibilidade às questões em xeque. 
Para tanto, é urgente abrir outros espaços epistemológicos, tensionar 
e torcer categorias rígidas, não desviando os olhos da materialidade 
histórica em suas múltiplas manifestações. Reafirmamos, assim, a atua-
lidade do trabalho como princípio educativo e, por isso, transformador 
da realidade social e subjetiva, em sua incessante e complexa dialética.

Retomando a noção de História em Marx, Merleau-Ponty (2011, 
p. 17) nos lembra que “nós não devemos ocupar-nos nem da sua ‘ca-
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beça’, nem de seus ‘pés’, mas de seu corpo”. Atravessado pelas diversas 
dimensões da vida humana, este corpo da história se mostra não apenas 
enquanto “superfície de inscrição dos acontecimentos” (FOUCAULT, 
1979, p. 22), mas como condição de possibilidade para a compreensão 
dos sentidos da economia, da política, da educação. É como um ensaio 
desta tarefa sem desenlace previsto que o presente dossiê deve ser lido.

Natal, Belém e Montpellier, novembro de 2018
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Resumo
Este texto discute as representações da docência feminina no início do 
século XX, particularizando as professoras primárias formadas pelas 
Escolas Normais Primárias de Lisboa e Natal. Evidencia pesquisa em 
fontes documentais, a exemplo dos jornais A República e Diário do 
Natal, Livro de Registro Nominal dos Professores Diplomados pela Escola 
Normal e Regulamentos das Escolas Normais. Para tanto, respalda-se 
em Chartier (1990), Chervel (1990), Ciavatta (2002), Elias (1994), 
Nóvoa (1987), Schriewer (2000), Scott (1990). A resistência à abertura 
de instituições de formação para mulheres, à coeducação dos sexos e, 
posterior e consequentemente, à permanência delas na docência, sob o 
argumento da moralidade, da promiscuidade dos corpos e da constitui-
ção biológica, são dificuldades enfrentadas pelo magistério feminino. 
A compatibilidade entre a vida privada da mulher e a vida pública 
justificava sua exclusão profissional, e a diferença de funções, por sua 
vez, justificava os baixos vencimentos.

Palavras-chave: Educação. Escolas Normais. Magistério. Formação 
Docente. Gênero.

Abstract
This work discusses the issues regarding Female teaching representa-
tions in the early 20th century. It aims specifically to address the case 
of primary teachers in “Normal Schools” in Lisbon and in Natal. Thus, 
a documental research was carried out in information fonts such as A 
República and Diário do Natal newspapers, Nominal Registration Books 
of Teachers who Graduated from “Normal Schools” as well as Norma-
tive Regulation documents. The research was theoretically supported 
by Chartier (1990), Chervel (1990), Ciavatta (2002), Elias (1994), 
Nóvoa (1987), Schriewer (2000) and Scott (1990). The work points out 
elements such as the resistance to the opening of institutions for the wo-
men´s education, the co-education of the sexes, and consequently, their 
permanence in teaching, on the grounds of morality, the promiscuity 
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of bodies and the biological constitution; are all difficulties faced by 
women’s magisterium. The compatibility between women’s private life 
and public life justified their professional exclusion, and the difference 
of job roles justified the practiced low wages.

Keywords: Education. Normal Schools. Teaching. Teacher Training. Gender.

Q uais as representações de docência feminina em Natal e Lisboa 
no início do século XX? Se, por um lado, assumimos o ma-
gistério como profissão possível às mulheres naquele período 

(ALMEIDA, 1998), por outro, constatamos a discussão sobre a presença 
do feminino nas escolas primárias sob o argumento da moralidade, 
que a colocava como potencialmente promotora de promiscuidade de 
corpos, seja o seu ou de outros (alunos ou colegas de trabalho).

O fato é que à mulher professora era reservado um “celibato 
pedagógico”, o qual promovia a vigilância de seus corpos, de sua vida 
privada. Uma atenção dispensável aos professores do outro sexo. É 
sobre este aspecto que tecemos considerações.

O texto discute, desse modo, a representação docente dos profes-
sores primários, em particular das professoras diplomadas pelas Escolas 
Normais Primárias de Lisboa e de Natal no início do século XX. Tem-se 
como intuito, portanto, compreender as representações do feminino em 
suas relações com a formação docente e profissionalização do magistério.

Fundamenta-se nos pressupostos de Chartier (1990), Chervel 
(1990), Elias (1994), Nóvoa (1987), Schriewer (2000), Scott (1990), Cia-
vatta (2009), dentre outros, como também em documentos localizados, 
principalmente, no Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande 
do Norte/IHGRN, a saber: Atas, Ofícios, Relatórios dos Diretores da 
Instrução Pública, Leis, Decretos, Mensagens dos Governadores. Além 
disso, utilizaram-se artigos dos jornais A Capital, A Ordem e A Repúbli-
ca, bem como da revista Pedagogium (1921-1940).
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No Arquivo Público do Estado/APE, encontramos o Livro de 
Honra (1914-1919), Diários de Classe e o Livro de Inscrição dos Grupos 
Escolares. Do Memorial do Atheneu, analisamos a Ata da Congregação 
do Atheneu e da Escola Normal (1897). Do Instituto de Educação Supe-
rior Presidente Kennedy, por sua vez, o Livro de Registro Nominal dos 
Professores Diplomados pela Escola Normal.

Propõe-se aqui também o estudo comparado da gênese da Es-
cola Normal Primária de Lisboa e de Natal, ancorados no problema da 
análise dos sentidos atribuídos ao modelo de instituição. Pesquisamos, 
ademais, nos acervos da Biblioteca Nacional de Portugal/BNP e da 
Escola Superior de Educação de Lisboa/ESELX, antigo prédio da Escola 
Normal Primária, nos quais encontramos Atas, Livros, Manuais de 
Pedagogia e Regimentos Internos.

Instituída no segundo reinado, especificamente em 1873, a Escola 
Normal de Natal, assim como em diversas matrizes experimentadas na 
formação docente no Brasil, teve influências francesa, alemã e norte-a-
mericana. Embora as conjunturas sejam diversas, no aspecto histórico, 
posto que existiram três tentativas de instalação deste estabelecimento 
de ensino até sua institucionalização, a partir de 1908, o que se permeia 
é a necessidade de instrumentalizar o magistério norte-rio-grandense.

As tentativas de estabelecer uma instituição para a formação 
docente em Natal fazem-nos voltar às leis que gestaram a eclosão do 
movimento de implantação da Escola Normal. Sabemos que as questões 
pedagógicas começam a articular-se às transformações da sociedade 
brasileira após a Independência da República, em 1822. Neste momen-
to, o preparo dos professores se articulava aos projetos de educação 
popular. Os dispositivos da Lei das Escolas de Primeiras Letras (1827) 
criaram instituições nas vilas, cidades e lugares populosos e sugeriam 
que os professores deveriam se instruir no método do ensino mútuo, às 
próprias expensas. “Os professores que não tiverem a necessária instru-
ção deste ensino (o ensino mútuo), irão instruir-se em curto prazo e à 
custa dos seus ordenados” (BRASIL, 1827, p. 71-72).
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O Ato Adicional de 1834, por seu turno, determinava que a 
educação primária era responsabilidade das províncias. Esse dispositivo 
dava-lhes autonomia no fomentar a educação e legislar sobre ela. Elas, as 
províncias, tenderam a adotar, para formação dos professores, a via que 
vinha sendo seguida nos países europeus: a criação de Escolas Normais.

Entretanto, quais eram os embates entre as normas emanadas 
do poder central e os ditames locais? A Lei n. 37, de 11 de novembro 
de 1839, assinalava para os esforços em implantar uma instituição de 
formação docente sob o argumento de que não havia no Rio Grande do 
Norte formas de ensino condizentes com as necessidades das crianças. 
Mas somente em 1862 foi estabelecida uma Escola Prático Modelo, Lei 
n. 529 de 28 de abril, no Atheneu Norte-Rio-Grandense.

A efetiva implantação de um estabelecimento de ensino especí-
fico para o aprimoramento docente somente se deu em 1873, também 
instalado no Atheneu. Neste momento, foi criada a primeira Escola 
Normal de Natal. Segundo Kulesza (1998), o Ensino Normal tinha sua 
referência, no início de sua instalação nas províncias, nos Liceus e Athe-
neu, logo, estavam ligadas à formação secundária. Além das instalações, 
havia o empréstimo de professores e dos regulamentos para as escolas.

No século XIX, um dos principais argumentos para a instalação 
das Escolas Normais era o de que estas instituições se constituíam como 
fontes de estudos teóricos e práticos, uma vez que “ao mesmo tempo em 
que [o professor] ministra o ensino, experimenta o gosto do aluno, de-
senvolve-lhe a vocação e forma-lhe o caráter nos predicados, que devem 
coroar o exercício da Pedagogia” (OLIVEIRA, 2003, p. 213). Além disso, 
em países como França, Suíça, Prússia, Itália, Áustria, Inglaterra, Suécia, 
Espanha, Estados Unidos, a Confederação Argentina e o Chile tinham 
muitas escolas e as aperfeiçoavam. Incitava: “fundemos, pois, escolas 
normais como elas devem ser, ou sejamos mais cautelosos e prudentes 
nas novas tentativas, e estou certo de que ninguém terá senão motivos 
para louvar a ideia” (OLIVEIRA, 2003, p. 214).

Na opinião do mesmo autor, deveriam existir Escolas Normais 
para um e outro sexo, como assim o era em diversos países naquele 



BAGOAS 44n. 19  |  2018  |  p. 39-62

momento: na Itália, Prússia, França e nos Estados Unidos. No Brasil, 
estas instituições existiam em províncias como Bahia, Pernambuco e 
Rio Grande do Sul. Contudo, havia uma resistência à coeducação nos 
Cursos Normais ante o argumento de que isto propiciaria a promiscui-
dade entre os sexos. A Escola Normal da Bahia, por exemplo, era motivo 
de preocupação dos dirigentes políticos e educacionais, os quais con-
sideravam inconveniente a convivência de alunos e alunas no mesmo 
prédio, compartilhando as mesmas lições. Todavia, a escola funcionou, 
em seus primeiros vinte anos, com a convivência entre alunos (ROCHA, 
2008). A separação dos sexos era defendida. A coeducação, no século 
XIX, era considerada pela sociedade, do ponto de vista moral, uma 
questão perigosa.

Se a frequência à Escola Normal era tida como prejudicial à 
mulher, a ocupação de cargos de decisão não era aconselhada para as 
moças, pois era considerado incompatível com sua condição. Difundia-
se a ideia de que as aulas podiam ser regidas por homens ou mulheres, 
mas a direção do estabelecimento deveria ser confiada a um homem.

A razão é ser este cargo mais próprio do homem do que da mu-

lher. Além de que à mulher falta a energia e a gravidade pedida 

pelo emprego, os trabalhos deste devem exigir uma atividade 

se não impossível extremamente difícil para o sexo fraco (OLI-

VEIRA, 2003, p. 215).

Esta afirmativa pode contribuir para explicar o fato de a profes-
sora Francisca Nolasco Fernandes ter sido a primeira diretora da Escola 
Normal de Natal, depois de diversas gestões masculinas (MORAIS, 
2006, p.65). Isto somente na década de 1950.

Cada vez mais a atividade de lecionar solicitava a habilitação do 
professor por uma instituição reconhecida. Diplomados, os profissio-
nais poderiam ocupar os cargos públicos e delinear as características da 
profissão. Observamos que, aliado a esta necessidade, o projeto pedagó-
gico unia-se ao projeto de Estado, o qual mantinha sua centralidade na 
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formação de professores – embora ainda se atrelasse o magistério à ideia 
de vocação, dom, sacerdócio:

Nem porque o candidato ao magistério tenha adquirido em 

outra parte os mesmos conhecimentos que se adquirem na 

escola normal, segue-se que esteja dispensado de passar por ela. 

A razão é que, como já fiz ver, na palavra habilitação não se 

compreendem só os conhecimentos indispensáveis ao ofício de 

professor: compreende-se também o reconhecimento da voca-

ção e o exercício prático magistério. Assim quem não precisa da 

escola normal para adquirir a instrução que ela propaga, precisa 

para experimentar sua vocação e exercitar-se na prática dos seus 

conhecimentos, o que é de igual importância e noutra parte se 

não pode fazer (OLIVEIRA, 2003, p. 216).

De acordo com Nóvoa (1991), as Escolas Normais foram res-
ponsáveis por uma mutação sociológica sem precedentes. Isso porque 
tornaram possível a constituição de um corpo de funcionários públicos 
treinados para exercer funções que antes eram monopólio do campo 
religioso ou de mestres despreparados, os quais, em geral, exerciam o 
magistério como uma ocupação secundária.

As Escolas Normais foram responsáveis pelo estabelecimento de 
um saber especializado e um conjunto de normas que constituíram esse 
campo profissional. A titulação permitia aos professores o ingresso no 
magistério. “Os professores das escolas normais devem ser nomeados 
em concurso dentre os professores do 3º grau do ensino inferior. En-
quanto, porém, não tivermos este pessoal, pode o concurso ser franco 
a quaisquer cidadãos” (OLIVEIRA, 2003, p. 217). Em 1874, existiam, 
no Brasil, dez Escolas Normais. De acordo com Oliveira (2003), a falta 
de instituições do tipo nas províncias podia ser atribuída à exiguidade 
dos seus recursos, em outras à incúria dos seus legisladores. Todavia, o 
mesmo autor ainda apontava que o fechamento das Escolas Normais, 
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por mais das vezes, devia-se ao fato de serem mal montadas e dirigidas. 
Conclusivamente a argumentação, sustentava o seguinte:

Se as escolas [normais] se destinavam a ensinar, deviam 

primeiro aprender. Ora, se não aprenderam, se se fundaram e 

dirigiram a esmo, era natural que não pudessem arcar com os 

defeitos da organização, e que esta por fim determinasse a sua 

ruína. Fundemos, pois escolas normais como elas devem ser, 

ou sejamos mais cautelosos e prudentes nas novas tentativas 

(OLIVEIRA, 2003, p. 214).

A existência de Escolas Modelos era uma necessidade que se 
impunha, uma vez que oportunizaria a experimentação pelos alunos-
mestres. Era difundida a ideia de que, ao lado de cada Escola Normal, 
deveria existir uma escola pública anexa, com o objetivo de “poderem 
ali os alunos normalistas como adjunto do professor exercitar-se na 
profissão a que se destinavam e fazer prova da sua capacidade como da 
sua vocação e paciência para o magistério” (OLIVEIRA, 2003, p. 214).

As Escolas Normais foram criadas para atender aos meninos, 
e aos poucos passou a receber as meninas que buscavam instrução. 
As instituições formadoras de docentes primários foram recebendo 
mais moças em suas salas. A Escola Normal de Natal, por exemplo, 
desde a reabertura em 1908, revelou-se uma escola para a formação de 
mulheres professoras.

A institucionalização da profissão docente estava relacionada ao 
momento em que os professores passaram a ser um corpo de funcionários 
responsáveis por desenvolver a tarefa de transmissão de conhecimentos. 
O Curso Normal legitimava um corpo de conhecimentos adquirido pelo 
aluno que, após a diplomação, recebia o status de profissional.

No Brasil, após a Proclamação da República, o projeto elaborado 
por Rangel Pestana, consubstanciado no Decreto n. 27, de 12 de março 
de 1890, reformou a Escola Normal de São Paulo, sob a direção de 
Antonio Caetano de Campos, e criou as Escolas Modelo. Estas eram 
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classes primárias anexas à Escola Normal, com o objetivo de aprimorar 
a formação de professores, desenvolvendo, desse modo, um padrão de 
ensino para nortear as escolas primárias. Era o local apropriado para 
a prática dos alunos-mestres. Essa reforma iniciou um período de 
implantação e expansão do padrão das Escolas Normais, tendo, como 
anexo, a Escola Modelo.

Em meados do século XIX, foram criadas as primeiras Escolas 
Normais do país para a formação de docentes. Na Província do Rio de 
Janeiro, foi instituída em Niterói, em 1835, a primeira Escola Normal 
do Brasil. Essa tendência foi seguida por diversas províncias na se-
guinte ordem: Bahia, 1836; Mato Grosso, 1842; São Paulo, 1846; Piauí, 
1864; Rio Grande do Sul, 1869; Paraná e Sergipe, 1870; Espírito Santo 
e Rio Grande do Norte, 1873; Paraíba, 1879; Rio de Janeiro (DF) e 
Santa Catarina, 1880; Goiás, 1884; Ceará, 1885; Maranhão, 1890. Essas 
escolas, no entanto, tiveram existência intermitente. Foram fechadas e 
reabertas periodicamente.

Análises sobre as realidades educacionais entre Portugal e Brasil 
permitem considerar o que ocorreu na área da educação entre ambos. 
Com o objetivo de estabelecer uma análise comparativa entre duas ins-
tituições de formação de professores, aproximações e distanciamentos, 
constituímos uma interlocução com a Escola Normal de Natal e com a 
Escola Normal Primária de Lisboa. O intuito é compreender a gênese, 
implantação e consolidação destas instituições educativas criadas no 
âmbito do movimento mundial de produção de uma forma escolar pró-
pria para a formação do magistério e de um complexo sistema de ensino 
estatal. Todavia, evidenciamos a gênese como o eixo da comparação.

No que concerne à Escola Normal Primária de Lisboa, o Decreto 
de 1º de agosto de 1835 propunha a reorganização da Instrução Primá-
ria em Portugal e evidenciou o desejo de instituir duas Escolas Normais: 
em Lisboa e na cidade do Porto. De forma semelhante, o Decreto de 7 de 
setembro do mesmo ano instituiu uma Escola Normal em cada distrito 
administrativo, ainda que não tenha se efetivado.
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Em 1844, o Decreto de 20 de setembro operacionalizou a Reforma 
da Instrução “Costa Cabral”, que autorizou a criação das Escolas Normais 
para a habilitação de professores primários. Os Cursos tinham duração de 
um ano (1º grau) e de dois anos (2º grau). Essa mesma reforma autorizou 
a abertura imediata das Escolas Normais de Lisboa e do Porto.

Um Decreto de 24 de dezembro do mesmo ano aprovou o 
Regulamento para a Escola Normal Primária para o Sexo Masculino 
no Distrito de Lisboa, em que, entre outras, deveria ser ministrada a 
matéria que veiculasse os elementos de Pedagogia. Para cumprir esta 
finalidade, o referido documento apresenta a matéria que se intitulava 
Notícia dos métodos de ensino e de legislação respectiva à instrução pri-
mária (REGULAMENTO, 1845, p. 4).

Foi construído um edifício para abrigar esta instituição em Be-
lém, como também nomeados diretor e professores, porém a escola não 
funcionou. Apesar disso, foi a primeira vez em Portugal que se fez men-
ção ao ensino de Pedagogia (GOMES, 1998, p. 199). Em 1860, o Decreto 
de 4 de dezembro, considerando a necessidade do funcionamento da 
Escola Normal, aprovou o Regulamento no qual constava que o plano 
de estudos compreendia, além de diversas outras, a matéria Pedagogia 
Prática e Legislação e Administração do Ensino.

Em Lisboa, contudo, somente em 21 de abril de 1862 foi inaugu-
rada a Escola Normal Primária. Instalada no Palácio dos Marqueses de 
Abrantes, em Marvila, funcionava em regime de internato e era exclusi-
vamente masculina. Esteve sob a direção do professor Luiz Filipe Leite 
desde sua fundação até 1872, quando o referido professor foi demitido.

No que diz respeito ao programa de formação dos professores 
primários portugueses, pela proposta de Regulamento da Escola Normal 
Feminina do Distrito de Lisboa, em 1863, aprovada no Governo Ansel-
mo Braamcamp, o programa do Curso Normal Primário evidenciava 
princípios de especialização com a inclusão de disciplinas pedagógicas. 
Compreendia o plano de ensino matérias como Pedagogia Prática, De-
veres da Mestra Primária e suas relações com o Estado, Educação Física, 
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Preceitos Higiênicos, Preceitos e Exercícios de Economia Doméstica 
(REGULAMENTO, 1863, p. 5-6).

Eram elementos centrais da formação oferecida pela instituição o 
ensino da agricultura e a implementação de atividades culturais – como, 
por exemplo, uma Biblioteca Dominical para os operários. O preparo 
conferido pela escola visava a um ensino predominantemente profissional, 
baseado em preceitos pedagógicos com a relação entre dimensão teórica e 
uma aprendizagem prática. Funcionou no referido Palácio até 1881.

Quadro 1 - Programas de Ensino da Escola Normal Primária de Lisboa (1863-1920)

Programas
DECRETO NORMALIZADOR
(INSTÂNCIA PROPONENTE)

CURSO (DURAÇÃO)
PROGRAMA DE ENSINO

Programa 1

Regulamento da Escola Normal 
Primária para o Sexo Feminino 
(Carta de 9 de julho de 1863), 
Ministério dos Negócios do Reino 
– Curso Normal (3 anos)

Quatorze matérias – I. Leitura e recitação; II. Escrita; 
III. Gramática Portuguesa; exercícios de redação; IV. 
Aritmética Elementar, compreendendo as proporções e 
a sua aplicação aos usos da vida, sistema legal de pesos 
e medidas; V. Noções de Geografia Geral, Geografia 
Particular de Portugal e suas possessões; VI. Noções 
de História Universal, História Pátria; VII. Doutrina 
Cristã: elementos da História Sagrada do Antigo e Novo 
Testamento; VIII. Desenho Linear e suas aplicações 
mais úteis na vida comum; IX. Pedagogia Prática; 
Deveres da Mestra Primária e suas relações com o 
Estado; X. Educação Física, Preceitos Higiênicos; XI. 
Tradução da Língua Francesa; XII. Canto; XIII. Lavores 
próprios do Sexo Feminino; XIV. Preceitos e Exercícios 
de Economia Doméstica.

Programa 2

Reforma do Ensino Primário 
(Decreto n. 8, de 24 de dezembro 
de 1901, e n.1 e n. 2, de 19 de 
setembro de 1902), Direção Geral 
da Instrução Pública – Curso 
Normal (3 anos)

Onze matérias – I. Língua e Literatura portuguesa; II. 
Língua Francesa; III. Aritmética prática e Geometria 
Elementar; Noções de Escrituração Comercial e 
Agrícola; IV. Moral e Doutrina Cristã; Direitos e Deveres 
dos Cidadãos; e, para o sexo feminino, Economia 
Doméstica; V. Cronologia, Geografia e História, com 
especialidade a de Portugal; VI. Caligrafia, Desenho 
Linear e de Ornato; Cópia de Mapas; VII. Elementos 
de Ciências Naturais e suas aplicações à Agricultura 
e à Higiene; Noções de Agricultura Prática; VIII. 
Pedagogia e, em especial, Metodologia do Ensino 
Primário. Legislação da Escola Primária Portuguesa; 
IX. Ginástica; X. Música; XI. Para os alunos do sexo 
feminino: trabalhos de agulha e lavores.
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Programa 3

Programas e Horários para o 
Ensino Normal (Decreto de 18 
de outubro, 27 de novembro e 4 
de dezembro de 1902), Conselho 
Superior de Instrução Pública – 
Curso Normal (3 anos)

Dez matérias – I. Língua e Literatura Portuguesa; II. 
Língua Francesa; III. Aritmética Prática e Geometria 
Elementar; Noções de Escrituração Comercial e 
Agrícola; IV. Moral e Doutrina Cristã; Direitos e 
Deveres dos Cidadãos; Economia Doméstica; V. 
Geografia e Cronologia, História; VI. Caligrafia, 
Desenho Linear e de Ornato, Cópia de Mapas; VII. 
Elementos de Ciências Naturais e suas aplicações à 
agricultura e à higiene; Noções de Agricultura Prática; 
VIII. Pedagogia e, em especial, Metodologia do Ensino 
Primário; Legislação da Escola Primária Portuguesa; 
IX. Ginástica; X. Trabalhos de Agulha.

Programa 4

Programas para os Exames de 
Admissão (Decreto 6: 203, de 7 de 
novembro de 1919), Ministério da 
Instrução Pública– Curso Normal 
(3 anos)

Onze matérias – I. Leitura e Gramática Portuguesa, 
interpretação do texto e redação; II. Língua Francesa: 
leitura, tradução e composição; III. História Universal 
e Pátria; IV.Geografia Geral e Corografia de Portugal; 
V.Aritmética, Geometria e Álgebra Elementar; 
VI.Desenho Linear e de Ornato; VII.Elementos de 
Física; VIII.Elementos de Química; IX. Rudimentos 
de Zoologia, Botânica, Geologia e Mineralogia; X. 
Experiências de Química; XI. Experiências de Física.

Fonte: Elaborado pela autora a partir de informações contidas em Programas e Horários, 

Exames de Admissão e Regulamentos da Escola Normal Primária de Lisboa (1863-1920)

A Relação dos Indivíduos Matriculados na Escola Normal desde 
1862 a 1866 e seus destinos (1866) registra a situação dos mestres 
egressos da instituição de formação de professores em Lisboa. Após a 
diplomação, poucos foram os professores que tiveram o magistério en-
quanto carreira profissional. Ocuparam-se em atividades diversas, em 
diferentes repartições, a exemplo do Correio Geral, Caminho de Ferro, 
bem como na telegrafia e no comércio.

Atuavam como professores públicos municipais nas cadeiras de 
Instrução Primária, Escola Infantil, Gramática e Língua Francesa, como 
também em instituições como o Colégio Europeu, Escola Academia, 
Escola Anexa ou Casa Pia. O documento registra que até então somente 
o mestre Felipe Antônio Jorge exerceu a função de Diretor na Escola 
Real de Mafra, em Mafra.

Em 1866, a iniciativa de institucionalização da formação docente 
em Portugal foi seguida do estabelecimento de uma escola congênere, 
incumbida de preparar o magistério feminino. O Recolhimento do 
Santíssimo Sacramento e Assumpção, situado no Calvário, em Lisboa, 
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foi considerado adequado para o funcionamento da Escola Normal 
Primária para o sexo feminino por suas boas condições prediais. O 
estabelecimento de ensino destinado à formação de professores passou 
a funcionar no ano letivo (1866-1867).

No que se refere ao programa de ensino, o processo de inclusão 
de matérias de domínio pedagógico em detrimento das de aspecto cien-
tífico e literário foi lento também em Portugal. De acordo com Gomes 
(1998), João de Andrade Corvo, na Câmara dos Deputados, em 1866, 
afirmava a necessidade de educar os normalistas em uma escola orga-
nizada com todos os elementos indispensáveis para ensinar e ensinar 
bem. “É preciso que nos convençamos que, para educar mestres, não 
basta expor princípios de ciência, é preciso ensinar, ensinar Pedagogia” 
(GOMES, 1998, p. 198).

Em 1869, a Escola Normal Primária de Lisboa foi fechada em 
Marvila para fins de remodelação e instalada a Escola Normal Masculina 
no Palácio de Condes de Murça, em Santos (Decreto de 14 de dezembro), 
onde permaneceu até 1914. Em 18 de março de 1870, foram publicados 
os programas para os exames de ingresso no magistério primário, nos 
quais constavam, dentre outras matérias: Leitura; Gramática; Aritmética; 
História Sagrada; Doutrina Cristã; Geografia; História; e Pedagogia.

Neste mesmo momento, tem início a produção de Manuais de 
Pedagogia, dos quais são exemplo o de João Maria Graça Afreixo e 
Henrique Freire (1870) e o de Antônio Francisco Moreira de Sá (1873). 
Registramos que o primeiro professor de Pedagogia foi Luís Filipe Leite, 
também primeiro Diretor da Escola Normal em Marvila.

A Reforma de Ensino de 1878-1881 orientou as ações educativas 
– em fins dos oitocentos, em Portugal –, que foram marcadas pela ex-
pansão do Ensino Normal e, por conseguinte, pelo aumento do número 
de mestres primários. Neste período, as duas escolas de Lisboa sentem 
a “crise de crescimento” (NÓVOA, 1987b, p. 462). São marcas também 
desta época a falta de recursos, escândalos de natureza moral, conflitos 
entre docentes e comportamentos considerados inadequados por parte 
dos alunos. Segundo Mogarro e Zaia (2009, p. 44), simultaneamente 
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realça-se o caráter profissional do ensino ministrado e o reforço da 
pedagogia, defendendo-se a aliança entre a teoria e a prática.

Quanto ao ensino, o Decreto de 28 de julho de 1881 aprovou o 
Regulamento, para a execução das Leis de 2 de maio de 1878 e de 11 
de junho de 1880, com as matérias ensinadas nas Escolas Normais, das 
quais faziam parte Pedagogia, Metodologia e Legislação – relativas às 
Escolas Primárias.

Em relação à instituição brasileira, também foram apresentadas 
sucessivas propostas de criação de uma Escola Normal em Natal. Seria 
destinada à formação de candidatos ao magistério, e instalada no Athe-
neu Norte-Rio-Grandense (Lei n. 37, de 11 de novembro de 1839; 1849; 
Lei n. 529, de 28 de abril de 1862), mas não logrou o êxito esperado.

A Lei n. 671, de 5 de agosto de 1873, marcou a primeira tentativa 
de funcionamento da Escola Normal de Natal. Instalada no prédio do 
Atheneu Norte-Rio-Grandense com o mesmo quadro docente da citada 
instituição, passou a funcionar em 1º de março de 1874, com matrícula 
inicial de vinte alunos. Vigorava em regime de externato e era exclusi-
vamente masculina. Diplomou três docentes. Foi extinta pelo Decreto 
n. 809, de 19 de novembro de 1877, por não corresponder aos fins que 
levaram a sua abertura.

A segunda tentativa de funcionamento de uma Escola Normal 
ocorreu a partir da expedição do Decreto n. 13, de 8 de fevereiro de 
1890, na administração de Adolfo Afonso da Silva Gordo. Todavia, ela 
foi “nati-morta”, uma vez que este não permaneceu no cargo de presi-
dente da província.

No período republicano, durante o Governo de Pedro Velho 
de Albuquerque Maranhão, foi expedido o Decreto n. 18, de 30 de 
setembro de 1892, que autorizou o terceiro funcionamento da Escola 
Normal em Natal. Entretanto, somente funcionou em 1897. Diplomou, 
até 1901, cinco professores.

A Reforma do Ensino Primário, Lei n. 249, de 22 de novembro de 
1907, reorganizou a instrução pública. O Decreto n. 178, de 29 de abril 
de 1908, reabriu a instituição em estudo para o preparo de professores 
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de ambos os sexos, restabeleceu a Diretoria Geral de Instrução Pública 
– extinta em 1900 – e criou uma rede de Grupos Escolares.

O Decreto 174, de 05 de março de 1908, autorizou a construção 
do prédio no qual foi instalado o Grupo Escolar Augusto Severo, pri-
meiro do gênero no Estado, nos moldes dos de São Paulo. Desde sua 
criação, esta escola primária servia à prática dos mestres normalistas. 
Esse caráter foi reconhecido pelo Decreto n. 198, de 10 de maio de 1909, 
que o elevou a instituição modelar para as demais escolas primárias1.

A Escola Normal de Natal funcionou nas dependências do Atheneu 
até o último semestre de 1910. No primeiro semestre letivo do ano seguin-
te, foi instalada no moderno prédio do Grupo Escolar Modelo, projetado 
pelo arquiteto Herculano Ramos, conforme as prescrições da Diretoria 
Geral da Instrução Pública e os princípios da Pedagogia Moderna.

A instalação do curso de formação para o magistério primário 
em Lisboa e em Natal ocorreu em um lento processo, marcado por in-
termitências no funcionamento em ambas as instituições. As Reformas 
de Ensino evidenciam as propostas educativas para a institucionaliza-
ção da profissão docente nos dois países. No início do século XX, as 
instituições continuaram a passar por modificações, conquanto mais 
significativas. Em Lisboa e em Natal, as Escolas Normais sofreram os 
influxos das organizações operadas no Ensino Primário e Normal.

Em Portugal, a Reforma do Ensino Primário, aprovada pelo 
Decreto n. 8 de 24 de dezembro de 1901 – também denominada Re-
forma Hintze Ribeiro –, reorganizou a instrução primária e concedeu 
legitimidade ao Ensino Normal. O Regulamento de 19 de setembro de 
1902 asseverava que o provimento das cadeiras do magistério primário 
seria feito por concurso documental, a que só poderiam concorrer 
professores que tivessem obtido diploma de aprovação no Curso das 
Escolas Normais ou de habilitação para o magistério primário. (REGU-
LAMENTO, 1902: 136).

1   A Escola Modelo tinha a acepção advinda do aporte teórico-metodológico, nos 

moldes do “aprender a fazer, fazendo”, proposto por Comenius e Pestalozzi.
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A Reforma de Antônio José de Almeida, Decreto de 29 de março 
de 1911, remodelou o Ensino Primário e Normal e implantou o regime 
de coeducação dos sexos nas Escolas Normais, com externato somente 
enquanto não houvesse a possibilidade de organizar o internato. Como 
decorrência deste dispositivo, no ano letivo de 1914-1915, a Escola Nor-
mal Primária Masculina de Lisboa foi transferida para as instalações 
do edifício do Calvário, ocorrendo a fusão das duas Escolas Normais 
Primárias. Deu-se a efetiva implementação do regime de coeducação 
dos sexos, proposto pela reforma e uma das aspirações republicanas. 
Os programas das matérias de natureza pedagógica, científica e literária 
foram aprovados pelo Decreto n. 2.213, de 10 de fevereiro de 1916. Nes-
te plano, verificamos a presença de matérias pedagógicas: História da 
Instrução Popular em Portugal; Pedologia; Pedagogia Geral e História 
da Educação; Metodologia; e Legislação do Ensino Primário.

A Reforma de Leonardo José Coimbra, instituída pelo Decreto 
n. 5/787-B Sup. 18, de 10 de maio de 1919, propôs um programa de 
ensino distinto para o Curso Normal Primário e recomendou que junto 
às instituições de formação de professores funcionassem as escolas de 
ensino primário, necessárias à prática dos alunos mestres diplomados 
na Escola Normal Primária.

Neste mesmo período, a formação para o magistério era reco-
nhecida e a educação concebida enquanto o motor do desenvolvimento 
e progresso do país, com vistas a educar o novo cidadão. O símbolo 
do investimento na educação na ocasião foi a construção do majestoso 
prédio da Escola Normal Primária de Lisboa, em Benfica, que passou a 
funcionar com regulamento específico. Em Portugal, o Decreto n. 18. 
646, de 19 de julho de 1930, extinguiu as Escolas Normais Primárias e 
instituiu, em sua substituição, as Escolas do Magistério Primário.

No Rio Grande do Norte, a Lei n. 284, de 30 de novembro de 1909, 
ratificou as modificações na instrução pública e estabeleceu o Código de 
Ensino em sucessivos decretos (Decreto n. 239, de 15 de dezembro de 
1910; Decreto n. 261, de 28 de dezembro de 1911; Decreto n. 359, de 22 
de dezembro de 1913). Este dispositivo regulava o funcionamento do 
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Ensino Primário e Normal, e, por suas disposições, o Curso Normal, 
que era oferecido em três anos, passou a ser ministrado em quatro.

O Regulamento da Escola Normal, Decreto n. 69, de 24 de no-
vembro de 1917, conferiu à instituição a tarefa de habilitar o normalista 
a desempenhar, com o máximo comprometimento, vigor e profissiona-
lismo, a missão de educar o povo para a vida em sociedade no contexto 
urbano e rural. A instituição em análise era portadora de um corpus 
de conhecimento geral, científico e especializado. Compunham uma 
formação propedêutica para o magistério, conhecimentos científicos, 
técnicos e fundamentos pedagógicos e morais. A formação profissional 
do educador era referenciada por um conjunto uniforme de saberes, re-
pertórios, métodos e técnicas da pedagogia escolanovista em interação 
com a dinâmica organizacional dos Grupos Escolares. O preparo do 
mestre primário subentendia, sobretudo, uma correlação entre Ensino 
Normal e a educação escolar infantil.

Em meados da década de 1920, as Escolas Normais Primária de 
Lisboa e de Natal estavam em pleno funcionamento. O Curso Normal 
exibia um caráter de formação profissional – ao pautar-se em elemen-
tos peculiares das Ciências da Educação. A formação oferecida aos 
professores tornou-se cada vez mais especializada, o que legitimou a 
profissionalização do magistério primário.

As Escolas Normais Primárias de Lisboa e Natal, em suas respec-
tivas configurações, produziram, por meio de seus agentes educativos, 
práticas imbuídas do modelo pedagógico vigente, o qual preconizava a 
introdução dos princípios da Pedagogia Moderna. Embora instaladas 
em continentes distintos, as instituições partilhavam projetos e discursos 
que se entrelaçavam, evidenciando uma completa sintonia e circulação 
do pensamento pedagógico.

Esta reciprocidade de ideias e práticas podem ser observadas nos 
discursos de intelectuais, professores, dirigentes de instrução pública e, 
sobretudo, em livros escolares, regulamentos e periódicos, a exemplo 
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da Revista Escolar2 (1925-1926) e Revista Pedagogium3 (1921-1925). Seus 
elementos compuseram o cotidiano da configuração escolar e contribuí-
ram para a constituição de sua identidade. Souza (1998: 19) lembra que:

Se é fato que a educação cumpre finalidades determinadas pela 

sociedade, não é menos verdade que os projetos, os discursos, 

as teorias pedagógicas materializam-se no cotidiano da escola; 

é nesse âmbito que a intercessão de subjetividades e práticas 

cadencia ritmos, ritualiza comportamentos, intercambia expe-

riências, configura formas de agir, pensar e sentir e possibilita a 

identidade/diferenciação da escola no conjunto das instituições.

De acordo com Escolano (2001), a cultura escolar em suas 
dimensões empírica, prática ou material é produzida cotidianamente 
pelos docentes. Isso acontece tanto nos aspectos políticos ou normati-
vos, os quais correspondem às regras que governam o funcionamento 
das escolas, quanto no caráter científico ou pedagógico, elaborado para 
explicar ou propor modos de trabalho tipicamente escolares, a exemplo 
dos saberes veiculados pelos manuais.

O entendimento acerca das especificidades do modo de funcio-
namento das Escolas Normais em Lisboa e Natal, como também de 
seus professores, ganha relevância. São objetos de interesse as normas 
e ações das quais são concebidos os conteúdos e comportamentos 
ensinados aos alunos.

O corpus de conhecimentos formativos para a docência no magis-
tério primário e os programas de ensino destinados à infância, mas não 

2   A Revista Escolar era uma publicação mensal sobre a educação e o ensino. Tinha 

como Diretores Albano Ramalho, Heitor Passos e Joaquim Tomás – Inspetores da Es-

cola Primária, em Portugal.

3   A Revista Pedagogium, publicação da Associação de Professores do Rio Grande do 

Norte/APRN, tratava de assuntos diversos sobre o ensino. Professoras primárias ocupa-

vam cargos de bibliotecária, secretárias e redatoras.
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somente, abriram espaço às mulheres. A “feminização do magistério”, 
contudo, contou também com outros fatores.

É fato que a vida da mulher professora era de domínio público. 
Os corpos femininos eram vigiados e estavam sob o crivo dos códigos 
estabelecidos, desde o ingresso nos Cursos Normais. A tese sobre o ce-
libato pedagógico, porém, reacende a disputa pelo cenário educativo no 
que concerne à profissionalização. Intensifica-se a naturalização de hie-
rarquias, de ocupação de cargos diferenciados para homens e mulheres.

Na 1a Conferência Nacional de Educação, realizada em Curitiba, 
o educador norte-rio-grandense Nestor dos Santos Lima apresentava 
problematizações da Tese O Celibato Pedagógico Feminino (1927, p. 4): 
“é muito mais grave e séria do que à primeira vista parece a questão do 
celibato feminino ou da condição da mulher casada em face da educa-
ção e do ensino, como profissão habitual”. É bem verdade que, desde 
sua primeira publicação na Revista Pedagogium (1921), a tese provocara 
discussões, cujos efeitos práticos não se podem mensurar a julgar pela 
intensa presença feminina na relação de normalistas diplomados na 
década de 1920. Conforme Lima (1927), a Reforma do Ensino Primário 
em Minas Gerais (1920) somente:

Dava acesso ao magistério às professoras solteiras ou viúvas sem 

filhos. Ouço dizer que outros estados brasileiros proíbem termi-

nantemente às professoras públicas o casamento, sob pena de 

perda da cadeira ou disponibilidade forçada... A ser verdadeira 

a informação, está declarada a guerra ao matrimônio das educa-

doras oficiais, enquanto aos profissionais do outro sexo ninguém 

lembra se quer de pôr lhes restrições, quanto mais proibições as 

justas núpcias. Alega-se contra o casamento das professoras que 

se não coadunam bem as atividades simultâneas da casa e da 

escola, embora, em certo aspecto, elas se completam a integrem. 

Não há dúvida (LIMA, 1927, p. 4).
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As Escolas Normais deveriam formar professoras para um de-
sempenho profissional calcado no humanismo, na competência e na 
moralidade. Às mulheres essa educação deveria bastar.

Em classe primária, quando a normalista faz às vezes mestra e 

ensaia as suas propensões pedagógicas, num meio puramente 

escolar e apropriado [...] o uso da vestimenta adotada para 

todos os trabalhos da Escola [...] bem se coordena com a 

natureza das funções a que se vão destinar de futuro, que é a 

formação, pela escola primária, dos novos espíritos verdadei-

ramente amantes do que a natureza lhes concedeu na terra, 

nos costumes, nas virtudes e nos hábitos característicos da 

nossa nacionalidade (LIMA, 1921, p. 19).

A instrução da mulher deveria se reverter em benefício da família 
e, por meio desta, à pátria, que expandiria cada vez mais em seu desen-
volvimento, alinhando-se com as grandes nações do mundo. Foi neste 
intento que a instituição passou por diversas organizações.

Os programas da prova de capacidade para o provimento das 
cadeiras da Escola Normal estavam em conformidade com o Código de 
Ensino (1910) e expressavam o que se esperava do professor. A prova 
dividia-se em dissertação e prática, através da qual seria aferido o de-
sempenho do professor nas lições em classe. Os formandos deveriam 
mostrar os conceitos da Pedagogia Moderna e a práxis educativa con-
dizente com os ideais vigentes. Temas como “a criança e a pedologia”, 
“a exploração física e os sentidos”, “a educação moral e a pedagogia” 
(ESCOLA NORMAL, 1914) evidenciam essa necessidade. Simultanea-
mente, os mestres deveriam saber sobre a pedagogia, conceito e divisão, 
a educação, em sua diferença em relação à instrução, como também a 
organização pedagógica da escola e a formação e os requisitos para ser 
um mestre (LIMA, 1914, p. 1).

O quadro do Curso Normal, o qual tinha por finalidade preparar 
o profissional do magistério, era composto pelos seguintes mestres, nas 
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nove cadeiras, respectivamente: Nestor Lima, o qual acumulava os cargos 
de diretor da instituição e professor da Cadeira de Pedagogia; João Tibúr-
cio, Cadeira de Latim, Francês e Português; Theodulo Câmara; Tertuliano 
Pinheiro; Manuel Garcia; Francisco Ivo, Cadeira de Geografia; Antônio 
Dantas; Luiz Antônio, Cadeira de História Natural; e Ecila Cortez Lima, 
Cadeira de Desenho, Caligrafia, Trabalho Manual, Exercícios Físicos 
Femininos e Economia Doméstica. ([LENTES…], 1914).

A professora Ecila Cortez de Lima era a única professora da 
instituição formadora para o magistério. Na escola primária, no entan-
to, o número de professoras era maior que o de mestres primários do 
sexo masculino. O quadro docente do Grupo Escolar João Tibúrcio, 
por exemplo, era composto somente por mestras, fato que confirma o 
crescente processo de feminização do magistério.

O estudo evidenciou que as Escolas Normais se constituíram 
do mesmo substrato histórico tanto no Brasil quanto em Portugal. 
Demonstrou também a consonância entre ambos os dois países no que 
concerne a um modo de saber que associava políticos, professores, mé-
dicos, higienistas e os demais especialistas da sociedade envolvidos com 
a educação. Constatamos ainda a presença de um discurso pedagógico 
próprio à escola primária e ao preparo do magistério.

A resistência à abertura de instituições de formação para 
mulheres, à coeducação dos sexos e, posterior e consequentemente, à 
permanência delas na docência, sob o argumento da moralidade, da 
promiscuidade dos corpos e da constituição biológica, são dificuldades 
enfrentadas pelo magistério feminino. A compatibilidade entre a vida 
privada da mulher e a vida pública justificava sua exclusão profissional, 
e a diferença de funções, por sua vez, justificava os baixos vencimentos.

Somente quando os homens não se interessaram pela profissão 
as mulheres adentraram. A ideia de extensão do lar, de vocação, de 
maternidade era o argumento para os baixos vencimentos, incom-
patibilidade dos cargos de gestão à condição feminina, quase sempre 
justificadas pela constituição biológica. Se no século XIX, ao analisar-
mos as Escolas Normais Primárias de Lisboa e Natal, verificamos a 
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separação dos sexos por meio de prédios. Em Natal, a instituição era 
eminentemente masculina. No século XX, em ambas as instituições as 
turmas de docentes em formação coexistiam. Os programas de ensino, 
porém, assinalavam particularidades.

De modo típico, a Escola Normal de Natal funcionou em diferen-
tes espaços e consolidou-se como a instituição responsável pelo preparo 
dos mestres primários. Enquanto locus da formação de professores, 
constituiu uma forma escolar própria, a partir da produção e veiculação 
de saberes específicos e de modos de fazer peculiares. Saberes que de-
ram suporte ao preparo profissional para o magistério e que estavam em 
conformidade com o movimento pedagógico mundial, as ideias, dis-
cussões e reflexões dos pedagogos e dirigentes educacionais. A Escola 
Normal de Natal era um espaço de atividades pedagógicas, de afirmação 
profissional, um lugar de reflexão sobre as ações que conferiram aos 
professores a representação de profissionais produtores de saberes, os 
quais legitimaram a instrução e a profissão docente.
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Resumo
O artigo objetiva clarificar o que se entende por estereótipos e precon-
ceitos de gênero e fornecer algumas pistas sobre representações de 
masculinidade e de feminilidade no domínio das formações profissionais 
francesas. Primeiramente, ao fazer um desvio pela antropologia, o texto 
mostra como, em outros grupos sociais e no contexto da educação profis-
sional, ocorreram distinções sociais a partir do gênero, bem como aponta 
a maneira através da qual o conceito de sexo social emergiu via estudos 
antropológicos. Em seguida, descreve quais são os papéis e os estereótipos 
atribuídos a homens e mulheres, tanto nas sociedades contemporâneas 
quanto na educação secundária francesa e em outros países. Para tanto, 
apresenta o modo pelo qual testes de Psicologia Experimental, como 
BSRI, mensuram as taxas de masculinidade, feminilidade e neutralidade 
de pessoas, discutindo sua utilidade. Por fim, através de um caso clínico 
e um estudo quantitativo sobre estudantes de educação profissional e 
professoras de Educação Física, o artigo explora o funcionamento dos 
preconceitos e dos marcadores de gênero na França.

Palavras-chave: Gênero, França, Marcadores, Preconceitos, Profis-
sionalização.

Abstract
This article aims to clarify what is meant by gender stereotypes and pre-
judices, as well as provide some insight into representations of mascu-
linity and femininity in the field of French professional education. First 
and foremost, in taking a detour through anthropology, this text shows 
how, in other social groups and in the context of professional education, 
social distinctions have occurred based on gender. It also highlights the 
way in which the concept of social sex emerged through anthropological 
studies. Following this, it describes the roles and stereotypes attributed 
to men and women in contemporary societies as well as secondary 
education in France and other countries. To do so, it presents the way 
in which Experimental Psychology tests as BSRI measure the rates of 
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people’s masculinity, femininity and neutrality, discussing their utility. 
Finally, through a clinical case and quantitative study on professional 
education students and Physical Education teachers, the article explores 
the functioning of prejudices and gender markers in France.

Keywords: gender, France, attributes, prejudices, professionalization.

N a França, vários tipos de estabelecimento preparam direta-
mente para a profissionalização. No ensino secundário1, há 
os liceus profissionais, cujos cursos recebem adolescentes a 

partir dos 15 anos. Essa formação pode ser antecipada por alguns está-
gios em empresas desde as classes de terceiros e quartos anos do collège 
(ensino secundário que atende aos adolescentes dos 13 aos 14 anos).

No contexto do ensino superior, numerosas estruturas capacitam 
para uma profissão: evidentemente, todas as escolas de engenharia 
(Escola de Altos Estudos Comerciais, Escola Nacional Superior de 
Arquitetura, Escola Politécnica, Escola de Minas, Escola Central), mas 
também as instituições de formação de educadores (como as Escolas 
Superiores de Professorado e Educação). Em 2016, havia um total de 
207 escolas especializadas em formar engenheiros em todas as áreas de 
atuação. Estas instituições são fortemente masculinizadas.

Em um nível um pouco menos prestigiado, encontram-se os Ins-
titutos Universitários de Tecnologia (114 em toda a França), nos quais 
os jovens são formados para profissões técnicas, mas em um nível bac 
+ 2 ou bac + 3, e não bac + 5 (com raras exceções)2. No campo médico, 
há, igualmente, muitas escolas profissionalizantes, como o Instituto 

1   Nota do Tradutor: corresponde, no Brasil, aos anos finais do Ensino Fundamental 

e ao Ensino Médio.

2   Nota do Tradutor: “bac” é a abreviação de baccalauréat, exame realizado pelos es-

tudantes franceses ao fim do liceu. Os números (+2, +3, +5) correspondem aos anos de 

estudos após tal exame.
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Francês de Cuidados de Enfermagem, por exemplo, cuja capacitação 
ofertada visa ao atendimento hospitalar (bac + 3 e, em breve, bac + 5). 
Essa escola é bastante feminizada, assim como a formação de professores 
nas Escolas Superiores de Professorado e Educação, especialmente no 
que concerne aos/às futuros/as professores/as de primeiro grau, ou seja, 
da escola maternal (obrigatória na França para crianças a partir dos 3 
anos) e primária. Quanto aos futuros docentes do segundo grau, quatro 
cursos têm uma maior presença masculina: Matemática, Física, Química, 
Filosofia e Educação. O corpo discente dos cursos de Letras e Línguas 
Modernas, ao contrário, é composto, por vezes, por 80% de mulheres.

Na França, numerosas e variadas são as pesquisas centradas sobre 
os liceus profissionais e, de modo mais amplo, na formação profissional. 
Por outro lado, fora dos estudos quantitativos, há poucos trabalhos re-
lativos à educação profissional em geral. No contexto educativo francês, 
a presença simultânea de homens e mulheres nas salas de aulas e nos 
percursos formativos afetou todos os níveis de educação desde 1976. 
Em princípio, portanto, todas as instituições profissionalizantes, inde-
pendentemente dos cursos ofertados, são mistas. Na realidade, porém, a 
diversidade de gênero não se faz presente, e os estereótipos atuam nessas 
áreas. Como vimos, os estudos em Medicina, Enfermagem ou educação 
primária são significativamente mais ocupados por mulheres. Por outro 
lado, Ciências da Computação, Matemática, Física e Engenharia são 
campos demasiadamente masculinizados.

Situação semelhante acontece nas formações profissionalizantes 
do ensino secundário. Dependendo do percurso profissional, a taxa 
de masculinização ou feminização é muito alta. Por exemplo, estudos 
do tipo SMS3 (carreiras médicas e médico-sociais, serviços a indiví-
duos e territórios, aconselhamento, cuidados e serviços pessoais) são 
massivamente feminilizados, como também os cursos ditos “terciá-
rios” (Comércio, Gestão, Administração, Acolhida e relacionamento 

3   Nota do Tradutor: sigla para Sciences et Techniques Médico-Sociales (Ciências e Téc-

nicas Médico-sociais).
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entre clientes e usuários, Estética Cosmética, Perfumaria, Negócios 
de vestuário de moda, Serviços locais). Por outro lado, formações 
como Agente de Segurança, Eletrotécnica, Energia, Equipamentos de 
comunicação, Manutenção de equipamentos industriais, Manutenção 
de veículos motorizados, Sistemas eletrônicos e digitais, Técnicos de 
usinagem, de caldeiraria, de marcenaria e de construção, assim como 
o mecânico, são muito masculinizadas.

Deve-se saber que, na França, existem dezenas de formações pro-
fissionais (110, para sermos mais precisos), em diferentes domínios, e que, 
em geral, salvo raras exceções, mesmo que esses trajetos escolares sejam a 
priori mistos, eles são, na prática, muito masculinizados ou feminizados, do 
mesmo modo que os cursos de engenharia no nível bac + 5. Diversas expli-
cações foram dadas a essas distinções baseadas no sexo, as quais geralmente 
dizem respeito tanto aos preconceitos relacionados ao sexo das crianças 
quanto aos estereótipos de gênero integrados na mais tenra infância – ou 
mesmo ainda na vida intrauterina (cf. Bellotti, 1974; LE MANNER-Idrissi, 
1997; 2006; LE MANNER-Idrissi; levêque; massa, 2002).

Recorrer à antropologia para bem compreender 
o gênero e os seus marcadores sociais

Não é novidade distinguir a estrutura e a natureza biológicas do 
corpo de seu componente cultural e social. Os filósofos da Antiguidade 
já haviam feito essa distinção. Tal é o caso de Aristóteles, em particular. 
No entanto, desde que os antropólogos começaram a estudar diferen-
tes sociedades humanas, em espaços e tempos diferentes, parece que 
essa questão se tornou mais premente. Antropólogos, frequentemente 
arqueólogos, como André Leroi-Gourhan (1943; 1945), constataram 
que o corpo era tão cultural quanto natural e que a sua forma se 
transformava com o desenvolvimento de certas técnicas e tecnologias 
especificamente humanas (o fogo, as ferramentas etc). Retornaremos a 
esse tema posteriormente.

No que diz respeito ao gênero, os pesquisadores – sobretudo 
antropólogos (ou mesmo zoólogos) –, ao acompanhar processos de 
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colonização ou viajando (por exemplo, na Rota da Seda), encontraram 
diferenças sexuais tanto nas espécies animais quanto nos seres humanos. 
Mas, sem dúvida, para que a questão do gênero começasse a aparecer 
com mais nitidez, ainda seriam necessárias algumas descobertas sur-
preendentes, como as apresentadas por Pierrette Désy (1978) acerca das 
“nações indígenas” da América do Norte (fato que pode ser lido como 
uma espécie de corolário da “descoberta” da América pelos europeus).

John Tanner, filho de um pastor, nasceu no Tennessee em 
1780. Foi capturado em 1789 pelos Saginaw-Chippewa, vivendo por 
um tempo com os Ottawas e com os Chippewas-Saulteurs até 1828, 
quando se desloca para o lado americano de Sault Santa Maria, onde 
era o intérprete oficial do mitógrafo Henry R. Schoolcraft. No relato 
acerca de sua permanência entre os Chippewas/Ojibwas, John Tanner, 
conhecido como Saswa’benase (“O Bútio”), descreve o episódio no 
qual ele recebe uma proposta de casamento de um certo Owawendib 
(“Cabeça Amarela”), que o destino tinha feito agokwa, palavra que 
pode ser traduzida por “como uma mulher” (os Objiwes traduzem-na, 
na verdade, por “dois espíritos”).

Figura 1: We’Wha, um berdache zuñi
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O agokwa está, naquele momento, em busca de uma família à 
qual pudesse se integrar, assumindo ocupações estritamente femininas. 
Sem essa inserção, aguardava-lhe uma morte quase certa, seja pela fome, 
seja pela guerra entre tribos. Eis o relato decisivo e detalhado de Tanner, 
retomado por Désy:

Durante o inverno, um dos filhos do grande chefe do Ojibway, 

Weskobug (“O Açúcar”), chegou ao nosso acampamento. [...] 

Esse homem foi um daqueles que se fizeram mulheres e que 

os índios chamam de “mulher”. Há muitos desse tipo entre a 

maioria das tribos indígenas, senão em todas. Eles são chama-

dos de agokwa, uma palavra que expressa bem sua condição. 

Essa criatura, chamada Owawendib (“A Cabeça Amarela”), 

devia ter cinquenta anos e teve muitos maridos. [...] Ela 

se ofereceu para mim várias vezes, e não só não se sentia 

desencorajada pela minha recusa, mas repetiu seus avanços 

repugnantes até que eu fosse quase forçado a fugir da tenda. 

A velha Netnokwa (uma mulher chefe) estava perfeitamente 

ciente de seus costumes, e apenas riu do meu constrangimento 

e da vergonha que eu mostrava toda vez que essa criatura se 

dirigia a mim. Netnokwa parecia apoiar Cabeça Amarela, en-

corajando-o a ficar conosco. Esta última era muito habilidosa 

em todas as ocupações femininas, dedicando a elas todo o seu 

tempo. Finalmente, esperando desesperadamente ter algum 

sucesso comigo, ou talvez por estar bastante afligida pela fome 

que sentimos sob nosso teto, ela desapareceu e permaneceu 

ausente por três ou quatro dias. Eu começara a esperar que ela 

nunca mais me incomodasse, quando ela volta com os braços 

cheios de carne seca. (DÉSY, 1978, p. 05-06)

Percebe-se como o filho de um pastor, ocidentalizado, fica profun-
damente transtornado em face a essa posição social muito singular que é o 
berdache. No final do século XIX, o que perturba John Tanner, obviamen-
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te, é a dissociação entre sexo e gênero. Ele não é o primeiro, no entanto, 
a fazer esse tipo de observação. Já no século XVI, Alvar Nuñez Cabeza 
de Voca – então resgatado com três outros companheiros da fracassada 
expedição de Pamfilo de Narvaez, na Flórida – oferece um testemunho. 
Durante sua odisseia de oito anos na América do Norte, por volta de 1528, 
ele encontra berdaches, provavelmente entre os Karankawas do Texas:

Enquanto eu estava com eles, testemunhei algo repugnante: um 

homem que se casou com outro. Esses seres indefesos e femini-

nos se vestem como mulheres e realizam os trabalhos próprios 

desse sexo, mas usam o arco e carregam as cargas mais pesadas. 

Vimos vários deles entre os índios. Eles parecem mais robustos 

e mais altos que os outros homens... (DÉSY, 1978, p. 10)

Muitos exemplos dessas descobertas estão presentes no excelente 
texto da etnóloga Pierrette Désy, citado anteriormente. Naturalmente, 
entendemos que essas descobertas e, muitas vezes, redescobertas pertur-
barão profundamente os intelectuais do século XVI ao XIX. Concomi-
tantemente, entre antropólogos e etnólogos, surgirá a ideia de que o sexo, 
em algumas sociedades, não está necessariamente correlacionado com o 
“sexo social”. O berdache é a ilustração perfeita disso. Claro que, na atmos-
fera do início do século XX, especialmente em sociedades puritanas nas 
quais a homossexualidade é severamente reprimida, a visão dominante 
considera isso uma anormalidade, uma monstruosidade. Edward Tylor e 
James George Frazer, na Grã-Bretanha, e Lucien Lévy-Bruhl, na França, 
descreverão, através de uma ótica ritualística, a posição dos berdaches. 
Mas, cegos pelos preconceitos de suas próprias épocas, não extrairão 
desse estudo nenhuma implicação relativa ao gênero.

Gradualmente, no entanto, a partir dessas e outras observa-
ções em diferentes lugares do mundo, algumas pessoas chegarão a 
conclusões verdadeiramente antropológicas e etnológicas, pondo à 
distância os juízos de valor. Tal é o caso de Margaret Mead. Mesmo 
sem referir-se a gênero no sentido estrito, mas sim ao sexo social 
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ou ao papel de sexo, em Sexo e Temperamento (1935), ela descreve, 
entre os Chambulis, os Arapeshs e os Mugdugumors de Nova Guiné, 
comportamentos cujas características revelam a dissociação entre 
sexo biológico e sexo social (gênero).

Os Chambulis se comportam de maneira inversa se compara-
dos às sociedades americanas da época. As mulheres são agressivas, 
violentas e dominadoras, ao passo que os homens são submissos e 
doces. Os Arapesh, por sua vez, têm todos os comportamentos ca-
racterizados pelos americanos da época como femininos. Já as mu-
lheres e homens dos Mugdugumor são todos agressivos, violentos, 
dominantes e exigentes no que concerne ao sexo – em suma, tudo o 
que se descreveria, naquele momento, como muito viril e masculino. 
Sobre isso, Margaret Mead escreve:

Nem os Arapesh, nem os Mundugumor tiram proveito de um 

contraste entre os sexos; o ideal Arapesh é o homem dócil e 

suscetível, casado com uma mulher dócil e suscetível; o ideal 

Mundugumor é o homem violento e agressivo, casado com 

uma mulher também violenta e agressiva. Na terceira tribo, os 

Tchambuli, deparamo-nos com uma verdadeira inversão das 

atitudes sexuais de nossa própria cultura, sendo a mulher o 

parceiro dirigente, dominador e impessoal, e o homem a pessoa 

menos responsável e emocionalmente dependente. Estas três 

situações sugerem, portanto, uma conclusão muito definida. 

Se aquelas atitudes temperamentais que tradicionalmente 

reputamos femininas – tais como passividade, suscetibilidade 

e disposição para acalentar crianças – podem tão facilmente 

ser erigidas como padrão masculino numa tribo, e na outra 

ser prescritas para a maioria das mulheres, assim como para a 

maioria dos homens, não nos resta mais a menor base para con-

siderar tais aspectos de comportamentos como ligados ao sexo. 

[...] O material sugere a possibilidade de afirmar que muitos, 

senão todos, traços de personalidade que chamamos de mascu-
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linos ou femininos apresentam-se ligeiramente vinculados ao 

sexo quanto às vestimentas, às maneiras e à forma do penteado 

que uma sociedade, em determinados períodos, atribui a um ou 

a outro sexo. (MEAD, 1935/2015, p. 268)

Posteriormente, seus trabalhos serão alvo de críticas, dentre 
as quais figura a acusação segundo a qual ela teria visto apenas o que 
queria ver nos diferentes grupos sociais. Essa análise não diminui em 
nada sua visão inovadora sobre a dissociação entre os conceitos de sexo 
e “gênero” – não obstante esta última palavra não seja empregada por 
ela. Deve-se notar, além disso, que tal vocábulo é mais frequentemente 
utilizado no campo da gramática e que, no campo da cultura, a paterni-
dade desse uso é atribuída a um psicólogo e sexólogo da Nova Zelândia 
chamado John dinheiro – muito controverso, por sinal. Ele foi um dos 
primeiros a falar de “papel de gênero”. Não se pode negar, porém, que 
Margaret Mead e até Simone de Beauvoir, mesmo sem fazerem uso 
do termo em tela, entenderam que “sexo” ou “sexo social” podem ser 
dissociados ou, pelo menos, não são necessariamente correlacionados 
com os sexos biológico e natural.

Na Tailândia, atualmente, os ladyboys ou Katoï – tão bem aceitos 
nesta sociedade como eram os agokwas entre os ameríndios na América 
do Norte – são uma das mais significativas manifestações dessa distin-
ção entre os supracitados sexos descritos pela antropóloga. Sem deixar 
de mencionar, é claro, transgêneros ou transexuais e mesmo as drag 
queens, nas sociedades ocidentais.

Os papéis de gênero
Os indivíduos se comportam, majoritariamente, de maneira 

adequada às expectativas sociais relacionadas aos seus gêneros. A 
revista Sex Roles, em circulação desde 1975, e uma série de pesquisas 
– às quais retornaremos – enfocaram essa questão. Justamente no ano 
de sua fundação, no número 4 desse periódico, em artigo A definição 
dos estereótipos através da lista de adjetivos, os autores John Williams 
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e Susam M. Bennet analisaram os estereótipos de gênero nos Estados 
Unidos. Perguntou-se a cinquenta homens e a cinquenta mulheres do 
Ensino Superior quais eram os adjetivos que melhor caracterizariam 
ambos os gêneros. Os resultados validam apenas os adjetivos com os 
quais 75% dos participantes homens e mulheres concordam, o que nos 
permite reter apenas trinta e três adjetivos para aqueles e trinta para 
estas últimas. Se estendermos o resultado para apenas 60% de consenso, 
obteremos noventa e oito adjetivos para homens e oitenta e três para 
mulheres. Eis o quadro com os resultados:

Quadro 1: adjetivos coletados em pesquisa de 1975

Adjetivos para os homens Adjetivos para as mulheres

Afirmativo, desordenado, independente
Agressivo, dominante, impassível

Ambicioso, elegante, lógico
Autocrático, duro, masculino

Aventureiro, energético, racional
Barulhento, alegre, realista

Destemido, empreendedor, rigoroso
Confiante, excitável, robusto

Constante, firme, sem emoção
Corajoso, forte, severo

Cruel, grosseiro, presunçoso

Afetuosa, doce, queixosa
Atencioso, lisonjeira, preocupada

Atraente, emocional, prudente
Caprichosa, excitável, sonhadora

Charmosa, fraca, sentimental
Encantadora, feminina, sensível
Complacente, frívola, sofisticada

Terna, humilde, submissa
Delicada, nervosa, volúvel

Dependente, perseverante, voluptuosa

Fonte: Williams e Bennet (1975)

Como vemos, os resultados são bastante caricaturais. Pode-se ad-
mitir, entretanto, que, na ambiência dos Estados Unidos, em 1975, eles 
correspondem razoavelmente bem a estereótipos relativos a homens e 
mulheres. É possível imaginar que esses estereótipos se fortaleceram 
ou tomaram outras formas hoje, ou até que talvez sejam diferentes na 
França e nos EUA. Veremos que isso não é de todo certo.

De fato, mais de duas décadas depois, Williams, Robert Satter-
white e Best (1999, p. 513-521) realizaram uma pesquisa – dessa vez, 
não apenas em um só país e lugar, mas em vinte e cinco países – cujo 
resultado não foi muito distinto. Na ocasião, novamente, os adjetivos 
mais consensuais e citados com maior regularidade foram mantidos. 
Vemos que, para vinte e cinco nações do mundo, a imagem não é muito 
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diferente. Os homens são descritos como: “ativos, aventureiros, agres-
sivos, ambiciosos, autoritários, temerosos, corajosos, cruéis, audaciosos, 
dominantes, enérgicos, empreendedores, poderosos, independentes, inven-
tivos, lógicos, masculinos, progressistas, robustos, rudes, confiantes, seve-
ros, forte, duros, não emotivos”. Ao contrário, as mulheres são percebidas 
como “emocionais, afetuosas, ansiosas, sedutoras, encantadoras, queixo-
sas, curiosas, dependentes, sonhadoras, emotivas, temerosas, obstinadas, 
gentis, sensíveis, sensuais, reservadas, ternas, submissas, supersticiosas, 
tagarelas, reservadas, fracas, choronas...”. Em 1999, isso é o que podemos 
chamar de estereótipos de gênero quase universais, ao menos para os 
países envolvidos na investigação em xeque.

Para conferir se esse estudo poderia ser relacionado ao ambiente 
escolar francês, aplicamos um procedimento muito simples, com o 
objetivo de trazer à tona os estereótipos de gênero entre estudantes 
do primeiro ano de mestrado, os quais se preparam para a docência. 
Tratava-se, para o propósito em questão, de fornecer uma lista de, no 
máximo, dez adjetivos qualificando uma menina e um menino de 6º 
ano4. Essa turma foi escolhida para evitar o uso de muitos qualificadores 
biológicos (cabelos, seios, menstruação etc.). Em seguida, foi pedido 
aos mestrandos que se reunissem em trios e chegassem a um consenso 
sobre cinco adjetivos. Os adjetivos mais citados (entre 90% e 75% dos 
grupos os citaram) foram, então, utilizados. Aqui está a tabela obtida, 
em 2012, a partir de um total de 847 estudantes de mestrado:

4   Nota do Tradutor: a classe de 6º ano (sixième) recebe alunos entre 11 e 12 anos e 

se constitui na primeira fase do colégio (collège), primeira classe do ensino secundário 

(etapa da educação francesa posterior à escola elementar).



75Estereótipos e preconceitos de gênero na educação profissional francesa

Quadro 2: adjetivos coletados em questionário com mestrandos

Alunas de 6º ano Alunos de 6º ano

Acadêmicas
Tagarelas
“Pestes”
Emotivas
Sábias
Aplicadas
Estudiosas
“Vítimas da moda”
Faladoras
Limpas
Leitoras
Inseparáveis da melhor amiga
Fazem coisas às escondidas
Maduras

Diretos
Imaturos
Bagunceiros
Provocadores
Científicos
Esportistas
Barulhentos
Conflituosos
Andam em grupos
Agitados
Não acadêmicos
Sujos
Testam os limites
Jogam videogame

Constata-se que os resultados não são muito discrepantes daque-
les obtidos por John Williams e Susan Bennett em 1975, ou dos apresen-
tados em 1999 por John E. Williams, Robert Satterwhite e Deborah L. 
Best. A conclusão que pode ser tirada dessas tabelas é que os estereótipos 
de gênero são uma das representações sociais mais universalizadas. O 
problema, entretanto, surge quando se trata de professores ou de futuros 
professores que reverberam o discurso essencialista. Pode-se perguntar 
se tais preconceitos não agem como profecias autorrealizáveis ​​e, neste 
caso, produzem, como outros autores já mostraram (De Boissieu, 2009), 
não alunos, mas “meninas-estudantes” e “meninos-estudantes”, desde os 
primeiros anos da Educação Infantil.

Faz-se mister concluir essa discussão inicial sobre os estereótipos 
de gênero e os preconceitos sociais por meio de um teste usado com muita 
frequência em diferentes campos, notadamente nas Psicologias Cognitiva 
e Experimental ou em Psicossociologia, cujo propósito é destacar, para 
um ou mais sujeitos, as tendências de gênero por eles sustentadas.

Por muito tempo, o gênero foi pensado, por um indivíduo, como 
um continuum que ia do polo masculino ao feminino, isto é, como 
uma espécie de vetor de dupla atração. Logo, se você fosse masculino, 
não seria feminino, e vice-versa. Não se poderia ser, por exemplo, 
80% feminino e 20% masculino, ou 45% feminino e 55% masculino. 
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Contudo, esse modelo, para a Psicologia Cognitiva, era insatisfatório. 
Em consequência disso, os pesquisadores começaram a pensar mais 
sobre a questão com dois vetores independentes e orientados: um vetor 
masculino de 0 a 100% e outro feminino, de igual variação percentual. 
Neste caso, pode-se, por exemplo, ser 70% feminino e 55% masculino, 
ou mesmo 100% feminino e masculino (o que era extremamente raro ou 
mesmo inexistente) e, assim, descrito como andrógino (0% e 0% sendo 
neutros). Testes foram projetados a partir desses modelos para deter-
minar a personalidade de um sujeito em termos de gênero. Esses testes, 
validados em numerosas amostras e em diferentes países, basearam-se 
largamente em estereótipos de gênero (a lista de adjetivos) destacados por 
John Williams e Susan Bennett. Uma pesquisadora, todavia, achava que 
esse teste era reducionista, uma vez que não levava em consideração outra 
possibilidade: a neutralidade ou a androginia no campo do gênero.

Sandra Lipsitz bem produziu, assim, em 1971, um teste em que 
três vetores são independentes: feminino, masculino e neutro. Por um 
lado, isso corresponde à estruturação da língua inglesa e, por outro, 
evita uma visão estritamente dicotômica e, portanto, parcialmente 
antagônica. Dessa maneira, foi criado o B.S.R.I. (Bem Sex Role Inven-
tory), que teve como objetivo definir uma personalidade em termos de 
gênero. Eis abaixo a versão francesa de Hurtig e Pichevin (1986), que 
pode ser facilmente encontrada on-line atualmente. Ela contém, como 
vemos, sessenta itens medidos de acordo com uma escala Likert (com 
sete possibilidades de escolha). Vinte itens correspondem supostamente 
a estereótipos masculinos, vinte a estereótipos femininos e outros, na 
mesma quantidade, são considerados neutros ou andróginos:
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Quadro 3: versão francesa do BSRI

Fonte: Hurtig e Pichevin (1986)
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Pode-se, obviamente, reprovar esse teste por ter sido construído 
inicialmente sobre estereótipos de gênero evidenciados alhures e por ser 
caricatural. Hurtig e Pichevin (1986) classificam, ademais, os adjetivos 
como mais ou menos relevantes, conforme foi indicado pela mensagem 
do site onde o teste está on-line e onde os resultados podem ser obtidos 
diretamente: “Este teste não quer dizer muita coisa”. Essa afirmação 
também demonstra, de certa forma, a pobreza de certos testes em Psico-
logia Experimental. Mais provavelmente, aponta a adequação de nossa 
personalidade generificada aos estereótipos de gênero correntes nas 
sociedades minimamente ocidentalizadas. Deve-se notar, aliás, que se 
alguém o fizer repetidas vezes, por períodos bastante longos, não obterá 
os mesmos resultados sistematicamente. Haveria movimentos de nos-
sos estereótipos de gênero no tempo ou diferentes representações deles, 
ou, ainda mais claramente, eles seriam mutáveis. Para experimentar 
essa variação, tentamos fazer o teste tão sinceramente quanto possível 
(embora o conheçamos quase de cor). Eis, a seguir, o tipo de resultado 
que alcançado: “Seu escore é de 55 pontos masculinos, de um total de 100; 
68.333 pontos femininos, de um total de 100; e 52.5 pontos andróginos 
(neutros), de um total de 100.”

Também é notório que podemos ser masculinos e ter mais valên-
cias consideradas pelo teste como femininas, e, inversamente, é possível 
constatar que podemos ser mulheres e ter valências mais masculinas ou 
neutras do que femininas.

Exemplos de preconceitos de gênero e de sua 
construção: um caso clínico específico na educação 
profissional “masculina”

Karine Almanza (2017) realizou uma exaustiva entrevista clínica, 
para fins de pesquisa, com uma aluna portadora de uma particularida-
de: o fato de ter escolhido o percurso “Manutenção de Veículos” (ou, 
simplesmente, “Mecânica”) em um liceu profissional e numa turma 
exclusivamente masculina. O propósito de Almanza foi conhecer e 
compreender os mecanismos que permitem a uma menina se inscrever 
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em um curso predominantemente masculino. O conjunto do estabeleci-
mento é dominado pelos homens, que ocupam 454 vagas de um total de 
461 inscritos. Logo, há apenas 7 meninas matriculadas. Seria desejável 
conduzir entrevistas com esse pequeno grupo, mas apenas uma concor-
dou em participar. Deve-se notar que, ao longo de três anos, o número 
de meninas na escola se mantém estável ou em ligeira diminuição. Em 
nível nacional, o Ministério da Educação lista, em 2016, apenas 4,3% das 
mulheres no percurso profissional Engenharia Elétrica ​​e apenas 3,8% no 
da Engenharia Mecânica. Salientaremos, posteriormente, que o oposto 
é verdadeiro: para estudos superiores como Letras ou nos mestrados 
“Profissões da Educação, do Ensino e da Formação” (primeiro grau), a 
presença feminina é mais elevada.

A pesquisa começou com a aplicação do teste BSRI com a jovem 
que seria o sujeito da entrevista qualitativa. Os resultados foram bas-
tante equilibrados, haja vista que mostraram 77,5 em masculinidade, 
77,5 em feminilidade e 78,33 em androginia ou neutralidade. Não nos 
é facultado afirmar, portanto, com relação aos itens desse teste, que 
ela tinha um nível de masculinidade fora do comum ou mesmo um 
nível de neutralidade ou androginia muito fortemente marcado. Pelo 
contrário, sua personalidade, em termos de gênero, parece bastante 
equilibrada. A análise dos conteúdos da entrevista revela, por seu tur-
no, um certo número de palavras-chave que, de certa forma, podem 
definir o perímetro cultural em que esse tipo de iniciativa particular 
se inscreve. Eles mostram, ao contrário do BSRI, um discurso estrutu-
rado em torno de dois polos: uma masculinidade extremamente forte 
e a questão da exceção de gênero.
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Figura 3: principais palavras coletadas 
da entrevista com a aluna

O conjunto acima ressalta muito claramente a ideia de um proble-
ma de gênero5. Com efeito, como vemos, é o termo “menino” (garçon) que 
tem mais peso na entrevista, seguido pelas palavras “exceção” (exception)6, 

5   Nota do Tradutor: alusão ao título da obra Problemas de gênero: feminismo e subver-

são da identidade, da filósofa estadunidense Judith Butler.

6   “...então, eu refleti por um momento e pensei: ‘Por que não Mecânica?’, já que eu 

gosto e que não é sempre que ouvimos uma menina dizer ‘Bem, eu quero ingressar na 

[formação em] mecânica’... Eu pensei: ‘Bom, eu vou ser uma exceção à regra e, de fato, é 

o que eu vejo agora’”. “Mas do lado do meu pai, eles estavam todos felizes principalmente 

[com o fato de] eu fazer algo de excepcional...” “Sim, é disso que eu gosto, sim. Eu amo 

ser a exceção à regra. Eu adoro isso”; “Eu não gosto de estar na massa, [sendo] igual a 

todo mundo” (extrato da entrevista a Y).



81Estereótipos e preconceitos de gênero na educação profissional francesa

“menina” (fille)7 e “maria-homem” (garçon-manqué)8. A palavra “comen-
tários” (commentaires), porém, provavelmente, não é muito significativa 
relativamente às questões em xeque. Vemos também que os modelos 
dos homens da família são particularmente importantes nessa escolha 
(“pai” (père) e “avô” (grand-père). As mulheres, por outro lado, estão 
virtualmente ausentes de toda a entrevista. Uma “família de acolhimento” 
(famille d’accueil) também aparece, mas em nenhum lugar encontram-
se as palavras “mãe” ou “avó”. Podemos, portanto, supor que a estrutura 
familiar e os modelos identificatórios foram estruturantes para as escolhas 
dessa estudante “atípica”, que escolheu uma profissão “atípica”.

Mas, se nos aprofundarmos um pouco mais no discurso da entrevis-
tada, percebe-se, muito rapidamente, que essa jovem pôde fazer sua escolhe 
por ter sido fortemente apoiada por um professor. Em outras palavras, não é 
por acaso que a escola aparece nessa possibilidade de transgressão da ordem 
de gênero, mesmo se podemos dizer que um caso clínico nunca deve levar 
a uma generalização. Outros exemplos, fora da entrevista e do protocolo 
de pesquisa, confirmam a necessidade do suporte de uma professora ou de 
um professor para que esse tipo de “transgressão” sociocultural aconteça. 
Outros exemplos foram fornecidos no mesmo curso.

Similarmente, notaremos – mas isso é menos aparente no con-
junto de palavras – que, como acontece com as professoras de Educação 
Física face à masculinidade da profissão, ela enfatiza uma feminilidade 

7   “Porque hoje eu estou bem vestida, com minha bolsa e maquiada... Enfim, fisica-

mente isso [que eu vou dizer] não dá pra ver, mas mentalmente eu sempre me pergunto 

por que eu não estou com uma calça esportiva [risos]” “Na verdade, no segundo [ano] 

eu me vestia realmente como os garotos, tinha cabelos curtos, nunca estava maquiada, 

de costas se poderia dizer que [eu] era um menino, sabe? Mas vamos dizer que, fisica-

mente, eu mudei, mas mentalmente de jeito nenhum” (entrevista com Y).

8   “Além disso, eu sempre saio com os meninos. Vão dizer que eu sou uma maria-ho-

mem” “Eu sempre brinquei como os meninos, eu sempre falei como garotos” “Eu não 

vou dizer que eu me considero uma maria-homem, mas tampouco vou dizer que eu me 

considero uma princesa” (Entrevista Y).
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hegemônica ou pelo menos uma hiper-feminização fora da profissão. 
Em outras palavras, sua transgressão da ordem de gênero também 
passa por uma compensação feminina exagerada em um outro espaço 
social. Por exemplo, mesmo que internamente ela se sinta vestida “com 
uma calça esportiva”, externamente ela usará maquiagem, uma bolsa de 
mulher, se vestirá com uma saia etc. Há uma forte tensão entre os polos 
masculino e feminino. Sua identidade profissional é “masculina” e sua 
identidade pessoal é “feminina”. Isso também pode explicar os níveis 
equivalentes de masculinidade e de feminilidade obtidos com o BSRI.

Além disso, a entrevista nos permite sublinhar as relações man-
tidas entre a aluna e os meninos de sua turma. São visíveis processos 
de seduções misturados com um reconhecimento neutro da sua com-
petência. Se, no início de sua presença nas aulas, eram os meninos que 
zombavam dela, hoje ela diz que é ela que, às vezes, ri da incompetência 
deles em certas situações. Ela deve, no entanto, em seu campo especí-
fico de atividade, transformar seu corpo especialmente para ser capaz 
de carregar coisas pesadas (um pouco como fazem as professoras de 
Educação Física com os seus corpos). A estudante diz que começou a 
musculação para poder competir com os meninos nessa área e, enquan-
to no início de seus estudos ela só era capaz de levantar trinta quilos, 
agora já sustenta sessenta. Parece orgulhosa disso, comparando-se com 
os meninos que, também eles, “pegam no pesado”.

Podemos ver, portanto, através deste caso particular e singular – 
mas que no futuro poderia tornar-se cada vez menos raro –, que a escolha 
de trajetórias atípicas no domínio escolar pressupõe uma relativa trans-
gressão das normas de gênero e, em especial, da heteronormatividade. 
Isso pressupõe, aparentemente, que o estudante distinga claramente sua 
identidade profissional da pessoal, o que requer, naturalmente, um pro-
blema de gênero e mesmo, no fim das contas, um problema no sistema 
escolar. Voltaremos a esse tema na conclusão.
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Os preconceitos de gênero para as estudantes 
dos percursos profissionalizantes terciários

Outros estudos, como os realizados por Julie Thomas (2013), 
mostram que, inversamente, as jovens formadas nos percursos terciários 
muito feminilizados possuíam representações sociais e profissionais 
bastante heteronormativas. O que ela chama nesse artigo, publicado 
em Societés Contemporaines, de “socializações primárias” apontava que, 
ao contrário do exemplo anteriormente apresentado, o conjunto de 
representações das meninas estava estruturado sobre uma base de total 
oposição das ordens feminina e masculina. Assim, “fazer marcenaria” 
ou “consertar motores ou instalações elétricas diversas” eram atividades 
próprias dos meninos e opostas ao universo feminino no que concerne 
aos lazeres, mas também no que diz respeito às disciplinas escolares.

Ao inverso, e paradoxalmente, para o conjunto dos adolescentes 
dos percursos industriais, os lazeres que não eram apropriados aos 
meninos eram “fazer bijuterias”, “costurar”, “cuidar de bebês”. Na mesma 
direção, as matérias recomendadas para as garotas forneciam uma 
visão extremamente estereotipada e muito heteronormativa, o que é 
demasiadamente paradoxal se levarmos em conta a entrevista descrita 
anteriormente, mas também considerando a profissão visada por essas 
jovens dos percursos industriais. Se elas pudessem aplicar a si mesmas as 
transgressões de gênero, considerando o percurso formativo escolhido, 
seria praticamente impossível perceberem a recíproca para os meninos.

Consequentemente, nota-se que as representações coletivas 
são extremamente pesadas e limitadoras, inclusive para as jovens que 
optaram por percursos atípicos em relação ao seu gênero. Isso aponta 
para uma redefinição da ordem escolar ou ao menos para a sua redis-
tribuição, bem como para uma atenção importante consagrada a esta 
questão. Tal iniciativa seria possível, por exemplo, através do recurso 
à literatura acessada pelos jovens e aos contos infantis, mas também, 
agora, na França, através das aulas de Moral e Cívica na perspectiva de 
uma implantação de uma igualdade real.
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Professoras de Educação Física: entre masculinidade 
esportiva e feminilidade social

O esporte, na França e em todo o mundo, é uma das atividades 
mais discriminatórias. Nas questões de gênero, encontra-se atrasado 
relativamente a todas as outras práticas humanas, diferenciando-se 
somente talvez de certas práticas religiosas (separação de mulheres e 
homens em algumas igrejas e mesquitas). Nenhuma atividade esportiva 
é mista (ou quase nenhuma). A diversidade real existe raramente em 
esportes como o tênis, o badminton (duplas mistas), a equitação (salto e 
adestramento) e o tiro. Por outro lado, há muitas atividades físicas não 
esportivas mistas, como a musculação (bastante feminizada, contudo), a 
escalada e a caminhada. Desse ponto de vista, a Educação Física escolar 
está muito à frente do mundo esportivo, assim como a escola continua 
sempre avançada em relação à família e ao mundo corporativo.

No entanto, ao observar as aulas de Educação Física no ensino 
secundário, pode-se constatar que as atividades esportivas coletivas 
são geralmente praticadas em grupos mistos, incluindo as competi-
ções. Naturalmente, todas as outras práticas corporais são feitas em 
comum e em classe mista, o que não significa necessariamente que 
meninos e meninas sempre pratiquem juntos. Às vezes, eles podem 
praticar lado a lado (como na ginástica, natação ou atletismo), e não 
necessariamente juntos. Alguns esportes específicos, como a ginástica 
acrobática, geralmente proporcionam práticas mistas, de acordo com 
as afinidades dos alunos.

Por outro lado, numerosas associações esportivas escolares, 
como a União Nacional de Esporte Escolar, implementaram esportes 
coletivos mistos. No handebol, por exemplo, a prática é feita obrigato-
riamente com três meninas e três meninos como jogadores de campo; 
no rúgbi, são oito jogadores, sem usar o pé, sendo quatro meninas e 
quatro meninos; no futebol, cinco meninas e cinco meninos compõem 
o time, e no vôlei este é composto obrigatoriamente por três jovens de 
cada gênero. Mas existem outras atividades menos populares, como o 
Ultimate, onde a diversidade é feita sem dificuldade. O mesmo vale para 
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o prático Tchoukball, originário da Suíça. Evidentemente, a expressão 
corporal (geralmente iniciada com o hip-hop, para facilitar a entrada na 
atividade de meninos) também é praticada em grupos mistos.

Como podemos ver, a diversidade de gênero parece já ter sido 
conquistada nas práticas esportivas e nas demais práticas do ensino 
secundário. Entretanto, quando observamos as notas das meninas e 
meninos no exame de acesso ao ensino superior, constatamos, como 
vimos acima, um grande déficit em relação às meninas. Isso é ainda 
mais surpreendente quando levamos em conta que, na maioria das 
outras disciplinas, são elas que, por causa da vantagem na leitura, 
superam os meninos. É claro que poderíamos ficar satisfeitos e dizer 
que esse contexto das notas, em áreas como tecnologia, tecnociência, 
ciência, ou mesmo matemática, cria um espaço escolar favorável aos 
meninos em situação de insucesso escolar. Na verdade, qualquer desi-
gualdade de resultados deve ser investigada de perto, e faz-se preciso 
verificar se ela não corresponde a um estereótipo de gênero ou a um 
preconceito dos professores.

A realidade da fabricação dessa diferença de notas na Educação 
Física é, na verdade, bastante trivial, como vimos. Por um lado, o fato 
de esta disciplina ainda ser baseada em atividades esportivas tende a fa-
vorecer os garotos em seu gosto pela competição (agon), mas, por outro 
lado, um parâmetro entra em jogo: as “competências específicas” e as 
atividades que as acompanham no nível do exame de acesso ao ensino 
superior. A maioria dessas atividades, no mundo dos esportes, como 
vimos acima, são massivamente ou predominantemente masculinas, ao 
passo que as atividades femininas são representadas apenas em peque-
nos números para as avaliações.

Paradoxalmente, as professoras de Educação Física, como um 
todo, entram no jogo da prática esportiva para a qual também foram 
condicionadas durante o ensino superior (conforme vimos, o mesmo 
se passa com as docentes de matemática). Geneviève Cogerino e Marie 
Mansey (2010) mostram como essas professoras se encontram em um 
sistema de duplo constrangimento vinculado aos estereótipos de gênero. 
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De um lado, em sua profissão, devem mostrar-se atléticas e, portanto, 
de uma certa maneira, masculinas ou masculinizadas (músculos, re-
sistência, forma corporal, performance etc); de outro, socialmente, elas 
compensarão essa “desfeminização” por uma “superfeminização” de sua 
aparência e imagem de seu corpo (como fazem os garotos na escola, mas 
em outro sentido). Para as autoras mencionadas acima,

‘quaisquer que sejam as suas especialidades esportivas, o nível 

de esporte em que evoluíram ou sua experiência, as professo-

ras entrevistadas pensam seus corpos de maneira funcional’ 

(FRANZOI, 1995). Elas avaliam seu corpo não em função da 

percepção de suas diferentes partes, e sim segundo suas per-

cepções acerca de sua condição física, força muscular, nível de 

energia ou agilidade. O corpo que elas pensam apresentar na 

Educação Física é, acima de tudo, um corpo ativo, dinâmico, 

tonificado, capaz de fazer. Elas tentam, de fato, conciliar sua 

imagem corporal profissional e seu ideal corporal feminino” 

(COGERINO; MANSEY, 2010, p. 104).

A partir de onze entrevistas semiestruturadas dirigidas às pro-
fessoras de Educação Física, cuja faixa etária variava de vinte e seis a 
cinquenta e três anos, foi revelado um sistema paradoxal de represen-
tação, ou melhor, um sistema de oximoro entre essas docentes. Todas 
consideram que em sua profissão “estamos diretamente no centro das 
atenções [...], nos expomos” (Cogerino; Mansey, 2010, p. 102). De acordo 
com elas, os alunos estão particularmente atentos à sua aparência e às 
suas roupas, por isso a importância de se mostrar “elegante”:

“Eu acho que sou elegante, faço um esforço para [ser]” (idem). 

Mas, inversamente, para justificar seu status social, elas devem 

apresentar suas capacidades de desempenho: “Mas você vê 

meus ombros [um pouco largos]? Bom, isso não me incomoda. 

A rigor, eu gosto, porque uma imagem atlética pega bem com 
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a imagem do professor de Educação Física”. Além disso, é a 

dificuldade de ser mulher em um ambiente com fortes conota-

ções masculinas que se revela: “Eu dou a imagem de um corpo 

vivificante, de um corpo forte [...] quero mostrar que a mulher 

não é necessariamente fraca, então para mim é importante” 

(E10) (Cogerino; Mansey, 2010, p. 105).

Para algumas, a identidade profissional pode até preceder o 
ideal do ego ou eu ideal: “‘Sou professora de Educação Física antes de 
ser mulher’ (E9); ‘Não, eu não sou super elegante, porque não é meu 
estilo e também porque acho que, na Educação Física, nós não precisa-
mos disso’ (E7)” (Cogerino; Mansey, 2010, p. 106). A assimilação ao 
esporte federal masculino pode, assim, preceder a feminilidade em 
algumas docentes. Mas, para a maioria das entrevistadas, ao contrário, 
há uma supercompensação, pois surge uma busca, fora da sala de aula 
e da profissão, uma hiperfeminização – o que as autoras chamam de 
“feminilidade hegemônica”:

Tivemos, de todo modo, muitas professoras bastante atléticas, 

sempre vestidas com calças esportivas, sem maquiagem, cabelo 

curto, um pouco gordinhas. Eu mesma tive professoras assim. 

E, se você quiser, eu acho que aos olhos das alunas... Eu não 

queria transmitir isso” (E5). [...] Elas têm, além disso, uma 

concepção do ato de ensinar que coloca a sedução na base de 

toda vontade para ensinar: “Eu acho que, enquanto professora, 

estamos constantemente tentando seduzir [...] Estou convenci-

da de que também é bom, enquanto mulher, transmitir... esse 

lado mulher”. (E6) (Cogerino; Mansey, 2010, p. 106)

Através deste exemplo de pesquisa, vemos o quão difícil é, para 
uma docente de Educação Física, na França, se situar entre o ideal social 
feminino e a identidade profissional fortemente marcada pela ideologia 
masculina do esporte.
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Conclusão
No cenário acadêmico francês, há pouquíssimos estudos sobre 

a formação profissional ou, mais genericamente, sobre a construção de 
uma profissionalidade sob a ótica do gênero. É difícil, inclusive, estabe-
lecer uma revisão da literatura sobre o assunto. De fato, além de alguns 
sites que fazem referência a grandes estatísticas, artigos dedicados 
estritamente às questões de profissionalização em interfaces com o sexo 
e com o gênero são praticamente inexistentes.

O objetivo do artigo foi realizar uma revisão para esclarecer o 
conceito de gênero, as noções de estereótipos e preconceitos em relação 
a essa noção e, em seguida, propor algumas pistas concernentes às asso-
ciações entre profissionalização e gênero. Através de três exemplos, es-
tabeleceu-se que os preconceitos e as tensões entre o mundo escolar e o 
mundo profissional ou social estão muito presentes quando adentramos 
no domínio em tela. Ser feminina, em um mundo profissional masculi-
no (Esporte e Mecânica), obviamente não é um dado insignificante em 
termos de identidade pessoal vivida. Ademais, quando se é estudante 
da educação profissional terciária, pode-se também ser portador de 
preconceitos e estereótipos de gênero extremamente pesados.

Em suma, se na França a educação é mista em todos os níveis 
(ou melhor, deveria ser), parece que as formações profissionais são 
particularmente marcadas pelos preconceitos e estereótipos de gênero, 
os quais, devemos lembrar, são construídos desde a saída do ventre 
materno (cf. BELLOTTI, 1974). Obviamente, a produção desses com-
portamentos se dá a partir daqueles existentes no ambiente familiar 
ao longo da mais tenra infância, notadamente por meio da nutrição 
(amamentação, alimentação diferenciada para meninas e meninos etc), 
jogos (masculinizados ou feminizados) e roupas (determinadas cores e 
roupas muito diferenciadas e menos práticas para meninas do que para 
os meninos). Por fim, é evidente que a construção dessas práticas tam-
bém acontece na escola, local onde os professores, acreditando serem 
igualitários, carregam preconceitos muito fortes, que funcionam como 
profecias autorrealizáveis através do efeito Pigmalião.
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Resumo
O presente artigo examina a maneira pela qual as meninas, numerica-
mente minoritárias nos percursos escolares “masculinos” (tecnológicos 
e profissionais) dos liceus profissionais franceses, percebem as atitudes 
de seus professores em relação a grupos e/ou classes mistos. A partir 
dessas percepções e de minhas observações, analiso como essas atitudes 
podem influenciar na (re)produção ou no questionamento da ordem 
de gênero no interior desses espaços escolares. Três tipos de atitudes e 
gestão de grupos/classes mistos, por parte dos professores, foram iden-
tificados. O primeiro caracteriza-se por produzir diferenças, rejeitando 
concomitantemente as meninas, criando, assim, desigualdades explíci-
tas. O segundo é marcado pela fabricação de distinções, supervalori-
zando o feminino e reproduzindo desigualdades sem problematizá-las. 
Por fim, o terceiro não age a partir de diferenças, havendo nele, porém, 
uma subdivisão: os “progressistas” e os “igualitaristas reflexivos”. Essas 
formas de gestão ajudam a modular a influência do gênero nas situações 
observadas. Ao considerar que as demandas de acesso das meninas aos 
percursos industriais são aceitas por grande parte dos professores, e 
que as falas destes últimos em favor delas são muitas vezes sinceras, 
parece que não é tão fácil pôr em prática esse discurso da igualdade. Tal 
constatação se deve ao fato de, notadamente, meninas e meninos não 
raro serem considerados fundamentalmente diferentes.
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Abstract
This article examines the way in which girls, numerically a minority in 
the “male” (technological and professional) courses offered by French 
vocational schools, perceive their teachers’ attitudes towards mixed 
groups and/or classes. From these perceptions and my observations, I 
analyze how these attitudes can be influential in the (re-) production or 
the questioning of the gender order within these school spaces. Three 
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types of mixed group/class management, as well as attitudes of teachers 
were identified. The first is characterized by producing differences, 
through a concomitant rejection of the girls, and thus creating explicit 
inequalities. The second is marked by the fabrication of distinctions, 
overvaluing the feminine and reproducing inequalities without proble-
matizing them. Lastly, the third does not act upon differences, however 
consists of a subdivision: the ‘progressives’ and the ‘reflexive egalitarians.’ 
These forms of management help to modulate the influence of gender 
in the observed situations. Considering that the demands of girls’ access 
to industrial courses are accepted by the bulk of teachers, and that the 
latter’s statements in favor of them are often sincere, evokes attention 
to the lacking ease of putting this discourse of equality into practice. 
This finding is due to the notable fact that girls and boys are very often 
considered fundamentally different.

Keywords: gender; teachers; professional education; “male” courses; equality.

A evolução da divisão sexual dos percursos escolares é uma 
questão frequentemente levantada na Sociologia da Edu-
cação. A concordância entre a distribuição dos gêneros no 

sistema educativo, segundo percursos e especialidades, e essa mesma 
distribuição na estrutura econômica foi enfatizada por Nicole Mosconi 
em 1983. Naquela ocasião, no contexto da educação técnica e profissio-
nal, notadamente a industrial, ela apontava uma espécie de “casa dos 
homens” modernos (GODELIER, 1982). Indicava, igualmente, que ao 
longo de trinta anos o “movimento é particularmente lento” no que diz 
respeito a um arranjo mais igualitário. De fato, dez anos depois, Ch-
ristian Baudelot e Roger Establet (1992) constataram que as meninas, 
apesar do melhor sucesso acadêmico, tinham menos acesso aos estudos 
e a empregos socialmente valorizados que os meninos, sobretudo por 
causa dessa divisão fundada no gênero.
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Desde então, muitas campanhas para promover a igualdade na 
escola e no mundo do trabalho objetivaram incentivar a presença de 
meninas em especialidades “masculinas”1, especialmente aquelas ditas 
“técnicas” – como mecânica, eletrotécnica e construção civil –, há muito 
tempo abandonadas pelas meninas por causa do monopólio cultural-
mente construído pelos homens sobre “a” técnica (TABET, 1998). No 
entanto, a divisão sexual do trabalho “resiste” aos anos e ao ideal de 
diversidade2, e a escolha da orientação do trajeto acadêmico permanece 
hoje diferenciada de acordo com o sexo, tanto no liceu3 quanto no en-
sino superior – ainda mais quando se trata dos percursos ditos técnicos 
(Vouillot, 2010). Faz-se mister constatar a continuidade da orientação 
dos meninos para os setores mais valorizados no mercado de trabalho, 
apesar das recentes evoluções com relação aos níveis mais baixos de 
qualificação (Depoilly, 2014; Duru-Bellat, 2014; Kergoat, 2014; Lemar-
chant, 2007).

Diversos modos de explicação sociológica têm sido utilizados no 
que diz respeito à divisão sexual dos percursos escolares e dos empregos. 
Para alguns, trata-se, em primeiro lugar, de estudar as escolhas indivi-
duais de orientação, vinculando-as às representações sexuais e às aspi-
rações profissionais de ambos os gêneros: tais opções são caracterizadas, 
então, enquanto racionais e razoáveis, ou como decisões tomadas por 
obrigação, dadas as disposições incorporadas (Cf. Baudelot; Establet, 
2007; Duru-Bellat, 1990; 2010; Vouillot, 2010). Outros se concentram 

1   O termo “masculino” é empregado para designar espaços e práticas socialmente 

considerados “para os homens” e nos quais os meninos são a maioria. Para mais deta-

lhes sobre as campanhas, desde 1975, cf. Vouillot, 2007.

2   Sobre esse assunto, conferir notadamente o número 36 da revista Travail, Genre et 

Societés (2016).

3   Nota do Tradutor: o Liceu francês corresponde ao Ensino Médio brasileiro, inclu-

sive no que concerne à possibilidade de realizar estudos integrados ao ensino técnico, 

como é o caso da Educação Profissional e Tecnológica no Brasil, no interior da qual se 

situam os Institutos Federais. 
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mormente sobre os dispositivos objetivos que contribuem para a dis-
tribuição das especialidades profissionais por sexo, reforçando a ideia 
segundo a qual a diferenciação da formação de meninas e meninos é 
produzida pela divisão sexual no interior do mercado de trabalho (cf. 
Kergoat, 2014; Mosconi, 1998; VOUILLOT, 2010).

Se tomarmos certa distância e olharmos para os contextos das 
minorias (meninas nos percursos masculinos ou o inverso), também 
podemos nos interessar pelas questões subjetivas dos estudantes em 
minoria – as quais podem ser potencialmente atípicas no que concerne 
à orientação quanto aos trajetos formativos a serem tomados. É possí-
vel, igualmente, concentrarmo-nos mais nos efeitos das características 
generificadas dos percursos e naqueles da presença comum de meninas 
e meninos sobre esses mesmos trajetos, sendo esta última situação 
mais rara. Os jovens franceses compartilham representações negati-
vas das condições de inserção de meninas nesses ambientes: “metade 
das meninas e meninos do ensino médio pensam que uma mulher terá 
dificuldades em seu trabalho se seus colegas forem homens. Frequente-
mente, o comportamento sexista é a razão mais apresentada: ‘os homens 
são machos apesar de si mesmos’” (Bosse; Guégnard, 2007) (grifo da 
autora). O oposto não parece verdadeiro. E, de fato, as desigualdades 
concretas enfrentadas pelas mulheres em minoria no contexto de sua 
formação são documentadas por um certo número de trabalhos (cf. 
Mosconi; Dahl-Lanotte, 2003; Mosconi, 1989; thomas, 2013a; 2013b), 
ao passo que a presença de homens em percursos femininos parece 
menos problemática (Lemarchant, 2007).

Parece também que algumas meninas “em minoria” consideram 
que, por vezes, encontram mais dificuldades ao longo do curso de 
formação que durante os seus estágios ou mesmo no emprego, onde 
poderiam, talvez, implantar mais facilmente uma capacidade de ação 
autônoma e formas de resistência (Kergoat, 2006). Além disso, se é 
correto dizer – como Nicole Mosconi (1983; 1998) – que o mercado de 
trabalho e sua estruturação sexuada definiriam o campo de possíveis 
orientações escolares e, destarte, contribuiriam para a produção de 
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desigualdades de gênero anteriores à escola, o caso das minorias nos faz 
olhar para formas de desigualdade produzidas especificamente na ins-
tituição escolar. Ou seja, quando os processos de segregação associados 
à distribuição no mercado de trabalho não “funcionaram”, e as meninas 
estão se aventurando nos espaços dos meninos, ainda constatamos a 
erosão das estratégias de profissionalização nessas especialidades, fato 
diretamente relacionado ao funcionamento da escola. As causas podem 
ser buscadas na experiência quotidiana das minorias.

Nas obras anteriormente citadas, o peso das relações com colegas 
de classe do sexo masculino tem sido, evidentemente, apontado – o 
que eu explico tanto pelas concepções muito (hétero)normativas de 
feminilidade e masculinidade desses homens quanto pela dificuldade 
provocada pela competição escolar nesses percursos socialmente des-
valorizados (THOMAS, 2013b). Neles, os alunos (mesmo quando não 
escolheram esse curso por realmente o desejarem, mas por serem os 
únicos disponíveis) sabem que haverá poucas possibilidades de trabalho 
após a obtenção do diploma. Assim sendo, têm interesse em ser os me-
lhores para, de uma forma ou de outra, conseguir entrar no mercado. A 
competição acentua-se ainda mais por ser implementada sob uma pers-
pectiva machista popular, na qual as violências verbal e física são fortes, 
e não veladas, como acontece nos meios mais favorecidos (Mercader; 
Léchenet, 2016). Mas também vale a pena examinar mais de perto o 
papel dos educadores. A função dos professores de manter, renovar e 
às vezes questionar as desigualdades de gênero em classes mistas já foi 
destacada (cf. Baudoux; Noircent, 1995; Guérandel, 2013; Mercader; 
Léchenet, 2016; Duru-Bellat, 2010).

O que acontece nos cursos tradicionalmente não-mistos (nos 
ditos “masculinos”, por exemplo)? O enfoque nos docentes que neles 
atuam é importante. Após o inovador trabalho de Nicole Mosconi 
(1987), Nathalie Bosse enfatizou, já em 2001, a importância de analisar 
as maneiras através das quais “a gestão (administração, professores)” dos 
percursos e liceus masculinos “vislumbra a situação das meninas” e “pro-
move ou não sua integração” (BOSSE, 2001, p. 49). Desde então, porém, 
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as pesquisas não têm mais se debruçado fortemente sobre essa temática. 
Certamente, encontramos respostas na literatura, as quais enfocam 
principalmente a experiência complicada de estudantes minoritários 
face às reações muitas vezes hostis do corpo docente (Flamigni; Giau-
que, 2014; Lemarchant, 2007; Mosconi, 1987; Mosconi; Dahl-Lanotte, 
2003; Rey; Battistini, 2013; 2016).

O trabalho de Elettra Flamigni e Barbara Pfister Giauque foca 
especificamente na comparação de professores (e suas representações) 
sobre a diversidade de gênero nos percursos masculinos e femininos. 
De acordo com as autoras, nos percursos femininos, as transgressões de 
gênero são melhor aceitas, constatação que o trabalho de Clotilde Lemar-
chant já mostrou de modo mais genérico. Resta investigar, contudo, o que 
essas representações produzem nas interações, como também estabelecer 
a diversidade de atitudes e modos de gestão dos professores. Dessa forma, 
neste artigo, concentro-me especificamente na análise das representações 
e atitudes dos/as professores/as de percursos masculinos em relação à 
situação bastante excepcional da diversidade de gênero (no sentido da 
presença de ambos os sexos no mesmo curso) e seus modos de gestão da 
classe mista. O que isso significa para estudantes meninas e meninos em 
termos de integração e (re)orientação, mas também de socialização?

Segundo Prisca Kergoat (2014), em um nível macrossociológico, 
tanto a escola quanto o mercado de trabalho contribuem para a “produ-
ção de desigualdades” no interior do espaço da formação profissional. 
Situado em uma escala menor de observação, o desafio é tentar escla-
recer o papel dos professores de acordo com seus posicionamentos: du-
rante as interações, eles contribuem para validar, reproduzir ou mesmo 
produzir o gênero ou, em vez disso, para questioná-lo? Nesse contexto, 
as condutas dos docentes nas chamadas disciplinas profissionais ou 
técnicas mostram-se particularmente relevantes para o estudo. Eles, os 
docentes, estão de fato em posição intermediária entre os mundos da 
educação e do trabalho. Levando em conta as pesquisas já mencionadas, 
os posicionamentos e os papéis desses e de outros professores precisam 
ser esclarecidos, a fim de melhor compreendermos as condições gene-
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rificadas das transferências escolares dos saberes e das competências e, 
portanto, da (des)igualdade em vias de fabricação.

Metodologia
Este esquema de leitura permite analisar proveitosamente os da-

dos coletados em campo durante a minha pesquisa doutoral (THOMAS, 
2010). Os resultados dos quais lanço mão, essencialmente qualitativos, 
serão compostos por material etnográfico (sequências observadas e 
entrevistas etnográficas com os atores observados) e entrevistas com os 
sujeitos da pesquisa (todos identificados com pseudônimos).

Nesse contexto, faz-se mister apresentar algumas elucidações 
acerca do contexto da produção destes resultados. Durante as entrevis-
tas exploratórias e por ocasião da aplicação de um questionário com as 
meninas, focado em suas experiências antes e durante a sua formação 
em um percurso masculino (do BEP às formações pós-bacharelado 
em especialidades como mecânica ou construção civil4), o tema das 
relações mistas com os colegas e professores veio à tona de modo 
ainda mais marcante do que eu havia previsto, em especial nos cursos 
profissionalizantes. Em razão disso, decidi realizar a observação em um 
liceu profissional industrial e em dois liceus secundários polivalentes. 
Nessas ocasiões, solicitei relatos de prática sobre os momentos de curso 
observados. Todos esses dados foram utilizados para a constituição da 
tipologia proposta abaixo. Para corroborá-la, também utilizei os depoi-
mentos colhidos das respostas ao questionário.

A observação durou um ano letivo em um liceu profissional loca-
lizado no subúrbio de uma grande cidade do sul da França, instituição 

4   Nota do Tradutor: BEP, da sigla Brévet d’Études Professionnelles, é um diploma de 

formação profissional do sistema educativo francês. O “bacharelado” (baccalauréat) não 

corresponde a uma modalidade de graduação, como no Brasil, mas a um exame reali-

zado após o liceu, a fim de ter acesso às diversas possibilidades de formação no ensino 

superior. Esse exame também é feito levando em conta percursos formativos anteriores 

e especialidades futuras a serem seguidas.



BAGOAS 98n. 19  |  2018  |  p. 90-126

na qual há apenas oferta de cursos profissionalizantes. A proporção, 
nesse liceu, é de vinte meninas para quinhentos meninos (dos quais 
onze estão em classe de 3ª descoberta profissional5). A observação 
foi realizada durante a metade do dia de aula, uma ou duas vezes por 
semana, em várias classes e/ou grupos: Terminal Bac Pro Eletrônica/
Especialidade Marinha Nacional (2 meninas, 20 meninos); Terminal 
BEP de Manutenção Industrial (2 meninas, 18 meninos); bem como em 
uma turma de terceiro ano (do collège) de orientação profissional, na 
qual se encontram 15 meninos e 11 das 20 meninas da escola.

Do mesmo modo, realizei durante um mês uma observação 
diária em dois liceus da região de Île-de-France6, relativamente mis-
tos (se olharmos para as distribuições gerais, uma vez que meninas e 
meninos permanecem divididos de maneira distinta, de acordo com 
a especialidade dos bacharelados), que ofertam as formações gerais, 
tecnológicas e profissionais. Meu cargo oficial foi o de “estagiária”. As 
entrevistas etnográficas com diferentes tipos de gestores e professores 
concentram-se nas relações com as meninas observadas, mas também 
nas suas experiências quando eram estudantes do liceu, as suas práticas 
laborais e suas representações acerca de suas profissões e do gênero. As 
entrevistas com histórias de vida e de práticas também foram realizadas 
com 21 meninas. Foram feitas perguntas retrospectivas sobre as obser-
vações realizadas, para apreender seus próprios esquemas analíticos e 
as possíveis lacunas deles. Elas também foram questionadas acerca de 
suas práticas, antecedentes formativos e famílias, a fim de obter outros 
elementos de compreensão.

O papel dos professores na (re)produção ou no questionamento 
da ordem de gênero no seio dos trajetos acadêmicos estudados também 

5   Nota do Tradutor: na organização da educação francesa, o terceiro ano do primeiro 

ciclo de segundo chama-se collège. Nessa etapa, os estudantes, que têm entre quatorze 

e quinze anos, podem optar por ter aulas de “Descoberta profissional”. Trata-se de uma 

disciplina que permite conhecer de perto o mundo do trabalho e as profissões. 

6   Nota do Tradutor: região central e mais populosa de Paris.
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foi analisado, a partir das situações de transmissão formal (e dos discur-
sos acerca destas últimas) e dos outros tipos de trocas informais em sala 
de aula e no liceu – seja por observação, seja por relato. Nas sequências 
observadas e nas entrevistas, ressaltei as práticas e os discursos: ao 
mesmo tempo, as partilhas de tarefas e as justificativas para tanto, as 
situações de menções explícitas do sexo de um dos protagonistas, assim 
como todas as falas que poderiam fazer referência a esse contexto.

Resultados: quais atitudes das/os professoras/es 
face à diversidade de gênero nos percursos masculinos, 
e que consequências provêm daí?

“Minha família, meus pais... meus amigos... até mesmo alguns 
professores disseram que talvez eu poderia chegar lá [em Eletrônica], 
mas que seria difícil, pois só havia meninos” (Rachel, 16 anos, 1º ano do 
bacharelado em Tecnologia Eletrônica). Três quartos das entrevistadas 
foram igualmente alertadas, por vários atores, sobre o fato de que elas 
iriam passar por momentos difíceis por causa da masculinidade da 
formação escolhida. Mas, nesse caso, são sempre os problemas com 
os meninos, ou ainda o machismo do ambiente profissional, que são 
evocados a priori... (e, de fato, é isso que mais impregnará a experiência 
das meninas entrevistadas).

As dificuldades possivelmente originadas das relações com os do-
centes são sempre atenuadas ou não problematizadas. Como conceber 
que, atualmente, adultos “educadores” possam discriminar os alunos 
com base no gênero? Certamente, as demandas de acesso das meninas 
às formações industriais são aceitas por uma grande parte dos profes-
sores, embora isso não ocorra com alguns. O discurso destes últimos 
em favor da oferta mista é muitas vezes sincero, mas a observação de 
situações de ensino (notadamente o caso das aulas técnicas teóricas e 
das oficinas) revela que não é tão fácil para eles colocar em prática esse 
discurso de igualdade, principalmente porque meninas e meninos são 
considerados fundamentalmente diferentes.
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Em geral, pude notar que, em situações de transmissão, os sabe-
res, as habilidades e atitudes são muitas vezes rotulados como “normais” 
ou não, apropriados ou não, dependendo do gênero dos protagonistas. 
Isso foi perceptível através de observações diretas de alunos ou profes-
sores, em seus gestos ou olhares significativos. Reparei igualmente que 
as aulas sem envolvimento direto do ensino de uma competência ou 
conhecimento escolar também contribuem para confirmar a função 
desempenhada pelo gênero e para a aquisição de um currículo oculto 
generificado. Além dos exemplos óbvios – como o uso de piadas de 
cunho sexual pelos professores, conforme discutiremos abaixo –, outras 
formas mais sutis de generificação podem ser descritas.

Nessa direção, um exemplo interessante acerca da importância, 
ou mesmo da performatividade do discurso diz respeito às maneiras 
diferenciadas pelas quais meninos e meninas são designados pelos edu-
cadores durante as aulas, na cantina ou no pátio. No liceu profissional, 
os meninos quase sempre são chamados por seus sobrenomes, enquanto 
as meninas são chamadas pelo primeiro nome ou, quando precedido 
do pronome de tratamento “senhorita”, pelo sobrenome. Essa distinção 
parece constituir uma recordação muito constante do lugar singular 
ocupado por elas e da diferença existente entre esses dois grupos na 
mente dos educadores.

No entanto, pareceu-me importante não considerar semelhantes e 
homogêneas as atitudes dos professores. Sua diversidade limitada parece 
levar a modos de gestão relativamente diferenciados, ajudando a modu-
lar a “realização do gênero” (West; Zimmerman, 2009) e a reprodução 
de desigualdades nas situações observadas. Proponho, aqui, fazer uma 
tipologia dessas tendências. Depois de uma análise temática e lexicográ-
fica do corpus de minhas observações e dos discursos retrospectivos dos 
educadores, emergiram, no interior do grupo misto dos percursos mas-
culinizados, três formas de gestão operada pelos professores: a primeira 
caracteriza-se por ser mais ou menos abertamente “hostil”; a segunda é 
marcada por uma atitude diferencialista “benevolente”; a terceira, por 
fim, assume uma postura igualitária.
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Produzir as diferenças rejeitando as meninas e o feminino

Subestimar as meninas e desacreditar o feminino
Algumas estudantes relataram atitudes, por parte dos professores, 

que pareciam provocar desigualdades entre elas e os meninos. Primei-
ramente, há observações destacando a inferioridade das meninas, das 
formações feminizadas e do feminino em geral. Embora as entrevistadas 
se refiram com mais frequência aos professores das disciplinas “técnicas”, 
alguns outros, responsáveis pelas matérias “gerais”, tampouco ajudam a 
promover a igualdade de gênero nas formações masculinas. Dessa forma, 
Vanessa (17 anos, aluna da classe terminal de Tecnologia Eletrônica) 
guarda na memória o que o professor de Física lhe disse no ano passado:

Ele me achava uma completa ignorante por eu ser uma meni-

na... Isso não sai da minha cabeça. [...] Uma vez, levei minha 

folha para um exercício no quadro, e ganhei um “Ah, se é para 

copiar, tinha que fazer STT7”, na frente de toda a turma... Se 

fosse um cara, ele nunca teria dito isso!

Às vezes, as observações mostram-se menos diretas e hostis, 
especialmente quando as meninas estão em um nível mais alto de for-
mação (cf. Collet; Mosconi 2010; THOMAS, 2013b), o que lhes permite 
lidar melhor com a situação. Chloé, estudante do DUT8 de Engenharia 
Civil, dá um exemplo de um comentário que pode ser descrito como 
“sexismo antiquado” (Sarlet; Dardenne, 2012, p 438):

Temos um professor de administração, um senhor idoso. Em 

seus exemplos, ele sempre se refere à ‘empregadinha da casa’ 

7   Nota do Tradutor: Science et Technologie Tertiaires (Ciências e Tecnologias Terciá-

rias), uma das possibilidades de formação do bacharelado francês.

8   Nota do Tradutor: Diplôme Universitaire de Technologie (Diploma Universitário 

de Tecnologia).
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ou a coisas do tipo [grande sorriso]. E... depois, bem, [os 

meninos] vão nos zombar, porque sabem que, justamente, as 

meninas que estão aqui não são de modo algum o exemplo 

que o professor cita [sorriso].

Quando se trata de julgar a atitude do professor, a idade aparenta 
ser um critério que os participantes levam em conta, nomeadamente as 
meninas entrevistadas. Tem-se aí uma “circunstância atenuante”, pois 
os posicionamentos desses docentes são relevados, dadas as suas repre-
sentações ultrapassadas. Quando se trata de professores jovens, porém, 
tem-se uma “circunstância agravante”, porque as meninas percebem que 
eles podem ser tomados como modelos identificatórios pelos meninos. 
Mas todos esses docentes, jovens ou mais velhos, contribuem de manei-
ra muito explícita no “fazer o gênero” e na criação das desigualdades.

Efetivar uma divisão desigual do trabalho
As feministas materialistas salientaram a importância de estudar 

as práticas concretas de compartilhamento do trabalho, ponto nodal na 
reprodução ou no questionamento da sua divisão sexual e das desigualda-
des de gênero (KERGOAT, 2004). No liceu estudado, Zohra e Julie-Anne 
(17 anos, alunas de BEP em Manutenção Industrial) relatam a recorrência 
da distribuição desigual de funções por ocasião das atividades na oficina. 
Estabelecida no início do ano pelos dois professores encarregados desse 
espaço de aprendizagem, tal organização será modificada posteriormente 
devido, em parte, ao pedido insistente destas duas estudantes.

Além dessa partilha das tarefas do trabalho escolar, as atividades 
informais são “detalhes” em que as diferenças de tratamento às vezes 
ocorrem. Assim, o professor de eletrotécnica de Jessy (15 anos de idade, 
aluna do BEP em Eletrotécnica) encarrega-lhe, para além de sua obriga-
ção, da limpeza da sala depois da aula, numa turma da qual ela é a única 
garota. Quando ela toma a decisão de informá-lo de que não é a sua “vez 
[de] varrer a oficina”, ele a rechaça, dizendo que ela não tem o poder de 
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se opor a essa decisão: “Bem, mesmo que não seja a sua vez, eu pedi para 
você fazer, e você faz!”.

Embora mais insidiosa do que um discurso explícito sobre as 
tarefas que as meninas e os meninos assumem, essa divisão sexual 
arbitrária e desigual é inquestionavelmente uma desigualdade que es-
tabelece uma hierarquia entre os estudantes. Entendemos quando Jessy 
diz depois: “Sinto-me mais à vontade com uma mulher [professora] do 
que com um homem, porque sempre tenho medo de que os homens façam 
sexismo [sic], coisas assim...”.

Incentivar os comportamentos violentos em relação às meninas
Mais do que um detalhe, o exemplo do qual Émeline (17 anos, 

BEP Eletrotécnica) se lembra é particularmente impressionante. Duran-
te uma entrevista, ela explica:

Eu tive que brigar com alguns garotos no começo do ano, para 

me impor. Uma vez, briguei [com um menino]: dei-lhe um soco 

no olho e isso lhe causou dor. [...] Ao longo de todo o ano... ele 

foi zombado [...] O professor, após a confusão, fez “Ah, sim, você 

sabe, eu, eu não teria levado uma surra de uma menina, eu não 

teria deixado que ela fizesse [isso]!

O professor, que presenciou o confronto e não interveio, aparen-
temente contribui para que a situação seja analisada como um fracasso, 
por falta de masculinidade, por parte do menino.

Devido a sua insubmissão, Émeline é punida por alguns de seus 
colegas, que roubam sua caixa de ferramentas pouco antes de uma 
verificação habitual feita pelo professor. Este, segundo ela, não toma ne-
nhuma medida para descobrir o(s) culpado(s). Seu pai, ele próprio um 
trabalhador, aconselha-a a se concentrar em seu dever, dizendo que este 
não será o último incidente desse tipo em sua carreira. Sabemos que, 
em mundos profissionais masculinos, os comportamentos viris podem 
ser vistos como suportes de “estratégias coletivas de defesa”, com vistas a 
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combater o sofrimento no trabalho e compensar a exploração capitalista 
(Dejours, 1998; Molinier, 2004). Esse tipo de prática e discurso por par-
te dos indivíduos detentores do poder no liceu também favorece uma 
socialização viril, visando a uma defesa corporativista.

Enunciar as observações sexuais
Quando vou falar sobre o problema de Émeline com a coordena-

dora, previamente informada do acontecido pela menina, ela suspira. 
Demonstra, desse modo, sua impossibilidade de agir, mas também 
enfatiza, sobretudo, que se trata de um “jovem estagiário mal formado, 
oriundo do meio profissional”, o que contribui para atribuir a esse tipo de 
atitude um caráter excepcional. Contudo, Zohra também se queixou de 
comentários desrespeitosos. Dessa vez, de natureza sexual, por parte de 
outro professor de Manutenção Industrial:

Diário de campo de 02/12/08, sequência “Reunião das meni-

nas”: Questionada sobre o comportamento dos estudantes me-

ninos dos quais ela se queixou, em uma reunião convocada pelo 

CPE9, na qual todas as meninas da escola estão presentes, Zohra 

salienta o papel que os adultos também podem desempenhar na 

“falta de respeito”. Ela diz que já teve que passar por “reflexões”, 

por “coisas deslocadas” de um “professor de oficina” substituto 

([que tinha] “vinte e cinco anos, algo do tipo”). Explica, por 

exemplo, que uma noite, quando a aula termina, ela se prepara 

para voltar para casa. O professor “rebola na frente de todos os 

meninos” [e diz]: “Não balance a bunda, a estrada é reta”. Ela 

volta-se estupefata, e não se atreve a dizer coisa nenhuma. Pos-

teriormente, falará sobre isso com a coordenadora pedagógica 

9   Nota do Tradutor: Conseiller Principal d’Éducation é um cargo similar ao de coor-

denador pedagógico no Brasil. Na França, porém, também lhe é atribuída a responsabi-

lidade pela organização disciplinar da escola, inclusive no que diz respeito às punições.
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– o que não deu em nada. Mas falar a aliviou um pouco. Ela não 

imaginava “que um professor ousaria dizer isso a uma aluna”.

O professor, agindo de forma sexista claramente hostil diante de 
estudantes do sexo masculino, além de ser rude, desvaloriza Zohra entre 
seus colegas de classe, ao atribuir um caráter erótico à sua maneira de 
andar, impondo-lhe, com isso, o estigma da falta de “medida” (MAR-
DON, 2011) no controle de sua sexualidade.

Em outra ocasião, mostrei o quanto os meninos não precisam 
do reforço dos educadores para lançar “rumores” sobre a “reputação” 
dessas jovens que se inserem em círculos masculinos (THOMAS, 
2013b). O docente contribui, desse modo, para desqualificar a presença 
feminina nessas formações “masculinas”. Isso é corroborado pelo dito de 
que ela (como as outras meninas “femininas”) se insere nesse percurso 
acadêmico apenas para estar com os garotos. Há um tênue limite que 
muitos estudantes e alguns educadores (professores e supervisores de 
disciplina, às vezes na frente dos outros alunos, pelo que pude observar) 
ultrapassam sem problema nenhum. Na minha presença, certa vez, 
um supervisor faz sinal para os meninos, mostrando a mesma Zohra 
vestida com uma saia e usando salto alto, caminhando no pátio. Ele diz 
tranquilamente: “Que puta. Ela está procurando, hein?!”.

Quando a desvalorização cria desigualdades evidentes
Como os meninos reagem quando os professores lidam dessa 

maneira com a diversidade de gênero? Os colegas de Chloé, como 
foi visto, enfatizam maliciosamente a lacuna entre a realidade das 
companheiras de turma e os exemplos “antiquados” do professor. No 
entanto, ao fazê-lo, eles também podem insistir no fato de que essas 
meninas são as exceções que confirmam a regra para eles. Os colegas 
de Vanessa, no entanto, estão convencidos de que ela não deveria estar 
na mesma trajetória formativa deles, tornando a vida dela mais difícil. Ao 
longo do ano, eles lhe dirão que não há mais carteira disponível para ela 
na classe e roubam-lhe o celular na própria sala (acontecimento relatado 
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pelo professor principal, e não diretamente por ela)10. As consequências 
desses discursos sobre as interações entre meninas e meninos parecem, 
assim, mais latentes quando eles se opõem à presença delas em seu curso.

Consequências mais importantes nos percursos socialmente desvalorizados
De acordo com os discursos das meninas entrevistadas, esse tipo 

de comportamento manifesta-se mais frequentemente no liceu profissio-
nal do que naquele de formação geral. Nesses ambientes formativos, tais 
condutas são reforçadas pelo fato de os professores estagiários, antigos 
“profissionais” (da indústria), direcionarem-se ao ensino com uma má 
formação – e às vezes ela sequer existe. Como destacavam Mosconi (1987) 
e Périer (2003) há certo tempo, um número significativo de professores de 
“oficina” do liceu observado, principalmente os mais velhos, são, de fato, 
antigos “profissionais”11 que se tornaram professores por várias razões: 
seja porque o trabalho se tornou muito difícil, seja pela estabilidade da 
carreira docente ou, simplesmente, pela vontade de ensinar12.

No momento da pesquisa, a violência interacional e institucional 
parece crescer à medida que nos deslocamos para baixo na hierarquia 
escolar (entre meninas e meninos, entre professores e alunos). Isso deve 
estar ligado à desvalorização social sofrida por formações como o CAP 
e o BEP e mesmo, muitas vezes, pelo bacharelado profissional. Essa vio-
lência também precisa ser associada com aquela vivida na competição 

10   Vanessa me contará sobre essas violências somente na terceira entrevista. Na primei-

ra, ela se dedicou a me dizer como tudo estava indo bem. Enquanto alguns rapidamente 

indicam os problemas encontrados, outros gastam muito tempo para enfeitar sua expe-

riência de menina em um ambiente de meninos, especialmente aquelas que se consideram 

“meio meninos”, por terem crescido entre um grupo de colegas do sexo masculino.

11   Não necessariamente operários.

12   As causas e os efeitos dessa reconversão seriam, ademais, algo a ser aprofundado 

numa outra ocasião, na medida em que essa escolha é uma espécie de feminização de sua 

posição social, o que pode ter várias consequências na identificação dos indivíduos, em 

suas práticas e em seus modos de interação, de acordo com suas disposições anteriores.
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entre os estudantes desses cursos “dominados”. A esperança de obter 
um emprego e suas escolhas de possíveis profissões são restritas, en-
quanto as formações mais transversais dos trajetos tecnológicos e gerais 
(notadamente no ensino superior) permitem uma gama mais ampla de 
oportunidades de carreira, principalmente ocupações mais feminizadas, 
as quais os meninos esperam que sejam escolhidos pelas suas colegas.

Esses casos de atitudes de “sexismo hostil” (Sarlet; Dardenne, 
2012) e da gestão do grupo/classe correspondente, regularmente evoca-
dos nas histórias de meninas, não puderam ser observados diretamente. 
Se a presença de uma pesquisadora pode impedir esse tipo de prática, 
de qualquer forma também deve ser enfatizado que minha presença 
foi possibilitada pelo acordo com os professores. Para concluir, no que 
concerne às posturas de sexismo hostil por parte dos educadores adul-
tos, quer elas sejam pontuais, quer organizem mais sistematicamente o 
modo de gestão do grupo/classe, parece que, de qualquer maneira, elas 
contribuem para aumentar a violência das interações entre estudantes 
meninas e meninos, bem como indicam que, para estes últimos, ali “não 
é lugar de uma menina” (entrevista com Cynthia). Os eventos relatados 
por essas jovens, de todos os níveis de formação e de sucesso educacio-
nais, consistem em uma violência, seja de gênero (os casos de Emeline e 
de Jessy), seja sexual (o exemplo de Zohra) (THOMAS, 2013b).

Produzir as diferenças valorizando o feminino e protegendo as meninas
É claro que esse tipo de docente e de gestão do grupo/classe 

descrito não constitui a maioria. Muitos professores, especialmente 
os das matérias profissionais, aparentam ter uma relativa boa vontade 
em relação à igualdade de direitos e de oportunidades para homens e 
mulheres, não obstante existam, de fato, diversos tipos ou níveis de boa 
vontade – os quais vão do discurso mais teórico ao entusiasmo pelo 
trajeto de uma ex-aluna, passando por exemplos de supervalorização 
e superproteção das meninas, conforme veremos abaixo. A análise dos 
comportamentos da maioria dos professores, no entanto, mostra-os 
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como muito próximos à reprodução usual das desigualdades. Como 
podemos explicar isso?

As meninas nascem em rosas, os meninos 
em máquinas: a “diferença dos sexos” como 
“limite do pensamento” e da igualdade

Supervalorizar o feminino e/ou as meninas (em seus discursos)
Em primeiro lugar, como observaram Perrot (1987), Sabine For-

tino (2002) – no que diz respeito à diversidade de gênero no universo 
profissional – ou Stephanie Gallioz (2006) – no contexto das profissões 
masculinas –, meu diário de campo está repleto de discursos que ga-
rantem que “as meninas” têm qualidades “diferentes”: sabem cooperar 
melhor, são mais “calmas”, “sérias”, “precisas” (mesmo que as meninas 
presentes nas aulas desses professores estejam, na verdade, longe de 
reunir essas qualidades ideais). Consoante assevera Dominique Epipha-
ne (2016), esse tipo de enunciação baseia-se na “complementaridade” 
necessária entre as competências femininas e masculinas, reenviando, 
de fato, uns e outros à sua “natureza”.

A diferença fundamental que eles percebem entre meninas e me-
ninos não consiste em um “limite último do pensamento” (HÉRITIER, 
1996)? Nesse cenário, para esses professores, a divisão de tarefas por 
gênero não aparece, em nenhum caso, como um tratamento desigual, e 
sim como o uso das habilidades de cada um. Muitos deles aceitam que 
as meninas estão preocupadas principalmente com a escrita do relató-
rio sobre as atividades práticas, mesmo que elas trabalhem menos. Na 
verdade, eles até as incentivam, pois assim terão em mãos documentos 
melhor redigidos. As meninas geralmente atendem a essas expectativas 
que, à primeira vista, as valorizam. Outras se recusam.

Desse ponto de vista, como mostra a literatura psicológica, “essas 
particularidades tornam o sexismo benevolente uma ideologia mais acei-
ta do que o sexismo hostil e até, em alguns casos, ativamente procurado 
por mulheres. Isso tornaria o sexismo benevolente uma ferramenta segura 
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de manutenção das desigualdades” (Sarlet; Dardenne, 2012, p. 456). Por 
exemplo, algumas das jovens observadas na turma de terceiro ano do 
collège, na matéria “Descoberta profissional”, que tinham a inclinação 
para continuar no percurso industrial, terminaram o ano nos cursos 
práticos, dobrando-se ao compartilhamento das tarefas propostas pelos 
professores (ver, por exemplo, o caso da Sra. NP, relatado abaixo). No 
entanto, deve-se notar que, quando as meninas se queixam desse tipo de 
divisão do trabalho, alguns professores reajustam seu modo de dividi-lo.

Ainda assim, como observado por Nicky Le Feuvre (2016), o jul-
gamento que se inscreve em “um processo de especificação de qualidades, 
habilidades, competências atribuídas às mulheres [e] sua generalização 
para o conjunto de sua categoria sexual” é uma armadilha, bem como 
“aquele da supervalorização das chamadas ‘qualidades femininas’”. De 
fato, isso geralmente conduz os atores questionados à “naturalização dos 
modos de ser das mulheres” (LE FEUVRE, 2016, p. 186), invisibilizando 
os possíveis argumentos de justiça social e geralmente levando esses 
professores, por fim, a justificar as desigualdades.

[Pensar estar] superprotegendo as meninas
Observei regularmente que esses professores concedem mais 

tempo efetivo às meninas que aos meninos: uma atenção invertida, 
comparada ao que é geralmente notado nos estudos sobre a diversi-
dade de gênero no ambiente escolar (Duru-Bellat; Jarlégan, 2001). Se, 
no princípio, pensei ser isso um efeito da observação, a congruência 
das observações ao longo do tempo e, especialmente, o discurso das 
meninas permitiu descartar essa pista. Nas entrevistas, várias meninas 
confirmam, de fato, esse zelo: “além disso, como eu sou a única menina... 
eles me mimam um pouco!” (risos) (Fanny). Tal comportamento suscita 
críticas e ciúmes por parte dos estudantes do sexo masculino, como 
notam Rey e Battistini (2013), oferecendo-lhes novos argumentos para 
recriminar as meninas. Por outro lado, essa posição de solicitude, ou 
mesmo de superproteção, pode finalmente ser lida como uma expressão 
de “desconfiança” face às competências delas (MOSCONI, 1987, p. 38).
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Outros exemplos somam-se aos privilégios concedidos por al-
guns professores às meninas, como a relativa tolerância de que Vanessa 
gozava por parte de uma significativa parcela do corpo docente: “É 
verdade que os outros professores dizem (em tom de galanteio): - “Oh, 
sinto muito, desculpe-me” – “Sem problemas, volte para casa!” (entrevista 
com Vanessa). Zohra apresenta outros elementos, recorrendo à relação 
de seu professor com seus colegas de classe:

Diário de campo de 01/10/08, na oficina: Brincando com um 

estudante atrás dela, Zohra diz-lhe em voz alta: “Cala a boca, 

Julien!”. Imediatamente, o professor a repreende e fala a todos 

sobre a civilidade que se espera deles. Depois de apressar-se 

para finalizar um ajuda que dava a um estudante, ele vai ao 

encontro dela para tentar fazê-la refletir.

– É assim que eu falo, senhor!

– É preciso perder esse hábito!

– E se eu não quiser?

– (com um tom um pouco duro) Na minha aula, vai ser assim. 

(Tranquilizando-se) Se há alguém que te incomoda, você diz: 

“Pare de me incomodar”, porque depois de usar palavrões, as 

coisas só pioram... Eu sei que é seu costume, mas um chefe não 

aceitaria isso; e você terá que ouvir o que ele pede. (...) Você não 

está ofendida, está? É para o seu bem, hein?! Se há alguém que 

te irrita, eu o castigo. Mas você não será respeitada se disser 

palavrões. Por ter dito um insulto em voz alta, Thomas recebeu 

duas horas de suspensão na semana passada...

Além da situação de “dois pesos, duas medidas”, o episódio revela 
o desconhecimento do professor sobre os comportamentos que as me-
ninas devem assumir para permanecer nesses setores de formação, bem 
como as consequências que podem advir sobre Zohra caso ela pare de 
se impor, ou, pior, caso ela “denuncie” um colega, que certamente será 
punido. Ela é bastante respeitada por seus colegas de classe justamente 
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porque tem “uma boca maior que ela”, mesmo que isso, não raro, leve-a 
a situações complicadas.

Os velhos hábitos morrem
Finalmente, além desses comportamentos caracterizados pela be-

nevolência tingida de paternalismo, cabe ressaltar que as intervenções 
desses docentes nem sempre são desprovidas dos traços dos modos de 
interação viris valorizados no ambiente profissional. Dessa maneira, 
os momentos de “relaxamento” presentes em todas as aulas de oficina, 
durante os quais se pode “aliviar a pressão” e “dar uma risada” antes de 
“voltar ao trabalho”, são, às vezes, uma oportunidade para nutrir uma at-
mosfera viril. A participação dos professores nesse processo se manifes-
ta, por exemplo, ao afrouxar o monitoramento sobre o comportamento 
dos alunos e também sobre eles próprios. “As piadas idiotas acontecem o 
dia todo; às vezes, até professores aproveitam [para fazê-las]”, diz Sarah.

Esse tipo de comportamento não é o único fato peculiar prove-
niente dos professores mais “machões”, mas também é notório nos “pro-
fessores legais” – ela me diz. Em outras palavras, independentemente 
da posição dos professores sobre o acesso das meninas às formações 
masculinas, o hábito próprio dos espaços viris de “respirar” através de 
piadas de cunho sexual envolve a todos, de tempos em tempos. As garo-
tas têm que se acostumar com isso, ou até mesmo se inserir na disputa 
por meio do humor grosseiro (cf. ZOLÉSIO, 2009).

Quando produzir diferenças leva a reproduzir desigualdades sem pensar 
nelas enquanto tais

Pensando e desejando atuar em favor da igualdade – “igualda-
de na diferença” –, esses professores sustentam uma visão binária do 
masculino e do feminino, e tendem a superproteger as meninas e/ou a 
mobilizar argumentos da ordem da diferença acerca das competências 
dos gêneros. Isso é particularmente perceptível nos discursos que cru-
zam a dimensão corporal e a natureza técnica de uma atividade. O que 
constitui um problema, nessas formações, é o corpo e a “natureza” das 
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próprias meninas. Seu físico “definitivamente inapropriado” às situações 
e ferramentas, seu gosto menos intenso por estas últimas, seu presumido 
desprazer quanto ao fato de ficar “suja” ao “lançar-se sobre [seu] motor”. 
Essas representações e modos de agir produzem uma atmosfera de “sexis-
mo benevolente” (Sarlet; Dardenne, 2012), que se revela “de dois gumes”, 
segundo aponta Nicky Le Feuvre (2016). Nesse sentido, poderíamos 
considerar que esse último tipo de sexismo é, em última instância, apenas 
uma variação – menos violenta – do primeiro, uma vez que as atitudes e o 
modo de organização empregado por esses professores ainda participam 
da perpetuação das normas tradicionais de gênero.

O problema é que essas expectativas generificadas são performa-
tivas e parecem ter um efeito “Pigmaleão” sobre a confiança e o sucesso 
de um certo número de meninas. Além de seus discursos sobre esse 
assunto, observei que Zohra, por exemplo, perde a confiança em suas 
habilidades com as ferramentas ao longo do ano, o que é reforçado, de 
certo modo, pelos comentários de seus professores acerca das qualida-
des masculinas – como a força física ou o raciocínio lógico – necessárias 
para usar esta ou aquela máquina ou ferramenta. Se, muitas vezes, essa 
adolescente pôde desempenhar o papel que se esperava dela e, logo, 
afastou as relações de dominação, a restrição constante proveniente não 
apenas dos colegas de dentro e de fora do liceu, mas também de uma 
parte dos docentes, favoreceu a inflexão na sua socialização primária e 
no caminho a que se destinava.

Em última análise, com bases nessas diferenças, a organização das 
relações de poder e de subordinação se intensificará, prejudicando as 
jovens. Por acharem que estas últimas são indiscutivelmente diferentes, 
esses professores não percebem as desigualdades sexuais de tratamento 
que tal compreensão os leva a reproduzir (cf. MARRO, 2012), e, não raro, 
acabam por imputar unicamente a elas a responsabilidade por seus seus 
sucessos ou fracassos. No entanto, é importante enfatizar uma distinção 
basilar relativa aos professores do primeiro grupo: mesmo que seja 
filtrada pelo prisma do gênero, a suposta benevolência que eles apresen-
tam os faz crer que uma sensibilização sobre as consequências de suas 
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formas de tratar meninas e meninos poderia afetar sua reflexividade, 
gerando efeitos práticos. Por não perceberem a presença concomitante 
de meninos e meninas como uma situação que requer uma reflexão pe-
dagógica, seu “respeito pelas diferenças” acarreta um tratamento desigual 
e uma pedagogia sexista (Duru-Bellat, 2010; Mosconi, 1998).

Os “progressistas”: aqueles que tentam tratar 
meninas e meninos da mesma maneira

Alguns professores fazem questão de tratar a todos igualmente. 
Vanessa confirma o que pude observar em sua classe terminal de TSI 
Eletrônica: “Meu professor de mecânica, este ano, não é desse jeito, quer 
dizer, ele realmente não me trata com favorecimento. Ele me trata como 
trata os caras”. Situação similar é relatada por Clotilde: “Esse professor, 
além disso, ele era legal, porque eu notei que, quando eu não entendia e 
continuava a fazer perguntas, ele não parou de tentar respondê-las. De 
certo modo, isso faz você querer entender”. Ou para Fanny, para quem a 
ajuda dos professores está simplesmente ligada ao seu desejo de entender, 
o que “os meninos” se recusam a fazer: “É verdade que os professores me 
ajudam muito, do mesmo modo que eles ajudariam um dos meninos; é 
porque eles não fazem perguntas, justamente porque são garotos, então... 
Eles querem estar certos, eles não querem perguntar muito, e tudo mais”.

Na fala de algumas (ao menos no início dela), às vezes eles são 
mesmo a maioria. Em conversa com Sarah, eu disse-lhe: “Ah, teus pro-
fessores te apoiam”. Ela respondeu-me: “Sim, eles sempre me incentivam. 
Para isso, os professores desse lado [os ‘progressistas’] são muito bons. 
Quer dizer, eu sou uma garota... É verdade que eles não têm muitas alu-
nas, então eles têm vontade de incentivar para depois dizer: ‘Ah, tivemos 
uma aluna que obteve sucesso’”. Dessa forma, aqui, não é por seu gênero 
que Sarah considera ter sido particularmente encorajada a conseguir 
seu Diploma Universitário em Tecnologia, mas pelo caráter excepcional 
de sua presença e de seu sucesso. Ela estabelece um paralelo com a si-
tuação de um menino proveniente de um bacharelado profissional, que 
também é um pouco mais auxiliado do que outros estudantes. Do nosso 
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ponto de vista, podemos analisar isso sob a ótica do gênero. Trata-se de 
uma discriminação positiva por parte dos professores. Eles passam a dar 
um apoio especial àqueles vistos como os mais frágeis e em dificuldades 
(os estudantes vindos de percursos acadêmicos menos valorizados e as 
meninas, por exemplo).

Geralmente, esses docentes parecem assegurar que deixam de 
lado o esquema de leitura de gênero para prestar atenção aos alunos 
mais interessados e que fazem perguntas, independentemente do sexo, 
favorecendo o desenvolvimento de todos. Entre tais educadores, há 
pessoas com uma certa sensibilidade sobre o tema da igualdade de 
gênero, mas que não o transformam, no entanto, nem no seu princi-
pal cavalo de batalha, nem na sua principal abordagem educacional, 
como fazem os membros do terceiro grupo de nossa classificação: os 
“igualitaristas reflexivos”.

Os “igualitaristas reflexivos”13

Um trabalho para educar e promover a transformação das representações 
dos alunos (e dos outros professores)

Alguns professores colocam em prática, mais ou menos a longo 
prazo, dispositivos que permitem aos alunos questionarem o conjunto 
das normas de gênero. As “Humanidades” são, regularmente, as dis-
ciplinas que assumem essa função. O Sr. P.F., professor de Francês, 
História e Geografia, manuseia a ementa de modo que consegue pro-
por discussões sobre evoluções culturais, a fim de poder falar sobre 

13   Categoria proposta por Guérandel (2013), que identifica um professor de Educação 

Física com perfil e métodos de ensino próximo aos professores aqui mencionados.
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gênero, sexo e homossexualidade14 (através do exemplo do PACS15). 
Ele se apoia igualmente na presença de duas meninas na classe de BEP 
Manutenção para falar sobre a igualdade de gênero e de situações que 
evocam o chamado “teto de vidro”, tentando problematizar as repre-
sentações dos estudantes. Num determinado momento, ele questiona: 
“Quem não se importaria de ter uma mulher como chefe?”. A negação 
da questão era esperada, uma vez que apenas oito dos vinte estudantes 
levantam as mãos, dos quais dois são meninas e dois são meninos, 
dizendo que, na conjuntura econômica, não poderiam se dar o luxo de 
“recusar um emprego, mesmo que o chefe seja uma mulher”. A atividade 
em sala prossegue de maneira conflituosa, e o Sr. P. F. às vezes parece 
estar numa corda bamba.

Entrevista etnográfica de 17/04/09 com o Sr. P.F.: “Tentamos 

quebrar o mito da mulher que nunca trabalhou ou só depois 

de 1945. [...] Falamos sobre as desigualdades que perduram: 

salários, desemprego e tempo reduzido, cargos com responsabi-

lidades e ocupações masculinas. Eu expliquei: ‘Agora as mulhe-

res são mais qualificadas e formadas, há bem mais chances de 

a mulher ganhar mais que o seu marido, algo inconcebível em 

1945’. Nesse momento, um aluno chamado Mahmoud chamou: 

‘Sim, mas eu vou convencê-la, vou acertar suas contas!’. ‘Ok, 

mas tenha cuidado, não é tão certo que seja assim, ou talvez 

você fique solteiro por muito tempo até encontrar uma mulher 

da sua idade que aceite te obedecer dessa maneira!’. Bom, por 

14   Durante nossa observação, o professor em tela, pela primeira vez, assiste a uma 

reação hostil a essa discussão. Anthony, estudante de origens italianas e morador de um 

distrito rural, cujo pai é comerciante e cuja mãe é profissional da saúde e do trabalho 

social, dirá sobre a homossexualidade: “Ah, mas é imundo! É nojento!”.

15   Nota do Tradutor: sigla de Pacte Civil de Solidarité (Pacto Civil de Solidariedade), 

dispositivo jurídico que assegura a união civil entre duas pessoas maiores na França, 

semelhante à União Civil no Brasil. 



BAGOAS 116n. 19  |  2018  |  p. 90-126

enquanto, eu não toquei no assunto das mulheres agredidas, 

porque esta classe tem um equilíbrio frágil...”

Também conheci um docente de uma matéria técnica que realiza 
iniciativa semelhante, e até mesmo mais constante e militante, à primei-
ra vista. O Sr. J. A. organiza regularmente debates durante suas aulas, 
principalmente quando acontecem episódios sexistas, homofóbicos (ou 
racistas), no liceu ou no quotidiano extraescolar. Sua “boca grande” e a 
exibição clara de suas posições é bastante apreciada por muitos de seus 
alunos, e francamente odiada por outros. Por causa dessa aura, ele pa-
rece estar na origem da tomada de posições críticas, por parte de alguns 
de seus estudantes ao longo do ano, acerca da ordem de gênero. Esse 
docente relatará para mim que, para um pequeno número deles, suas 
crenças e suas trajetórias teriam sido marcados de forma duradoura. 
É interessante, em todo caso, enfatizar que se trata de um professor de 
caldeiraria, matéria particularmente desprezada no campo escolar. Os 
alunos de CAP16 são considerados o nível mais baixo da pirâmide no seio 
do liceu industrial, mesmo que eles encontrem trabalho mais facilmente 
do que os estudantes de manutenção industrial, por exemplo. Na verda-
de, o fator mais importante na ordem de classificação das especialidades 
não é a empregabilidade, mas sim a menor ou maior “tecnicalidade”, 
ou, inversamente, a proximidade entre a matéria e o corpo utilizado 
diretamente enquanto ferramenta. Em suma, os “cavalos” da caldeiraria 
são necessariamente vistos pelos outros estudantes e professores como 
idiotas e grosseiros, ainda que alguns sejam de grande delicadeza, tanto 
manual quanto intelectualmente.

16   Nota do Tradutor: Certificat d’Aptitudes Professionneles (Certificado de Aptidões 

Profissionais). Um dos diplomas oferecidos pelo liceu profissional, ele visa ao ingresso 

rápido no mercado de trabalho através da aprendizagem de uma profissão específica 

(padaria, construção de estradas, manipulação de aparelhos cinematográficos...). 
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Propriedades sociais e sexuais específicas
Deve-se enfatizar que os professores do liceu profissional capazes 

de mobilizar esse tipo de iniciativa possuem traços sociais e sexuais 
particulares. Dessa maneira, o Sr. P.F. experimentou uma trajetória 
intergeracional de decadência, pois seus pais pertenciam a estratos 
sociais mais altos. Sua aparência elegante e os usos de seu corpo for-
mam uma cultura somática (Boltanski, 1971) característica das classes 
dominantes. Isso faz com que ele seja percebido como afeminado ou 
mesmo homossexual por um grande número de seus alunos e colegas, 
geralmente de níveis sociais mais populares.

J. A., por sua vez, provém de uma família dos meios populares. 
Vários de seus parentes são homossexuais, sem que esse segredo de 
família (conhecido por todos) tenha sido revelado explicitamente 
pelos interessados. Por outro lado, ao mesmo tempo em que ensinava 
no liceu profissional sem o diploma que o facultava para tanto, J. A. 
constituiu uma rede relacional muito heterogênea, formada notada-
mente por universitários altamente qualificados e militantes, prove-
nientes dos movimentos LGBT e negro. Antes da chegada ao liceu, ele 
estava na fábrica, onde galgou níveis mais altos e se tornou líder de 
equipe por um tempo. Por outro lado, nesse espaço, enfrentava vários 
conflitos, o que o levava a se sentir desconfortável. Tatuado, roqueiro, 
vegetariano, antiespecista e rejeitando o álcool (“Eu os acumulo!”17, 
ele me diz – e isso, de fato, não é tão comum na época do trabalho de 
campo, em 2009), ele destoava dos outros professores – os quais se 
vestiam com roupas clássicas, eram amantes de pastis, de vinho e de 
carnes vermelhas –, como também dos colegas da fábrica.

Diário de campo de 23/04/09: “Hoje eu almoço com C.D-P. e 

J.A. Circula o boato de que este último é homossexual. Ele é 

17   Nota do Tradutor: a expressão popular “Je les cumule !” relaciona-se com a ideia 

de acumular características consideradas desvantagens ou deficiências no universo dos 

professores das matérias técnicas. É tanto sinal de distinção quanto de estigma. 
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consciente da situação, e diz que não tem nada a ver com isso. 

‘Quando você proíbe alguém de fazer declarações racistas, você 

não é necessariamente árabe ou de outra etnia. [...] Mas quando 

se trata das mulheres, eles não entendem’. Ele diz que quando 

era chefe de uma equipe na fábrica, em seu primeiro dia, pediu 

a seus funcionários para remover os calendários de mulheres 

nuas. ‘Imediatamente, eu promovi uma reputação para mim: ou 

eu era de uma seita, ou eu era homossexual.’

Além da educação de seus alunos, ele também tenta se encarregar 
da de seus colegas. Nesse aspecto, J.A. frequentemente provoca C.D-P, 
um professor de rúgbi que, embora seja “diferencialista”, quer promover 
o sucesso das meninas. J. A. acha que este colega poderia entender me-
lhor os contextos, por isso as suas provocações. Com outros, contudo, 
ele investe de maneira mais “direta”.

Professores com discursos e práticas igualitárias não raro pare-
cem ter uma trajetória social que os torna sensíveis à “diferença” social. 
Neste caso, P.F. e J.A. podem até ser considerados como representativos 
do habitus clivado, descrito por Pierre Bourdieu (2004), ou da “neurose 
de classe” apontada por Vincent de Gaulejac (2003).

Quando as mulheres ensinam uma matéria técnica?18

Quando elas devem, além disso, justificar a própria presença
Nesta análise, um lugar à parte deve ser necessariamente reser-

vado às poucas mulheres que ensinam disciplinas técnicas, mesmo que 
eu tenha coletado poucos discursos das meninas a esse respeito. Essas 
professoras recebem observações diárias que, conquanto não sejam 
nem desagradáveis ​​nem abusivas, ainda contribuem para colocá-las “na 
caixa” das mulheres  – e, novamente, favorecem o “fazer o gênero”. A 

18   Para esta seção do texto, baseei-me bem mais nas observações e entrevistas etnográ-

ficas com as professoras que com as alunas.
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maioria delas se curva às regras do jogo e aceita esse lugar específico, 
afinal, elas já experimentaram isso durante a escolarização. Diante do 
humor grosseiro ou dos olhares sedutores mais ou menos sérios dos 
colegas do sexo masculino, elas riem timidamente, evitam ou declinam 
com um sorriso. Quando os intervalos são suficientemente longos, noto 
que três das quatro docentes frequentam principalmente a “sala dos 
professores”, mais plural do que a “sala de convivência” das oficinas. Esta 
é uma espécie de “bastidor” em que a homossociabilidade viril é a regra 
(a qual elas “pacificam” de vez em quando trazendo bolinhos...).

Arriscam-se pouco no chão escorregadio da competição grossei-
ra, tal como as cirurgiãs observadas por Zolésio (2009) ou as pacificado-
ras interrogadas por Pruvost (2008). Agem assim, não obstante algumas 
tenham disposição para se arriscar mais, e, ademais, dizem-me fazê-lo 
na esfera privada. Isso significaria que esse ambiente profissional tem 
características dignas de uma investigação mais aprofundada, pois au-
torizariam esse tipo de comportamento viril por parte dos homens, sem 
favorecer o uso pelas mulheres para o propósito individual de reversão 
do estigma? Desse ponto de vista, pode-se, de qualquer maneira, ver as 
tentativas de sedução como estratégias de controle social, os comentá-
rios e as piadas enquanto participantes da violência analisada por Jalna 
Hanmer desde 1977 (cf. Debauche; Hamel; Kac-Vergne, 2013).

Outrossim, eles devem garantir suas habilidades de um ponto de 
vista técnico. Nesse contexto, é significativo o relato de uma entrevista-
da, futura professora. Após haver trabalhado por algum tempo em uma 
instituição de pesquisa, decidiu se preparar para o exame que habilita 
a lecionar em liceus profissionais. Sua fala difunde os ecos de jovens 
mulheres cujas formações são mais avançadas: “Ser uma mulher que 
ensina Construção Civil é difícil, porque você gasta a metade do tempo 
justificando suas habilidades para seus colegas homens, e a outra justifi-
cando sua autoridade para os alunos” (Elisabeth).

A situação, que na presente ocasião não será desenvolvida, em que 
uma mulher ensina conhecimentos técnicos a um público masculino, 
pode ser descrita pelos elementos apresentados por Elizabeth. Tanto as 
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competências quanto a feminilidade das professoras é posta em causa. 
Uma delas me confidencia uma estratégia para gerenciar essa dupla 
avaliação. Depois de sua primeira semana de aula, quando descobre 
que os meninos estão mais interessados em “[suas] formas” do que no 
conteúdo de suas aulas, ela decide comprar uma blusa. “Então, acabou!”, 
diz ela. “Finalmente, quero dizer, depois, eles realmente me viram como 
professora, e não mais como... Enfim, não mais como uma mulher, e sim 
enquanto professora” (Sra. M. A).

Conclusão
Neste artigo, procurei compreender o papel dos professores na 

reprodução ou na renovação de regimes de desigualdade nos percursos 
formativos ditos “masculinos”. Que processos, práticas, ações e signi-
ficações produzidas pelos docentes criam, replicam ou questionam as 
desigualdades de gênero nesses contextos? No fim das contas, os tipos de 
gestão apresentados não foram necessariamente exclusivos na observa-
ção, especialmente entre o primeiro e o segundo grupos, ou no terceiro. 
É provável que a possibilidade de estudar as práticas e representações 
dos docentes por um longo período (vários anos) fosse capaz de mostrar 
ainda mais essa porosidade. Esse é, naturalmente, um dos problemas 
da reflexão efetuada através da tipologia, que, no entanto, possibilita 
apreender eficaz e amplamente os princípios organizadores das práticas 
e seus efeitos sobre regimes de gênero nos contextos observados.

No que concerne a esses regimes, tendências dominantes são 
identificadas. Mas, para cada um dos aspectos seguintes, apontamos 
também modulações provenientes do corpo docente, preservando ou 
favorecendo a modificação do estado atual das relações de gênero: uma 
distribuição desigual do trabalho entre os sexos; um simbolismo de gê-
nero desfavorável ao feminino e alicerçado sobre uma visão de masculi-
nidade hegemônica bastante tradicional; relações de poder (abrangendo 
questões referentes a formas de autoridade e de violências física e moral 
infligidas algumas vezes às meninas, situações não raro toleradas pelos 
gestores e mesmo cometidas por eles) e as modalidades de interação, 
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favorecendo os homens e os meninos em um contexto de sociabilidade 
masculina. O detalhamento dessas características, sob a ótica da con-
ceituação do regime de gênero de Raewyn Connell (2005), salienta que 
tal regime, nas trajetórias formativas “masculinas” analisadas, com fre-
quência não é muito inovador. Esta afirmação justifica-se sobretudo em 
razão de os professores e professoras pensarem que meninas e meninos 
são diferentes por natureza, estando esse fator profundamente inscrito 
nos corpos sexuados.

Fundada nessa lógica das diferenças corporais, a relação desigual 
de poder entre homens e mulheres nos ambientes de formação industrial 
é mantida e perpetuada, como Christine Mennesson (2009) ressaltou 
acerca do mundo esportivo. As ideias de uma menor força física e de 
menor aptidão para a técnica por parte das meninas – representações 
igualmente naturalizadas –, que obviamente eram aventadas pelos 
professores do primeiro e segundo tipos por nós elencados, às vezes até 
contribui para a produção dessas diferenças pelo efeito Pigmaleão, va-
lidando, justamente através disso, seu entendimento diferencialista. De 
fato, com esses modos de gestão da classe, o regime de gênero vigente 
geralmente permite a perpetuação das desigualdades, de uma forma 
muito perceptível (tipo 1) ou mais invisível (tipo 2).

No entanto, também pude perceber o quanto alguns atores, cons-
cientes das desigualdades, tentavam, mais ou menos fortemente, fazer 
com que as coisas se modificassem em suas classes, no pátio ou na sala 
dos professores, com resultados inesperados e encorajadores. O desejo 
de transformar representações e práticas não é apenas uma retórica 
vazia para essas pessoas, mas elas parecem (e se sentem) frequentemen-
te isoladas, muitas vezes desprovidas de uma visão mais ampla e sem 
construir a questão como um problema coletivo.

Françoise Vouillot, referindo-se às várias campanhas destinadas a 
diversificar as escolhas das meninas, já lamentava em 2007:

Parece que se acredita que a diversificação das escolhas de 

percurso das garotas produzirá de facto a igualdade de gênero 
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em termos de formação e de emprego. Bastaria que as meninas 

estivessem presentes para que as disparidades entre os sexos 

desapareçam... A cegueira quanto às relações sociais entre os 

sexos, relações estas que governam a sociedade – e, portanto, a 

escola e o trabalho – é intrigante. Isso deixa entrever que, mesmo 

com boa vontade política, a ausência de uma análise pertinente 

das raízes psicológicas, sociológicas e políticas da divisão sexual 

da escolha [formativa e profissional] sempre resultará em ações 

pouco eficazes, pois faltarão um foco adequado e uma boa 

organização do pensamento (VOUILLOT, 2007, p. 98).

Uma melhor compreensão das situações específicas vivenciadas 
pelos alunos e docentes nas aulas, e, assim, da fabricação do gênero, 
parece essencial se quisermos promover a mudança social. Formar 
melhor os professores sobre as questões da diversidade é, nomeada-
mente, uma pista de ação.

Para concluir, podemos nos perguntar: quais evoluções aconte-
ceram desde essa pesquisa? Malgrado seja provável que as coisas não 
tenham drasticamente mudado, e que a mesma tipologia possa ser es-
boçada quase em 2020, podemos nos perguntar, por exemplo, se a baixa 
proporção de professores do terceiro tipo viu o seu número aumentar. 
Um aumento significativo de docentes preocupados com uma verdadei-
ra igualdade de tratamento não poderia ter um impacto sobre a econo-
mia geral das relações entre homens e mulheres nos liceus profissionais 
e sobre o sistema de gênero dos percursos formativos masculinizados? 
É uma questão a se pensar. Uma nova pesquisa de longo prazo acerca do 
tema será realizada em 2018.
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Resumo
Tratar de gênero e sexualidade em sala de aula costuma se confundir 
com a experiência pessoal dos alunos, o que se reflete em um sistema de 
classificações (hierarquizantes) que eles acionam para falar de si e dos 
outros. Neste sentido, este trabalho objetiva identificar e compreender 
antropologicamente o que significam gênero e sexualidade para jovens 
estudantes entre 15 e 18 anos da cidade de Tucuruí, no estado do Pará. 
Para isso, busca entender o que eles entendem por masculino e feminino, 
como os valores sociais influenciam sua experiência social, isto é, com 
quais pessoas costumam conversar sobre o assunto, como percebem tal 
temática e como falam de suas experiências pessoais. Os dados empíricos 
foram coletados em diferentes momentos, durante os anos de 2016 e 
2017, contando com discussão dos referidos temas em sala, realização de 
rodas de conversa e aplicação de questionários e conversas informais (ou 
seja, para além do tempo da aula). Os resultados mostram que em relação 
às noções de masculino e feminino, as falas partem do padrão binário de 
gênero, reproduzindo um discurso heteronormativo, marcado por ex-
pressões como “eu acho errado”, “não concordo”, “só existem dois sexos”. 
Entretanto, a reprodução do discurso hegemônico não os impede de ex-
perimentar “ficar com meninos e meninas”, como eles dizem, tampouco 
restringe a amizade com pessoas que se declaram gays, “bi” ou lésbicas. 
O quadro de análise que se desenha revela situações de reprodução de 
hierarquias e não-aceitação do outro, suscitando a reflexão do lugar da 
diversidade e do jovem na sociedade contemporânea.

Palavras-chave: Gênero, Juventude, Sexualidade.

Abstract
It aims to identify and comprehend anthropologically what gender and 
sexuality mean for Young people of 15 and 18 years old, in Tucuruí city, 
Pará’s state. In order to do this, it seeks to understand what the college 
students understand as masculine and feminine and how social values 
influence their social experience, to know with which people usually 
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talk about the subject, how they notice the thematic and how they talk 
about their personal experience. Empirical data were collected in diffe-
rent times, during 2016 and 2017 years, counting with the discussion 
of the mentioned subjects in class, application of 21 questionnaires and 
informal conversations (beyond class time). Treating about gender and 
sexuality in the classroom is often confused with the students’ personal 
experience, which is reflected in a system of classifications (hierarchi-
cal) that they trigger to talk about themselves and the others. When 
asked about male and female, the speeches depart from the binary 
gender standard, reproducing a heteronormative discourse, marked 
by expressions such as “I think it’s wrong”, “I don’t agree”, “there are 
only two sexes”. However, the hegemonic reproduction speech doesn’t 
prevent from trying “staying with boys and girls”, as they say, neither 
restricts the friendship with people who declare themselves to be gays 
“bi” or lesbians. The analysis framework that is drawn, reveals situations 
of hierarchies reproduction and non-acceptance of the other, provoking 
the place reflexion in the diversity and youth in contemporary society.

Keywords: Gender, Youth, Sexuality.

Introdução
Este trabalho registra uma série de reflexões que tenho desenvol-

vido a partir de minha atuação como docente de Sociologia, em uma 
instituição federal de Educação Profissional e Tecnológica, acerca da 
temática “gênero e sexualidade”, reflexões que vão além da discussão do 
conteúdo em sala de aula1. Os interlocutores desta pesquisa são jovens 

1   Os dados analisados aqui fazem parte do Projeto Juventudes, Sexualidades e Iden-

tidades em Diversos Contextos Etnográficos, que tem como objetivo principal iden-

tificar e analisar antropologicamente ideias e práticas de jovens entre 14 e 18 anos 

sobre identidade, gênero e sexualidade na sociedade contemporânea, nas cidades de 

Belém e Tucuruí, no Estado do Pará, registrado na Diretoria de Pesquisa e Inovação 

do Campus Belém do IFPA.
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entre 15 e 18 anos, estudantes do ensino médio integrado ao curso 
técnico, que moram na cidade de Tucuruí, no estado do Pará.

Ouvir as histórias de meus alunos sobre suas amizades, convivên-
cia em família, curiosidades sobre a vida universitária tem sido comum 
em meu cotidiano de trabalho. Entre as histórias que me confidencia-
ram, há relatos sobre o primeiro beijo e a dificuldade de conversar sobre 
determinados assuntos com seus pais, dos encontros escondidos com 
“ficantes” nas festas da escola, o que costuma ser marcado por diferen-
ciações de gênero (meninos e meninas não contam da mesma forma, 
por exemplo), dúvidas e curiosidades, que caminham de maneira tênue 
com uma “vontade de experimentar”.

Neste sentido, este trabalho objetiva identificar e compreender 
antropologicamente significados sobre gênero e sexualidade na expe-
riência destes jovens, no que se refere ao que entendem por masculino e 
feminino, como percebem tal temática e como falam de suas experiências 
pessoais sobre namoro, “fica”, casamento, bem como o comportamento 
de homens e mulheres nestas situações, observando como influenciam 
sua experiência social.

Em perspectiva etnográfica, procurei observar o que e como fa-
lam, assim como suas práticas em relação às construções sociais acerca 
do masculino e feminino, articulando comentários feitos por eles du-
rante as aulas sobre como mulheres e homens devem se comportar, além 
disso, apresento relatos de rodas de conversa, entrevistas e conversas 
informais, em que tivemos a oportunidade de falar mais abertamente 
sobre a temática na vida pessoal.

Deste modo, não se considerar aqui apenas o que eles pensam do 
assunto de modo geral na sala de aula, mas também em como dizem e 
por quais experiências já passaram, observados a partir das injunções 
de gênero, o que permite compreender o lugar que a alteridade ocupa 
na construção da identidade jovem, numa postura de estranhamento 
da pesquisa antropológica (MALINOWSKI, 1978; GEERTZ, 1989; 
DAMATTA, 1997; CARDOSO DE OLIVEIRA, 2006).
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Vale destacar que um debate que tomou destaque na antropologia 
contemporânea na década de 1980 diz respeito à inversão do paradig-
ma em torno do objeto de pesquisa, que passou a se deslocar para as 
sociedades do pesquisador, em detrimento às consideradas primitivas 
e/ou exóticas, configurando uma tendência autorreflexiva da antropo-
logia pós-moderna (CARDOSO DE OLIVEIRA, 1983; FISCHER, 1985; 
TRAJANO FILHO, 1988).

Os dados empíricos foram coletados em diferentes momentos, 
durante os anos de 2016 e 2017, com rodas de conversa e aplicação 
de questionários, tratando de questões sobre como entendem o que é 
masculino e feminino, assim como conhecer alguns aspectos de suas 
relações afetivo-sexuais (a saber, com que idade deram o primeiro beijo, 
iniciação sexual, “fica”, namoro), o que se traduziu em muitas (e, algu-
mas vezes, longas) conversas sobre “coisas da vida”.

Para melhor expor os dados obtidos, o artigo está dividido em 
duas partes. Na primeira, falo do contexto que inspirou a pesquisa, de 
meu cotidiano com as turmas de ensino médio, mais especificamente, 
das aulas em que discutimos gênero e sexualidade, bem como apresento 
o perfil do grupo que participou da roda de conversa e respondeu ao 
questionário. Na segunda parte, trago as falas de suas experiências 
sociais sobre a temática, com destaque para reflexões sobre o lugar do 
outro, no sentido antropológico, em seu cotidiano.

De aula de Sociologia a encontro etnográfico: 
sobre o contexto da pesquisa

Minha curiosidade em compreender gênero e sexualidade na pers-
pectiva de jovens estudantes surgiu de falas e confidências que surgiram 
ao longo de minha convivência com eles. Os interlocutores foram meus 
alunos em turmas que tive nos anos de 2016 e 2017, sendo estas as que 
mais demonstraram curiosidade e interesse nas aulas do conteúdo de 
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gênero, sexualidade e identidade, do eixo temático de Cultura, Identidade 
e Diversidade, da disciplina Sociologia, do ensino médio integrado2.

No início das aulas deste conteúdo, utilizei uma campanha pu-
blicitária e histórias de personagens de animações (filmes e desenhos), 
para problematizar o posicionamento ocupado por mulheres e homens 
nesses contextos e comparar com situações de nosso entorno. Tendo 
por base esse material, partimos para como as ciências sociais abordam 
a temática. Sobre esse assunto, estudiosos sobre o ensino de sociologia 
no ensino médio chamam atenção para que as aulas não sejam apenas 
um momento de exposição de teorias e conceitos, mas que se preo-
cupem em problematizar situações próximas à realidade dos alunos, 
articulando este momento da aula com as categorias de estranhamento 
e naturalização (SARANDY, 2004; DAYRELL, 2007; 2010; MORAES, 
2010; LAHIRE, 2014).

Ao trabalhar o conteúdo referido3, iniciei as aulas com uma cam-
panha publicitária de uma marca de absorventes4, lançada em 2014, 
que chamava atenção para o tom pejorativo de se atribuir “coisas de 
menina” a situações de fraqueza e falta de coragem. No vídeo, chama-se 
atenção para que fazer as coisas como uma garota também pode repre-
sentar o lado forte da história, pois depende de quem a conta e de seus 
interesses com isso. A partir desta proposta, iniciamos um debate sobre 
as diferenças de expectativa entre o que as sociedades classificam como 
masculino e feminino, bem como o lugar reservado àqueles que não se 
identificam com tais definições.

No contexto em questão, como uma das cenas etnográficas deste 
trabalho, devo salientar que a sala de aula (ou melhor, a escola de um 

2   A disciplina Sociologia estava organizada – na instituição em que trabalhei em 

2016 – em três grandes eixos temáticos, contemplando cultura, política e sociedade, 

distribuídos nos três anos do ensino médio.

3   Para discutir este conteúdo, levo, em média, seis aulas de 50 minutos cada.

4   Refiro-me à campanha “Like a girl”, que está disponível em um famoso site de ví-

deos da web.
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modo geral) e seus sujeitos representam o espaço em que os jovens 
passam boa parte do dia, por aproximadamente quatro anos, depen-
dendo da duração do curso técnico em que estejam matriculados. Em 
alguns casos, já estudaram na mesma turma no ensino fundamental e/
ou são parentes – o que também costuma se estender para depois disso, 
nos cursos de graduação –, o que os deixam mais a vontade para expor 
algumas opiniões em sala de aula5.

Dos vinte e um estudantes que participaram da pesquisa, dezes-
seis são meninas e cinco meninos, com idades entre 15 e 18 anos, cujos 
perfis podem ser vistos no quadro a seguir:

Quadro 1 - Perfil dos interlocutores6

Nome6 Idade Religião Relaciona-
mento

Mora com 
quantas 
pessoas

Relação de Parentesco com o 
entrevistado

Aline 15 Evangélica Solteira 03 Mãe, padrasto, irmão

Bruna 15 Não tem Namorando 05 Pai, mãe, tia, primo, prima

Cíntia 16 Católica Enrolada 02 Pai, mãe

Joice 16 Indefinida Namorando 03 Mãe, padrasto, avó

Carla 16 Indefinida Solteira 01 Mãe

Luana 16 Evangélica Namorando 03 Mãe, irmão, avó

Fernanda 16 Católica Namorando 02 Mãe, pai

Julia 16 Indefinida Solteira 03 Pai, mãe,irmão

Andrea 16 Católica Namorando 03 Pai, mãe,irmão

Márcia 16 Indefinida Solteira 03 Mãe, tia, irmão

Kelly 16 Evangélica Solteira 03 Pai, mãe, irmã

Sandra 17 Evangélica Solteira 07 Pai, mãe, irmãos (5)

Sara 17 Evangélica Solteira 03 Pai, mãe, irmão

Tales 17 Não tem Indefinido 01 Irmã 

5   Não queremos dizer que eles fazem isso em todas as aulas. Nos primeiros dias da 

disciplina, a participação é tímida, em função da relação de confiança que precisa ser 

construída entre nós (professores e alunos), o que, evidentemente, não é uma regra vá-

lida em todas as turmas que atuamos ao longo do ano letivo. 

6  Os nomes listados são fictícios.
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Lucas 18 Nenhuma Solteiro 01 Pai

Mônica 17 Evangélica Solteira 02 Pai, mãe

Flávio 17 Católico Solteiro 03 Pai, mãe, irmão

Beatriz 17 Evangélica Solteira 04 Pai, mãe, irmã, avó

Mateus 17 Não tem Solteiro 02 Pai, mãe

Jaime 18 Católico Namorando 03 Pai, mãe, irmã

Luíza 18 Católica Solteira 08 Pai, mãe, irmãos (2), irmãs 
(3), avó

Fonte: Pesquisa de Campo (2016).

Todos os interlocutores moram com familiares, sejam eles pais, 
tios, avós, padrasto, irmãos, o que chama atenção para a diversidade 
nas configurações familiares, conforme destacam diversos estudos 
antropológicos (LÉVI-STRAUSS, 1989; SARTI, 1996, 2004; DAUSTER, 
1985, 1988; LINS DE BARROS, 1985, 1987; VELHO, 1985, 1987, 2008; 
ALMEIDA, 1987; DAMATTA, 1987; FONSECA, 1995, 2002, 2007). 
É importante ressaltar que há casos específicos como: os que moram 
com mãe e padrasto, apenas com pai ou mãe, ou irmã, são típicos da 
sociedade contemporânea.

Na vida desses jovens, a família representa uma referência mui-
to importante, assim como a igreja, em relação ao que pensam sobre 
gênero e sexualidade, como será visto com mais detalhes no próximo 
item. Uma referência sobre querer espelhar a relação entre os pais ou, 
muito pelo contrário, em não querer agir da mesma maneira. Não 
parece haver um meio termo.

Quanto ao status de relacionamento, pude observar que há uma 
variedade de situações para se estar com alguém, modalidades essas 
mostradas com mais detalhes por Lago (2002). Entre as classificações 
que utilizam para isso, tem-se o relacionamento sério, que dever ser 
anunciado também nas redes sociais, porque “se está no face, é verdade, 
professora”, como disse uma das alunas. O conceito de relacionamento 
sério, então, implica em assumir o namoro para a família e amigos. Ou-
tras classificações de relacionamento que utilizaram foram a de solteiro 
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e enrolado, que não significa necessariamente a falta de interesse e/ou de 
compromisso com alguém.

Dessa maneira, seis estudantes estão assumidamente namorando 
(com intenção de construir família com seu atual parceiro, mas em um 
longo prazo), treze se declararam solteiros e dois não quiseram precisar 
o tipo de relacionamento, que eles costumam chamar de “ficar” ou 
“pegar” alguém.

Quanto à religião, dos vinte e um, oito declaram não ter ou inde-
finida, o que não significa a descrença em um ser divino. A indecisão 
ocorre em razão de não se identificarem com alguns dogmas pregados 
pelas igrejas, por não se sentirem representados neles e/ou pelos olha-
res de reprovação que possam receber em função de sua orientação 
sexual, daí preferem não frequentar tal espaço. Entretanto, vale dizer 
que os princípios pregados por algumas religiões, principalmente para 
os jovens (de namorar para casar) será uma das principais referências 
acionadas para tratar de gênero e sexualidade.

Falando sobre gênero e sexualidade
Tendo em vista o que foi dito até aqui, alguns questionamentos 

embasaram nossa pesquisa: o que pensam por feminino e masculino? 
Meninas e meninos se comportam (ou podem se comportar) da mesma 
maneira em um “fica” ou namoro? Com qual idade beijaram pela pri-
meira vez? A expectativa é igual para meninas e meninos?

Para entender significados sobre gênero e sexualidade no coti-
diano dos jovens, e, consequentemente, formas de transição para a vida 
adulta, busquei identificar as redes de sociabilidade que eles costumam 
tecer em sua vivência da juventude. Os grupos de amigos são muito 
importantes na interação desta idade da vida, em função do sentimento 
de ser aceito nestes grupos, assim como na família e na igreja. Isso 
demarca a importância destas redes na juventude e, também, de formas 
de socialização, entendidas como trocas de experiência e interação, para 
além da ideia de transmissão cultural restrita à infância.
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As redes de interação que são tecidas na juventude também 
revelam significados de estar com o outro no cotidiano, configurando 
a relação de alteridade estudada pela antropologia (MALINOWSKI, 
1978; GEERTZ,1989; MAUSS, 2003).

Quanto aos relacionamentos afetivos e sexuais, notou-se que é 
aos nove anos de idade que geralmente dão o primeiro beijo (alguns 
meninos começam um pouco mais cedo, aos sete ou oito anos), com 
alguém da escola ou da vizinhança, em brincadeiras, como é possível 
ver no excerto a seguir:

Quando eu beijei pela primeira vez, foi com 9 anos, um menino 

que era o mais bonito da rua e que todas as meninas era afim 

dele. Só que ele era mais velho [dois anos mais velho] e ficava 

ensinando a brincadeira de verdade e desafio pra gente. Foi as-

sim que a gente se beijou. Quando a minha mãe ficou sabendo, 

porque a vizinha fofoqueira contou, ela me deixou um tempão 

sem poder brincar na rua... Já encontrei com ele um dia desses 

no supermercado e ele está muito feio, professora. Nem sei o 

que eu achava bonito nele. (Carla, 16 anos).

Foi com 11 anos. Eu gostei, apesar de me sentir nervoso, por 

sentir a obrigação de saber beijar. Todos [os meninos] ali eram 

um ou dois anos mais velhos e já tinham beijado, foi numa 

brincadeira de verdade e desafio [...]. nem foi com uma menina 

que eu já estava afim [...]. Mas valeu pra não ser mais o BV do 

grupo. (Lucas, 18 anos)

Os jovens desta pesquisa falaram sobre o primeiro beijo como um 
ritual de saída da infância, que acontece em uma brincadeira, quando há 
outros meninos e meninas envolvidos da mesma faixa etária, para todo 
mundo ver (porque, ninguém quer ser apontado como BV7). Pelos rela-
tos anteriores, verificamos que os significados e expectativas presentes 

7   Nessa idade, quem ainda não beijou na boca é chamado de BV (boca virgem).
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nessa situação são diferenciados, conforme a perspectiva de gênero. Tais 
diferenciações acompanham a trajetória de todos os interlocutores, que 
tratam de deixar em lados opostos o que deve ser mais adequado para 
homens e mulheres, aliás, um traço marcante na socialização destes jo-
vens e, consequentemente, nos modos de viver a juventude (ABRAMO, 
1997, 2004; CAMARANO; MELLO; PASINATO; KANZO, 2004).

Muitos outros sentidos podem ser atribuídos a um beijo na boca. 
Se o primeiro beijo é visto como uma grande responsabilidade, embora 
pareça maior para os meninos, como nos mostrou Lucas (18 anos), ele 
também pode ser carregado de dúvidas (e, quem sabe, arrependimen-
tos), como na história de Mateus:

Quando eu beijei um menino pela primeira vez, eu contei logo 

para a minha mãe. Cheguei com ela, morrendo de medo, e já 

com a minha malinha do lado, esperando que ela me colocasse 

para fora de casa. Já escutei cada história, até de amigos meus, 

que os pais não aceitam que eles sejam gays, aí eu já estava es-

perando qualquer coisa assim. Para a minha surpresa, ela ficou 

super tranquila, e me disse que estava tudo bem, que era para eu 

experimentar e ter certeza do que eu gosto. (Mateus, 17 anos).

Algo bastante tratado pelos jovens deste estudo é que os gêneros 
são apenas masculino e feminino e, por este motivo, todas as pessoas 
devem se identificar com um ou com outro, conforme suas característi-
cas biológicas8. A fala de Mateus representa uma das preocupações que 
os jovens têm de sua orientação sexual e sua identidade de gênero não 
serem aceitas pela família.

8   É válido lembrar que a categoria gênero, de acordo com as Ciências Sociais, indica 

a distinção entre as características culturais, e não biológicas apenas, que são utilizadas 

para identificar homens e mulheres e, por este motivo, diferenciam-se entre os grupos 

sociais, sendo, portanto, uma construção social (HEILBORN, 1992, 2004; SAFFIOTI, 

1994; SCOTT, 1995; STRATHERN, 1997). 
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Vale dizer, ainda, que o tom do discurso da não aceitação quanto 
à diversidade sexual pode partir deles mesmos quando, por exemplo, os 
interlocutores falam de seus amigos ou conhecidos (também da mesma 
faixa etária). Neste caso, no contexto das experiências afetivo-sexuais dos 
jovens deste estudo, gênero, sexualidade, diversidade são categorias que 
ficam em segundo plano, pois, eles estão “experimentando”, não querem 
ser rotulados, para saber se gostam e se é isso que querem para suas vidas.

A maior parte das falas sempre considera o padrão binário de 
gênero, que está relacionado, de acordo com a opinião deles, tanto com 
comportamentos e experiências quanto com a maneira de se vestir, 
comportar e de se relacionar de maneira afetiva e sexual, o que dificulta 
o entendimento da diversidade sexual e identidade de gênero por parte 
deles. As opiniões se dividem e são ditas como “favoráveis” ou “con-
trárias” à diversidade sexual, fortemente carregadas de ensinamentos 
religiosos, influência de opinião da família e/ou engajamento político, o 
que confere à escola (e às aulas de Sociologia) um importante canal de 
debate dentro e fora da sala de aula.

Considerações finais
O que mais tem chamado minha atenção em trabalhar com as 

turmas do ensino médio é o interesse que boa parte dos alunos demons-
tra em dialogar sobre os mais variados assuntos da vida, como namoro, 
amizade, relações com a família, seja falando de alguma situação que 
aconteceu consigo ou com alguém próximo, para, a partir daí, entrar-
mos nas discussões teóricas da disciplina.

De acordo com o que foi discutido aqui, a ideia de experimen-
tação tem um grande peso no modo de ser jovem. Mas será que “expe-
rimentar” vale (igualmente) para meninos e meninas? Com quantos já 
ficaram para experimentar? Durante um “fica”, o que pode rolar? Onde 
esses jovens buscam informações para compreender o processo de 
“aceitação” em relação à identidade de gênero e sexualidade?

Vimos que as falas dos jovens partem do padrão binário de 
gênero, reproduzindo um discurso heteronormativo, marcado por 
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expressões como “está errado”, “não concordo”, “só existem dois sexos”. 
Entretanto, a reprodução de um discurso hegemônico não os impede, 
por outro lado, de experimentar “ficar com meninos e meninas”, como 
eles dizem, tampouco os impede de fazer amizade com pessoas que se 
declaram gays, “bi” ou lésbicas.

Conforme o que se procurou discutir neste trabalho, “nem certo”, 
“nem errado” são significados muito presentes nas relações que os jovens 
vão estabelecendo ao longo de suas trajetórias afetivo-sexuais. Neste cená-
rio, reserva-se à diversidade sexual e de gênero o lugar do não aceito e do 
errado, legitimados por discursos, silêncios e olhares da própria família e 
da escola. Assim, o quadro de análise que se desenha revela situações de 
reprodução de hierarquias e não-aceitação do outro, suscitando a reflexão 
do lugar da diversidade na sociedade contemporânea.
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Resumo
O texto problematiza os trâmites da proposta de regulamentação do 
direito ao uso do nome social pelas pessoas transexuais pelo Conselho 
Superior do Instituto Federal do Espírito Santo (IFES) com vistas à 
garantia do direito à educação e à promoção de um ambiente acolhe-
dor e inclusivo para a população LGBTQI (Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis, Transexuais, Queer e Intersexuais). Os Estudos de Gênero 
e Sexualidade na interface com a produção do campo do Trabalho e 
Educação são tomados como base teórica. Metodologicamente, vale-
mo-nos dos aportes da pesquisa qualitativa e das técnicas da pesquisa 
documental (HELDER, 2006) e do método indiciário (GINSBURG, 
1989). Espera-se contribuir para a visibilidade da problemática rela-
tiva à identidade de gênero e à orientação sexual dos/as estudantes 
do IFES e no fomento à criação de núcleos de estudos de Gênero e de 
Sexualidade nos campi do Instituto.

Palavras-chave: Políticas de inclusão. Diversidade. Transexualidade. 
Nome social. Gênero.

Abstract
The text problematises the procedures of the regulation for the right 
of transsexual people to use the social name proposed by the Conse-
lho Superior do Instituto Federal do Espírito Santo (IFES) in order 
to guarantee the right to education and to promote welcoming and 
inclusive environment for the LGBTQI community (Lesbian, Gay, Bi-
sexual, Tranvestite, Transexual, Queer and Intersexual). The gender and 
sexuality studies together with the field work production and education 
are taken as a theoretical basis. Methodologically, the contribution of 
qualitative and documentary research techniques (HELDER, 2006) 
and the indiciario method (GINZBURG, 1989) are used. The study’s 
expectation is to contribute to the visibility of the gender identity and 
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sexual orientation related problems at IFES and to promote the creation 
of nuclei of Gender and Sexuality studies in the campi of the Institute.

Keywords: Inclusion policies. Diversity. Transsexuality. Social Name. Gender.

Introdução
Intentamos, neste estudo, dar visibilidade aos meandros das 

discussões acerca da proposta de regulamentação do direito ao uso 
do nome social pelas pessoas transexuais pelo Conselho Superior do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo 
(Ifes). Ao publicizar essa temática, acreditamos ser um caminho para 
potencializar a problemática apontada e contribuir com mais uma 
conquista da cidadania e de inclusão educacional para a população 
LGBTQI (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, Queer e 
Intersexuais), excluída dos processos escolares formais devido à discri-
minação à sua identidade de gênero e por sua orientação sexual. Como 
postulam Ferreira e Ferreira (2012, p. 179)

Reconhecer o nome social significa compreender quem elas 

realmente são, o nome é mais que um registro civil e a afirmação 

de que somos sujeitos particularizados e que os nossos adereços 

físicos e estéticos funcionam como código que traduzem o bem

-estar entre o nome e a nossa imagem. O nome de registro quando 

não condiz com a identidade do sujeito torna-se instrumento de 

constrangimento e humilhação.

Denunciar o “não lugar” (AUGÉ, 1994) desse público estudantil 
nas instituições que compõem a Rede Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia, no caso particular, o Ifes, é nesses termos, denunciar o 
silêncio pedagógico, o distanciamento e a omissão dessa problemática, 
não só na esfera da legislação institucional, como também nos espaços e 
nos cotidianos escolares, portanto, é ação que se faz necessária e urgente 
em toda a instituição.
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Às questões elencadas acima, adicionamos ainda o silenciamento 
dos estudos no campo da pesquisa acadêmica por meio de projetos de 
pesquisa e de ações didático-pedagógicas sobre o assunto no âmbito das 
instituições que ofertam Educação Técnica e Profissional (EPT). Cabe re-
gistrar que esse silenciamento na ETP também se dá em outros contextos 
e em outras confluências temáticas, conforme pontua Duarte (2009) nos 
seus estudos sobre gênero e currículo na escola profissionalizante.

Ratificamos, assim, que há uma carência de projetos de pesquisas 
e de estudos teóricos que abordem especificamente a confluência temá-
tica da inclusão das pessoas transexuais na EPT. Encontramos estudos 
que tratam a inclusão de forma ampla, como as relações de gênero a 
partir das lutas feministas, a sexualidade e a homossexualidade e demais 
abordagens do tema. Não obstante, há um silencioso hiato quando se 
pesquisa de modo específico o nome social e sua importância para a 
inclusão da população transexual nessa oferta educacional. Entende-
mos que, pelo fato de o nome social partir de uma regulamentação legal 
recente, ainda estão sendo apontados os caminhos que possam tratar 
frontalmente essa temática.

Ao lado dessas constatações, alguns/umas autores/as revelam 
ainda a preocupação com o não reconhecimento da diversidade sexual 
durante o planejamento das intervenções educativas e com a raridade 
de materiais didáticos voltados à tratativa da diversidade sexual nos 
ambientes escolares e como fazem. O trato se dá de forma esvaziada e 
com poucas oportunidades de despertar o estudo, a reflexão e a promo-
ção de ações pedagógicas dirigidas à diversidade de gênero nas escolas 
(RIBEIRO; SOUZA; FRIZZERA, 2015; PRADO; RIBEIRO, 2015). Para 
esses/as autores/as, há por vezes falta de oportunidade para que essas 
discussões sejam promovidas nos ambientes escolares:

O silenciamento e a invisibilidade, embora não explícitos, 

revelam o distanciamento da vivência da diversidade de gênero 

nos espaços escolares, sobretudo pelos estudantes. Há falta de 

momentos de discussão e de acolhimento deste público no aces-
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so à educação e de políticas para a garantia de sua permanência 

nos estudos (RIBEIRO; SOUZA; FRIZZERA, 2015, p. 76).

Entendemos que essa carência de estudos sobre a inclusão dos/as 
estudantes transexuais na EPT seja um fator preponderante na perpe-
tuação de situações de exclusão desses/as educandos/as neste ambiente 
escolar. A conquista para o uso do nome social é um passo importante 
para a inclusão, mas a situação demanda também outras ações e estra-
tégias para a gestão que realmente almeje garantir reais condições de 
isonomia entre os/as discentes, oportunizando espaços e tempos aos 
sujeitos aos quais se destina a atividade final da instituição de ensino.

Outras informações relevantes que também potencializam 
nossas reflexões encontram-se no dossiê A geografia dos corpos das 
pessoas trans, elaborado pela Rede Nacional de Pessoas Trans – Brasil, 
instituição nacional que representa travestis e transexuais, com atua-
ção junto a organismos do governo federal que agem no combate à 
discriminação e na elaboração de políticas públicas para a população 
LGBTQI (NOGUEIRA; AQUINO; CABRAL, 2017). Esse documento 
apresenta uma compilação alarmante de dados relativos à população 
trans, notadamente, sobre índices de violação dos direitos humanos e 
de homicídios. Tais dados muitas vezes são mascarados pelas mídias e 
pelos órgãos oficiais, em cujos filtros os casos de violência dificilmente 
são classificados como crimes de homofobia ou transfobia.

Com efeito, quando não se respeita a identidade de gênero das 
vítimas, tais crimes não são corretamente tipificados e, dessa forma, não 
figuram nos dados estatísticos oficiais. Mesmo diante dessa realidade, 
o Brasil permanece com o triste título de primeiro país do mundo em 
número absoluto de assassinatos de pessoas LGBTQI. Conforme consta 
no Dossiê: a geografia dos corpos das pessoas trans: “segundo agências 
internacionais, quase metade dos homicídios contra pessoas trans no 
mundo ocorre no Brasil (NOGUEIRA; AQUINO; CABRAL, 2017, p. 4)”.

Segundo dados apresentados nesse Dossiê, “de acordo com 
pesquisa do IBGE de 2013, a expectativa de vida desse grupo social não 
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passa dos 35 anos, menos da metade da média nacional, de 74,9 anos da 
população em geral (NOGUEIRA; AQUINO; CABRAL, 2017, p. 56)”.

Outros estudos mais atuais a respeito da situação alarmante de 
vulnerabilidade perante a violência em que se encontram esse grupo 
LGBTQI não destoam dos dados apresentados e na busca dessas refe-
rências, o estado do Espírito Santo encontrava-se, no ano de 2017, em 
5° lugar em números de atos de violência contra esse grupo minoritário 
(RELATÓRIO ANTRA, 2018). As pesquisas acadêmicas sobre as quais 
nos debruçamos corroboram esses indicativos de violência direcionados 
à comunidade LGBTQI na região capixaba (FERREIRA; FERREIRA, 
2012; CARRIERI; SOUZA; AGUIAR, 2013; ZAMPROGNO, 2016; 
ZAMPROGNO; GOMES, 2016).

Essas informações são reveladoras e demonstram que a perma-
nência dos jovens LGBTQI na escola é marcada por diversos momentos 
e comportamentos implícitos e explícitos de discriminação e de precon-
ceito contra eles e elas. Essas experiências trazem como consequências 
a invisibilidade, o silenciamento, a violência e a expulsão escolar desse 
público estudantil.

Cabe ainda destacar a consonância desses estudos nos alertas 
para a imperiosidade de políticas públicas de educação:

Percebe-se, portanto, que o Brasil não apenas necessita de po-

líticas públicas específicas que garantam os direitos de pessoas 

trans, como também faz-se necessária uma reforma no sistema 

educacional (pilar decisivo para esse berrante quadro de exclu-

são desta população) para que se estabeleça (sic) assim novos 

conceitos sobre a identidade de gênero […] (NOGUEIRA; 

AQUINO; CABRAL, 2017, p. 28).

Mediante tais provocações e nossos compromissos e responsabi-
lidades enquanto gestores e educadores da Rede Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia, propomo-nos, então, a trazer nossas reflexões 



149O nome social como fator de inclusão de
estudantes transexuais e travestis na EPT

a respeito das experiências acerca da temática identidade de gênero e 
diversidade sexual no Ifes.

Assim, como desdobramentos dessa exposição introdutória, divi-
dimos o texto em duas seções. Na primeira parte apresentamos os marcos 
legais que sustentam a defesa para o reconhecimento do nome social pelo 
público LGBTQI e os aportes teóricos que desconstroem a ótica hetero-
cêntrica como representações hegemônicas de sexo, gênero e sexualidade. 
Exploramos, a seguir, um corpus documental, com destaque para as atas 
das reuniões do Conselho Superior do Ifes, que revelam os impasses e as 
dificuldades dos gestores em avançar nas deliberações necessárias para a 
aprovação do reconhecimento do nome social. Na sequência, finalizamos 
o texto reiterando a importância de uma nova epistemologia educativa 
(LOURO, 2008) no sentido de reconhecer as vivências e as experiências 
dos sujeitos, além da ótica binária da reprodução e a urgência de imple-
mentação das políticas institucionais de conscientização e de qualificação 
sobre identidade de gênero e de diversidade sexual.

Identidade de gênero e sexualidade: os marcos legais 
do nome social e as políticas de inclusão no IFES

A abordagem das temáticas de gênero e de sexualidade é muitas 
vezes precedida por uma aura de rejeição e de preconceito, mediante a 
tendência social da exclusão e da negação do diferente

Trazemos para discussão um tema complexo e necessário para 

que se possa discutir uma educação com ênfase nos processos 

inclusivos. […] Acreditamos que o imperativo da inclusão tem 

dominado todos os níveis de ensino e espaços da sociedade. Hoje 

não há quem em lúcida consciência possa se colocar contra a 

inclusão. Por outro lado, essa posição por si mesma não garante 

processos mais inclusivos (LOPES; FABRIS, 2013, p. 78).

O tema é de muita complexidade; além da carga de subjetivi-
dades que o atravessa, muitas opiniões e discussões a esse respeito são 
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baseadas na lógica do senso comum e no âmbito da religião e da moral 
cristãs. Esses fatores causam distorções, desconhecimentos e dificultam 
a visibilidade das discussões, o que gera discriminação, preconceitos e 
violências simbólicas e interpessoais por meio das agressões físicas que 
colocam em risco a integridade física e a vida dessas pessoas (CARRIE-
RI; SOUZA; AGUIAR, 2013).

Não obstante, não há como ignorar a importância e a urgência 
desse debate no Ifes; afinal, a população LGBTQI representa uma 
minoria que deve ter seus direitos plenamente respeitados, e a inclu-
são na escola configura um caminho para se alcançar a igualdade de 
oportunidades, conforme expressa o Parecer 151/1998 do Conselho 
Nacional de Educação:

Diversidade, no entanto, não se confunde com fragmentação, 

muito ao contrário. Inspirada nos ideais da justiça, a diversidade 

reconhece que, para alcançar a igualdade, não bastam oportu-

nidades iguais. É necessário também tratamento diferenciado. 

Dessa forma, a diversidade da escola média é necessária para 

contemplar as desigualdades nos pontos de partida de seu 

alunado, que requerem diferenças de tratamento como forma 

mais eficaz de garantir a todos um patamar comum nos pontos 

de chegada (BRASIL, 1998, p. 23)

Para abranger objetivamente a questão da inclusão do público 
transexual na EPT, destacamos que a inserção desse tema consta no Pla-
no de Desenvolvimento Institucional (PDI) do Ifes, em vigor de 2014/2 
a 2019/1. O discurso de que o Ifes deve ser um espaço de inclusão se 
reflete em diversas etapas do PDI. No item 1.2, das Diretrizes Institu-
cionais (IFES, 2014, p. 22) destaca-se que a atuação do Ifes “pressupõe o 
combate às desigualdades estruturais de toda ordem”. O documento apre-
senta como missão do Ifes a promoção da EPT visando a uma “sociedade 
democrática, justa e sustentável”, e como valores compartilhados, entre 
outros, a inclusão (IFES, 2014, p. 23).



151O nome social como fator de inclusão de
estudantes transexuais e travestis na EPT

Sobre a concepção de educação e o papel social do Ifes, conforme 
o item 3.1, fica estabelecida a premissa de que

[…] as políticas para a educação profissional, científica e tecno-

lógica se baseiam em integração e articulação entre ciência, tec-

nologia, cultura e trabalho e no desenvolvimento da capacidade 

de investigação científica, elementos essenciais para as vertentes 

educação e trabalho em busca de novas políticas de inclusão e 

transformação social [...] (IFES, 2014, p. 41-42).

No item 3.1.6 do PDI, intitulado Educação, Gênero, Sexualidade 
e Orientação Sexual, ressalta-se que “cabe ao Ifes, assim como a qualquer 
outra instituição educacional, implementar ações com vistas à promoção 
da equidade de gênero e orientação sexual e ao enfrentamento do sexismo 
e da homofobia (IFES, 2014, p. 47 )”.

O texto normativo apresenta como ações do processo educacional 
que devem nortear uma instituição que respeita a igualdade de gênero, 
dentre outras:

. Legitimar o direito ao nome social em documentos nos quais 

não haja impedimento legal;

. Articular ações em consonância com as atividades executadas no 

âmbito escolar e promover discussões coletivas acerca do tema;

. Incentivar e fomentar eventos, fóruns, seminários, debates, 

pesquisas e grupos de estudos sobre diversidade, objetivando 

a promoção da cidadania e direitos humanos de lésbicas, gays, 

bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros;

. Incluir a perspectiva da não-discriminação por orientação 

sexual e de promoção dos direitos humanos de lésbicas, gays, 

bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros;
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. Impulsionar a reafirmação de que a defesa, a garantia e a 

promoção dos direitos humanos incluem o combate a todas as 

formas de discriminação e de violência;

. Promover formação inicial e continuada de servidores, a qual 

contemple conteúdos que os prepare (sic) para esse debate 

(IFES, 2014, p. 47-48).

A partir do exposto, entendemos legitimar a relevância desse 
trabalho com fulcro nas ações estabelecidas no PDI do próprio IFES. 
Isso porque, sem uma regulamentação específica para que o discurso da 
inclusão que permeia o referido documento seja posto em prática, essas 
ações que compõem as normativas podem permanecer estáticas, sem real 
efeito prático, muito distantes da realidade do corpo discente do IFES.

Nesses termos, para que as políticas de inclusão aconteçam de 
fato na instituição, são necessárias ações locais que possibilitem sua efe-
tivação. Constatamos, por exemplo, que em nenhum dos campi do IFES 
encontra-se formalmente constituído um núcleo ou instância similar 
para apoio aos/as educandos/as LGBTQI, com estudos e discussões das 
questões de identidade de gênero e sexualidade.

Entendemos que o papel da escola é fundamental nesse debate. 
Ela não pode se furtar a encarar a realidade das diversidades de gênero e 
nela atuar de forma propositiva. Se para as demais minorias (étnico-ra-
ciais e portadores de necessidades especiais) há no IFES uma estrutura 
institucional oficialmente constituída, por que razão não deve ser dado 
tratamento equânime para a discussão das questões de identidade de 
gênero, de inclusão e de diversidade sexual?

O reconhecimento das diversidades sexuais, da igualdade e de 
identidade de gênero, bem como o amparo ao uso do nome social pelas 
pessoas transexuais encontram respaldo em importantes dispositivos 
legais, dentre os quais destacamos os quatro a seguir. Essas leis e de-
cretos devem nortear todas as propostas de políticas de inclusão que 
venham a ser implementadas no IFES.



153O nome social como fator de inclusão de
estudantes transexuais e travestis na EPT

Em primeiro lugar citamos Constituição Federal de 1988, a 
qual estabelece como um de seus fundamentos, Art. 1º, inciso III, “a 
dignidade da pessoa humana”. Já o Art. 3º, que estabelece os objetivos 
fundamentais da República Federativa do Brasil, expressa, em seu inciso 
IV, “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação (BRASIL, 1988)”.

Seguindo uma linha do tempo temos o Decreto Presidencial nº 
8.727, de 28 de abril de 2016, o qual “dispõe sobre o uso do nome social 
e o reconhecimento da identidade de gênero das pessoas travestis ou tran-
sexuais no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional (BRASIL, 2016)”.

Esse Decreto apresenta as seguintes definições de nome social e 
identidade de gênero em seu Art. 1º, incisos I e II do parágrafo único:

I-Nome social – designação pela qual a pessoa travesti ou tran-

sexual se identifica e é socialmente reconhecida; e

II-Identidade de gênero – dimensão da identidade de uma 

pessoa que diz respeito à forma como se relaciona com as 

representações de masculinidade e feminilidade e como isso 

se traduz em sua prática social, sem guardar relação necessária 

com o sexo atribuído no nascimento (BRASIL, 2016).

Em termos de avanços nas políticas públicas de inclusão, destaca-
se que em 17 de janeiro de 2018 o Ministério da Educação (MEC) pu-
blicou a Portaria nº 33, que regulamenta especificamente o uso do nome 
social nas escolas de educação básica do Brasil, nos seguintes termos:

Art. 1º Fica homologado o Parecer CNE/CP no 14/2017, do 

Conselho Pleno do Conselho Nacional de Educação, aprovado 

na Sessão Pública de 12 de setembro de 2017, que, junto ao 

Projeto de Resolução a ele anexo, define o uso do nome social 

de travestis e transexuais nos registros escolares da Educação 

Básica do País, para alunos maiores de 18 anos.
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Art. 2º Alunos menores de 18 anos podem solicitar o uso do 

nome social durante a matrícula ou a qualquer momento, por 

meio de seus pais ou representantes legais (BRASIL, 2018a).

Outro dispositivo legal bastante significativo das conquistas 
dos/das transexuais foi a decisão favorável do Plenário do Supremo 
Tribunal Federal (STF), em 1º de março de 2018, sobre a Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4.275, que propunha “reconhecer 
aos transgêneros que assim o desejarem, independentemente da cirurgia 
de transgenitalização, ou da realização de tratamentos hormonais ou 
patologizantes, o direito à substituição de prenome e sexo diretamente no 
registro civil”.

Pela decisão da maioria dos ministros do STF a ação foi julgada 
procedente e, assim, concedido o direito pleiteado por várias entidades 
que representam os/as transexuais e a população LGBTQI do direito 
ao uso do nome social e da alteração do sexo diretamente nos seus 
documentos de identidade.

Destacamos alguns trechos expressivos do voto do Ministro Ri-
cardo Lewandowski na ADI 4.275, o qual cita que a “igualdade como re-
conhecimento é uma das principais reivindicações de grupos minoritários 
e de direitos humanos em todo o mundo”, e que “as vítimas da injustiça 
social são […] os grupos que distinguem-se pela menor estima social de 
que gozam (BRASIL, 2018b)”. Para o Ministro Lewandowski,

A autodeterminação da pessoa “trans” deve integrar o patri-

mônio normativo na luta por reconhecimento deste grupo 

minoritário. Isso quer dizer que, numa sociedade igualitária e 

democrática, que respeite os direitos fundamentais, as pessoas 

devem ver reconhecido seu direito ao nome e ao gênero de 

acordo com sua autoidentificação, sem que possam ser exigidas 

condicionantes irrazoáveis (BRASIL, 2018b).
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Ainda sobre a decisão favorável do Plenário do STF, o citado 
Ministro do STF finaliza seu voto declarando:

Assim, esta Suprema Corte, atenta aos reclamos contemporâ-

neos na luta por reconhecimento, não pode se omitir na luta 

pela concretização dos direitos fundamentais das pessoas 

“trans”. […] Deve-se, ao contrário, estabelecer um novo para-

digma normativo que coloque o reconhecimento em seu centro 

e que consiga refletir de forma complexa e não binária sobre a 

identificação da pessoa humana (BRASIL, 2018b).

Entendemos, dessa forma que, com base nos pressupostos legais 
elencados, não há motivo razoável que justifique a procrastinação da re-
gulamentação interna do uso social pelo público transexual do IFES por 
meio de sua instância máxima de caráter deliberativo, que é o Conselho 
Superior da instituição.

Presumimos que a falta de regulamentação pode trazer prejuízos 
à gestão dos campi do IFES, que se encontram sem documentos orien-
tadores internos da instituição para suas ações e políticas de afirmação e 
inclusão junto a esses/essas estudantes transexuais. Há também dificul-
dades oriundas da não compreensão das temáticas e categorias acerca 
de identidade de gênero e da diversidade sexual.

É notória, portanto, a necessidade de questionar a heterossexua-
lidade como um sistema político normativo (BUTLER, 2003). A autora 
explicita que

[…] não há razão para supor que os gêneros também devam 

permanecer em número de dois. A hipótese de um sistema 

binário dos gêneros encerra implicitamente a crença numa rela-

ção mimética entre gênero e sexo, na qual o gênero reflete o sexo 

ou é por ele restrito. Quando o status construído do gênero é 

teorizado radicalmente independente do sexo, o próprio gênero 

se torna um artifício flutuante […] (BUTLER, 2003, p. 24).
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Sua teoria passeia livremente sobre a superfície dos corpos, sua 
biopolítica, as questões de poder imbricadas nas determinações sociais 
que pressupõem a binaridade (masculino-feminino) como a normal, 
a dominante, a correta. Seus estudos são uma referência fundamental 
para todo trabalho que aborde as teorias de gênero. Sobre o que é deno-
minado “sexo”, Butler (2003) também afirma:

Se o caráter imutável do sexo é contestável, talvez o próprio 

construto chamado “sexo” seja tão culturalmente construído 

quanto o gênero; a rigor, talvez o sexo sempre tenha sido o gê-

nero, de tal forma que a distinção entre sexo e gênero revela-se 

absolutamente nenhuma (BUTLER, 2003, p. 25).

Na articulação que fazemos da temática em pauta com a EPT, 
Oliveira (2002) discorre sobre as finalidades da educação profissional:

Particularmente, a educação profissional não pode ter seu início 

e seu fim definidos, exclusivamente, pelo que é demandado 

pelo mercado de trabalho. A educação, qualquer que seja o 

seu predicado, terá que sempre se pautar pela ampliação dos 

limites da intervenção humana, e jamais ser um instrumento de 

minimização do potencial humano (OLIVEIRA, 2012, p. 101).

Para o autor a diversidade não deve ser ignorada; ao contrário, 
deve ser evidenciada como uma oportunidade de se valorizar o respeito 
às diferenças:

A diversidade há de ser respeitada e valorizada, e esse seu reco-

nhecimento irá se materializar pela efetivação de uma formação 

de caráter técnico-político em que os valores éticos e o respeito 

e a valorização das diferenças sejam postos em evidência (OLI-

VEIRA, 2012, p. 102).
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Prado e Ribeiro (2015), corroboram essa problematização e afir-
mam que a “[...] instauração da diferença (compreendida como processos 
discursivos) pode dar brechas para repensar as práticas, currículos e 
função da escola (p. 47)”. E avançam nos seus postulados

Quando o tema nos remete à sexualidade, ampliar os debates e 

reconhecer a existência de configurações afetivas que nem sem-

pre se constituem a partir de um modelo padrão se faz necessá-

rio. Caso contrário, o preconceito, a discriminação e a violência 

direcionados aos sujeitos LGBTTTI acabam legitimados pela 

própria área da educação que, dentre outras especificidades, 

deveria garantir o reconhecimento das diferenças enquanto 

“acontecimento” constituinte da convivência humana (PRADO; 

RIBEIRO, 2015, p. 148).

Enfim, esses apontamentos reforçam as teses de que a trajetória 
escolar configura-se como experiências negativas para esses grupos 
minoritários. Desse modo, compreender o universo das lesbianidades, 
transexualidades, travestilidades, intersexualidades, bissexualidades e 
homossexualidades e como elas se inscrevem no ambiente escolar, nos 
induze a entender como as intolerâncias, os preconceitos e as discrimi-
nações sobre a identidade de gênero e a diversidade sexual são opera-
cionalizadas nas escolas e, concomitantemente, possibilitam denunciar 
e problematizar as razões que impedem a permanência e o êxito escolar 
do sujeitos LGBTQI.

Estranhamentos, desconhecimentos e preconceitos: 
desvelando as fontes documentais

Do ponto de vista metodológico, fizemos opção para uma abor-
dagem qualitativa, operando com a técnica da pesquisa documental 
(HELDER; 2006) e do método indiciário (GINSZBURG; 1989) para 
o estudo das fontes primárias. Foi reunido um corpus documental 
constituído pelas atas de reuniões do Conselho Superior do IFES, 
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localizadas no site da instituição; pelo PDI do IFES, em vigor até 2019 
e pelo processo nº 23147.001056/2017-79, encaminhado ao Conselho 
Superior pela Pró-reitoria de Ensino. Por meio desse processo um 
discente transexual do IFES Campus Colatina pleiteia o direito de usar 
seu nome social e por ele ser tratado no ambiente escolar. Compõe o 
processo uma minuta de regulamentação do uso do nome social pelos 
discentes transexuais e travestis do IFES.

Detemo-nos, nesta seção, nas atas que diretamente descreveram 
as discussões que se processaram para deliberação do assunto em pauta. 
E partir da leitura minuciosa fomos nos atentando, não só para as falas 
explícitas de opiniões e posições acerca da pauta vigente, mas inclusive, 
para os indícios, as pistas e os sinais (GINZBURG, 1989) que desvelavam 
os desconhecimentos sobre os temas e propostas de ações que fugiam 
dos paradigmas heteronormativos e das conquistas legais no campo do 
direito pela comunidade LGBTQI.

Nesses desvelamentos, sobressaem-se, notadamente, os pre-
conceitos ainda arraigados na nossa sociedade e correntes na atual 
conjuntura político-social os quais apontam que os debates acerca da 
identidade de gênero e de orientação sexual são ainda atravessadas pelo 
senso comum, permeados pela lógica religiosa e moralista, gerando 
toda gama de hostilidade manifestada em casos extremos de violência 
tanto física quanto simbólica (CARRIERI; SOUZA; AGUIAR, 2013).

Ao nos apropriarmos das atas do Conselho Superior do IFES, en-
quanto fontes documentais, destacamos que a proposta de regulamen-
tação para o uso do nome social pelos sujeitos transexuais e travestis 
no IFES já foi submetida por duas vezes à apreciação por esse órgão 
superior, em dezembro de 2017 e em março de 2018, porém não foi 
aprovada. O Conselho Superior é o órgão máximo deliberativo do IFES, 
portanto, suas decisões, exaradas na forma de resoluções, configuram as 
políticas que devem ser adotadas por toda a instituição.

Então, indagamos: por que motivo, após dois anos do Decreto 
8.727/2016 e após quase um ano de tramitação no Conselho Superior, 
o IFES ainda não aprovou a regulamentação do nome social? O que 
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essa protelação tem a revelar sobre a gestão do IFES? Como o público 
transexual está sendo recebido nos campi sem que haja nenhum tipo de 
orientação formal à gestão e às/aos servidores/as na perspectiva do aco-
lhimento e dos procedimentos para o uso do nome social e seus desdo-
bramentos administrativos e pedagógicos, considerados rotineiros para 
qualquer outro/a estudante? Qual o impacto desse despreparo e dessa 
omissão da instituição na trajetória escolar desses sujeitos transexuais 
que frequentam a EPT no IFES?

Analisando as transcrições das ponderações feitas pelos membros 
do Conselho durante a 53ª reunião, em dezembro de 2017, podemos 
identificar parte dos motivos de a homologação da proposta não ter sido 
alcançada. Havia 19 conselheiros/as presentes. Reproduziremos parte 
dos argumentos apresentados. O Conselheiro A faz um aparte e destaca 
que os artigos 7° e 8° do referido documento em análise

podem criar um caos institucional para os nossos profissionais, 

exemplificando a bagunça que pode ser criada com o uso dos 

banheiros. […] e que o decreto deveria permitir que os adoles-

centes requeressem o nome social com os pais e intermediado 

pelo MEC, eximindo as escolas dos conflitos, justificando que 

a escola não deveria fazer parte dessa briga. […] (ATA, 2017).

Outros apartes, reveladores da falta de conhecimento e da prote-
lação das decisões são expostos nos excertos a seguir:

O conselheiro C sugere a elaboração de uma cartilha de no-

menclatura, destacando a necessidade de se verificar os termos 

que não ofendam ninguém. […] O conselheiro D enfatiza sua 

preocupação no que tange aos banheiros e à infraestrutura dos 

campi para atender à proposta, solicitando um posicionamento 

da Proad sobre recursos e destacando a necessidade de um prazo 

para se adaptar a infraestrutura dos campi. […]. O conselheiro 

F sugere que o assunto seja levado ao debate no âmbito dos 
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campi e aberto a toda comunidade estudantil, especialmente no 

que tange ao uso dos banheiros […]. A conselheira G relata que 

as diferenças são respeitadas, no entanto, adverte que nos campi 

agrícolas a implementação dessas propostas são mais difíceis 

(sic), justificando que há internato em que dormem 8 alunos 

por quarto, enfatizando que os responsáveis têm que ter ciência 

disso (ATA, 2017).

Nessa seara discursiva, a voz discordante da conselheira E ressalta 
[…] “que o problema está colocado, não há como fugir desse problema […] 
(ATA, 2017)”. Na sequência da reunião, a comissão recomenda que a 
proposta seja acolhida, justificando que a condição daquela pessoa não é 
reversível e pondera que “o fato de não reconhecer essa identidade é uma 
violência institucional”. Esclarece, inclusive que no caso do banheiro, a 
proposta não aponta para a construção de novos banheiros, e sim a au-
torização para o uso do banheiro. Enfatiza também que [...] “não cabe à 
escola cometer uma violência institucional ao não absorver essa demanda”.

Após muitas ponderações, o ponto em debate é dado como 
encerrado pelo Presidente, que, a partir das colocações dos/as Conse-
lheiros/as, sugere postergar a decisão, ampliar a comissão para melhor 
qualificar as discussões para, posteriormente, o assunto retornar ao 
Conselho Superior.

No mês de abril de 2018 foi realizada a 54ª reunião ordinária do 
Conselho Superior do IFES, na qual a regulamentação do nome social 
foi novamente ponto de pauta, tendo sido a decisão postergada mais 
uma vez, como depreendemos da leitura da ata. Nessa reunião é dada a 
palavra à pró-reitora de Ensino, que retoma o histórico das discussões 
e relembra que na reunião anterior ficou decidido que seria necessário 
constituir uma comissão para tratar os temas “uso do banheiro e aloja-
mento de campi agrícolas”.

Destacamos a seguir alguns trechos da ata: O conselheiro A recor-
da “que os pontos de conflito não se resumiam a apenas os destacados pela 
pró-reitora, relatando que a minuta responsabilizava os profissionais da 
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saúde pela mediação entre o aluno e os pais, sugerindo que, na comissão, 
estejam também representantes dos pais”. O conselheiro B relembra “que, 
na última reunião, manifestou sua preocupação para com a segurança, 
alegando a possibilidade de que alguém cursar um programa por outra 
pessoa, solicitando que a comissão se aprofunde nessa problemática”.

Contrapondo-se aos diversos empecilhos para o avanço da temá-
tica em pauta, o conselheiro C enfatiza “[…] que houve grandes avanços, 
o MEC se manifestou sobre o tema, até o conselho municipal de Vitória já 
tem entendimento pacífico e o Ifes ainda não concluiu sua resolução”. A pró
-reitora chama a atenção, diante das várias manifestações, “da necessidade 
de todos/as atentarem que pela portaria do MEC, todo/a estudante tem o 
direito de requerer, cabendo ao Ifes, normatizar urgentemente a situação 
dos/das estudantes que convivem com a invisibilidade dos seus pleitos”.

Ainda sobre a discussão do uso do banheiro, o conselheiro C 
“declara ser complicado dizer e especificar onde o aluno trans fará suas 
necessidades fisiológicas”. A conselheira D, por sua vez, argumenta “que 
um dos pontos centrais era a obrigatoriedade de construir locais específi-
cos para isso”. Diante do prolongamento das discussões A pró-reitora 
anuncia “que não houve segurança no Conselho Superior para aprovar a 
resolução, apontando que os campi já têm conhecimento da normativa, e 
divulgando que uma nova comissão será composta […]”.

A reunião é finalizada com a proposta dos representantes do 
Conselho Superior para a constituição de uma comissão mais ampla, 
composta por representantes de pais e dos/das interessados/as no nome 
social, para que a minuta em discussão, seja reformulada, diante de 
tantas dúvidas e questionamentos. Também foi destacado que as/os 
estudantes que solicitarem o uso do nome social, poderão fazê-lo tendo 
como base legal a portaria nº 1 de 19 de janeiro de 2018 do MEC.

Na 55ª reunião do Conselho Superior, ocorrida em julho de 2018, 
a resolução que regulamenta o nome social não retornou como ponto 
de pauta, assim como não foi prevista para a pauta da 56ª reunião, que 
foi realizada em 17 de setembro de 2018. Não há nenhum indicativo da 
retomada desse assunto ainda nesse ano letivo.
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A manutenção de uma postura hermética por parte dos/das 
membros/as do Conselho Superior quanto à regulamentação do nome 
social para os/as transexuais do IFES é preocupante, já que a escola, 
por princípio, deveria acolher indiscriminadamente, garantindo a dig-
nidade, igualdade, liberdade e segurança a todo o corpo discente, sem 
qualquer tipo de distinção.

Ao acompanhar esses trâmites burocráticos e a morosidade nas 
decisões desses/as representantes assentados no mais alto escalão hie-
rárquico da gestão do IFES, retomamos Junqueira (2014) a respeito da 
ideia do exercício da cidadania mutilada

[…] sobre dimensões da heteronormatividade presentes do 

cotidiano escolar que impregnam o currículo, compõem redes de 

poderes, controle e vigilância, promovem a gestão de fronteiras 

da (hetero)normalidade, produzem classificações, hierarquiza-

ções, privilégios, estigmatização, marginalização, comprometem 

o direito à educação de qualidade e comportam o exercício de 

uma cidadania mutilada (JUNQUEIRA, 2014, p.100).

Torna-se desafiador falar em dignidade e inclusão para os/as dis-
centes transexuais na EPT do IFES quando alguns/algumas conselhei-
ros/as tratam a questão valendo-se de termos como “problema”, “briga”, 
“bagunça”, “dificuldade”, “enfrentamento” e inclusive alegando “falta de 
infraestrutura” para construir banheiros separados para os transexuais, 
o que seria, na verdade, a própria institucionalização do preconceito.

A respeito do uso dos banheiros Ferreira e Ferreira (2012, p. 176) 
fazem as seguintes denúncias:

Os banheiros demonstram a fronteira entre os espaços físicos 

onde os corpos são separados entre o feminino e o masculino. A 

estrutura física e a organização de mictórios abertos demonstram 

que o espaço do banheiro é muito mais do que um lugar para as 

necessidades fisiológicas: é um espaço de reprodução de normas 
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sociais. [...]. Ir ao banheiro pode ser uma necessidade e um 

hábito comum a todos os indivíduos. Porém, quando não existe 

a compreensão do universo trans, as medidas tomadas acabam 

contribuindo para legitimar a subordinação e a segregação.

É claro que também se pode notar a voz de uma parte do corpo de 
conselheiros/as defendendo a proposta e com o intuito de fazer os escla-
recimentos das diversas colocações e dúvidas sobre o assunto, e é nesse 
fio de esperança que nos apegamos para acreditar que as mudanças são 
possíveis. Trazemos as ponderações de Butkovsky (2017, p. 176), para 
reforçar a defesa que fazemos

difundir e esclarecer a temática identidade de gênero, especial-

mente do direito ao uso do nome social nos espaços [escolares] 

é uma das formas de reforçar uma política de inclusão dos 

transgêneros e assim promover um ambiente de acolhimento 

a estas pessoas e evitar a evasão escolar, além de garantir um 

espaço democrático, onde tais diferenças não se desdobrem em 

desigualdades e hierarquias.

Para os autores Rocon, Pedrini e Rodrigues (2014), é preciso 
repensar a postura da escola e admitir que:

Nossas escolas já não são mais as mesmas; a presença de corpos 

indisciplinados ante as pedagogias tradicionais para o corpo, 

gênero e sexualidade, que reafirmam a imutável relação entre a 

genitália e a verdade de nós mesmos, tem provocado embates 

ao burlarem as regras, reescreverem suas vidas. Esses sujeitos 

têm proposto uma plasticidade, tal como seus corpos o são ao 

realizarem escritas que apontam para a incompatibilidade da he-

teronormatividade e dos binarismos dos gêneros com a vida em 

sua plenitude (ROCON; PEDRINI; RODRIGUES, 2014, p. 205).
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Para Jesus, Baptista, Barreto e Victor, o discurso da igualdade na 
educação deve partir de uma prática que seja realmente comprometida, 
não apenas com as palavras, mas com ações que promovam mudanças 
na realidade do espaço escolar:

Nessa concepção, propõe-se um discurso que vá além de uma 

igualdade educacional, em que o sujeito seja aceito e com-

preendido dentro de uma pluralidade etnocultural. Para tanto, 

a escola deverá adotar uma prática reflexiva e culturalmente 

comprometida, defendendo a construção de um currículo que 

desafie os discursos evidenciadores dos diferentes, promovendo 

a compreensão da diversidade (JESUS; BAPTISTA; BARRETO; 

VICTOR, 2007, p. 151).

Defendemos, pelas situações expostas, a importância de o/as 
estudantes transexual ter assegurado seu direito ao uso do nome social 
e ser por ele reconhecido/a na comunidade escolar. Este é o início de um 
caminho para o respeito à sua identidade de gênero e à sua orientação 
sexual, a ser alcançado por meio de políticas institucionais que propi-
ciem que todos/as, indiscriminadamente, manifestem de forma livre 
suas subjetividades.

A gestão escolar deve estar, portanto, empenhada em atuar no 
sentido da promoção ao respeito dos direitos dos/das transexuais, no-
tadamente, o direito à dignidade, a partir do reconhecimento do uso 
do nome social e dos desdobramentos de sua regulamentação. Uma 
gestão que prime pela igualdade de todos e todas contribuirá para o 
êxito desses/as estudantes em suas trajetórias na EPT do IFES, já que 
a discriminação que venha a ser sofrida no ambiente escolar pode ter 
como consequência a evasão e abandono escolar pelos sujeitos LGBTQI 
(PINEL; MENDONÇA FILHO, 2014).

Ademais, a gestão mais engajada nas ações visando à inclusão 
dos/das transexuais pode obter resultados positivos nesse sentido, com 
base no conhecimento levado a seus servidores e docentes para que se 



165O nome social como fator de inclusão de
estudantes transexuais e travestis na EPT

envolvam com o tema e aprendam a lidar cotidianamente com as situa-
ções reais que venham a ocorrer em seu espaço na EPT, combatendo 
ocorrências de atos de discriminação promovidos contra aqueles/as que 
não se enquadram nos padrões da heteronormatividade.

Considerações finais
O estudo desenvolvido intenta contribuir para a reflexão sobre as 

demandas e as possibilidades de ação em que estão inseridas as reivindi-
cações das problemáticas que existem na instituição que envolvem os/as 
discentes LGBTQI, assim como da urgência no atendimento do direito 
ao reconhecimento do nome social. Legitimar o não reconhecimento da 
diversidade sexual nos nossos espaços escolares é reiterar a omissão e a 
invisibilidade na existência desse grupo vulnerabilizado pela marginali-
zação e pela exclusão social.

Configurando-se como um micro espaço das relações de poder, 
de reflexo, portanto, da própria dialética do sistema capitalista na pro-
dução das desigualdades de toda ordem, a gestão do IFES, diante da 
sua responsabilidade social e política, deve combater incessantemente o 
racismo, o sexismo, o machismo, o elitismo e as homofobias.

Nessa direção, o nome social ainda é uma questão mal compreen-
dida ou não respeitada na nossa instituição, haja vista as postergações 
do Conselho Superior do IFES a respeito dessa normatização e o que 
os documentos pesquisados evidenciam e anunciam. A sua não adoção 
e regulamentação, servem como munição para ações homofóbicas e a 
legitimidade da heteronormatividade, enquanto expressão hegemônica 
nas relações de afetividade e vivências de prazeres.

Importa destacar, não obstante, os princípios e os compromissos 
institucionais presentes no PDI, com atenção para as ações educacio-
nais seja no plano do ensino, da pesquisa e da extensão, que tornam-se 
irrelevantes ao desconsiderar a multiplicidade cultural das pessoas que 
constituem esse espaço escolar.

Visibilizar o universo das ordens heteronormativas e como elas se 
inscrevem na dinâmica escolar, envolve pensar em outras propostas e in-
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tervenções educativas e a reconstrução do currículo escolar. Com efeito, 
desconstruir a ordem heterossexual é denunciar o discurso homofóbico, 
praticado e naturalizado no ambiente escolar e que se constitui como 
comportamentos demarcatórios e segregadores para a presença e a per-
manência da diversidade sexual nesse espaço de educação profissional.

Às vésperas de mais um pleito eleitoral num cenário de incer-
tezas quanto à manutenção do Estado Democrático de Direito, nos 
posicionamos, mais uma vez, a favor do projeto societário que assegura 
os direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento e a justiça como pilares constitutivos da sociedade 
brasileira. Sigamos, na defesa intransigente da democracia e na valo-
rização dos seres humanos, independente de classes sociais, de etnias, 
de credos religiosos, de orientações sexuais, identidades de gênero, de 
diferenças regionais e intergeracionais, entre outras categorizações.

Reiteramos, portanto, a importância de políticas institucionais de 
conscientização e de capacitação sobre as questões relativas à transe-
xualidade, à identidade de gênero e aos direitos das pessoas trans já pre-
vistos em lei para que se garanta sua efetiva aplicação. Esse conjunto de 
ações que se fazem urgentes no âmbito do IFES para garantir o processo 
sistemático de formação profissional numa perspectiva de educação que 
articule cultura, conhecimento, tecnologia e trabalho, como condição 
de garantia da cidadania plena a todas e todos.
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Resumo
O artigo traz à pauta as demandas da juventude que questiona a he-
teronormatividade no contexto de um Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia, na cidade de Belém do Pará, propondo o debate 
sobre visibilidade LGBT, segurança e direitos. As experiências e discur-
sos políticos de uma parcela de estudantes emergiram na realização de 
duas edições do Festival “Bixa (R)Existe”, protagonizado por universi-
tários e discentes do Ensino Médio Integrado aos Cursos Técnicos. A 
primeira edição ocorreu no contexto das ocupações estudantis de 2016 
e, sem dúvida, deve ser considerada no bojo da politização à época. A 
segunda edição foi realizada em 2017, de forma planejada e com maior 
repercussão nas redes sociais e entre a comunidade escolar. Considero 
que as questões trazidas pelos jovens em formação profissional que pro-
blematizam o silêncio e a indiferença históricos com relação às sexuali-
dades não heteronormativas, precisam ser analisadas e compreendidas 
para que se efetive uma educação integral, humana, transformadora, 
inclusiva e política. Para fins deste trabalho, concentramos a análise em 
um conjunto de imagens produzidas em 2016 e 2017 pela organização 
do festival que disponível nas redes sociais, além de observação partici-
pante e conversas informais.

Palavras-chave: Juventude. Sexualidades. Gênero. Educação Profissio-
nal e Tecnológica.

Abstract
The article brings to the discussion the demands of young people who 
question heteronormativity in the context of the Federal Institute of 
Education, Science and Technology, in the city of Belém do Pará, propo-
sing the debate on LGBT visibility, security and rights, the experiences 
and political discourses of a group of students who came to the realiza-
tion of two editions of the Festival “Bixa (R)extiste”, political discourses 
of a group of students who are involved in two editions of the “Bixa (R)
Existe” Festival, conducted by university and students from the High 
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School Integrated Technical Courses. The first edition took place in the 
context of the student occupations of 2016 and, undoubtedly, should 
be considered as part of the youth politicization at the time. The first 
edition occurred in the context of the student occupations of 2016 and, 
undoubtedly, should be considered as part of the young politicization at 
the time. The second edition was held in 2017, in a planned way with 
more repercussion in social networks and among the school community. 
I believe that the issues raised by young people in vocational training 
who problematize historical silence and indifference with regard to 
non-heteronormative sexualities need to be analyzed and understood 
in order to achieve a comprehensive, human, transformative, inclusive 
and political education. For the purposes of this work, we focused the 
analysis on a set of images produced in 2016 and 2017 by the Festival 
organization and available on social networks, in addition to participant 
observation and informal conversations.

Keywords: Youth. Sexualities. Genre. Professional and Technological 
Education.

Introdução
Foi através da atuação em um Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Pará (IFPA), com ênfase na formação profis-
sional e ofertada de forma integrada ao Ensino Médio, que me senti 
irrequieta com o universo LGBT em um contexto educacional. Como 
pesquisadora de história das mulheres e das relações de gênero, obvia-
mente já havia uma proximidade teórica com o universo de lésbicas, 
gays, travestis e transexuais. No entanto, somente em 2016, atuando no 
Ensino Médio Integrado me deparei com estudantes, jovens entre 15 e 
18 anos reivindicando uma identidade fora da “caixa” da heteronormati-
vidade, seja dentro da sala de aula ou, de forma mais ampla, no contexto 
institucional. Percebi uma política do corpo, questionando identidades 
e comportamentos socialmente atribuídos a meninos e meninas, por 
meio de batons vermelhos, brincos enormes, saiões e turbantes, perfor-
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mances potentes e desafiadoras no âmbito dos cursos de eletrotécnica, 
eventos e telecomunicações.

Ressalto que nomeio política do corpo, assentando-me teorica-
mente tanto em Butler (2018) quanto em Racière (2005), ao perceber 
os corpos dos meninos e meninas do Campus Belém como linguagens, 
que significavam e expressavam seus modos de fazer, suas demandas 
de pertencimento e que, por meio de atos estéticos, ensejavam novas 
maneiras de sentir e induzir outras formas de subjetivação política. E 
o sentido de política ancora-se na ideia de experiência, como um lugar 
de disputa, mas também de partilha de uma cultura comum e de uma 
busca por direitos e espaços (RANCIÈRE, 2005).

Assim, a preocupação em trazer para sala de aula de história uma 
perspectiva relacional da experiência humana, considerando a presen-
ça feminina no passado e no presente, ampliou-se e fui mobilizada a 
questionar a ausência na narrativa histórica, e nos currículos escolares 
de forma geral, de sujeitos cujas orientações sexuais e performances cor-
porais desestabilizaram e desestabilizam visões de mundo padronizadas, 
normativas e essencialistas. Lidar com a diversidade sexual, combatendo 
piadinhas e interpelações estereotipadas levaram-me a aprofundar as 
leituras sobre heteronormatividade na educação básica e a inserir sis-
tematicamente o debate nos cursos de educação em direitos humanos e 
diversidade, ministrados nas licenciaturas do IFPA-Campus Belém.

Todavia, além de querer individualmente ampliar os sujeitos e 
narrativas das minhas aulas de História no Ensino Médio Integrado 
no contexto escolar em pauta – uma Instituição Federal de Educação 
Profissional – numa perspectiva antropológica (DA MATTA, 2010; 
OLIVEIRA, 2000), tenho acompanhado e presenciado estudantes que 
reivindicam, isoladamente ou por ações coletivas, discursiva e corpo-
ralmente, práticas docentes e institucionais de inclusão, respeito, escuta 
e planejamento, que considerem as suas especificidades. Considerando 
as dimensões políticas e simbólicas da presença da juventude LGBT 
no contexto da educação profissional e tecnológica, tenho construído 
algumas notas etnográficas, que compartilho neste texto.
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Questionar a heteronormatividade, as desigualdades e violências 
a que são suscetíveis sujeitos que ousam romper com perspectivas 
universalizantes e ahistóricas parece-me ser um exercício tão necessário 
quanto urgente. Para que compreendamos a potência política do Festi-
val Bixa (R)existe considero relevante destacar o caráter historicamente 
normativo e disciplinador dos espaços educativos, particularmente das 
escolas (LIONÇO; DINIZ, 2009; LOURO, 1997).

Portanto, em linhas gerais, apresento as ações do Festival deno-
minado Bixa (R)existe, que em 2016 e 2017 se configurou num conjunto 
de ações no IFPA Campus Belém e nas redes sociais, pautando uma 
série de reivindicações, discussões e debates sobre o universo LGBT e 
sobre as violências físicas e simbólicas desses sujeitos. A edição de 2016 
se insere no movimento das ocupações estudantis, fazendo com que sua 
análise considere esse contexto.

Inicialmente, apresento o Campus Belém no contexto das ocupa-
ções estudantis de 2016, argumentando a politização da juventude e as 
contribuições da proposta educacional do Ensino Médio Integrado da 
Rede Federal de Educação, Ciência e Tecnologia. Em seguida, apresento 
a emergência do Festival Bixa (R)existe e suas principais pautas e for-
mas de expressão; ressalto o caráter tático e o teor político das práticas 
estéticas do evento; e concluo o texto descrevendo a segunda edição do 
festival e pontuando sua maior visibilidade e articulação com represen-
tantes do movimento LGBT em Belém.

Protagonismo juvenil nas ocupações escolares de 
2016: a prática de uma formação integral

O ano de 2016 marca radicalmente a história recente do Brasil. 
Transmutado de impeachment, presenciamos um golpe jurídico-parla-
mentar no governo da então Presidenta Dilma Rousseff, levando o vice 
Michel Temer a assumir o poder, implicando em enormes retrocessos 
na democracia e na gestão pública brasileira. Setores conservadores rea-
pareceram no cenário político e puseram em movimento uma série de 
contrarreformas perversas, sob a alegação de ajustes fiscais para conter 
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a crise econômica presente no país (NEPOMUCENO, 2018). Tratou-se 
da retomada de projetos alinhados ao capitalismo internacional, atacan-
do radicalmente à classe trabalhadora brasileira, inclusive os docentes 
com as propostas da Reforma do Ensino Médio e do Projeto Escola Sem 
Partido (FRIGOTTO, 2018).

Contudo, em 2016 presenciamos também um dos mais fortes 
movimentos de mobilização popular no Brasil. Após o governo Temer 
lançar o Projeto de Reforma do Ensino Médio, estudantes de todo o país 
passaram a ocupar escolas públicas em protesto contra essa medida. O 
Ministério da Educação chegou a adiar o Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM) em algumas escolas por conta do movimento. Um levan-
tamento divulgado pela União Brasileira de Estudantes Secundaristas 
(UBES) mostrou que pelo menos 1.154 escolas, universidades estaduais, 
federais e municipais e Institutos foram ocupados por estudantes em 
todo o país (Figuras 1 e 2).

Figura 1: Produção de faixas e cartazes por estudantes da ocupação 2016.

Fonte: Acervo da autora.
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Figura 2: Aulão do IFPA na Avenida Almirante Barroso, em frente 
ao Campus Belém. Ação do Movimento de Ocupação.

Fonte: Acervo da autora.

A precariedade da educação pública e os riscos diante da Proposta 
de Emenda Constitucional que congelou os gastos públicos, a conhecida 
PEC 55, foram expostos nacionalmente pela juventude. Em algumas 
instituições de ensino os estudantes se juntaram com movimentos 
docentes que também denunciavam o golpe jurídico-parlamentar por 
meio de paralisações e greves pressionavam o governo golpista de Mi-
chel Temer contra a aprovação de medidas de contenção de orçamentos 
para a educação. Frente às manifestações, os estudantes e docentes pre-
senciaram discursos e práticas por setores conservadores e pela mídia 
procurando criminalizar os seus atos.

O Campus Belém do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Pará (IFPA) viveu intensamente a greve docente e a ocu-
pação estudantil. O protagonismo juvenil, com pautas sobre a falta de 
infraestrutura adequada no âmbito das salas de aulas e demais espaços 
escolares, contra a Reforma do Ensino Médio e oposição à PEC 55, de-
monstrou a capacidade de mobilização e criticidade dos estudantes do 
IFPA, particularmente do Ensino Médio Integrado ao Técnico (EMI).
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É importante ressaltar que o EMI, da Rede Federal de Educação 
Profissional, Ciência e Tecnologia (Rede EPCT), pauta-se na perspec-
tiva da formação integral do sujeito, ou seja, considerando a formação 
intelectual, física, tecnológica, cujas bases conceituais estão em Gramsci, 
Marx e Engels (MOURA; LIMA FILHO; SILVA, 2012). O horizonte da 
educação integral ou politécnica que promovemos na Rede Federal é a 
emancipação dos indivíduos, não se restringindo estritamente à forma-
ção técnica profissional.

Dito isto, considero que no âmbito das manifestações estudantis 
de 2016 tivemos várias experiências protagonizadas pela juventude dos 
campi do IFPA que indicaram a potência do projeto educativo e societário 
empreendido na Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica. 
As Figuras 1 e 2, por exemplo, nos permitem perceber como questionar 
a PEC 55, ou seja, colocar-se politicamente no debate nacional, aparece 
como uma ação relevante, necessária, superando o individualismo ime-
diato da manutenção das aulas no semestre em pauta. Trata-se de uma 
maturidade política e intelectual que dificilmente presenciamos entre 
estudantes da educação profissional, muito menos discentes de cursos 
estritamente técnicos, voltados apenas para a lógica do capital.

Aqui vale destacar a Figura 1, trazendo à cena meninas, estu-
dantes de cursos técnicos, com braços dobrados numa posição que 
historicamente remete ao sentido de força e determinação. Os sorrisos 
expressos indicam a satisfação em construir um movimento político na 
instituição. A foto foi tirada dentro do Campus Belém, no contexto de 
uma oficina de faixas e cartazes e circularam nas redes sociais, como 
Whatsapp e Facebook, durante as ocupações.

Considero que as imagens produzidas pelas adolescentes do mo-
vimento, algumas delas usadas neste artigo, auxiliam na construção de 
uma interpretação política da ocupação e motivam o expectador a lei-
turas sobre as ocupações. Há um enquadramento, a construção de uma 
narrativa que, mesmo pontual, dá-se a ler, trazendo à tona os embates 
da juventude pela qualidade da educação. Corpos de pé, com faixas, 
nos bastidores da ocupação (Figura 1); e corpos sentados, fisionomias 
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fechadas e atentas (Figura 2) no aulão em plena Avenida Almirante 
Barroso, nos afetam e dão-se à leitura. Butler (2018), no ensaio sobre as 
fotografias de guerra, num debate com Sontag, destaca:

[...] Podemos mesmo afirmar que aquilo que Sontag chama de “a 

consciência política” que motiva o fotógrafo a produzir uma fo-

tografia condescendente é, em alguma medida, estruturada pela 

fotografia, até mesmo incluída no enquadramento. Não precisa-

mos de uma legenda ou de uma narrativa para compreendermos 

que um contexto político está sendo explicitamente formulado e 

renovado através do e pelo enquadramento, que o enquadramen-

to funciona não apenas como uma fronteira para a imagem, mas 

também estrutura a imagem em si (BUTLER, 2018. p. 110).

Sem a pretensão de aprofundar a teoria das imagens e as possibi-
lidades interpretativas e produtivas da fotografia, ressalto seus usos nar-
rativos e, como neste artigo, aproprio-me de seu potencial afirmativo de 
um lugar político das meninas e suas ações no movimento de ocupação 
do IFPA. Também destaco o poder político das imagens produzidas no 
Festival Bixa (R)existe. Ao selecioná-las, intenciono destacar o protago-
nismo feminino e LGBT no movimento estudantil e o empoderamento 
dos corpos em ação, de certa maneira, através dessas imagens construo 
uma narrativa das formas de poder no contexto da ocupação.

Voltando às práticas do Movimento de Ocupação do Campus Be-
lém, ressaltamos que houve variadas as expressões criativas de protesto: 
audições musicais, oficinas de turbantes, desfiles de orgulho negro, 
peças teatrais, produções de vídeos etc. E inserido nessa efervescência 
política e artística juvenil, apareceram cartazes nas paredes dos blocos 
de salas de aula, nos corredores, sala dos professores e área externa da 
biblioteca, com os dizeres: “BIXA EXISTE”, “BIXA PRETA POBRE” 
“BIXA PRETA POBRE VADIA”. Dentro de um debate amplo sobre os 
projetos de lei conservadores no âmbito da política e economia, nas 
tensões de negociações entre docentes, estudantes e gestão do Campus 
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e Reitoria, surge uma pauta aparentemente específica. Mas, será que ho-
mofobia, machismo e violência de gênero são pautas específicas quando 
discutidas na escola?

Bixa existe e resiste nos cursos técnicos do IFPA
O que as expressões dos adolescentes da Figura 3 nos comunicam? 

Além dos dizeres nos cartazes, o que os semblantes fotografados se pres-
tam a nos dizer sobre as suas experiências? Dor? Revolta? Indiferença? 
Sem dúvida, imagens que irrompem no espaço institucional fazendo-se 
ver e moldando os olhares dos sujeitos daquele espaço. Constituem um 
texto e carregam problematizações e questionamentos sobre os corpos 
em exposição, mesmo sendo cenas de dissenso (RANCIÈRE, 2009), 
redefinindo o visível e as narrativas historicamente consolidadas sobre 
os sujeitos LGBT. Podemos pensar o conjunto de imagens produzidas 
pelo festival e as expressões performáticas no Campus como dissenso.

Figura 3: Bixa Preta Pobre Vadia. Bixa Existe. Cartazes de Estudantes 
do Ensino Médio Integrado ao Técnico do Campus Belém.

Fonte: Página do evento na Rede Social Facebook.
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Conforme Jacques Rancière (1996), o termo dissenso não busca 
simplesmente valorizar a diferença e o conflito sob as formas do antagonis-
mo social, conflito de opiniões ou a multiplicidade das culturas. O dissenso 
não é a diferença dos sentimentos ou das maneiras de sentir, que a política 
deveria respeitar. É a divisão no núcleo, mesmo do mundo sensível, que 
institui a política e a sua racionalidade própria. As formas políticas do 
dissenso foram constituídas de lutas contra essas perturbações que agitam 
indivíduos e grupos a partir do sentimento da identidade ameaçada e da 
alteridade ameaçadora. À sua maneira, elas pacificaram certo número de 
pulsões, de angústia, de ódio e de morte (RANCIÉRE, 1996).

Assim, como dissenso, o Festival subverteu a “ordem estabeleci-
da” na escola, desde a grafia da língua normativa, colocando X no “Bixa”. 
Segundo Josafá Nascimento, idealizador do Festival:

A palavra “bicha”, para homens homossexuais, sempre foi algo 

doloroso e pejorativo de se ouvir. Esta, dentre outras palavras, deixa 

marcas muitas vezes irreversíveis na vida das pessoas. Palavras têm 

o poder do discurso. O poder de subjugar, degradar, humilhar e 

diminuir. Mas as palavras também têm o poder de enaltecer, 

valorizar, vangloriar e expor bons significados. A palavra é um 

elemento vivo de nossa comunicação que deve ser apropriado e 

ressignificado sempre que possível (NASCIMENTO, 2017).

As palavras de ordem mencionadas e estampadas na Figura 3 
foram taticamente espalhadas pelos organizadores do Festival Bixa (R)
existe, em sua primeira edição realizada em outubro de 2016. Apoiada 
nos estudos de Michel De Certeau (1994), considero uma tática tanto 
por sua ação prática desviante da pauta política do momento quanto 
pelo caráter imprevisível de sua repercussão. As táticas são diferentes 
maneiras de fazer dos sujeitos que pretendem entrar no jogo em ques-
tão, acionando formas inventivas e fugindo do controle (DE CERTEAU, 
1994). Qual o jogo em questão aqui? As disputas e reafirmações iden-
titárias, de classe, sexuais e étnico-raciais. Mobiliza-se um conjunto 
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de temas políticos e ainda “subverte” a linguagem, ressemantizando a 
palavra BIXA. Conforme Louro (2018), no movimento LGBT, histori-
camente, a afirmação da identidade supõe demarcar fronteiras e implica 
uma disputa quanto às formas de representação. Imagens e personagens 
homofóbicos estereotipados na mídia e nos filmes são contrapostos por 
representações “positivas” de homossexuais. Reconhecer-se nessa iden-
tidade é questão pessoal e política (LOURO, 2018, p. 30). Assim, naquele 
contexto, a palavra BIXA emergiu com o caráter político e convocativo 
dentro do campus. Podemos interpretar como tática de construção de 
alianças e também da identificação dos grupos de resistência e oposição, 
como apontaremos adiante.

O Festival aparece, segundo os organizadores, como “um projeto 
para desmascarar o preconceito e a violência vivida pelos alunos LGBT 
do Instituto Federal do Pará (IFPA)”. O evento foi criado por Josafá 
Nascimento, fotógrafo e estudante do curso de licenciatura em Letras 
do Campus Belém. Segundo o discurso do idealizador: “humanização 
não se resume a ser bonzinho com a população LGBT, mas acolher as 
diferenças, de forma ética” (NASCIMENTO, 2016).

Dessa forma, percebe-se que a pauta da diferença emerge enfa-
ticamente, expondo a insuficiência de uma lógica binária – feminina 
e masculina – capaz de compreender os educandos e acolher sua 
multiplicidade de sexo, gênero e sexualidade. O evento, portanto, 
problematiza as relações sociais dentro da instituição e não deixa de 
pressionar a construção de estratégias pedagógicas e formativas que 
considerem essas diferenças. Com Burbules (2012), penso que o tema 
da diferença, quando emerge no ambiente educacional, é mais uma 
oportunidade do que um problema:

É uma oportunidade porque os embates entre os diversos grupos 

e indivíduos oferecem ocasiões para explorar o leque das pos-

sibilidades humanas que se expressam na cultura e na história; 

porque as conversas entre os diferentes podem nos ensinar a 

entender formas alternativas de vida e a desenvolver empatia 
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por elas; é porque aprender a lidar com essa diversidade é uma 

virtude da cultura cívica democrática (BURBULES, 2012, p.176).

Considero relevante a estratégia contra os discursos de ódio, 
injúria e preconceito vivenciados pelos estudantes. Nomear suas ações 
de “Bixa (R)existe” é ressignificar um termo que foi historicamente 
utilizado para ferir e inferiorizar os sujeitos que ousaram romper com 
a heterossexualidade (LOURO, 2018). Trata-se de evidenciar como a 
linguagem ressignifica os termos subordinados. É também reivindicar 
uma existência dentro de um contexto educacional que historicamente 
foi marcado pela presença masculina e ao tema do trabalho. Eviden-
cia-se a relevância das variáveis sexo, gênero, sexualidade e relações 
étnico-raciais, quando educamos no âmbito da formação profissional.

Destacamos que, de forma muitas vezes sutil, a escola atua no sen-
tido de gerar sujeitos femininos e masculinos considerados “normais” 
na nossa sociedade, ou seja, heterossexuais, discriminando aqueles e 
aquelas que de alguma maneira apartam-se dessa “norma”. A normativi-
dade heterossexual determina uma clara limitação de direitos às pessoas 
estigmatizadas por terem performances de gênero e/ou sexualidade fora 
do esperado para o seu sexo de nascimento. Essas pessoas sofrem um 
cerceamento de direitos no qual a escola deixa de cumprir a sua própria 
função social e limita o acesso às estigmatizadas e aos estigmatizados a 
outros espaços. Na sociedade em que vivemos, a escolarização tornou-se 
praticamente obrigatória para o acesso ao trabalho e a uma renda digna, 
portanto, aqueles e aquelas que são privados da escolarização, muitas 
vezes de forma velada, mas também de forma explícita, por meio da 
escola, acabam condenados a posteriores exclusões (SILVA, 2018, p. 12).

Portanto, evidencio o caráter político do Festival, uma ruptura no 
cotidiano de uma instituição que forma jovens para o mundo do traba-
lho, e que se propõe a ofertar uma educação crítica e cidadã. A parcela 
que reivindica visibilidade, segurança e denuncia a violência precisa ser 
ouvida, e suas demandas devem permear o planejamento pedagógico 
institucional. Sabe-se, como pontuado por Silva (2018), o quanto a evasão 



183Festival Bixa (R)Existe

escolar, o baixo rendimento e os diversos problemas de relacionamentos 
interpessoais e de formação podem ser agudizados com o predomínio 
da heteronormatividade. Precisamos pautar o tema da sexualidade e dos 
direitos LGBT tanto na educação profissional quanto no ensino médio 
integrado, pois a escola não pode se furtar a este debate, sob pena de 
reforçar as fileiras da exclusão no mundo do trabalho.

Rompendo o silêncio: combatendo 
a heteronormatividade e a estigmatização

Na edição de 2017, o Festival Bixa (R)existe contou com uma 
mesa de troca de experiências e pautou os temas da aceitação, família e 
preconceito, em seus termos, com “as bixas afeminadas” e “como lidar 
com isso no dia a dia”, como lutar e resistir dentro da instituição. A 
organização propôs a criação de placas com as próprias frases usadas 
durante a conversa e, no final, uma sessão fotográfica (Figura 4). Teve 
música (DJ e Pocket Show), comidas e conforme post na página do 
evento: “muita viadagem”.

Figura 4: Cartaz de divulgação do Festival, edição 2017.

Fonte: Página do evento no Facebook.

Percebe-se que a segunda edição seguiu um planejamento, várias 
adesões, inclusive de artistas locais, com depoimentos e vídeos nas 
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redes sociais. Cartazes como o da Figura 5, indicam a organização, mo-
bilização e reafirmação política do evento. Os temas da sexualidade se 
misturam com o da política nacional, como na frase “Por dentro Linda, 
por Fora Temer” e o combate à violência aparece em “Tire a sua fobia 
do caminho”. Gays, lésbicas, transexuais e travestis são convocados e 
convocadas a existir e a resistir. Por fim, a marca aparece, por meio da 
logo, destacando a cara do festival (Figura 6).

Figura 5: Cartaz de divulgação do Festival na rede Facebook.

Fonte: Página do evento no Facebook.

Figura 6: Cartaz com a logo do Festival.

Fonte: Página do evento no Facebook.
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Na rede social Facebook, durante vários dias foram divulgados 
posts anunciando o evento e apresentando as pautas e atrações do Fes-
tival. Pautando-se no conceito de Artivismo – ações sociais e políticas 
produzidas por pessoas ou coletivos, valendo-se de estratégias artísticas, 
estéticas ou simbólicas – o Festival Bixa (R)existe amplificou, sensibi-
lizou e problematizou suas reivindicações. Segundo o idealizador do 
evento, o tema principal era:

HOMOFOBIA. AS MARCAS DESSA VIOLÊNCIA NÃO 

PODEM SER ENCOBERTAS. Nos noticiários, todos os dias, 

vemos a quantidade de pessoas LGBT mortas e como a vio-

lência e preconceito só tem crescido, logo, a importância de se 

falar sobre isso cresce também. O Brasil é o país que mais mata 

Travestis e Transexuais e isso deixa a gente muito triste. Traz tua 

vivência e experiência e vamos juntos combater todo tipo de 

preconceito, seremos só uma, uma só voz. Aqui ninguém é dife-

rente e se tens esse discurso: “ah, mas não me misturo com esse 

tipo de viado”, nem vem. O evento contará com a abordagem de 

outros temas como “Estupro Corretivo”, “Aceitação e liberdade 

do corpo”. O projeto segue com sua ideia original, diante disso, 

vem para desmascarar os preconceitos e as tentativas de nos 

calar dentro do Instituto. Viado (e toda população LGBT) tem 

voz e ela será ouvida por todos nesse Festival. Viva as lésbicas, 

gays, xs bi, xs trans, as travesti, as drags, xs não-binários e toda 

a diversidade existente lá dentro. Viva a diversidade! Você tem 

medo, por quê? (NASCIMENTO, 2017.)

Percebe-se na citação acima que a pauta homofobia não é por 
acaso. Os organizadores se somam aos ativismos LGBT que denunciam 
o extermínio dessa população no Brasil. Propõem também um momen-
to de socialização e trocas de experiências entre a comunidade LGBT do 
IFPA e se colocam em confronto com os preconceitos e silenciamentos 
dentro da própria instituição (Figura 7).
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Figura 7: Publicação de divulgação 
na página do evento no Facebook.

Fonte: Página do evento no Facebook.

Infelizmente, destacamos que o Festival recebeu reações negati-
vas por parte de alguns estudantes e docentes, inclusive com bloqueio 
de páginas no Facebook e expressões homofóbicas nas redes sociais. A 
despeito das críticas e ameaças, os organizadores continuaram a valo-
rização das identidades sexuais não heteronormativas e mantiveram 
firmes as ações do Festival.

Considerações finais
Sem a pretensão de esgotar as várias possibilidades de leituras 

sobre o Festival Bixa (R)existe, promovido por estudantes do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará, em 2016 e 2017, 
tendo por pauta a visibilidade e os direitos LGBT, percorremos no artigo 
algumas das expressões artísticas e políticas do movimento, argumen-
tando sobre o seu caráter político e inovador dentro de uma instituição 
de educação profissional. Reforço a ideia de que a emergência do tema 
da homofobia, trazido por estudantes no âmbito do IFPA assenta-se 
numa urgente e necessária política institucional e pedagógica, que 
considere a diferença e a diversidade sexual. É importante destacar que, 
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em janeiro deste ano, o IFPA publicou sua resolução de nome social, 
orientada pelo Ministério da Educação, fazendo valer uma importante 
demanda LGBT. A diversidade sexual e de gênero é uma realidade entre 
a comunidade estudantil. Pautar a discussão da sua relevância e pensar 
estratégicas pedagógicas específicas é contribuir para a permanência e 
êxito escolares desses jovens e, principalmente, fortalecer a sua forma-
ção cidadã, baseada na convivência com a diversidade.

A heteronormatividade combatida no Festival é responsável por 
determinar os padrões de comportamento dos indivíduos, relacionan-
do-os de forma compulsoriamente aos sexos de nascimento, como se 
cada gênero tivesse que necessariamente ter comportamentos típicos 
e uniformes já predefinidos. Assim, pautando-se numa perspectiva 
heteronormativa, a escola, a universidade e outros espaços formativos, 
muitas vezes são labirintos de violências e desigualdades. As expulsões 
são tentativas de retirar da escola aquilo que é visto como desviante, 
que está fora do padrão de normalidade. Mesmo que a expulsão não se 
concretize, a tentativa de fazê-lo já é, por si só, uma mensagem norma-
tizadora, que indica a intenção de não aceitação da diferença. Há casos 
em que, por impeditivos legais, a expulsão é dissimulada pelo “convite 
a se retirar” ou por uma transferência compulsória, convencendo pais, 
mães ou responsáveis e mesmo estudantes de que mudar de escola será 
melhor para elas/eles. Devolve-se para aquele/a que é discriminado/a a 
responsabilidade pela discriminação e encarrega a ele/ela da solução do 
problema (SILVA, 2018).

O Festival Bixa (R)existe, embora em 2016 tenha parecido supos-
tamente para alguns como entretenimento, abriu discussões, questionou, 
provocou e transformou o contexto das ocupações no Campus Belém. 
Dando continuidade em 2017, reforçou o seu caráter desestabilizador 
e provocativo. Cartazes, desfiles, gritos de guerra, performances varia-
das, oficinas, múltiplas linguagens discutindo direitos e resistências. O 
que percebi em ambas as edições foram estudantes do Ensino Médio 
Integrado e de diversas licenciaturas pautando a existência e resistência 
no âmbito de suas vivências e sexualidades e não deslocadas de suas ex-
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periências formativas, articuladas com a necessidade de pressionar por 
mudanças no mundo profissional, garantindo a entrada e permanência 
de LGBT de forma digna no mercado de trabalho.

Assim, pensar ações de coletivos e festivais LGBT como objeto de 
pesquisa no campo educacional e mesmo historiográfico, como o aqui 
apresentado, permite trazer para o campo das ciências humanas sujeitos 
historicamente silenciados e experiências ricas e potentes para pensar-
mos o tempo presente. Construir narrativas que deem visibilidade e 
historicidade ao protagonismo juvenil no campo dos direitos sexuais é 
pensar o corpo e a sexualidade de forma histórica, complexa e inseridas 
em contextos formativos e políticos específicos.
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Resumo
Objetivamos analisar práticas educativas relativas ao corpo, à disciplina 
e ao poder na Escola Industrial de Natal, hoje denominada Instituto Fe-
deral de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN) 
– Campus Natal Central, que teve seu funcionamento no período de 1942 
a 1968. Os entendimentos de Corpo, disciplina e poder fundamentados 
em Foucault, Le Breton e Scharagrodsky são base à análise de fontes 
disponíveis à consulta no Portal da Memória do IFRN. Concluímos que 
as práticas esportivas, o canto orfeônico, os desfiles cívicos, o Corpo de 
Vigilantes e eventos da cultura escolar como a Hora Cívica imprimiam à 
Escola Industrial de Natal dispositivos de controle do tempo e dos corpos.

Palavras-chave: Corpo. Disciplina. Poder. Educação Profissional.

Abstract
We aim to analyze educational practices related to body, discipline and 
power in the Escola Industrial de Natal, now called the Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN) – Campus 
Natal Central, which operated from 1942 to 1968. The understandings of 
Body, discipline and power grounded in Foucault, Le Breton e Schara-
grodsky are basis for the analysis of sources available for consultation in the 
Portal of Memory of the IFRN, located at http://centenario.ifrn.edu.br/. We 
concluded that sports practices, orpheonic singing, civic parades, the Corps 
of Vigilantes and school culture events such as the Civic Hour printed the 
Industrial School of Natal devices to control time and bodies.

Keywords: Body. Subject. Power. Professional education.

Introdução
Este trabalho analisa práticas educativas relativas ao corpo, à 

disciplina e ao poder na Escola Industrial de Natal, hoje denominada 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do 
Norte – Campus Natal Central, que teve seu funcionamento no período 
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de 1942 a 1968. A escolha por essa instituição se deu pela motivação de 
fazermos parte do seu quadro de professores nos dias atuais e por ter 
interesse nos aspectos históricos que envolvem a educação profissional.

Corpo, disciplina e poder são fundamentados em Foucault (2009), 
Le Breton (2002) e Scharagrodsky (2007). Para análise selecionamos 
fontes disponíveis à consulta no Portal da Memória do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN), 
localizado no sitio http://centenario.ifrn.edu.br/ . Associada à pesquisa 
no Portal da Memória, nos debruçamos em imagens, livros e teses que 
abordam a instituição em seus diversos momentos históricos, mas es-
pecificamente o período compreendido pela institucionalidade Escola 
Industrial de Natal.

Conforme Souza e Medeiros Neta (2016), o Portal da Memória 
IFRN pode se converter em uma fonte para os pesquisadores da histó-
ria da educação profissional no Brasil, visto que ainda são carentes os 
estudos sobre essa área da educação. Pari passu, as pesquisas com his-
tória da educação, especificamente no domínio da história da educação 
profissional passam por um alargamento quanto aos seus objetos, temas 
e problemas de pesquisa. (SOUZA; MEDEIROS NETA, 2016, p. 102).

Uma teia de controle na Escola 
Industrial de Natal (1942-1968)

Os Institutos Federais que conhecemos hoje tiveram, em outras 
épocas, diversas denominações. Sua origem, em 1909, deu-se com a 
criação das Escolas de Aprendizes Artífices, sendo considerado o acon-
tecimento mais marcante do ensino profissional da Primeira República 
(CUNHA, 2005, p. 63). Uma das funções dessas escolas era formar 
operários e contramestres que atendiam às exigências do capital naquele 
período, atendendo aos interesses da classe dominante.

Essas escolas passaram por diversas modificações até chegarem 
aos atuais Institutos Federais. Pois, os modelos de escolas acompanham 
os projetos em disputa vivenciados pela sociedade e atendem ao desen-
volvimento produtivo do país.

http://centenario.ifrn.edu.br/
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Em 1937, as Escolas de Aprendizes Artífices tornaram-se Liceus 
Industriais. Neste contexto, no final da década de 1930, o governo 
brasileiro tinha o interesse em ter profissionais que atendessem ao 
desenvolvimento industrial que vivia o país.

As leis orgânicas de 1942, promulgadas pelo ministro da Educa-
ção Gustavo Capanema, modificaram os currículos, direcionaram ainda 
mais a educação profissional a uma classe desfavorecida e, por razões 
econômicas e ideológicas, dividiu o sistema educacional. Nesse mesmo 
ano, os Liceus Industriais passam a denominar-se Escolas Industriais, 
ofertando uma educação profissional no ensino médio, envolvendo o 1º 
e o 2º ciclo. Assim, essas escolas, a partir do Decreto lei nº 4.073/1942, 
passaram a ofertar uma educação propedêutica, articulada ao ensino 
industrial. Em 1959, passaram a serem Escolas Técnicas Federais, ad-
quirindo autonomia e se constituindo em autarquias. É neste contexto 
que situamos a Escola Industrial de Natal, recorte espacial para este 
estudo. Ao passar de Liceu Industrial a Escola Industrial de Natal (EIN), 
em 1942, a nova institucionalidade da instituição coincide com a im-
plantação da Lei Orgânica do Ensino Industrial proposta por Gustavo 
Capanema, que assegurou a regulamentação do ensino técnico indus-
trial que ate então não eram ofertados por essas instituições e gerou a 
oferta de cursos a níveis equivalentes ao de primeiro e segundo ciclos 
que eram ofertados em escolas secundárias propedêuticas.

Junto a essas mudanças, a Escola Industrial implementou “um 
currículo voltado para a formação de alunos pontuais, assíduos, 
capazes de cuidar do corpo, respeitosos para com as outras pessoas, 
cumpridores de seus deveres e aptos a exercer uma atividade profis-
sional” (SILVA, 2012, p. 179).

Considerando resultados de análises como esses, percebemos 
traços da presença de um corpo disciplinado e assim, resolvemos nos 
debruçar sobre como o corpo, a disciplina e o poder estavam presentes 
no cotidiano dessa escola usando como fontes imagens fotográficas, 
leitura de teses e livros que abordam esse período e o Portal da Me-
mória do IFRN.
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As instituições podem ser compreendidas como espaços que 
“impõem” hábitos e comportamentos através das normas, práticas e 
disciplina. Dessa forma, na EIN tinham disciplinas que estavam eviden-
tes na composição dessas normas e condutas a serem ensinadas, como 
na disciplina de educação física e canto orfeônico, responsáveis por 
aspectos de disciplinarização e comportamento desses alunos diante de 
aspectos da rotina escolar. (SILVA, 2012).

Para Foucault (2004, p. 126), “em qualquer sociedade, o corpo 
está preso no interior de poderes muito apertados, que lhe impõem 
limitações, proibições ou obrigações”. Com isso, percebemos que sendo 
a instituição escolar parte dessa sociedade, ela está envolvida por esses 
poderes que são capazes de modificar e transformar o comportamento 
do sujeito na sociedade, tendo domínio sobre suas ações, tornando-os 
corpos sociais fabricados.

A presença de uma educação baseada em pilares de formação 
militar e cívica guiavam as práticas de ensino da EIN. Identificamos 
poderes disciplinares presentes na disciplina de educação física ao ler o 
depoimento de ex-alunos, os quais destacavam:

A educação física era destacada pela sua influencia morali-

zadora e higiênica. Tornar os corpos ágeis, fortes, robustos, 

vigorosos. Desenvolver a coragem o patriotismo. Todo um 

investimento no corpo dos indivíduos que engalfinhava nos 

ideais de moralização e ordenação social. (SOUZA, F., 2008, p. 

179 apud SILVA, 2012, p. 179).

[...] nós tínhamos que chegar a Escola antes das 6h, trocar de 

roupa, o que significava colocar um calção, depois guardar a far-

da no armário da Escola e nos dirigirmos imediatamente para 

o pátio ou para o campo do Clube América. Os exercícios que 

repetíamos diversas vezes, eram de resistências e flexibilidade. 

Era preciso manter o controle sobre os movimentos visando o 

fortalecimento do corpo. Além disso, a obediência as orienta-
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ções do professor era algo a ser cumprido por todos, o tempo 

inteiro. (SOUZA, F. 2010, p. 179 apud SILVA, 2012, p. 179).

O controle do tempo é um dos dispositivos concernentes 
à Instituição e às práticas de controle. (FOUCAULT, 2004). Desta 
maneira, o controle do tempo e dos corpos dos estudantes da Escola 
Industrial de Natal constituía-se como dispositivo da escola como 
instituição de sequestro.

Nesses termos, ressaltamos que os corpos, historicamente, têm sido 
objetos e alvos de poder. E o que se quer como objetivo é transformar esse 
corpo em corpo dócil, “que pode ser submetido, que pode ser utilizado, 
que pode ser transformado e aperfeiçoado” (FOUCAULT, 2004, p. 125).

Figura 1: Aula de educação física na EIN – 1945

Fonte: Escola Industrial de Natal, 1968.

Conforme figura 1, inferimos que o controle dos corpos associava-
se às práticas esportivas na EIN. E, por relatos de ex-alunos, constamos 
que a importância que o esporte tinha na vida dos estudantes da EIN 
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influenciava a escolha desses alunos no quesito profissional, conforme 
depoimento de ex-alunos a seguir:

[...] eu gostava de esporte. Jogava basquete e minha estatura 

ajudava, 1,82m. As melhores equipes eram dos cursos de 

Marcenaria e Mecânica, que sobrava ia para Alfaiataria. [...] 

Marcenaria e Mecânica eram o ABC e o América aqui de Natal 

e a Alfaiataria era um Atlético, aquele chamado time pequeno. 

Então, eu escolhi por influência, mas me dei bem [...]. Eu fiz 

Marcenaria, quando terminei fui trabalhar, novinho, com 21 

anos, [...] e com pouco tempo eu assumi uma chefia de fábrica. 

(TORRES, 2008/2009 apud MEDEIROS, 2011, p. 37).

Eu optei por Sapataria porque havia entre cursos uma jornada 

esportiva, havia torneios, etc. E como eu não tinha futebol 

suficiente para jogar no time de Mecânica, nem da Marcenaria, 

optei pelo de Sapataria, no qual eu era titular. (risos) (SOUZA, 

2009 apud MEDEIROS, 2011, p. 37).

Conforme Medeiros (2011, p. 55), a educação física tinha 
como principal meta conduzir o homem ao aperfeiçoamento físico, 
desenvolvendo a saúde, a destreza, a força, a resistência, a coragem 
e a harmonia das formas. Dentre os meios empregados para atingir 
esse objetivo constavam exercícios de flexionamento, ginástica, jogos, 
esportes individuais e coletivos.

Além desse controle do corpo na atividade de educação física, o 
controle da mente e do ideário cívico era presente nas práticas da EIN, 
principalmente em atividades relativas ao ensino de Canto Orfeônico e 
os desfiles cívicos. Na figura 2, observamos a professora Lourdes Gui-
lherme em aula de Canto Orfeônico:
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Figura 2: Profesora Lourdes Guilherme em aula 
de Canto Orfeônico, década de 1940? – EIN

Fonte: Disponível em: < http://centenario.ifrn.edu.br/ 

escola-industrial-de-natal>. Acesso em 10 de out 2018.

Na figura 2 observa-se a professora Lourdes Guilherme em posi-
ção mais alta em relação aos alunos e eles em posição ereta, enfileirados, 
com as mãos para trás e cabeças retas e erguidas, provavelmente, em 
uma prática de canto do hino nacional, que, para aquela época, era 
um dos momentos que remetiam ao sentimento patriota dos alunos 
e se mostrava como um espaço de dominação do corpo por diversas 
características que já observamos. “Una enorme cantidad de prácticas 

http://centenario.ifrn.edu.br/escola-industrial-de-natal
http://centenario.ifrn.edu.br/escola-industrial-de-natal
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se encargó de asegurar el control corporal minúsculo, microfísico y 
celular” (SCHARAGRODSKY, 2007, p. 6).

A maneira utilizada para modelar esse corpo dócil é oriunda de 
práticas de controle e adestramento, disciplinando o sujeito e caracteri-
zando umas das maneiras possíveis de se dominar. Dessa forma, como 
afirma Pinho (1998, p. 189), “a disciplina, segundo a genealogia foucaul-
tiana, diz respeito tanto a uma modalidade de poder que se caracteriza 
por medir, corrigir, hierarquizar, quanto torna possível um saber sobre 
o indivíduo.” Ver figura 3:

Figura 3: Alunos em abertura de torneio esportivo na EIN – 1950.

Fonte: Escola Industrial de Natal (1968).

Na Figura 3 observamos um grupo de alunos na abertura de um 
torneio esportivo e a frente deles a bandeira da escola sendo transpor-
tada. Essa atitude tem como objetivo criar um sentimento de respeito 
à instituição, de orgulho por fazer parte da mesma. Esse desfile era 
feito antes do inicio do torneio para outras pessoas, que podemos 
observar junto à parede da escola, incluindo o diretor da escola que na 
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época era Jeremias Pinheiro (marcado com uma seta). Assim, como 
afirma Silva (2012, p. 181),

Na EIN, essas medidas desvelam aspectos de seu disciplinamen-

to, cabendo aos alunos o cumprimento das regras estabelecidas 

pelas autoridades escolares, o que poderia ser visto como 

práticas que traziam, em si, possíveis indícios da forma de 

organização que encontrariam nas indústrias.

Outra maneira de disciplinar os alunos na EIN, além do esporte, 
foi pelas práticas do Corpo de Vigilantes que foi criado pela direção da 
escola para vigiar e garantir a responsabilidade dos alunos. Ele foi criado 
na gestão de Jeremias Pinheiro (que foi diretor da escola de 1939, quando 
ainda era Liceu Industrial, até 1954) e tinha como escolha os alunos de 
melhor desempenho escolar e das séries mais avançadas. Ver figura 4:

Figura 4: Alunos na sala de Honra da EIN – Vigilante 
com destaque no braço esquerdo – 1950?

Fonte: Escola Industrial de Natal (1968).
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O Corpo de Vigilantes era composto por nove alunos que reveza-
vam mensalmente a função de chefe e subchefe. Os alunos que faziam 
parte do Corpo de Vigilantes tinham como função:

[...] organizar a entrada e a saída dos estudantes no início e 

término do expediente escolar, encaminhar os retardatários 

ao inspetor de alunos, recolher e devolver as cadernetas de 

frequência, controlar as filas de acesso às salas de aula e ao 

refeitório e inspecionar o uso correto do fardamento, podendo 

também intervir nos casos de indisciplina nas proximidades do 

prédio da Escola. (MEDEIROS, 2011, p. 38).

O uso do fardamento era alvo de extremo controle e vigilância 
pelo Corpo de Vigilância, pois representava o símbolo de maior signi-
ficado para a Escola. Os Vigilantes recebiam um distintivo que tinha 
como símbolo um olho, representando sua função de controle e vigilân-
cia, e que era usado sob a farda, preso a manga. Na vidência do cargo, 
que era de um ano, os alunos do Corpo de Vigilantes eram os primeiros 
a chegar e os últimos a sair na instituição.

Para Foucault (2004) todo sistema disciplinar em sua essência 
carrega um mecanismo penal, repressor, que controla o tempo, a ves-
timenta, os gestos, o jeito de ser, de falar, do corpo. Tudo pode servir 
para castigar, desde humilhações, castigos físicos leves e privações de 
algo. Para o castigo disciplinar´a função é diminuir os desvios, sendo 
somente corretivo.

Neste sentido, podemos identificar no depoimento do ex-aluno 
Silva (2009) como acontecia a punição ao aluno que tinha desvio de 
conduta disciplinar na EIN:

Na minha época, [...] o diretor era um elemento muito autori-

tário, disciplinador, chamado Jeremias Pinheiro, que foi um dos 

pilares do crescimento da Escola, e depois dele vieram outros, 

como Pedro Pinheiro, Pedro Martins... Então, a disciplina na 
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Escola era rígida e nós tínhamos um corpo de vigilantes, que 

eram alunos selecionados ou voluntários, que passavam a ser 

os líderes da turma e responsáveis pela disciplina da turma. [...] 

na época, o aluno indisciplinado, que cometia qualquer irregu-

laridade, ia para debaixo da escada ou debaixo do sino e ficava 

por um determinado tempo em pé, de castigo. Até eu passei por 

isso! O chefe da disciplina dizia: ‘Mande o menino pra debaixo 

da escada. Só sai de lá quando eu me lembrar!’. (risos) (SILVA, 

2009 apud MEDEIROS, 2011, p. 37).

As penalidades de castigo dadas na Escola Industrial de Natal 
perduraram pelos anos de 1940 e 1950, chegando até a década de 1960, 
quando da existência da figura do Inspetor de alunos criada para o 
quadro de funcionário da escola. Desta maneira, as penalidades tinham 
como objetivo o de reeducar os indivíduos, sendo partes integrantes 
da disciplina imposta pela escola, que ao fim e a cabo produziam um 
sujeito dócil e eficiente, domesticado e moralizado.

Como punições para os alunos identificaram a aplicação de 
multas em situações consideradas leves, a suspensão por um prazo 
estabelecido e em casos mais graves, até a expulsão com o cancelamento 
da matrícula do aluno. De acordo com Silva (2012) o que provocava a 
aplicação das suspensões eram:

[...] desacato aos membros do Corpo de Vigilantes e aos demais 

segmentos da escola, usar palavras de baixo calão, brigar no es-

paço interno dessa instituição, não se apresentar na parada de 7 

de setembro, badalar o ensino sem permissão, burlar a vigilância 

da portaria e sair sem autorização, fumar nos recintos da Escola 

ou até a 100 metros dessa, e, ainda, o uso indevido da farda. 

Nesse caso, o aluno não poderia usá-las sem a gravata tampouco 

com algum botão da camisa desabotoado ou com a manga da 

camisa dobrada. Essas exigências, também, se aplicavam fora da 

Escola. Caso fosse visto por um dos membros desse grupo, com 
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esse traje fora de ordem na rua, também recebia uma multa. Era 

necessário mantê-la sempre impecável. (SILVA, 2012, p. 186).

Foucault (2004) afirma que o poder vigilante se caracteriza como 
extremamente indiscreto, já que pode estar em toda parte a toda hora, 
sempre atento, com o propósito de punir caso ocorresse alguma indisci-
plina. Acima do Corpo de Vigilantes estavam outras categorias discipli-
nares pertencentes ao sistema que se configura hierarquizado, como o 
inspetor de alunos, orientador educacional e diretor da instituição que 
sempre estavam a postos na função de vigiar e garantir a disciplina.

No início do ano letivo era apresentada aos alunos, como parte 
das rotinas escolares diárias, uma agenda de horários das atividades da 
escola, organizada de forma rígida e controlada. Isso está de acordo com 
o que afirma Scharagrodsky (2007, p. 6),

[…] la organización del tiempo escolar, los horarios, los recreos, 

la duración de la jornada y el uso eficiente del tiempo fueron 

elementos altamente regulados desde cualquier documento 

escolar hegemónico (planes, programas, textos, manuales, 

libros, artículos de revista especializadas, circulares, decretos, 

leyes, etc.). La puntualidad en los horarios de entrada y salida 

a la escuela, a la clase y al recreo también se convirtieron en 

constantes. (SCHARAGRODSKY, 2007, p. 6).

Na EIN a questão do tempo e do respeito aos horários era algo 
presente na rotina diária e de respeito nas ações escolares. O relógio 
estava posicionado em um lugar central da portaria para que a pessoa 
responsável o tivesse a vista para sonar o sino a cada mudança de horá-
rio das atividades, indicando seu início e término.

A ordem tem uma condição de ser que não precisa ser explicada, 
nem formulada, ela por si só provoca o comportamento que se deseja do 
sujeito. O sino simboliza essa questão de ordem expressa por Foucault 
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(2004), ele ao sonar comunica ordens de comportamentos esperados, 
como o cumprimento do silêncio.

O respeito e a obediência eram bases da EIN e eles deveriam ser 
praticados diante o diretor, professores e funcionários da escola. Era 
prática na EIN que eles deveriam entrar nas oficinas e aulas antes que os 
professores e mestres e após a chegada deles, deveriam ficar de pé e esperar 
a indicação para que pudessem sentar. Assim, a ação de ficar em pé ou 
sentado diante de uma situação é justificada por Le Breton (2002, p. 48) 
quando explica que “la gestualidad humana es un hecho social y cultural 
y no una naturaleza congénita o biológica que se le impone a los actores.”

Outro momento que se destaca na rotina escolar dos alunos da EIN 
era a Hora Cívica que ocorria todos os sábados pela manhã com as seguintes 
atividades: hasteamento da bandeira e canto do hino nacional pelos alunos 
devidamente posicionados em filas. Ao finalizar essa solenidade, todos 
iam para o salão de honra da Escola, que tinha um momento dedicado a 
apresentação por parte de professores e alunos, antecipadamente elegidos e 
informados sobre o assunto a ser compartilhado.

Figura 5: Momento no pátio da EIN da Hora Cívica - 1950

Fonte: Escola Industrial de Natal, 1968.
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A figura 5 dá indícios de uma ação vinculada a Hora Cívica. 
Assim, observamos um comportamento gestual da professora no 
centro do pátio da EIN, em posição estratégica de superioridade, com 
os alunos todos enfileirados, com os braços posicionados de acordo ao 
momento cívico de canto do hino nacional. Ao lado podemos observar 
alguns alunos num mesmo gesto de segurar as bandeiras. Todos que 
compunham esse momento deveriam está atendo aos gestos e aparência 
diante dos outros.

Conforme afirma Le Breton (2002, p. 50), “en todas las circuns-
tancias de la vida social es obligatoria determinada etiqueta corporal y 
el actor la adopta espontáneamente en función de las normas implícitas 
que lo guían.”

De acordo com Silva (2012, p. 195),

Há registros de que essa atividade [a Hora Cívica] atravessou as 

décadas de 1940 a 1960, com as mesmas características que a 

marcaram, tais como: transmissão de uma consciência patrió-

tica, por meio do respeito aos símbolos nacionais e o estudo 

da vida daqueles homens presentes na história oficial como 

detentores de virtudes heroicas.

Com isso, a EIN encontrava meios de trabalhar o orgulho pa-
triótico e a moral dos discentes, fato ainda mais evidente a partir do 
golpe militar de 1964, que instaura ainda mais a repressão no campo 
educacional e o controle na vida dos estudantes.

Conclusões
Após analisarmos os depoimentos de ex-alunos, de fotografias do 

cotidiano da época da EIN, de dar um olhar a partir da análise do corpo, 
disciplina e poder, podemos apreender que essa escola possuía uma roti-
na de controle disciplinar extremamente rígido, onde os corpos estavam 
envoltos por repressões e vigilâncias a qualquer deslize que cometessem.
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Assim, as práticas esportivas, o canto orfeônico, os desfiles cívi-
cos, o Corpo de Vigilantes e eventos da cultura escolar como a Hora 
Cívica imprimiam à Escola Industrial de Natal dispositivos de controle 
do tempo e dos corpos.

Havia uma hierarquia de poder disciplinar, que vinha desde o 
diretor até o Corpo de Vigilantes composto por alunos da casa e as prá-
ticas educativas levavam a uma educação de sujeito moral, com orgulho 
cívico, com sentimento de pertencimento da instituição, que cuidava do 
corpo, dos gestos, da higiene, sendo identificados traços desses aspectos 
nos relatos e registros estudados.
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Resumo
O presente artigo aborda a temática da violência de gênero por meio do 
ciclo da violência e das memórias de dor das usuárias de um Centro de 
Referência para Mulheres (CRM). O material empírico constituiu-se na 
realização de entrevistas com profundidade com quatro usuárias desse 
Centro na cidade de Canoas/RS, sendo que o material coletado foi orga-
nizado a partir da análise de conteúdo temática, que originou algumas 
categorias analíticas. Entre os resultados, destacam-se a crença das mu-
lheres agredidas de que seus parceiros irão mudar, além da desconfiança 
do sistema jurídico e policial no sentido de auxiliá-las a romper com 
a violência. Ambos os fatores dificultam ainda mais a possibilidade de 
romper o ciclo da violência.

Palavras-chave: Violência de Gênero, Ciclo da Violência, Memória.

Abstract
This article approaches the topic of gender violence through the cycle 
of violence and painful memories of the users of a Reference Center 
for Women (CRM). Interviews were methodologically conducted with 
four users of CRM in the city of Canoas, RS. The empirical material 
was organized from the thematic content analysis that originated some 
analytical categories. Among the results, stands out the belief of beaten 
women that their partners are going to change, besides the mistrust 
of the police and the legal system in the sense of helping them break 
the violence. Both factors make it even more difficult the possibility of 
breaking the cycle of violence.

Keywords: Gender Violence; Cycle of Violence; Memory.

Introdução
A violência é um tema que aparece de forma rotineira e natura-

lizada, nos meios de comunicação. De igual forma, é possível verificar 
os efeitos dela e o impacto subjetivo que provoca na vida da população. 
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A cultura do medo e a ideia corriqueira da culpabilização da chamada 
“vítima” promovem mudanças nos hábitos e nas formas de vivenciar o 
mundo, em especial quando se trata de violência contra as mulheres.

Pode-se refletir que, após décadas de luta feministas – associadas 
às conquistas do movimento –, a violência contra as mulheres iria dimi-
nuir. De fato, nos dias atuais existe um acesso maior ao ensino superior, 
as mulheres trabalham e se sustentam bem como, aparentemente, há 
uma maior igualdade de gênero. Houve a criação de políticas públicas 
específicas de proteção, bem como a criação de leis que levam em conta 
a disparidade entre os gêneros. Contudo, os índices da violência seguem 
afirmando lugares já conhecidos.

Dessa maneira, o objetivo geral do artigo é analisar o ciclo da 
violência contra as mulheres, especialmente uma amostra de quatro 
usuárias do Centro de Referência para Mulheres Patrícia Esber (CRM), 
na cidade de Canoas (Rio Grande do Sul/Brasil). Pretende-se, inicial-
mente, destacar referenciais teóricos pertinentes à temática do artigo. 
A partir disso, tenciona-se efetuar uma reflexão sobre as memórias de 
dor das usuárias do serviço do Centro, procurando compreender o 
rompimento do ciclo da violência. De igual modo, procurar-se-á refletir 
sobre o uso do auxílio prestado nas suas estratégias de resistência ou de 
inovação no cuidado consigo.

O presente tema se justifica pelo fato de que a memória social 
de um grupo pode ser marcada por influências diversas. Ao partir do 
entendimento da memória como uma reconstrução, “um fenômeno 
construído social e individualmente. Quando se trata de memória her-
dada, pode-se dizer também que há uma ligação fenomenológica muito 
estreita entre a memória e o sentimento de identidade” (POLLAK, 1992, 
p. 5). Dessa maneira, a partir dessas memórias herdadas que as mulhe-
res adquiriram na família e no meio social em que vivem, é que deverá 
se definir a forma como elas se identificarão na sociedade e construirão 
sua identidade de gênero (GROSSI, 2010).

Scaffo e Farias (2012) levantam a ideia de que, talvez, a memória 
social seja mais uma fonte possível de promoção e manutenção da vio-
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lência contra as mulheres, o que os autores denominam de transmissão 
geracional psíquica de papéis de gênero (TGPPG). Para tanto, usam o 
conceito de Halbwachs (1992, p. 21): “a memória deve ser entendida 
como um fenômeno coletivo e social, ou seja, como um fenômeno 
construído coletivamente e submetido a flutuações, transformações e 
mudanças constantes”.

Esse artigo está dividido em seções: a introdução – aqui mostrada –, 
as reflexões sobre o tema, os aspectos metodológicos da pesquisa, a apresen-
tação dos dados, a análise e discussão dos dados. Por fim as considerações 
finais e os referenciais utilizados.

1 Reflexões sobre o tema
As mulheres possuem poder e capacidade de resistir e romper 

com a violência que sofrem. Nesse sentido, ao refletir sobre o poder 
Foucault (1981, p. 183), afirma que “o poder funciona e se exerce em 
rede. Nas suas malhas os indivíduos não só circulam, mas estão sempre 
em posição de exercer esse poder e de sofrer sua ação, nunca são alvos 
inertes e consentidos do poder, são sempre centros de transmissão”. A 
cultura é uma categoria essencial na análise e compreensão da violência 
contra as mulheres. Analisá-la implica, necessariamente, em integrar a 
categoria “gênero” – segundo Dias e Machado (2008) –, assim como em 
evitar e até rejeitar pensamentos dicotômicos, conforme Meyer (2003).

Para Meyer (2003) e Souza Filho (2017), gênero é uma construção 
cultural, ou seja, não há “inatismo” em relação às questões de gênero e 
sexualidade. Isto significa que uma parte dessa construção ocorre em 
processos de ensino-aprendizagem, pois considerar que “gênero” é 
construído implica em perceber que ele é relacional. Assim, é possível 
considerar que “gênero” não se produz no vazio, mas, sim, no cotidiano, 
conforme a raça, a etnia, a sexualidade, a religião, e a nacionalidade. 
De igual modo, pode-se considerar que “gênero” funciona como um 
organizador cultural, no qual todas as instituições e práticas culturais 
são marcadas por ele. Logo, ao focar o estudo da violência contra as 
mulheres como questão de gênero, entende-se que este processo con-
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siste nos significados construídos culturalmente do que é masculino e 
feminino, assim como de suas diferenças. Sendo assim, trata-se de um 
conceito aberto, variável, conforme a sociedade em que se vive.

O termo “gênero”, segundo Giordani (2006, p. 99) pode ser 
compreendido como um instrumento que “facilita a percepção das 
desigualdades sociais e econômicas entre mulheres e homens, que se 
devem à discriminação histórica contra as mulheres”. Por esse ângulo, 
ao tratar sobre gênero, Scott apresenta que é:

Uma maneira de indicar as “construções sociais” - a criação 

inteiramente social das ideias sobre os papéis próprios aos ho-

mens e às mulheres [...] é um elemento constitutivo de relações 

sociais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos, e o 

gênero é uma forma primeira de significar as relações de poder 

(SCOTT, 1990, p. 21).

Dito de outra forma, o modo pelo qual essas diferenças entre 
os sexos são percebidas e vivenciadas é que origina as desigualdades 
entre homens e mulheres. Com base nessa assimetria entre os poderes 
da mulher e do homem, da preponderância do poder do homem, é que 
adviria o “direito” de agredi-la. Ideias essencialistas, ainda presentes no 
senso comum, contribuem para reforçar tais estereótipos.

Essas delimitações, construídas socialmente sobre a figura do ho-
mem e da mulher, foram passando de geração em geração e se tornaram 
verdades absolutas e naturalmente aceitas. Dessa forma, legitimou-se 
a relação de hierarquia do poder entre os gêneros. Para Grossi (1996, 
pp. 133 e 134), em face de tal realidade, desenvolvem-se concepções 
populares de que as mulheres “gostam de apanhar”, ou ainda de que 
“algo fizeram para merecerem isso”. Estas ideias negam a complexidade 
do problema e atribuem à violência um caráter individual, oriundo de 
aspectos específicos da personalidade feminina. De igual modo, eviden-
cia-se a discriminação pela qual essas mulheres, vítimas de violência, 
sofrem: “não somente pelo o que elas são, como indivíduos, mas pelo 
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que elas se tornam enquanto pertencem a um grupo que foi estereotipa-
do de forma negativa” segundo Grossi (1996, p. 135).

Catroga (2001) explica que há certa concordância de ideias 
sobre o papel da anamnese (memória) na construção de identidades 
pessoais e sociais. O autor também indica que a memória individual 
é formada pela coexistência de várias memórias em permanente 
construção, devido à constante mudança do presente em passado, e, 
entre essas memórias, cita como exemplo as pessoais, as familiares, as 
grupais, as regionais, e as nacionais. Afirma, ainda, que “a formação do 
eu de cada indivíduo será, assim, inseparável da maneira como ele se 
relaciona com os valores da(s) sociedade(s) e grupo(s) em que se situa 
e do modo como, à luz do seu passado, organiza o seu percurso como 
projeto” (CATROGA, 2001, p. 20).

Constata-se que as mulheres foram perseguidas e maltratadas 

pelo fato de serem mulheres, diferentemente do que ocorreu 

com os homens que também foram reprimidos e subordi-

nados, mas por razões externas e não simplesmente porque 

eram homens. Os jovens, enquanto jovens, eram reprimidos e 

subordinados, mas ao se transformarem em velhos, adquiriam 

status e passavam a ocupar postos importantes. [...]. O mesmo 

não sucedia com as mulheres, que se perpetuavam como seres 

subordinados (TELES; MELO, 2002, p. 30).

Em um breve levantamento da Secretaria de Políticas Públicas 
para Mulheres (SPM, 2016), no seu balanço, no 1º semestre de 2016 fo-
ram identificados 555.634 atendimentos, que em média contabilizaram 
92.605 atendimentos/mês e 3.052 atendimentos/dia. Essa quantidade 
foi 52% superior ao número de atendimentos realizados no 1º semestre 
de 2015 (364.627).

Em relação ao mesmo período de 2015, a Central de Atendimento 
à Mulher constatou que houve um aumento de 142% nos registros de 
cárcere privado, com a média de dezoito registros/dia e de 147% nos casos 
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de estupro, com média de treze relatos/dia (SPM, 2016). Outro cômputo 
foi apontado pela Organização Mundial de Saúde (OMS), que reconheceu 
que a taxa de feminicídios no Brasil é a quinta maior no mundo.

Esses dados comprovam que a violência ainda existe, e em nú-
meros altos: não desapareceu, ela “tornou-se apenas mais sutil. Por trás 
de um pacifismo, e até mesmo de um angelicalismo de fachada, permi-
timos que se perpetuem as maiores violências, por menor que seja seu 
âmbito, atingindo apenas os mais vulneráveis” (HIRIGOYEN, 2006, p. 
09 e 10). O que se pode aventar é que, talvez, com a Lei Maria da Penha 
(LMP), a violência de gênero esteja sendo mais denunciada, e/ou ela, 
realmente, continua crescendo no Brasil. A violência de gênero “é uma 
manifestação das relações históricas de poder entre homens e mulheres, 
as quais têm levado à dominação e à discriminação das mulheres pelos 
homens e têm impedido o pleno avanço das mulheres” (CARRILLO, 
1997, p. 9). Dentro desse contexto aqui apresentado, também se pode 
levar em conta as manifestações de relações de poder passadas de gera-
ção a geração, conforme Scaffo e Farias (2012).

Os primeiros especialistas a estudarem a violência conjugal, con-
forme ressalta Hirigoyen (2006), assinalaram que esta se manifestou sob 
a forma de ciclos. Dessa forma, esse fenômeno foi composto por quatro 
fases, que se retroalimentam: a tensão; a agressão; o pedido de desculpas 
ou o apaziguamento; e, por fim, a reconciliação. Cunha (2007), por sua 
vez, inclui a expressão da “lua-de-mel” na quarta fase.

Na primeira fase, a violência acontece devido às preocupações 
que o agressor vive no seu dia a dia. Tudo o irrita, e ele tende a descar-
regar suas frustrações e tensões na companheira, responsabilizando-a 
por todos os seus problemas. Não recorre à violência física, mas cria um 
clima hostil e de perigo para a mulher. Podem ocorrer agressões verbais, 
ameaças, destruição de objetos.

No segundo ciclo, percebe-se a fase da agressão. O agressor utiliza 
a violência física e, a psicológica, que já ocorreu desde a primeira etapa. 
A violência física é resultado da tensão criada na primeira fase e inicia-se 
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de forma gradual, com empurrões, torções nos braços, tapas e, por conse-
guinte, socos e a utilização de armas brancas e de fogo (CUNHA, 2007).

O pedido de desculpas é a terceira etapa do ciclo. Consiste 
naquela em que o agressor, após extravasar suas tensões sobre sua 
mulher – por meio de violência física e psicológica – tende a minimi-
zar seu comportamento agressivo ou mesmo a anulá-lo. Nesta etapa, 
o agressor utiliza de justificativas e de argumentos para explicar seu 
comportamento agressivo, como o excesso de bebida ou de trabalho, 
ou passa a culpar a vítima – tudo isso para que ele não se sinta culpa-
do. O agressor tenta, dessa forma, eximir-se da responsabilidade pela 
violência que cometeu (CUNHA, 2007).

A quarta e última fase pode ser descrita como reconciliação, ou 
fase de “lua de mel”. Depois de ter passado por tensões, agressões físicas 
e os incontáveis pedidos de desculpas e promessas, inicia-se a etapa em 
que o marido se demonstra apaixonado. Carinhoso, ele seduz a par-
ceira, que passa a crer que ele realmente mudou; retorna a esperança 
de um casamento sem violência. Hirigoyen (2006, p. 64), descreve que 
“infelizmente, isso serve apenas para manter essa esperança na mulher 
e aumentar, assim, seu nível de tolerância à agressão”.

Depois de instalada a violência, os ciclos podem se repetir, pois a 
continuidade é sua característica. Pode haver a ocorrência cada vez me-
nor da fase da tensão e do apaziguamento, e, em contrapartida, maior 
e mais intensa a fase da agressão (CUNHA, 2007). Para Barnett (2000), 
a espera pela mudança do parceiro é a primeira das razões pelas quais 
as mulheres continuam com seus parceiros agressores. Já para Scaffo 
(2011, p. 120), a conivência ou aceitação da violência contra a mulher, 
em culturas como a brasileira, podem vir do fato de serem vistas e 
consideradas, ainda, “objetos de consumo das necessidades masculinas”, 
mesmo nos dias atuais, onde já atingiram lugares importantes na esfera 
pública, pois pensamentos assim ficam “presentificados pela memória 
individual e, sobretudo, coletiva” (SCAFFO, 2011, p. 114). Dentro do 
contexto apresentado até o momento, é apresentado, na seção seguinte, 
o método utilizado no levantamento de dados.
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2 Aspectos Metodológicos da pesquisa
Ao pensar acerca de uma abordagem metodológica sensível à 

experiência das participantes desse estudo, foi encontrada, na pesquisa 
qualitativa, a orientação necessária. Buscou-se, com essa perspectiva, o 
“universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos 
valores e das atitudes” (MINAYO, 2002, p. 21) acerca das situações de vio-
lência pelas quais algumas das usuárias do CRM Patrícia Esber passaram.

Para acessar tais conteúdos, foram utilizadas entrevistas abertas 
ou não diretivas (PÁDUA, 2004), do tipo “narrativo”. A experiência 
prévia obtida indicou que, por meio da narrativa em profundidade, as 
pessoas lembram-se do que lhes aconteceu, “colocam a experiência em 
uma sequência própria, particular, encontrando livremente explicações 
para os fatos vivenciados” (BAUER; GASKELL, 2002, p. 91). A narrativa 
acaba por privilegiar a memória e organiza as experiências e os fatos 
para serem contados ou recontados, escritos ou reescritos dando signi-
ficados únicos ou singulares junto a vivência prévia. Assim, a pesquisa 
empreendida neste artigo apoiou-se em Jovchelovitch e Bauer (2003), 
para organizar as entrevistas. Os autores orientam a dividi-la em quatro 
momentos: a iniciação, quando se apresenta o tópico inicial de modo 
claro ao entrevistado; a narração central, quando efetivamente ocorre 
narração do entrevistado; o questionamento, momento em que pode 
haver o questionamento a respeito de lacunas da narração ou dúvidas 
específicas do pesquisador; e a fala conclusiva, que, nos momentos pos-
teriores ao encerramento da entrevista, ainda podem aparecer materiais 
significativos à investigação.

A sistematização e análise das informações envolveram, primeiro, 
a transcrição das entrevistas, segundo a aplicação da técnica de análise 
de conteúdo no material textual decorrente e, por último, a organização 
dos conteúdos a partir das categorias abordadas na discussão dos dados. 
Por intermédio desse tipo de análise, pôde-se encontrar, como lembra 
Minayo, (2002, p. 74) “as respostas para as questões formuladas e tam-
bém se podem confirmar ou não as afirmações estabelecidas antes do 
trabalho de investigação”.
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Quatro usuárias aceitaram participar do período da investigação 
e compareceram às entrevistas1. Abaixo, seguem, de forma sintética, 
as narrações obtidas das histórias de vida e de violência. Os nomes 
utilizados para caracterizar as entrevistadas são fictícios, para que suas 
identidades fossem preservadas.

3 Apresentação dos Dados

3.1 Primeira História: Maria
Maria é uma mulher de 64 anos e possui dois filhos adultos. Foi 

o marido, de 67 anos, quem rompeu com o casamento, saindo de casa. 
Maria compara seu marido com uma personagem de novela, que aban-
donou a esposa para ficar com uma mulher bem mais nova, e afirma 
que essa mulher vai tirar tudo o que ele possui. Mais de uma vez, ele 
ofendeu Maria, chamou-a de vagabunda e isso, para ela, era a pior coisa 
que poderia existir. Preferia receber uma bofetada do que ser ofendida 
dessa maneira.

3.2 Segunda História: Joana
Joana tem 38 anos e uma filha de três anos, fruto desse relaciona-

mento. Foi Joana quem decidiu sair de casa. No entanto, até isso acon-
tecer, muitos episódios de violência fizeram parte de sua vida. Desde 
sempre sofreu violência e nunca pôde discordar de seu ex-marido, que 
a briga era certa.

3.3 Terceira História: Sílvia
Sílvia tem 48 anos e viu-se envolvida com o atual companheiro, de 

70 anos, segundo ela, por precisar de dinheiro e por pressão dos amigos. 

1   A pesquisa que deu origem a este artigo foi aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade La Salle, sob o parecer de número 291.210 e o Certificado de 

Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) sob número 15239513.3.0000.5307, cum-

prindo com todas as determinações propostas.
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Desde o início, percebeu que havia algo de estranho no comportamento 
de seu marido: “ele gostava de aparecer com o dinheiro e se passava com as 
mulheres”. Flagrou seu companheiro tocando sua neta, de três anos, e teve 
pouco apoio de seus familiares próximos para denunciar o abuso sexual.

3.4 Quarta História: Marta
Marta tem 50 anos e duas filhas adultas. Foi casada por 33 anos, 

até o momento em que ela rompeu o casamento e saiu de casa. Casou 
muito nova, com a idade de 16 anos. O ciúme fez parte do seu casamen-
to, a ponto de que a entrevistada entendia o ciúme como uma proteção. 
Hoje, pensa diferente e sabe que estava enganada, por entender que isso 
não era uma qualidade, mas sim um “defeito”.

4 Análise e discussão dos dados
Nesta seção, são apresentadas as seguintes categorias de análise 

que emergiram da análise de conteúdo: violência desde o início da 
relação; ciclo da violência; memórias do serviço prestado pelo Centro 
de Referência para Mulheres (CRM).

4.1 Violência desde o Início da Relação
Muitas mulheres não conseguem perceber no início, ou talvez 

nunca perceberão, que determinadas atitudes ou atos de seus compa-
nheiros ou maridos já são considerados atos de violência. Esse foi o caso 
de Marta, que via no ciúme do seu marido uma característica positiva, 
pois considerava como uma superproteção:

Mas, logo no começo, começou assim: o ciúme, uma superpro-

teção que, até pouco tempo, eu achava que era uma qualidade 

dele, e, hoje em dia, eu percebo que essa superproteção era um 

grande defeito, era o que me reprimia, não me deixava expandir 

(RELATO DA ENTREVISTADA MARTA).
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As quatro entrevistadas narraram que, desde o início da relação, 
havia violência. Violência essa retratada por meio do ciúme, traições, ou 
por não poder discordar das opiniões deles: “desde o início eu via que 
os comportamentos dele eram diferentes, ele não era aquela pessoa que 
eu esperava que ele fosse” (RELATO DA ENTREVISTADA SILVIA). 
“Desde que eu me casei a minha vida foi sempre assim, sempre, sempre” 
(RELATO DA ENTREVISTADA MARIA).

Ficou constatado, no caso das entrevistadas, que a agressão por parte 
dos maridos/companheiros se estabeleceu no começo da relação. Tal fato 
pode se caracterizar como uma forma de mostrar e manter o poder sobre 
a mulher: “A vida dela deve expressar a vida dele, seu corpo deve servir tão 
somente às necessidades daquele que a possui” segundo Barros, (2000, p. 
145), justificando o comportamento errôneo e opressor do parceiro.

O pensamento machista, presente na cultura e na sociedade, rea-
firma o fato de que o homem deve ser o chefe de família, ou seja, prover 
e comandar a relação conjugal. Scott (1990), nesse sentido, pondera 
que questões de gênero são elementos constitutivos das relações sociais 
baseadas nas diferenças entre os sexos. A questão da desigualdade 
de gênero fica clara na fala da Joana, quando ela diz que: “aí um dia 
ele chegou duas horas da manhã, se arrumou, tomou banho e voltou, 
chegou era umas cinco e pouco de novo, quase seis horas da manhã 
e tudo eu tinha que ficar quieta, e não falar nada, porque, porque ele 
achava, assim, porque ele é o homem, ele pode, entendeu?” (RELATO 
DA ENTREVISTADA JOANA).

A violência, por parte do homem, geralmente começa de forma 
sutil. Ele pode começar demonstrando ciúme, ou, de forma um pouco 
mais incisiva, a intenção de controlar a mulher, como, por exemplo, 
aonde ela vai, o quanto ela diz. São exemplos de violência psicológica 
que já começaram a se instaurar na relação, fazendo com que as mulhe-
res, aos poucos, percam a autoestima. Muitas mulheres têm dificuldade 
de identificar essa forma de violência, uma vez que, para muitas, a vio-
lência se confunde com superproteção. “A dificuldade de perceber as 
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violências psicológicas vem do fato de seu limite ser impreciso. É uma 
noção subjetiva [...]” (HIRIGOYEN, 2006, p.28).

Entretanto, lentamente as violências começam a aumentar. O 
que era sutil e funcionava no campo psicológico, passa a outro patamar. 
Segundo Hirigoyen, (2006, p. 27) “não há violência física sem que antes 
não tenha havido violência psicológica”. Dessa forma, as memórias de 
dor passam a ser vivenciadas. Portanto, com base na ligação, já referi-
da no presente artigo, entre a memória e o sentimento de identidade 
(POLLAK, 1992) e a partir dessas memórias herdadas – que as mulheres 
adquiriram na família e no meio social em que vivem – é que vão definir 
a forma como elas se identificarão na sociedade, como construirão sua 
identidade de gênero (GROSSI, 2010).

Não há nada que aprendemos no dia a dia que não seja produto 

da sociedade em que vivemos. [...] Pensar as identidades de 

gênero, significa também investigar as formas pelas quais nos 

construímos como sujeitos, que práticas que nos constituem e 

nos subjetivam (SILVA, s.a., p. 12).

Scaffo e Farias (2012) afirmam que a transmissão geracional psí-
quica de papéis de gênero (TGPPG) configura-se um processo que en-
volve afetividade em relação às normas de comportamento e influencia 
as gerações. Na mesma direção, Sorj (1992) refere-se ao gênero como 
um produto social – que é aprendido, representado, institucionalizado, 
e transmitido ao longo do tempo – e envolve a noção de que o poder é 
distribuído dentro da relação.

Portanto, de geração a geração é passada a crença de que mulher 

é propriedade do homem [...], protocolo cultural que explicita 

seu pertencimento, é possível que essa crença tome tal relevo no 

imaginário tanto masculino como feminino que lhe confiram a 

ideia de imutabilidade acerca da representação da mulher como 

inferior, sendo esta representação terreno propício para o exer-
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cício, do controle, autoritarismo e violência em suas diferentes 

modalidades (SCAFFO; FARIAS, 2012, p. 5).

Scaffo (2011), ao recorrer às palavras de Halbwachs – “as memórias 
subsistem porque fazem parte de um conjunto de valorações e acepções 
que são comuns a todos os membros do grupo [...]” – mostra que certo 
tipo de memória social, como o caso da violência contra as mulheres, 
pode se constituir “numa ferramenta de poder que visa a impedir as 
transformações individuais e ou coletivas necessárias à diminuição ou 
mesmo erradicação do uso da violência” (SCAFFO, 2011, p. 124 e 125). 
É possível falar de identidade nesse sentido,

[...] podemos, portanto, dizer que a memória é um elemento 

constituinte do sentimento de identidade, tanto individual 

como coletiva, na medida em que ele é também um fator 

extremamente importante do sentimento de continuidade e de 

coerência de uma pessoa ou de um grupo em sua reconstrução 

(POLLAK, 1992, p. 5).

A identidade de cada um é constantemente reconstruída através 
de um esquecimento seletivo, que lhe permite segmentar, de maneira 
linear e objetiva, sua própria vida. “A memória é [...] sim a retenção 
afetiva e ‘quente’ do passado feita dentro da tensão tridimensional do 
tempo. E os seus elos com o esquecimento obrigam a que somente se 
possam recordar partes do que já passou. [...] só lembrando se pode 
explicar e compreender” (CATROGA, 2001, p. 20, 21 e 31).

Por conseguinte, a partir da violência sutil e, muitas vezes não per-
cebida pelas mulheres, inicia-se uma escalada, tornando-se cada vez mais 
frequentes e intensas, caracterizando o que se chama ciclo da violência. 
Com base no exposto nessa seção, segue a outra categoria de análise.
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4.2 Ciclo da Violência
Todas as entrevistadas passaram pelo ciclo da violência. As 

mulheres que foram ouvidas pela pesquisa mencionam agressões que 
se repetiam em seus relacionamentos, bem como que passavam por 
períodos de calmaria:

Uma vez instalada a violência, os ciclos se repetem, tal como 

uma espiral, que se vai acelerando no tempo e com uma 

intensidade crescente. À medida que o período de remissão 

diminui e o nível de tolerância da mulher aumenta; ela acaba 

considerando aquela violência normal ou até mesmo justificável 

(HIRIGOYEN, 2006, p. 64 e 65).

Na primeira etapa do ciclo, na fase da tensão, a mulher atribui a si 
a responsabilidade pela frustração e irritação do marido, e desenvolve, 
inconscientemente, um processo de autoacusação (CUNHA, 2007 e 
HIRIGOYEN, 2006). A entrevistada Marta pensou dessa maneira: “Não 
fazia bem 03 anos, tive a primeira filha, e a gente sempre brigava, mas 
eu tive a primeira filha, fui relevando, fui relevando, fui pensando: será 
que sou eu que tô errada” (RELATO DA ENTREVISTADA MARTA).

A etapa da agressão, que é a segunda fase do ciclo, sempre ocorre 
com todas as mulheres em situação de violência. Elas podem passar por 
todos os tipos de agressões: xingamentos, físicas (leves ou graves), e 
psicológicas. Segundo Cunha (2007), esta é a violência psicológica, que 
sempre acontece, é inevitável e já está instalada desde a primeira fase. 
Para Hirigoyen (2006, p. 27) “muitas das vítimas dizem que é a forma de 
abuso mais difícil de aguentar no quadro da vida de um casal”.

A violência psicológica pode ser considerada como a mais 

perversa, entre os outros tipos de violência, ocorrida no âmbito 

doméstico, em decorrência das marcas irremediáveis que deixa, 

perdurando por muito tempo ou, às vezes, por toda a vida, desta 

mulher que a sofre (SOUZA e CASSAB, 2010, p. 04).
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Esse tipo de violência apareceu nos depoimentos de todas as 
entrevistadas, sendo que, em três delas com um peso muito grande, 
como sendo pior do que qualquer outro tipo. Segundo Souza e Cassab 
(2010), a violência psicológica pode ser mais cruel do que a física. A fala 
da Maria foi a mais impactante a nosso ver, e a mais explícita de todas.

Ele me chama de vagabunda, de tudo quanto é coisa. Olha, a pior 

coisa que tem é chamar a gente de uma coisa que a gente não é. Eu 

prefiro que me dê uma bofetada, e não me ofenda assim, como ele 

me ofende (RELATO DA ENTREVISTADA MARIA).

A fala da Joana também demonstrou a preocupação em ser uma 
mulher “correta”, e o que mais chamou atenção foi quando ela disse que 
não conseguia nem respirar:

Eu só quero o meu direito de ser livre de novo. Não sair por aí 

fazendo coisas erradas, mas poder ter o direito de ir e vir sem 

ninguém... eu quero o principal para mim, o básico: que eu me 

sinta, assim, uma pessoa, um Ser humano... eu quero viver agora, 

entendeu? Eu quero respirar, parece que até isso tiram da gente. 

Não sabe como é bom, às vezes, a gente “pegar”, sair na rua, sentar 

num lugar... É outro mundo, parece que a gente viveu numa ca-

deia, entendeu? (RELATO DA ENTREVISTADA JOANA).

A violência sexual, citada por Hirigoyen (2006) como “não rara” 
na fase das brigas, também ficou exemplificada nos depoimentos de duas 
entrevistadas. Esta definição é exemplificada no trecho que segue abaixo:

Ele começou a dizer que eu deixei a minha filha de propósito 

lá na minha mãe, que eu tinha ido “para o” motel com outra 

pessoa; e daí ele me tirou minha roupa à força e olhou, e eu, 

no desespero, chorando, né? Ele não me batia, mas dava uns 
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murros, assim, me forçando, né? Me olhou e fez sexo à força, 

que eu não queria (RELATO DA ENTREVISTADA MARTA).

Em relação à terceira fase, a do pedido de desculpa, o que se 
percebeu foi o fato de as mulheres desculparem seus parceiros inúmeras 
vezes, relevarem traições, agressões verbais, físicas, patrimoniais e se-
xuais. Isso ocorria porque, segundo as entrevistadas, havia a esperança 
de uma mudança comportamental.

Sabia, aceitava, via que ele fazia as coisas erradas, via que ele 

perturbava, mas ficava quieta. Tinha as minhas coisas, [...] me 

satisfazia aquilo (RELATO DA ENTREVISTADA SILVIA).

O que me manteve no casamento era a esperança de que um dia 

as coisas iam mudar; que ele ia ser o marido que eu queria; que 

ele ia ser uma pessoa mais calma... isso me segurou bastante, 

sabe? A família... Mas o mais importante era a esperança de ele 

mudar (RELATO DA ENTREVISTADA MARTA).

As entrevistadas tiveram a fase da reconciliação, a última etapa do 
ciclo, mas elas não descreveram um comportamento diferenciado. As 
mulheres ficaram nesse “ciclo de violência” e permaneceram com seus 
agressores por inúmeros fatores, dentre eles o fato do nível de tolerância 
ter aumentado (HIRIGOYEN, 2006), ou a esperança de que o agressor 
mude (BARNETT, 2000), ou devido à baixa autoestima.

4.3 Memórias do Serviço prestado pelo Centro de referência
A mulher, em situação de violência pode recorrer a uma delegacia 

especializada de atendimento à mulher (DEAM) ou ir a um centro de 
referência. Nesses locais, é possível a fala de sua situação de vulnerabili-
dade, de violência, reconstruir os fatos, rememorar a violência sofrida, 
evocar suas memórias de dor. Dessa forma, é possível transformar a dor, 
reinventar, reconstruir ou ressignificar a sua identidade, e não apenas 
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relatar fatos, segundo Pollak (1989). O importante é reconstruir os 
fatos, não para reativar o seu sentido, mas, sim, para esvaziá-los da sua 
nocividade moral (GARAPON, 2004).

[...] a oportunidade de ressignificar os acontecimentos de sua 

vida. Dores e alegrias, uma vez processadas, abrem espaço 

para novos projetos. O longo ciclo do silêncio é interrompido e 

transformado em possibilidade de uma vida mais plena (DINIZ 

e PONDAAG, 2006, p. 234).

Assim sendo, as mulheres em situação de violência poderiam 
voltar a uma vida sem agressões “através desse trabalho de reconstrução 
de si mesmo, o indivíduo tende a definir seu lugar social e suas rela-
ções com os outros” (POLLAK, 1989, p. 11). Com a reconstrução da 
memória de suas dores, por meio da narração, essas mulheres têm a 
possibilidade de deixar de serem vistas como objetos e podem passar a 
ser sujeitos de suas histórias, superando os medos e se reconstruírem, 
(POLLAK, 1989).

Para Ballone, Ortolani e Moura (2008), muitas dessas mulheres 
em situação de violência têm origem em famílias as quais a violência fa-
zia parte do cotidiano. Dito de outra forma, é como se elas tivessem que 
repetir essas situações em suas relações. De forma inconsciente, isso faz 
com que elas, ao escolherem um parceiro, acabem por escolher homens 
mais agressivos, pois esse comportamento é visto como proteção.

Todas as mulheres entrevistadas narraram situações de violência 
presenciadas em suas famílias. Este fato pode ser destacado no depoi-
mento de Maria: “Meu pai agredia muito a minha mãe, sempre, sempre, 
mas depois que ele ficou doente, ele ficou um cachorrinho: minha mãe 
tinha que cuidar dele” (RELATO DA ENTREVISTADA MARIA). Esta 
situação remete à questão da memória individual e coletiva de cada 
mulher. As memórias e experiências de vida podem influenciar, muitas 
vezes de maneira inconsciente, no modo como se relacionam na socie-
dade. Nesse caso específico, ao escolherem um companheiro ou como 
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se relacionam com ele. A violência intergeracional está presente tanto 
em homens como em mulheres que tendem a reproduzir a relação que 
vivenciaram; tendem a reproduzir a história de violência que sofreram 
ou presenciaram (GOMES, DINIZ, ARAÚJO, COELHO, 2007).

Tomaszewski (2004) assevera que os filhos de casais que viven-
ciam o problema da violência em casa adquirem, com o passar dos 
anos, o mesmo comportamento, pois passam a acreditar que esse é o 
único modo de resolver seus conflitos, contribuindo, dessa forma, para 
a perpetuação da violência. As mulheres, portanto, tendem a enxergar o 
relacionamento afetivo e a violência como parceiros que andam juntos, 
não conseguindo desassociar um do outro. Logo, procuram parceiros 
violentos, perpetuando, assim, a violência.

Tinha dificuldades financeiras, meu pai bebia também, era 500 

vezes mais violento do que ele. Na verdade, ele não é assim, 

“tãaaaoo” violento. Sim, com meu pai, aquele era violento mes-

mo (RELATO DA ENTREVISTADA SILVIA).

Ballone, Ortolani e Moura (2008) também chama atenção para 
o modelo de educação dado às filhas, destacando o fato de muitas 
terem tido uma educação que reforça a desigualdade de gênero. É 
importante ressaltar que essas mulheres foram formadas para serem 
frágeis, dependentes, sem iniciativa própria, sem amor próprio e que 
precisam ser protegidas permanentemente. Essa situação se enquadra 
perfeitamente na TGPPG, citada anteriormente. Em outras palavras, 
foi passada uma ideia, de geração em geração, de que a mulher é infe-
rior ao homem, sensível, frágil e que precisa de proteção. Tudo isso é 
assimilado pelas meninas de tal forma que, quando adultas, continuam 
achando que isso é correto, que é natural do “ser mulher” e, por isso, 
quando estão em situação de violência, passam por dificuldades em 
resistir e romper com o ciclo.

A busca do apoio junto à rede de atendimento, em especial 
dos Centros de Referência, oportuniza um novo empoderamento, 
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fortalecimento, e ressignificação da identidade, já que a violência 
contra as mulheres provoca “profundas feridas físicas e psíquicas de 
diferentes ordens, em especial, a fragilização identitária” (SCAFFO E 
FARIAS, 2012, p. 7). Logo, para acontecer uma transformação social, 
“é importante reconhecer que as pessoas, individualmente, não con-
seguem resolver os problemas sociais por si mesmas, e necessitam de 
apoio social, assim como acesso e habilidade para usar os recursos 
disponíveis” (STREY, 2002, p. 26). Ainda que a memória social possa 
ser uma das fontes da promoção e continuidade da violência contra 
as mulheres, o que importa é que as mulheres encontrem políticas 
públicas que as auxiliem no encorajamento, para romperem com o 
ciclo da violência em que se encontram.

Grossi (1994) menciona que os maus tratos do homem, em rela-
ção à sua esposa ou companheira como uma forma de opressão e poder, 
não excluem a possibilidade de resistência. Faz-se necessário destacar 
que relações de subordinação/dominação são diferentes de relações 
de poder. Grossi e Aguinsly (2001) lembram que, em uma relação de 
subordinação, o subordinado já internalizou o diferencial de poder e 
não mais o desafia. Na relação de dominação, inexiste a possibilidade de 
resistência, “uma vez que a dominação é caracterizada por relações de 
poder fixas e assimétricas” (GROSSI e AGUINSLY, 2001, p. 31).

Se um dos dois estiver completamente à disposição do outro 

e se tornar sua coisa, um objeto sobre o qual se pode exercer 

uma violência infinita e ilimitada, aí não haveria relações de 

poder. É preciso então para se exercer uma relação de poder, 

que exista sempre dos dois lados uma certa forma de liberdade... 

Isto quer dizer que nas relações de poder existe forçosamente 

possibilidade de resistência, pois se não houvesse possibilidade 

de resistência – de resistência violenta, de fuga, de ardil, de 

estratégias que invertam a situação – não existiriam relações de 

poder (FOUCAULT, 1994, p. 720).
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O que Foucault (1994) mostra, no trecho acima, constitui-se no fato 
de que, quando as pessoas não exercem conscientemente a sua liberdade, 
não existe a relação de poder. Para que não haja a opressão, elas deveriam 
tomar consciência do potencial da sua liberdade. Só assim seriam capazes 
de fazer escolhas dentro da relação de poder. O que ocorre é que, em 
muitas relações, as pessoas (no caso, as mulheres), não enxergam que têm 
poder, e consideram difícil lutar contra seus agressores.

Contudo, há relações onde às mulheres possuem essa consciência 
e, conforme os ensinamentos de Foucault (1981) são devido ao poder 
circular. Portanto, é pelo fato de o poder não ser fixo que as mulheres 
“puderam resistir e ocasionar transformações em suas situações espe-
cíficas ao longo dos tempos” (STREY, 2002, p.26), pois “poder”, para 
Foucault (1981), é algo que se exercita mais do que é possuído.

O poder deve ser analisado como algo que circula, ou melhor, 

como algo que só funciona em cadeia. Nunca está localizado 

aqui ou ali, nunca está nas mãos de alguns, [..]. Nas suas malhas, 

os indivíduos não só circulam, mas estão sempre em posição de 

exercer este poder e de sofrer sua ação; nunca são alvos inerte 

ou consentido de poder, são sempre centros de transmissão 

(FOUCALT, 1981, p. 183).

Grossi e Aguinsly (2001) ressaltam a importância de Foucault 
para as mulheres em situação de violência, quando se refere às “práticas 
de liberdade”, que seriam novas atitudes e comportamentos. As autoras 
Grossi e Aguinsly (2001, p. 31) indicam ainda, que essas mulheres, mes-
mo oprimidas e sujeitas a práticas discriminatórias, “são ainda capazes 
de resistir aos constrangimentos sociais que as cercam”. Essa capacidade 
de resistência fica demonstrada no depoimento da Joana, uma das en-
trevistadas, considerada a mais oprimida:

Ele “pegava”, saía, e não me dizia aonde ia, né? Como sempre 

foi a mania dele; ele dizia quando queria... Quando eu cheguei 
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em casa, ele já “tava”, ele queria saber onde eu tava. Eu disse 

assim: “oh, vem cá, tu não me diz onde tu tá, por que que eu vou 

te dizer? Ele “pegou”, me deu um empurrão, me largou, assim, 

sentada no... E me ameaçando [...] Vem cá, por quanto tu pagou 

por mim pra tu achar que é meu dono, pra achar que eu não 

posso? (RELATO DA ENTREVISTADA JOANA).

As autoras afirmam que a resistência está ligada a alguns fatores, 
como “posição social, consciência política, redes de apoio como tam-
bém, à raça da mulher, etnia, habilidades, idade, história famílias, valo-
res culturais, acesso à informação e contexto sociopolítico” (GROSSI E 
AGUINSLY, 2001, p. 32). Portanto, a rede de apoio, e, por conseguinte 
os Centros de Referência são importantes nos processos de resistência 
e de rompimento com a violência que as mulheres sofrem, uma vez 
que podem auxiliar de formas distintas a romper com a violência. 
Dentre elas, destacam-se aqui: fazer com que as mulheres enxerguem 
e compreendam a construção social que criaram, auxiliar na criação de 
possibilidades de transformação da vida que levam, e ajudar “a redefinir 
suas experiências e, assim, possivelmente, a ganharem algum grau de 
fortalecimento” (GROSSI e AGUINSLY, 2001, p. 38).

O CRM foi, e tem sido uma importante ajuda à Joana na reestru-
turação de sua vida, como, por exemplo, com o auxílio na procura de 
uma creche para a filha, v. Essa ação vai possibilitá-la ter tempo para 
procurar um emprego e trabalhar.

Sim, digamos assim: “aqui é um...” A Greice, a psicóloga, 

assistente social, ela me deu muita atenção, sabe? Me ajudou 

até com uma cesta básica, que a gente... foi uma mão na roda. 

Nós “estava” precisando... Porque “tava” difícil pra mim e pra 

ele. “Tá” me ajudando para “vê” se consegue a creche pra minha 

filha (RELATO DA ENTREVISTADA JOANA).
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Constatou-se, nas entrevistas com as mulheres usuárias do CRM, 
que elas foram capazes de resistir à violência de várias formas: amea-
çando abandonar o seu agressor, tomando iniciativas para se tornarem 
independentes financeiramente, negando-se a fazer sexo, revidando as 
agressões, abandonando o lar, chamando a polícia e registrando ocor-
rência policial.

Então, eu disse para ele: “se tu continuar assim, eu vou me 

separar”, e ele, me respeitou [...] eu até fazia pressão, dizia que 

se quem trabalhasse fora era vagabunda, tua mãe e tuas irmãs 

também são (RELATO DA ENTREVISTADA MARTA).

Segundo Cunha (2007), a maioria das mulheres que sofrem 
violência não é passiva, usam estratégias para sua segurança e de seus 
filhos e isso pode ser o “modus vivendi”, ou a acomodação ao meio social 
conforme Pollak (1989). Talvez a tolerância seja reflexo, como aponta 
Hirigoyen (2006), do ciclo da violência, dos inúmeros pedidos de des-
culpas, e da esperança que elas têm de um casamento sem violência. 
Rangel (2001) justifica que as mulheres reagem de forma pacífica ou 
ativa, seja no momento da agressão ou a posteriori, mas reagem, e isso 
ficou demonstrado nos depoimentos acima. Cunha (2007) ainda elen-
cou algumas respostas, como por exemplo: a dependência econômica; a 
pressão familiar; a pretensa segurança que um homem em casa “traria”; 
e, por fim, a autora traz as permutas, tem também a de evitar a solidão.

Apesar de uma pesquisa do DataSenado (2013) demonstrar que 
66% das entrevistadas se sentem mais protegidas, após a sanção da Lei 
Maria da Penha, as mulheres mostraram que têm desconfiança em 
relação aos sistemas de proteção e de segurança. Ou seja, não confiam 
e não acreditam que a lei possa realmente as ajudar e, principalmente, 
protegê-las de novas agressões.

Nas observações de campo, presenciaram-se as técnicas aten-
dendo as usuárias vindas da DEAM com o boletim de ocorrência em 
mãos, onde constava o pedido de medida protetiva, porém sem narrar 
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efetivamente à violência sofrida, o que praticamente torna impossível o 
deferimento de tal solicitação. Fatos como esse e outros podem e muitas 
vezes geram a desconfiança, a descrença dessas mulheres no sistema 
destinado ao atendimento e à sua proteção, pois elas vão à delegacia 
registrar a violência que sofreram e, lá, não encontram o respaldo, o 
bom trabalho, e o respeito que necessitam, como retrata a fala da Marta, 
usuária do CRM: “Fui humilhada pelos policiais quando disseram: ‘tu 
aqui de novo?”

Na delegacia da mulher me orientaram pra vir aqui, porque lá 

não era o caso de eu ir, porque não tinha lesões, né? Pois... Não 

tinha lesão, então é preciso quase morrer, pra daí ter busca e 

apreensão, aquele negócio todo. Por isso, eu digo: “tem que ter 

prevenção” (RELATO DA ENTREVISTADA MARTA).

A existência da Lei Maria da Penha, sua divulgação na mídia, e as 
campanhas realizadas contra a violência às mulheres auxiliaram e ainda 
auxiliam as mulheres nessa situação de procurar auxílio e denunciar 
seus agressores (SPM, 2014). Entretanto, isso não tem sido suficiente: a 
maioria das usuárias do Centro e todas as entrevistadas para a pesquisa 
conhecem a Lei Maria da Penha e chegaram ao CRM por indicação da 
DEAM, com exceção de uma, que foi por meio do equipamento Mu-
lheres da Paz. Contudo, elas demonstraram total falta de descrédito no 
sistema, como ficou claro na fala que segue:

Porque se tiver que acontecer, vai acontecer com ele ou sem ele, 

porque ele vai me procurar, ele vai me fazer em qualquer lugar, 

é o que a gente vê na televisão, a gente vê, não adianta. Não 

adianta, é certo, é fato, fosse assim. Olha “trocentas” mulheres 

que “tão” matando ai, com 410 medidas de segurança, 410 re-

gistro na polícia, Maria da Penha não sei aonde. Os caras “tão” 

matando igual (RELATO DA ENTREVISTADA SILVIA).
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Da mesma forma, outro fato que gera a perda do crédito no 
sistema configura-se no fato de que muitas medidas protetivas são 
descumpridas por parte dos agressores. Karam (2006) evidencia ser 
um equívoco pensar que a LMP irá acabar com a violência contra as 
mulheres ou com a discriminação:

Certamente, o enfrentamento da violência de gênero, a supera-

ção dos resquícios patriarcais, no fim desta ou de qualquer outra 

forma de discriminação, não se darão através da sempre enga-

nosa, dolorosa e danosa intervenção do sistema penal, como 

equivocadamente creem mulheres e homens que aplaudem 

o maior rigor penal introduzido em legislações como a nova 

Lei Brasileira nº 11.340/2006 ou sua inspiradora espanhola Lei 

Orgânica 1/2004 (KARAM, 2006, p. 6)

Os números dessa violência, que são demonstrados, por exemplo, 
na pesquisa feita pelo Datafolha (2017) e encomendada pelo Fórum 
Brasileiro de Segurança, chamada “Visível e invisível: a vitimização de 
mulheres no Brasil” revelou que uma em cada três mulheres sofreram 
algum tipo de violência no último ano. Em relação às agressões físicas, o 
número é assustador: 503 mulheres brasileiras são vítimas a cada hora. 
Conforme a Organização Mundial de Saúde (OMS), no Brasil, a taxa de 
feminicídios no Brasil é a quinta maior no mundo (ONU, 2016).

Segundo a publicação do Coletivo Feminino Plural (2013), o 
que também contribui para essa sensação de insegurança é o déficit 
no judiciário, que tem causado uma lacuna na responsabilização dos 
agressores. Tal fator colabora com essa sensação de descrédito e, ao 
mesmo tempo, reforça padrões de comportamento de impunidade. 
A publicação ainda mostra que é “urgente aproximar os tempos da 
denúncia feita pelas mulheres com a justiça esperada por elas” (COLE-
TIVO FEMININO PLURAL, 2013, p. 35). Gomes e Bianchini (2006) 
falam que o sistema penal brasileiro é moroso, e que, muitas vezes, não 
respeita a dignidade da pessoa:
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Trata-se de um sistema que não escuta realmente as pessoas, 

que não registra tudo que elas falam, que usa e abusa de fra-

ses estereotipadas (“o depoente nada mais disse nem lhe foi 

perguntado” etc.), que só foca o acontecimento narrado no 

processo, que não permite o diálogo entre os protagonistas 

do delito (agressor e agredido), que rouba o conflito da vítima 

(que tem pouca participação no processo), que não a vê em sua 

singularidade, vitimizando-a pela segunda vez, que canaliza sua 

energia exclusivamente para a punição, que se caracteriza pela 

burocracia e morosidade, que é discriminatória e impessoal, 

que é exageradamente estigmatizante, que não respeita (muitas 

vezes) a dignidade das pessoas, que proporciona durante as 

audiências espetáculos degradantes, que gera pressões insu-

portáveis contra a mulher (vítima de violência doméstica) nas 

vésperas da audiência criminal etc. Tudo quanto acaba de ser 

descrito nos autoriza concluir que dificilmente se consegue, no 

modelo clássico de Justiça penal, condenar o marido agressor. E 

quando ocorre, não é incomum alcançar a prescrição (GOMES 

E BIANCHINI, 2006).

Conforme a pesquisa do DataSenado, 2013, 80% das mulheres 
entrevistadas demonstraram consciência de que as leis, por si só, não 
são capazes de resolver o problema da violência doméstica e familiar. A 
Lei Maria da Penha é importante na atual luta das mulheres por igual-
dade, mas não é suficiente. É necessário que haja profissionais mais bem 
qualificados para atender essas mulheres e de uma rede de atendimento 
integrada, que estabeleça comunicação, entre si, com o intuito de auxi-
liar as mulheres que a ela recorrem.

Se as leis e instituições não estão atuando de forma a minimizar 

as práticas delituosas cometidas pelos homens contra as mulhe-

res, não é tão somente por uma questão da não existência de 

mecanismos, mas da forma de operacionalização que implica 
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um conflito de valores, fruto de um paradigma que está sendo 

problematizado socialmente (SILVA, s.a., p. 9).

Dessa maneira, o que se pode depreender do ensinamento de 
Karam (2006), citado acima, consiste no fato de que a Lei 11.340/06 
apenas penaliza o agente. Todavia, não consegue impedir a prática das 
agressões, que, na maioria dos casos, ficam abandonadas em meio à cul-
tura sexista em que vivem. Em vista disso, não será somente por meio 
de leis que se eliminará a violência de gênero, pelo fato de que ela está 
calcada nas bases estruturais da sociedade. Para tanto, concorrem os 
padrões culturais de gênero, o racismo e as discriminações de diversas 
ordens que permeiam o ambiente sociocultural; é necessário desnatura-
lizarmos a violência.

Considerações finais
Nessa pesquisa, foi adotado o conceito de gênero como uma 

construção social, baseada nos papéis que as mulheres e os homens as-
sumem dentro da sociedade na qual vivem e as relações de poder entre 
eles. Seguiu-se, portanto, a posição de Scott (1990) de que gênero se 
trata de uma construção social e relacional de poder.

Com o auxílio de alguns autores – Halbwachs, Scaffo, Pollak, 
Grossi e Catroga – foi possível refletir sobre memória de dor das usuá-
rias do Centro de Referência para Mulheres e constatou-se que essa 
memória é importante no processo de rompimento da violência que 
sofrem por parte de seus agressores. Uma vez que o fato de falar e tornar 
a falar, bem como de expor suas experiências, as auxilia a ressignificar 
esses fatos, pois “dores e alegrias uma vez processadas, abrem espaço 
para novos projetos” (DINIZ E PONDAAG, 2006, p. 234).

Os dados levantados pela pesquisa empírica coincidiram com 
a maioria das informações articuladas pela revisão teórica, como, por 
exemplo, a dificuldade de romper o ciclo da violência, já que apenas uma 
das quatro entrevistadas o rompeu pelas agressões sofridas, e, mesmo 
assim, só após várias agressões. Duas das entrevistadas sofreram, além das 
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agressões psicológicas, verbais, e físicas, também agressão sexual, o que 
vem ao encontro da teoria de Barnett (2000), pois assinala que, geralmen-
te após a agressão física, ocorre a de cunho sexual. O que se pode concluir 
com base, no que as entrevistadas disseram de um modo geral, é que a 
esperança dos companheiros mudarem suas posturas é um dos principais 
motivos para essa dificuldade, juntamente com a desconfiança, a descren-
ça no próprio sistema criado para protegê-las – polícia e judiciário.

Portanto, para que os casos de violência de gênero diminuam, é in-
dispensável que se crie um novo olhar sobre o feminino, novos caminhos 
e, subsídios para essa população feminina. É necessário romper com o 
discurso que mantém as desigualdades entre os sexos, uma vez que esse 
discurso gera violência. Trata-se de um problema grave e de saúde públi-
ca, pois, segundo a OMS, a violência de gênero ocorre contra as mulheres 
em todos os ambientes e, principalmente, dentro de seus próprios lares, 
onde ela é agredida de várias maneiras que vão da violência psicológica, 
física, sexual e patrimonial, podendo chegar até a sua morte. Dessa forma, 
percebeu-se que há uma carência, em termos de quantidade e qualidade, 
de políticas públicas de prevenção à violência de gênero. Tal proposição 
vem ao encontro do pensamento de Da Mata (1978), que diz que as pes-
soas não se enxergam sozinhas: elas necessitam de outra pessoa para nos 
vermos e para nos ajudar a caminhar.
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Resumo
O estudo versa sobre as pessoas transgêneros na sociedade brasileira, 
relacionando-as com a mais recente medida do Governo Brasileiro em 
incluir essas pessoas no direito ao voto com seus nomes sociais. Dessa 
forma, foi empregado um estudo qualitativo, através do levantamento 
bibliográfico, com o intuito de gerar uma discussão social no país sobre 
as pessoas transgêneros. Por essa razão, essa investigação busca respostas 
para algumas indagações: As pessoas transgêneros sofrem algum tipo 
de discriminação por sua identidade na sociedade brasileira? O que é a 
transexualidade e as pessoas transgêneros? Qual a relação existente en-
tre transgêneros e o Sistema Eleitoral Brasileiro? O estudo mostrou que 
o coletivo trans teve dificuldades para a vivência em dignidade no país, 
mas também demonstrou que o ano de 2018 representou um período de 
mudanças no que diz respeito ao direito ao voto cidadão dessas pessoas.

Palavras-chave: Transexualidade. Identidade de gênero. Governo bra-
sileiro. Eleições.

Abstract
The study deals with transgender people in Brazilian society, relating 
them to the latest measure of the Brazilian Government to include these 
people in the right to vote with their social names. Thus, a qualitative 
study was employed, through bibliographical survey, in order to gene-
rate a social discussion in the country about transgender people. For 
this reason, this research seeks answers to some questions: transgender 
people suffer some sort of discrimination by your identity in Brazilian 
society. What is transsexuality and transgender people? What is the re-
lationship between transgender and the Brazilian electoral system? The 
study showed that the collective trans had difficulty living in dignity in 
the country, but also showed that the year 2018 represented a period of 
changes with regard to the right to vote citizen of these people.

Keywords: Transsexuality. Gender identity. The Brazilian Government. Elections.
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Introdução
O tema das pessoas transgêneros é abrangente, pois exige uma 

multidisciplinaridade para sua explicação. Diversas ciências buscam 
evidenciar a situação dessas pessoas ao longo dos tempos. Sendo 
dessa forma, o presente trabalho procurou mostrar que todos os seres 
humanos, em especial as pessoas trangêneros, apesar das inúmeras 
diferenças biológicas e a incidência de construções sócio-culturais 
e religiosas (que ressaltam a diversidade humana em características 
físicas/psicológicas), merecem igual respeito. Todos os indivíduos 
merecem ser tratados com igual respeito, sem sofrer discriminação 
motivada pela transfobia e outras causas.

Nesse sentido, as pessoas transgêneros devem ser respeitadas e ter 
acesso aos mesmos direitos que os demais cidadãos, sem sofrer conde-
nação social motivada por sua condição essencial. Condição essa que é a 
de pertencer a uma diversidade humana, reconhecendo sua dignidade e 
sua essência na própria natureza humana (COMPARATO, 2001, p.365). 
Assim, o exercício da cidadania é plasmado na possibilidade de uma 
pessoa ter a titularidade de seus direitos políticos (VERBICARO, 2017, 
p.137), como por exemplo: o direito de votar e de ser votada.

A abordagem essencial desses preceitos foi trabalhada por Ma-
chado (2004, p.14), que evidenciou a diversidade humana como sendo 
inerente à própria variante de sexualidade e de gênero. Nessa conjun-
tura, para seu entendimento exige uma conscientização social sobre a 
preservação das múltiplas formas existentes dessa mesma diversidade, 
garantindo a manutenção de preceitos de justiça, de harmonia, de paz e 
igualdade (VERBICARO SOARES, 2012, p.72-3).

Consequentemente, a interpretação sobre a diversidade sexual e 
identidades de gêneros (experiências internas e individuais que podem 
ou não corresponder ao sexo atribuído no nascimento) (MARTINS; 
ROMÃO; LINDNER; REIS, 2010, p.16) devem ser revertidas de toda 
uma preocupação sócio governamental dos Estados, em garantir o 
pleno desenvolvimento pessoal em dignidade, sem sofrer violências 
ou obstáculos em assumir a complexa questão das pessoas transgê-
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neros (VERBICARO SOARES, 2011, p.208). Nessa circunstância, são 
importantes as regulações sobre disposições características do Direito 
Público de acordo com as exigências de proibição da discriminação e no 
desenvolvimento da igualdade de gênero (RUIZ, 2010, p.228).

Dessa forma, iniciativas que promovam a não discriminação e 
o fomento da igualdade são viáveis para sensibilizar a sociedade bra-
sileira sobre as pessoas transgêneros, combatendo preconceitos que, 
durante séculos, alijaram de participação esse coletivo (VERBICARO 
SOARES, 2011, p.189).

Nessa situação, a sociedade brasileira esteve habituada em visibili-
zar de modo estigmatizado as pessoas transgêneros na prostituição ou em 
trabalhos em salões de beleza. Contudo, na última década, essa realidade 
vem sendo modificada; uma vez que a exposição de pessoas transgêneros 
em diferentes áreas da sociedade brasileira, ajudaram a romper com os 
estereótipos e com a invisibilização participativa desse coletivo.

Influenciados pelas diversas formas de discriminação e trato de-
sigual entre os indivíduos, inúmeros autores buscaram definir a beleza 
que existe na diversidade dos seres humanos (COMPARATO, 2001, 
p.1-2). Todos esses esforços no intuito da promoção da diversidade hu-
mana e de coibir condutas que contrariem esses anseios. Nesse aspecto, 
buscou-se evidenciar que cada pessoa é única e não menos importante 
que as demais. Consequentemente, que todas deveriam ser tratadas em 
respeito, incentivando a valorização dessa diversidade e na pluralidade 
que é inerente a cada pessoa como sujeito único e especial.

Nessa linha de entendimento, de acordo com Comparato (2001, 
p.01), os homens seriam os únicos animais dotados da capacidade de 
amar, de descobrir a verdade e que nenhum indivíduo possa se conside-
rar superior, pois todos são iguais na condição de seres humanos, apesar 
das inúmeras diferenças socioculturais que os rodeiam.

O objetivo desse trabalho foi o de falar sobre as pessoas transgê-
neros na sociedade brasileira e, destacar o novo e inclusivo processo de 
eleição do ano de 2018. Inclusivo por permitir que pessoas transgêneros 
alterassem seus registros eleitorais conforme seus nomes sociais, sem 
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terem vergonha pelas identidades de gêneros as quais se identificam. 
No mesmo marco, possibilitou que os indivíduos trans pudessem se 
candidatar também com seus nomes sociais.

Primeiramente, o estudo abordará o conceito de identidade 
de gênero e suas implicações no âmbito sociocultural. Desse modo, 
alertando a comunidade que essa condição da diversidade humana (as 
pessoas transgêneros) não representa um risco para a harmonia social 
e, sim, faz parte de uma nova etapa de convívio para a humanidade, 
baseada nas novas exigências democráticas, que valoram o processo de 
reconhecimento, aceitação da diversidade e integração das pessoas trans 
em um ambiente harmônico e de mútua convivência no respeito.

De acordo com a metodologia empregada no artigo, utilizou-se 
uma abordagem teórica qualitativa, baseada em investigação bibliográ-
fica. Em um primeiro momento se optou pelo estudo de gênero, suas 
identidades e sexo, tratando de suas terminologias. Após essas análises, 
o trabalho relacionou a questão das pessoas transgêneros e suas impli-
cações com a mais recente orientação do Tribunal Superior Eleitoral, 
em permitir a alteração dos registros eleitorais com o nome social 
de pessoas transgêneros, em especial, para que votem conforme suas 
próprias identificações/identidades de gênero que são reconhecidos na 
sociedade brasileira. Da mesma maneira em que essas pessoas possam 
se candidatarem com seus nomes sociais, sem sofrer discriminação. 
Para o final, o estudo apresentou suas considerações finais e referências.

A realidade das pessoas transgêneros no país
Com o passar dos tempos, principalmente em sociedades ociden-

tais, as práticas e os hábitos humanos foram constituídos em uma base 
predominantemente heterossexual (ALEIXO; SMITH, 2014), seja por 
influencias religiosas e socioculturais, que definiram essa variante da 
diversidade sexual, como o modelo único a ser seguido e respeitado. 
Condição que implicou na submissão e restrição da própria diversidade 
a um patamar inferior, muitas das vezes obscuro e pecaminoso (VERBI-
CARO SOARES, 2016, p.57).
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Não obstante, nas últimas décadas do século XX, a produção de 
estudos científicos permitiu mudanças de pensamentos sobre as pessoas 
transgêneros, que desenvolveram nas áreas das ciências biológicas e jurí-
dicas, principalmente, novos debates sobre o que antes era considerado 
como doença e depravação, foram cedendo espaço para o entendimento 
da questão sobre a proteção dos estudos de gênero e suas identidades 
(VERBICARO SOARES, 2012, p.112-3).

Nesse sentido, notou-se que com a evolução histórico-cultural 
e religiosa pelo mundo, se propiciou o aprimoramento e a descoberta 
de novas interpretações sobre a questão dos indivíduos transgêneros 
em distintas áreas da ciência, fazendo com que as novas gerações se 
deparassem com sua evidenciação e aceitassem (mais facilmente) a di-
versidade inerente a cada pessoa trans. Mas o caminho para um efetivo 
processo de integração desses sujeitos ainda faz parte da reivindicação 
do coletivo LGBTQI (lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros, queer e 
intersexuais) no Brasil e pelo mundo.

Enquanto outros países, a exemplo de Portugal, Argentina e 

Equador, possuem modernas leis de identidade de gênero, o 

Brasil invisibiliza legalmente as pessoas transexuais, pois, ainda 

que se garanta por meio da Lei dos Registros Públicos a mu-

dança de nome, a contradição entre o nome e o sexo no registro 

permanecerá, continuando a ser causa de constrangimentos 

e humilhações que retiram dessas pessoas o acesso a direitos 

básicos como saúde, educação e trabalho, marginalizando-as 

indefinidamente. Em outras palavras, permitir que se mude o 

nome e impedir a mudança do sexo, ou condicioná-la a uma 

cirurgia (cara, invasiva e nem sempre desejada) não fará cessar 

as causas que levaram a/o transexual a se socorrer do Judiciário, 

quando até o fato de precisar se socorrer do Estado-juiz, para 

ter direitos que deveriam ser seus, já demonstram o quanto à 

dignidade humana dessas pessoas tem sido negada (COSTA; 

REIS, 2016, p.182).
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É notório que houve, principalmente nos últimos anos, uma ascen-
são da temática nas discussões da sociedade brasileira sobre as pessoas 
transgêneros, seja pelas manifestações reivindicatórias por direitos iguais 
ou acesso a direitos específicos, como a possibilidade de modificação do 
sexo biológico através de procedimentos cirúrgicos, ou até mesmo, na 
possibilidade de modificação do registro com um nome social que se 
adequasse às realidades físico/psicológicas de muitos indivíduos.

Nesse aspecto, as modificações também são estendidas às orien-
tações normativas implementadas pelo Governo Brasileiro no ano de 
2016 (Decreto nº 8.727/16) (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2018), que 
pela primeira vez permitiu no ano de 2018 a possibilidade de pessoas 
transgêneros masculinas se registrarem nas Instituições Militares, como 
já ocorria com a obrigatoriedade dos homens brasileiros no serviço mi-
litar do país. Essa mudança foi implementada levando em consideração 
o artigo 41 e parágrafos (Decreto n. 57.654/66) (PLANALTO, 2018), 
que estipula que o homem, ao completar 18 (dezoito) anos, deverá 
comparecer a junta militar e tirar o seu Certificado de Reservista.

Com base nessas premissas do alistamento militar obrigatório 
para homens, a Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão, órgão 
que integra o Ministério Público Federal (MPF, 2018), se posicionou a 
favor ao alistamento de homens transgêneros (mulheres que fizeram a 
transição para o gênero masculino), por não existir lei sobre esse assunto, 
sendo assim, poderão ser convocados a prestar serviço militar obrigatório 
ou entrar para o cadastro de reserva. Ademais, a Procuradoria Regional 
dos Direitos do Cidadão recomendou aos Comandos do Exército, da Ma-
rinha e da Aeronáutica, que não considerassem a transexualidade como 
uma forma de incapacidade para o exercício da atividade militar, segundo 
o Inquérito Civil n. º 1.30.001.000522/2014-11 (MPF, 2018).

Assim, o presente ano retratou algumas mudanças que reconhe-
ceram certos direitos às pessoas transgêneros. Por outro lado, ainda são 
muitos os desafios que dificultam a vida dessas pessoas.

É válido ressaltar que as causas de preconceito, discriminação e 
a transgenerofobia são decorrentes de questões históricas, responsáveis 
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pelas limitações à sexualidade e aos prazeres do sexo, que foram redu-
zidas pelos róis criados culturalmente. Fatores esses que limitaram o 
sexo em padrões comportamentais a serem seguidos socialmente, por 
homens e mulheres. Nesse sentido, caracterizando-o como condutas de 
dominação de um sexo sobre o outro (PRECIADO, 2011, p.17-8).

É importante salientar que, do ponto de vista médico, a norma-

lidade foi definida através de uma coerência entre o sexo bioló-

gico e o gênero psicológico (sexo biológico masculino e gênero 

masculino ou sexo biológico feminino e gênero feminino). As 

situações de incoerência entre sexo biológico e gênero foram 

definidas como situações de anormalidade, sujeitas, portanto, a 

intervenções médicas corretivas (CYRINO, 2013, p.95).

As dificuldades sofridas pelas pessoas transgêneros no Brasil em 
contrapartida se chocam com o modelo majoritário da heterossexua-
lidade, já enraizada na sociedade atual, que a coloca em uma posição 
de destaque se consolidando como aceitável pela maioria das pessoas, 
como a única forma possível, natural e legítima a ser respeitada. Essa 
condição permitiu que as pessoas cisgênero, ou seja, as que se reconhe-
cem no sexo previamente formado, ocupassem um papel de destaque à 
medida que integram um grupo majoritário, frente a uma minoria, das 
pessoas transgênero (ESTADÃO, 2018).

Por conseguinte, as pessoas que fogem aos preceitos predominantes 
da heterossexualidade, sofrem o estigma social por não seguirem os pre-
ceitos de domínio de uma determinada orientação sexual (hétero) sobre as 
demais, homossexual ou bissexual, por exemplo. Também existe preconcei-
to em relação às que extrapolam os conceitos atribuídos ao sexo biológico e 
ao gênero. Para esses casos, as pessoas transgêneros acabam discriminadas 
por não se enquadrarem aos padrões binários de homens e mulheres.

Por outro lado, a designação LGBT (lésbicas, gays, bissexuais, 

transexuais/trangêneros), apresenta também algumas desvan-
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tagens analíticas. Estes vocábulos, politicamente esgrimidos na 

constituição de uma política pelo reconhecimento da diversida-

de das identidades sexuais, aplicam-se, afinal, a indivíduos cuja 

demonstração de empenhamento identitário conduz ao de-

senvolvimento de estratégias reflexivas de inclusão numa dada 

categoria sociopolítica. Ser gay, lésbica ou bissexual constituem 

afinal rótulos que, longe de serem naturais, resultam de um 

longo processo histórico e político de luta pelo reconhecimento 

social de sexualidade construídas fora da norma heterossexual 

dominante (ABOIM, 2010, p.147-8).

As realidades vivenciadas pelas pessoas transgêneros retratam 
uma problemática generalizada a medida que uma pessoa trans en-
contra uma vasta variedade de imposições (padrões) comportamentais 
(CHELLA, 2017), previamente estabelecidos pela sociedade, e que têm 
a função de determinar a forma de ser e de se manifestar as ações huma-
nas dessas pessoas (FREIRE, 1997, p.5).

En todas las culturas existe un modelo normativo acerca de cómo 

debe ser un varón y una mujer. Estas construcciones sociales 

tienen un papel fundamental en la organización y constitución 

de la subjetividad humana. Desde la década de los setenta y bajo 

el liderazgo del movimiento feminista se ha realizado una gran 

cantidad de investigaciones en torno a la incidencia que tienen 

las diferentes opciones de rol de género (masculinidad, feminidad, 

androginia e indiferenciación) en la configuración de la identidad 

y en los modos específicos de enfermar (FREIRE; CARRASCO; 

MARTÍNEZ, 2015).

Modificar essas realidades somente será possível com uma cons-
cientização geral dessa sociedade, em que as pessoas detentoras de um 
domínio predominante, possam permitir que grupos em situação de 
vulnerabilidade tenham sua efetiva participação social, em igualdade 
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de condições com os demais cidadãos. Isso é o que enfatiza o ideal 
republicano brasileiro de valores elementares, como o da igualdade, 
solidariedade, liberdade, onde existe a igual participação entre todos.

Por essa causa, são importantes os estudos sobre as relações de gê-
nero e suas identidades que englobem os temas das pessoas trangêneros 
e que contribuam para se compreender o sofrimento desses indivíduos, 
assim como estudar suas problemáticas. É imperioso reconhecer que 
o problema da discriminação se agrava pela falta de abordagem social 
efetiva sobre os temas das pessoas transgêneros no Brasil. Essa condição 
representa um grande obstáculo para a aceitação e integração do coleti-
vo de pessoas transgêneros.

Esta manifestação que vulnera abertamente os direitos fundamen-

tais das mulheres, como é o direito à vida, à integridade física e 

psíquica, supõe uma obrigação para o Governo e para os poderes 

públicos, para a aplicação de medidas que tornem reais e efetivos os 

direitos juridicamente reconhecidos, assegurando o pleno exercício 

de sua condição de cidadãs (GALVÁN, 2012, p.68).

O preconceito que vulnera os direitos fundamentais é transmissor 
do ódio coletivo e de violências em sociedade, o tema do preconceito 
que se efetiva através de uma ideia de subjetividade, que parte de um 
único indivíduo ou de um grupo em relação a outrem ou a grupos em 
uma sociedade (GUIMARÃES, 2009, p.559). Ideia essa que se consolida 
pelo estereótipo criado e atribuído a determinadas pessoas, que acabam 
sendo vitimadas socialmente pelo reconhecimento de suas diversidades 
e pela luta de seus anseios como tal.

Por preconceito, designam-se as percepções mentais negativas 

em face de indivíduos e de grupos socialmente inferiorizados, 

bem como as representações sociais conectadas a tais percep-

ções. Já o termo discriminação designa a materialização, no 

plano concreto das relações sociais, de atitudes arbitrárias, 
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comissivas ou omissivas, relacionadas ao preconceito, que 

produzem violações de direitos dos indivíduos e dos grupos 

(RIOS, 2009, p.54).

Quando se trabalha com o tema do preconceito e o da discri-
minação, pode-se afirmar que acompanham a própria história da 
humanidade, nem sempre gloriosa, tem sido alcançada por inúmeros 
flagelos e calamidades (OLIVEIRA, 1986, p.72), pois está enraizado nas 
bases de diversas comunidades, como uma manifestação que desgasta 
os relacionamentos humanos, dificultando a efetivação dos Direitos 
Humanos, em destaque a igualdade nos temas relacionados com gênero 
e sexualidade (identidades de gênero e orientações sexuais) (VERBICA-
RO SOARES, 2015, p.117-8).

Consolidava-se, portanto, a ideia de que os Direitos Humanos 

são direitos que precisam ser respeitados por todos os Estados, 

e em todos os lugares, independentemente de raça, cor, religião 

ou nacionalidade. Na medida em que os Direitos Humanos, 

fundamentais para assegurar o respeito aos direitos básicos do 

homem e a sua dignidade como pessoa (FERREIRA, 2015, p.51).

Nesse sentido, é razoável a sensibilização social no Brasil que 
promova o respeito à comunidade LGBTQI, que trate em igualdade de 
condições os temas que envolvam a diversidade sexual, assim como o 
gênero e suas identidades. Dessa maneira, cedendo espaço para a com-
preensão das novas masculinidades e feminidades, entendidas como a 
inexistência de barreiras definidoras para esses preceitos dicotômicos 
e excludentes, pensados na pluralidade e diversidade, superando os 
desafios do estigma, preconceito e discriminação.

A utilização de medidas afirmativas tem uma necessidade 

maior, que é permitir a inserção de grupos marginalizados (...) 

é a maneira mais eficaz de romper com uma situação que se 
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tende a perpetuar, onde determinados grupos estão à margem 

do mercado porque as oportunidades lhe são negadas e que 

tendem a permanecer, exatamente porque não se dá o impulso 

necessário para romper essa barreira (...)

(...) o que, por diversas razões, pertencem a grupos que são 

alijados do processo produtivo. Tratando especificamente 

desse último grupo, padece ele da falta de trabalho por conta de 

“doença” que persegue parte da humanidade desde o início dos 

tempos: o preconceito (BRITO FILHO, 2002, p.15-6).

Por estas razões, são necessárias medidas afirmativas que bus-
quem a integração de grupos vitimados secularmente, que vivem em 
situações de exclusão social participativa como cidadãos em desigual-
dade de condições. A transfobia (medo às pessoas transgêneros) não 
pode ser usada para justificar a não participação igualitária e no acesso 
a direitos pelas pessoas transgêneros no país. O combate às condutas de 
preconceito e discriminação é medida que impera para mudanças reais 
na sociedade brasileira.

2. A inclusão das pessoas transgêneros 
frente aos desafios do século XXI

Esse capítulo se inicia com a definição de diversidade, que signifi-
ca a somatória de propriedades que irão constituir a diversidade sexual 
humana de modo amplo e multidisciplinar (VERBICARO SOARES, 
2011, p.65). As pessoas transgêneros, por terem atributos que ultrapas-
sam os limites do binômio impostos socialmente pela masculinidade 
e feminidade, ocupam uma posição diversificada, pois variam entre a 
tipicidade dos róis entre homens e mulheres. Nesse sentido, essas pes-
soas contam com distintas variantes que incidem sobre a interpretação 
multidisciplinar de sua essência.

Já para a caracterização do sexo, alguns interpretes aportam 
que certos estudos tipificam o termo como referente às características 
específicas e biológicas dos aparelhos reprodutor feminino e masculino, 
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ao seu funcionamento e aos caracteres sexuais secundários decorrentes 
dos hormônios. O sexo determina que os humanos tenham segundo 
seus sexos, órgãos reprodutores típicos. O sexo não determina por si 
só, a identidade de gênero, e muito menos, a orientação sexual de uma 
pessoa (KOTLINSKI; CEZÁRIO; NAVARRO, 2007, p.35). Semelhante-
mente, algumas pessoas entendem o sexo como uma característica para 
explicar tanto os órgãos sexuais, como também, questões que tratam 
sobre as relações sexuais e a própria reprodução humana. (MARTINS; 
ROMÃO; LINDNER; REIS, 2010, p.9).

De acordo com os estudos de John Money e Anke Ehrhardt 
(1972), os autores desenvolvem a conceituação de gênero, influenciando 
posteriormente os estudos sobre sexualidade no século XX. Os autores 
implementam um ideal sobre a existência de um papel social de gênero, 
que influi na formação dos comportamentos humanos, onde incidem 
fatores convencionais sociais e que determinam as condutas a ser exer-
cidas por homens e mulheres, consequentemente, os róis a serem segui-
dos. A partir dessas premissas, se incorporou ao conceito de gênero um 
leque amplo de definições e possibilidades, até então esquecidas, mas 
que ajudaram na compreensão de uma diversidade inerente à sexualida-
de humana. Onde cada pessoa seria única e integrante de um complexo 
mecanismo, com diversas variantes que integram um pluralismo no 
modo de ser e de se comportar dessas pessoas em sociedade.

É válido ressaltar que os estudos de Money proporcionaram in-
vestigações sobre a questão trans, evidenciando o império do binômio 
masculino/feminino em valores heteronormativos dominantes. (CYRI-
NO, 2013, p.95). Evidenciam-se nesse momento as obras: “Man & Wo-
man, Boy & Girl: The differentiation and dimorphism of gender identity 
from conception to maturity”, “An Examination of Some Basic Sexual 
Concepts: The Evidence of Human Hermaphroditism” e, também: “Gay, 
Straight and In-between: The Sexology of Erotic Orientation”.

Com os estudos surgidos partir da década de 50, desenvolvidos 
sobre gênero e sexualidade humana, os mesmos possibilitam uma 
abertura sobre temas da sexualidade, onde as questões biológicas 

http://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%93rg%C3%A3o
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são ampliadas para fora da restrição física dos indivíduos e passa a 
compreender a existência de diversas possibilidades existentes para os 
temas de gênero e sexo.

A identidade de gênero é uma experiência interna e individual 

do gênero de cada pessoa, que pode ou não corresponder ao 

sexo atribuído no nascimento, incluindo o senso pessoal do 

corpo (que pode envolver, por livre escolha, modificação da 

aparência ou função corporal por meios médicos, cirúrgicos 

e outros) e outras expressões de gênero, inclusive vestimenta, 

modo de falar e maneirismos (MARTINS; ROMÃO; LIND-

NER; REIS, 2010, p.16).

A história revelou que condutas restritivas proibiram a identifica-
ção pessoal diversa do sexo natural de um indivíduo, ou seja, as pessoas 
transgêneros não poderiam aceitar um gênero que não fosse o tipificado 
sócio culturalmente como o de homem ou de mulher, detentores de um 
pênis ou vagina respectivamente. As proibições estavam nas orienta-
ções médico-psicológicas de doença da época. Nesse aspecto, deve-se 
recordar que a compreensão da transexualidade como desordem mental 
esteve efetiva até o século XX.

Para uma visão biomédica, a identidade de gênero é prestabe-

lecida, fixa, essencialista e consequentemente da sexualidade. 

A partir daí as pessoas trans serem consideradas portadoras 

de um transtorno (...) não é uma eleição nem um capricho, é 

um descobrimento; é um espaço de exploração e questiona-

mento, é uma busca, um descobrir: as pessoas trans (travestis, 

transexuais e trangêneros) são historicamente apontadas baixo 

categorias de patologização o transtornos mentais por parte de 

vozes médicas internacionais, como a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) e o Manual de Diagnóstico e Desordens mentais 
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(DSM) da Associação Psiquiátrica Americana (APA) (CANO; 

YACOVINO, 2014, p.3).

Desde o século XIX, o discurso médico, fundamentado na hete-

ronormatividade e no binarismo de gênero, vem normatizando 

as condutas sexuais e as expressões da masculinidade e da femi-

nilidade em parâmetros de saúde/normalidade ou de doença/

anormalidade. A autora salienta que é importante levar em 

conta que certos tipos de identidade de gênero são considerados 

como meras falhas do desenvolvimento, ou impossibilidades 

lógicas, porque não se conformam às normas da inteligibilidade 

cultural vigente (SAMPAIO; COELHO, 2013, p.5).

As previsões médicas e científicas de Organismos Internacionais 
(no passado), contribuíram para a condenação social sobre as pessoas 
transgêneros, uma vez ao englobar a transexualidade como uma doença, 
condenou essa identidade. Essa posição discriminatória esteve prevista 
na Classificação Internacional de Doenças, com a numeração 10, ou seja, 
prevista no CID 10 da Organização Mundial de Saúde (DI NUBILA; 
BUCHALLA, 2008, p.324). Foi apenas em 2018, que a mesma entidade 
se manifestou retirando a classificação da transexualidade como doença 
mental, relacionando-a como um transtorno de identidade de gênero 
(ORGANIZACIÓN MUNDIAL DE LA SALUD, 2018).

É válido reconhecer que a caracterização anterior da transexuali-
dade como uma patologia, basearam os discursos de intolerância a essas 
pessoas durante muito tempo. Esse fator auxiliou na estigmatização do 
coletivo LGBTQI pelo mundo. Dessa maneira, se pôde responder o se-
guinte questionamento do estudo: Essas pessoas sofrem algum tipo de 
discriminação por sua identidade na sociedade brasileira? A resposta foi 
afirmativa, uma vez que se detectou que influências históricas e culturais 
possibilitaram a estigmatização social das pessoas transgêneros no Brasil.

Alguns autores explicam que as pessoas transexuais são aquelas 
em que o seu corpo possui as características genéticas diferentes às que 
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considera adequada para si (LIMA, 2017, p.19). Com base nessa cons-
ciência, a transexualidade englobaria a mudança ou o desejo de mudar 
o seu sexo biológico, ou seguir com a identificação subjetiva de um gê-
nero que não esteja diretamente relacionado com o sexo natural. Assim 
representa um ato de autoconhecimento, aceitação e identificação com 
questões físicas/psicológicas que uma pessoa considera adequados para 
sua dignidade e vida. Dessa forma, a sexualidade dessas pessoas se plas-
ma como a expressão de sua própria personalidade e desenvolvimento 
afetivo (VILAR, 2010, p.201-2).

Nesse ponto se responderá outra das perguntas do estudo: o que 
é a transexualidade e as pessoas transgêneros? A transexualidade é ca-
racterizada pelo anseio de alterar, modificar ou a própria realização da 
mudança de um determinado sexo, com a identificação de um gênero 
diverso da característica sexual e biológica de uma pessoa. Representa, 
portanto, a adequação de características físicas e psicológicas com 
um gênero e suas identidades. As pessoas transgêneros são as que 
vivem de maneira especial e diversa do ideário restritivo/impositivo 
do binômio sexual, evidenciando as diversas formas de expressão da 
masculinidade e feminidade.

É destacável que existe uma ligação próxima entre as pessoas 
transgêneros e a orientação sexual, em especial a homosexual, pois ambas 
estiveram em discursos sociais que promoveram a utilização de procedi-
mentos médicos/psicológicos para a suposta cura de suas manifestações.

Até os anos 70, havia uma ideia que esse tipo de comporta-

mento poderia ser revertido com terapia. Contudo, um caso 

interessante, divulgado, em 1973, pelo sexólogo americano 

John Money, veio de encontro àquela assertiva. O referido 

sexólogo recomendou que um dos filhos gêmeos de uma 

mulher americana fosse criado como menina, após ter o pênis 

acidentalmente amputado em uma cirurgia de fimose. Desse 

modo, o garoto recebeu uma vagina, hormônios femininos 

e terapia. Os resultados satisfatórios somente duraram até o 
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menino completar 14 anos, eis que, a partir daí o paciente 

desistiu de viver como menina, reconstruiu o pênis e, tempos 

depois, casou-se (COSTA, 1994, p.15).

A ciência ainda não é capaz, na atualidade, de prevê quais são os 
fatores primordiais que influenciam nos temas de transexualidade em 
uma pessoa. Do mesmo modo que nas orientações sexual, diversas são 
as teorias que buscam explicar os motivos que levam a determinadas 
pessoas se identificarem com um ou outro gênero (CASTEL, 2001). 
Essas questões de gêneros, assim como as de orientações sexuais não 
possuem uma certeza quanto à origem de suas manifestações, elas exis-
tem e integram o tema da diversidade humana e sexual.

Dessa forma, são necessários esforços conjuntos da sociedade 
organizada para mudanças de paradigmas, plasmados em ideais de li-
berdade e na igualdade de oportunidades, sem sofrer preconceitos e dis-
criminações contra as pessoas transgêneros (MARCON; PRUDÊNCIO; 
GESSER, 2016, p.298). De tal modo como com o coletivo LGBTQI, que 
amarguram da mesma intolerância.

A inclusão de pessoas transgêneros na sociedade brasileira faz 
parte de uma antiga reivindicação de grupos LGBTQI, que ao longo dos 
dois últimos séculos, conseguiram logros pioneiros quanto à sensibili-
zação social brasileira sobre questões de gêneros e suas identidades, no 
mesmo sentido em que temas como transexualidade e orientação sexual 
foram destacados através de estudos específicos.

Nesse sentido, os estudos sobre transexualidade se desenvolvem 
na década de setenta, por meio de reivindicações de grupos oprimidos, 
como o das feministas, homossexuais e etc., e foram fruto de uma preo-
cupação em se distinguir a esfera biológica do ramo social (RAMON; 
FERRÉ, 2000, p.120). Ideais que formaram, mais tarde, a defesa de valores 
em igualdade de gêneros, de identidades de gênero e diversidade sexual.

O trabalho buscou investigar se a identidade de gênero, no caso 

das/dos transexuais, estaria inserida na ideia constitucional 
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de sociedade sem preconceitos e de respeito aos princípios 

inerentes à dignidade da pessoa humana, que não devem ser 

cerceados por nenhuma das esferas de poder, principalmente 

do Legislativo, que se exime de votar os projetos legislativos que 

buscam soluções para esse conflito (COSTA; REIS, 2016, p.182).

O presente estudo explicitou os desafios sofridos pelas pessoas 
trans, muitos deles relacionados com a imposição de padrões culturais 
que ditam a maneira de ser e de se comportar em sociedade através de 
róis restritivos, que impedem que as pessoas transgêneros possam se 
reconhecer e assumir a identificação com um determinado gênero.

Los problemas de los transexuales surgen desde la infancia, con la 

represión de su desarrollo emocional, ejercida normalmente por 

sus familias y resto de la sociedad. De esta forma la persona tran-

sexual vive sometida a una constante y tremenda presión social, 

lo cual, unido al habitual sufrimiento por sentirse encerrado en 

un cuerpo que no le corresponde, afecta en mayor o menor grado 

a su desarrollo y personalidad (LIMA, 2017, p.76).

Os desafios do século XXI para a aceitação efetiva das pessoas 
trangêneros no Brasil passa pelo reconhecimento histórico de que essas 
pessoas foram, até o final do século XX, estigmatizadas como as mais 
precárias definições. Fato que acabou desprestigiando os transgêneros 
na sociedade brasileira.

É importante ressaltar que essas pessoas foram discriminadas 
pelas ciências biológicas como na esfera jurídica no Brasil. Essa situação 
perdurou até o ano de1997, quando o Conselho Federal de Medicina, 
por meio da Resolução 1482/1997, tratou do tema trans, com a preo-
cupação de orientar os profissionais da saúde, em identificar os casos a 
serem tratados pela medicina. Anos depois, outras orientações foram 
criadas para adequação às realidades complexas do tema, como por 
exemplo: a número 1652/2002, que ampliava o tratamento para pessoas 
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transexuais e os procedimentos transgenitais (ARÁN, 2008, p.1). Em 
2008, o Governo Brasileiro, com outra recomendação, a de número 
1107/2008, implementou no Sistema Único de Saúde, o procedimento 
de transição em centros de referência (SILVA, 2012). Nos dias de hoje, 
os procedimentos que possibilitam a transição de gênero passam por 
etapas de intervenções da medicina e psiquiatria.

Nos temas relacionados com a real proteção dos direitos às pes-
soas transgêneros, a mudança foi implementada com a possibilidade de 
alteração do registro civil de nome e sexo, passaram de uma proibição 
quanto a alteração dos dados dessas pessoas, para a possibilidade, 
reconhecida pela decisão do Supremo Tribunal Federal em 2018, pos-
sibilitando que as pessoas transgêneros pudessem realizar a mudança 
cadastral de nome e sexo nos registros de nascimento, sem a exigência 
de ter realizado o procedimento de mudança de sexo. Nesse sentido:

O Brasil se encontra em um processo de adequação dos dis-

positivos jurídico-normativos para evitar que grupos sociais 

sejam desamparados em seus direitos e deveres. Para o êxito 

desse processo, se faz relevante a geração de normas que não 

apenas protejam, mas que condenem todas as condutas que 

vulnerem os direitos fundamentais das pessoas (VERBICARO 

SOARES, 2016, p.60).

Essas mudanças repercutiram em duas questões principais: a 
primeira, em permitir que pessoas transgêneros masculinas se equipa-
rassem aos homens para o alistamento militar obrigatório, desde que 
realizadas a modificação prévia nos registros civis. A segunda, esten-
dendo a abrangência da medida às pessoas transgêneros na mudança de 
seus registros eleitorais conforme o nome social.
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3. As pessoas transgêneros no Sistema 
Eleitoral Brasileiro de 2018

O desconhecimento social sobre o tema das pessoas transgêneros 
no Brasil criou um ambiente hostil para que essas pessoas pudessem 
participar ativamente nessa sociedade. É importante ressaltar que con-
dutas de preconceito e discriminação continuam a desprestigiar as iden-
tidades de gênero e formam valores estigmatizados, como por exemplo: 
que essa forma de se expressar representaria um problema moral, uma 
desordem comportamental, uma patologia a ser supostamente curada 
e que não se adequa aos padrões dominantes da heteronormatividade.

Deve-se mencionar que durante muitos anos, as pessoas trans 
foram coibidas de manifestar livremente suas emoções e de viver 
livremente suas identidades. Foram inúmeras as situações humilhan-
tes de participar de um direito, o voto, onde foram constrangidas em 
apresentar um documento oficial com o nome de registro que não se 
adequava às realidades de sua essência, sem comentar os casos em que 
se questionava as contradições de um registro como eleitor com um 
nome de nascimento que não se adequava à realidade de vida de uma 
pessoa transgênero.

Para resolver essa questão, por meio de determinação do Tribu-
nal Superior Eleitoral para 2018, foi implementada a orientação que na 
eleição do presente ano, fosse permitido às pessoas trans a alteração de 
seus registros eleitorais com seus nomes sociais, com o intuito de per-
mitir principalmente duas questões relevantes: a primeira, que pessoas 
transgêneros pudessem votar com o nome que se identificam no âmbito 
social. Essa orientação foi motivada pela apreciação do Supremo Tribu-
nal Federal quanto a Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI 4.275, 
apresentada pela Procuradoria-Geral da República (CONJUR, 2018).

A segunda, estendendo essa alteração nos registros eleitorais - 
TSE 23.562/2018, também para possibilitar que essas pessoas pudessem 
se candidatar (CONJUR, 2018). Com essa possibilidade, as pessoas 
transgênero deveriam solicitar a inclusão de seu nome social no título 
de eleitor e no caderno de votação das eleições 2018, da mesma forma 
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em que poderiam atualizar sua identidade de gênero no Cadastro Elei-
toral (TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL, 2018).

A novidade permitiu, inclusive, que Erica Malunguinho, a pri-
meira candidata transgênero a deputada estadual pelo Estado de São 
Paulo (IHU, 2018), fosse eleita para ocupar sua vaga na Assembleia 
Legislativa pelo Partido PSOL. Entre seus compromissos principais 
estão a luta contra a discriminação por orientação sexual, gênero e suas 
identidades, assim como raça. A deputada também reivindica a impor-
tância na valorização da educação como mudança (O GLOBO, 2018).

Nesse sentido, se buscou contestar a seguinte indagação: Qual a 
relação existente entre transgêneros e o Sistema Eleitoral Brasileiro?

A relação criada foi a de reconhecer a dignidade dessas pessoas em 
poder exercer seus direitos, sem a incidência de fatores discriminatórios que 
dificultassem o pleno desenvolvimento de suas identidades de gênero no 
exercício de suas cidadanias. Esses esforços para a mudança buscam com-
bater, por exemplo, as falas inflamadas de intolerância ao coletivo LGBTQI.

Como mencionado alhures, muitas pessoas ainda acreditam que 
os temas que envolvem transexualidade/trangêneros/diversidade sexual 
representam um risco para a integridade, a moral e os bons costumes 
dos valores religiosos cristãos. Valores que não consideram a diversidade 
sexual e misturam, erroneamente, as características distintas de cada uma 
dessa diversidade existente, mas não menos importante que a superior va-
loração da heteronormatividade (VERBICARO SOARES, 2015, p.292-3).

Nesse aspecto, Félix López Sánchez vai mais além, citando que as 
falsas crenças e preconceitos estão enraizados em pensamentos como os 
homossexuais não são pessoas trabalhadoras, que constituem um grupo 
de risco por suas práticas sexuais perigosas (SÁNCHEZ, 2006, p.33-4). 
Através dos discursos de ódio, afirmam que muitas pessoas do coleti-
vo LGBTQI se dedicam a prostituição, que representam uma ameaça 
à sociedade, constituindo verdadeiras ameaças para as crianças ou 
adultos, nos casos de uma vivência conjunta. De modo mais arbitrário, 
em alguns casos, grupos discriminatórios justificam a eliminação desse 
coletivo por pregarem a intolerância (CASOY, 2017, p.23).
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No mesmo sentido, normativas do Governo Brasileiro possibilita-
ram, no Sistema Eleitoral, que os cidadãos votassem de acordo com seus 
nomes sociais. Fato que permitiu uma diminuição do preconceito e nas 
situações de constrangimentos vividas pelas pessoas transgêneros, em 
especial, no momento de exercer seus direitos ao voto. Dessa maneira, 
o Corregedor-Geral da Justiça Eleitoral, no ano de 2018 se manifestou:

As medidas visam proporcionar acesso a direitos resguardados 

pela Constituição, conferindo às pessoas transexuais e travestis 

o respeito que elas merecem como eleitores e cidadãos, afirma o 

corregedor-geral da Justiça Eleitoral, ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho (TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, 2018).

A necessidade de acompanhar as novas exigências democráticas 
de inclusão e aceitação da diversidade humana culminou em reivindi-
cações do coletivo LGBTQI, junto a sociedade civil organizada e agentes 
públicos, no sentido de promoção de políticas para a real participação 
cidadã de coletivos em situação de vulnerabilidade.

Por conseguinte, para os temas das mulheres em gênero, dos 
homossexuais quanto à diversidade sexual e, mais recentemente, 
dos transgêneros sobre as identidades de gênero, corroboram para a 
formação de alternativas e proteção dos direitos desses coletivos que 
continuam sendo vítimas de preconceitos e discriminação na sociedade 
brasileira. Onde a retirada de obstáculos que desprestigiem os temas de 
gênero e suas identidades, assim como os relacionados à diversidade 
sexual são indispensáveis para mudanças reais nas desigualdades exis-
tentes (VERBICARO SOARES, 2016, p.63).

Como alternativa, no ano de 2018, se permitiu que pessoas 
transgêneros votassem de acordo com seus nomes sociais nos registros 
eleitorais no país. Nesse aspecto, essas pessoas exerceram o voto cidadão 
participativo com a inclusão prévia de seus nomes sociais, ou seja, como 
são conhecidos na sociedade, em seus títulos de eleitores, assim como 
nos cadernos de votação e no registro eleitoral.
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Esse processo de mudança foi simples. A inclusão do nome social 
e a atualização da identidade de gênero foram realizadas em cartórios 
eleitorais ou postos de atenção aos cidadãos, nas respectivas zonas elei-
torais. As pessoas transgêneros apresentaram para a regulamentação de 
seus dados um documento oficial de identificação com foto.

Nesse sentido, as eleições de 2018 possuem uma essência inclusiva 
para a integração de grupos em situação de vulnerabilidade social secular.

Eleitores transexuais e travestis têm o prazo de 3 de abril a 9 de 

maio para solicitar a inclusão de seu nome social no título de 

eleitor e no caderno de votação das Eleições 2018 e atualizar sua 

identidade de gênero no Cadastro Eleitoral.

Nome social é aquele que designa o nome pelo qual o transe-

xual ou travesti é socialmente reconhecido. Já a identidade de 

gênero estabelece com que gênero – masculino ou feminino 

– a pessoa se identifica.

A opção pela auto identificação foi reconhecida pelo Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE) em sessão administrativa realizada no 

dia 1º de março deste ano. No último dia 22, o Tribunal decidiu 

também que transexuais e travestis podem solicitar a emissão de 

título de eleitor com seu nome social (TRIBUNAL SUPERIOR 

ELEITORAL, 2018).

Acompanhando essas mudanças, o STF decidiu também, no mes-
mo ano, a questão da possibilidade de alteração de gênero no assento de 
registro civil de transexual, mesmo sem a realização de procedimento 
cirúrgico de redesignação de sexo. De acordo com a decisão:

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Rela-

tor, apreciando o tema 761 da repercussão geral, deu provimento 

ao recurso extraordinário. Vencidos parcialmente os Ministros 

Marco Aurélio e Alexandre de Moraes. Nessa assentada, o Mi-

nistro Dias Toffoli (Relator), reajustou seu voto para adequá-lo 
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ao que o Plenário decidiu na ADI 4.275. Em seguida, o Tribunal 

fixou a seguinte tese: “i) O transgênero tem direito fundamental 

subjetivo à alteração de seu prenome e de sua classificação de 

gênero no registro civil, não se exigindo, para tanto, nada além 

da manifestação de vontade do indivíduo, o qual poderá exercer 

tal faculdade tanto pela via judicial como diretamente pela via 

administrativa; ii) Essa alteração deve ser averbada à margem 

do assento de nascimento, vedada a inclusão do termo ‘transgê-

nero (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2018).

Considerações finais
O estudo apresentou realidades difíceis para a vivência em 

dignidade das pessoas transgêneros no país. Muitos são os desafios 
para a inclusão/integração de grupos em situação de exclusão social. 
Tais considerações motivam a busca por alternativas e na sensibiliza-
ção para a educação em igualdade, respeito aos Direitos Humanos, 
efetivação da dignidade humana e, em especial, a conscientização em 
temas de gênero e suas identidades.

A modificação no registro eleitoral de cidadãos transgêneros 
implementou um ano de conquistas para o coletivo LGBTQI no Brasil, 
uma vez que dois temas foram relevantes para a discussão social no país. 
O primeiro deles a possibilidade de pessoas transgêneros masculinas 
realizarem o alistamento militar e, seguidamente, quitarem a obriga-
ção com o serviço militar. O segundo tema esteve relacionado com 
a modificação do registro eleitoral com os nomes sociais das pessoas 
transgêneros, permitindo o voto e a candidatura às eleições de pessoas 
trangêneros com seus nomes sociais.

Conclui-se que, por mais recentes que tenham sido as mudanças 
comentadas, são necessárias outras alternativas para a real integração 
das pessoas transgêneros na realidade social brasileira, no intuito que 
se possa produzir e desenvolver a plena dignidade de suas próprias 
identidades de gênero, sem sofrerem discriminação.
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Resumen
Este artículo da cuenta de las experiencias de construcción identitaria de 
dos personas transgénero. En el cual la identidad es un concepto polémi-
co que ha llevado a los investigadores de Ciencias Sociales a interrogarlo, 
en algunos casos, es sustituido por el de subjetividad. Por su parte, en 
la construcción identitaria de personas transgénero se cruzan diversas 
concepciones médicas, jurídicas, sociales y políticas que problematizan 
aún más el concepto de identidad. Utilizando entrevistas episódicas 
acerca de su tránsito de género se exploró la noción de identidad de dos 
mujeres trans. En las experiencias se observaron dos concepciones dife-
rentes sobre la identidad; por un lado, una de las participantes concibe 
su identidad trans dentro de categorías heteronormativas; la otra, asume 
una identidad queer, que sobrepasa las categorías binarias de género. 
Se concluye en esta investigación, que los procesos identitarios de las 
personas transgénero, independiente de la concepción normativa del 
género, conllevan a una perspectiva queer de su identidad.

Palabras clave: Transgénero, Identidad, Subjetividad, Queer, Perfor-
matividad

Resumo
Neste artigo são contrastadas as experiências de construção de iden-
tidade de dois indivíduos transgêneros. Identidade é um conceito 
controverso que é frequentemente questionado por pesquisadores de 
ciências sociais, que em alguns casos o substituem pela subjetividade 
conceitual. A compreensão total do conceito é ainda mais problemati-
zada pelo fato de que a construção identitária de pessoas transgêneras 
é afetada por diversas concepções médicas, legais, sociais e políticas. 
Entrevistas episódicas focadas na transição de gênero foram usadas 
para explorar as noções de identidade que duas mulheres transexuais 
tinham. Duas concepções diferentes de identidade foram observadas, 
uma participante concebe sua identidade transgênero dentro de ca-
tegorias heteronormativas, a outra assume uma identidade queer que 
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ultrapassa as categorias binárias de gênero. Conclui-se que os processos 
de construção de identidade de pessoas transgêneras, independente da 
concepção normativa de gênero, levam a uma perspectiva queer.

Palavras-chave: Transgênero, Identidade, Subjetividade, Queer, Perfor-
matividade

Introducción
Este artículo tiene como propósito explorar dos formas de cons-

trucción identitaria de personas transgénero; una, que reivindica una 
identidad que podemos denominar “tradicional”, heteronormativa o 
esencialista (Coll-Planas y Missé, 2015); y la otra, que reivindica una 
identidad queer, en la que la perfomatividad posibilita desestabilizar la 
noción de género tradicional y la identidad misma (Butler, 2007). Dicho 
análisis se realiza a partir de las narraciones de dos personas a cerca de 
su tránsito de género y su proceso de construcción identitaria. A partir 
de este contraste se hace una reflexión sobre el uso ontológico y político 
de la identidad, en personas transgénero, así como la identidad en tanto 
espacio de lucha política y reivindicativa, en el marco de la búsqueda de 
reconocimiento en un contexto heteronormativo.

Lo que se evidencia, teniendo en cuenta las narraciones es-
tudiadas y la literatura, es que las personas transgénero asumen su 
identidad, en algunos casos, independiente de las modificaciones 
corporales, hormonales o quirúrgicas. Esto ha llevado a problematizar 
las nociones de identidad, género y transgenerismo, tanto en inves-
tigaciones como en trabajos teóricos. A continuación, se expondrán 
algunos antecedentes investigativos que abordan la construcción —
siempre problemática— de la identidad transgénero; posteriormente, 
se presentarán algunos debates en torno a nociones identitarias como 
transexualismo, travestismo y trangenerismo.

En las distintas investigaciones empíricas y teóricas acerca de la 
construcción identitaria en personas transgénero se pueden identificar 
dos líneas. La primera, sobre el proceso de construcción de identidad 
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transgénero; la segunda, sobre la experiencia de tránsito de género, 
haciendo énfasis en las similitudes y diferencias de acuerdo a sí la iden-
tidad es masculina o femenina.

Para Devor (2004) las personas transgénero atraviesan un 
proceso conformado por 14 etapas, que va desde un momento inicial 
de ansiedad, confusión, comparación entre los géneros asignados so-
cialmente, pasando a un descubrimiento no exento de dudas sobre la 
transexualidad hasta la aceptación de la identidad y, en algunos casos, 
integración y orgullo por la identidad asumida.

Por su parte, Hiestand y Levitt (2005), han propuesto seis esta-
dios para el desarrollo de la identidad de mujeres lesbianas marimachos 
(butch), que comparten algunas de las fases o etapas del modelo propues-
to por Devor para la configuración de la identidad transgénero. Las seis 
etapas propuestas por estos autores, se pueden resumir así: un conflicto 
de género asociado con la soledad; confusión emocional con respecto a 
otras niñas del mismo sexo; una etapa de confrontación por la presión 
sobre la orientación y la conformidad de género; una búsqueda de refe-
rentes lésbicos de género; y la autoafirmación de su orientación sexual, 
que conlleva a etapas de exploración y, posteriormente, de aceptación y 
orgullo de su identidad. No sobra advertir que tanto en la asunción de 
identidad de personas transgénero como en otras autoafirmaciones de 
género, se pueden dar procesos de duda, vacilación y ansiedad incluso en 
las etapas finales. Un elemento común, sin embargo, que aparece en los 
procesos de autoafirmación de personas transgénero o de orientación 
sexual diversa es la búsqueda de una identidad auténtica, que implica 
una aceptación y una proyección social de dicha identidad.

Serret (2009) muestra que la construcción identitaria de las perso-
nas transgénero, históricamente, se ha dado por “la confluencia de al me-
nos dos prácticas discursivas: la del discurso experto y la de la militancia 
política” (p. 1). En el primero, el discurso médico-patológico sirvió como 
categoría identitaria, tanto para la intervención de los expertos sobre 
una supuesta desviación sexual, como para que las minorías sexuales 
pudiesen nombrarse socialmente y reconocerse con intereses comunes 
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en el ámbito social y cultural; por otro lado, interrogaba la concepción 
patológica de estas identidades, se las reivindicaba por fuera de la práctica 
médica, surgiendo discursos políticos que buscaban el reconocimientos 
de derechos sexuales e identitarios de las minorías sexuales.

En cuanto a los trabajos acerca de la identidad masculina o fe-
menina en personas que realizan su proceso de tránsito de género, se 
pueden reseñar los siguientes trabajos. Primero, el trabajo de Cano-Ca-
ballero (2010), realizado en España, el cual aborda la construcción de 
género en THAM (transexual de hombre a mujer) y de TMAH (transe-
xual de mujer a hombre), desde distintos discursos (antropología social, 
antropología de género, teorías biomédicas, psicología y antipsiquiatría) 
y diferentes ámbitos sociales (entorno socio-familiar, relaciones de pa-
reja y religioso). Una de las conclusiones a la que llega la investigadora 
es que las personas transexuales ponen en cuestión la normatividad 
tradicional ligada los roles de género, lo que suele ser percibido como 
una transgresión a dichos roles; sin embargo, Cano-Caballero (2010) 
concluye que las construcciones identitarias de las personas tránsgenero 
suelen reproducir en forma estereotipada el género masculino y femeni-
no, lo que lo refuerza los patrones hegémonicos de género.

El trabajo de Altamirano, Araya, Arias, Ruiz y Orellana (2012), 
por su parte, indaga sobre los procesos de construcción identitaria 
en hombres trans y mujeres trans, pertenecientes a un grupo chileno 
denominado Organización de Transexuales por la Dignidad de la Di-
versidad (OTD). La conclusión de los investigadores, es que el proceso 
de transformación corporal tiene diferencias sustanciales dependiendo 
del género, pues mientras las mujeres transexuales presentan ambigüe-
dades en sus cuerpos, puesto que el largo proceso de feminización hace 
que perduren rasgos considerados socialmente como masculinos, en los 
hombres transexuales este periodo de ambigüedad es más corto, dado 
“que el proceso de masculinización de sus rasgos corporales es mucho 
más rápido y efectivo que en el caso de las mujeres transexuales” (2012: 
121), generando menor estigma y una mayor adaptación social; por su 
parte, según los autores, las mujeres trans, con rasgos corporales más 
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femeninos se visibilizan en la sociedad predominantemente en espacios 
de marginalidad laboral y trabajos sexuales.

Otro trabajo que se ocupa de la construcción de identidad en perso-
nas transgénero, es la ponencia de Bravo (2015), quien realizó un trabajo 
con el colectivo Asociación de Travestis, Transgénero y Transexuales de 
Argentina (ATTTA), Santiago del Estero, encontrando que la construc-
ción de la identidad de género de personas “trans” (travestis, transexuales 
y transgéneros), está marcada por experiencias de discriminación, 
violencia y marginalidad. En cuanto a la construcción de identidad, de 
acuerdo a este análisis, es “un proceso inacabado” (2015), que se inicia 
con el auto reconocimiento de su identidad y el conflicto que éste genera 
en una sociedad de estructuras patriarcales y heteronormativas.

En un estudio español Soley-Beltran, (2012), realizado con doce 
personas trans, a través de entrevistas en profundidad, se exploró cómo 
la construcción identitaria está enmarcada en una Matriz Heterosexual 
(MH), como la denomina Judith Butler. El transgenerismo, en este 
marco, pierde su potencial subversivo y se ajusta a la MH, puesto que la 
performatividad de género está codificada socialmente como un patrón 
binario. Soley-Beltran (2012), concluye que los entrevistados otorgan 
un valor fundamental a los patrones corporales y heteronormativos de 
acuerdo a los ideales creados por los medios de comunicación y a un 
orden estético “que efectúan una suerte de colonización visual, así como 
una absorción del potencial subversivo de movimientos e in-corpora-
ciones trans” (2012: 55).

En los estudios revisados, se pueden concluir que la construcción 
de identidad transgénero es un proceso que implica diversas etapas, las 
cuales no se dan en forma lineal, sino que se debe tener en cuenta las 
historias particulares de los sujetos, los contextos y los procesos his-
tóricos que la hacen posible. Además, se muestra que los procesos de 
tránsito de género están enmarcados en las matrices heteronormativas, 
que, simultáneamente, las interrogan y las refuerzan.
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¿Para qué una identidad?
Hall (2011a), en un texto titulado con ironía ¿Quién necesita 

identidad?, afirma que no hay un término que pueda sustituir de mane-
ra satisfactoria la complejidad conceptual de lo que es la identidad. Este 
concepto está ligado a otros, como raza, etnia, nación, etc., ampliamente 
desarrollados en Occidente. A pesar de su uso cotidiano, como afirma 
Mishra, la identidad, en la actualidad, “resulta ser porosa e inconsisten-
te, más que fija y bien definida, proclive a confundirse y perderse en el 
juego de espejos” (2017: 139).

A partir de este debate, sobre la insuficiencia de esta categoría, 
se han propuesto conceptos como subjetividad, que es entendida tra-
dicionalmente como la experiencia de un individuo configurada por 
prácticas culturales y sociales, en un marco de producción histórica 
y normativa (Foucault, 2002). Si bien la categoría de subjetividad es 
importante en la actualidad para explorar significados, experiencias y 
percepciones, que los sujetos tienen del mundo social y de sí mismos, 
hay una recurrencia a usar el concepto de identidad, así su delimitación 
teórica sea problematizada. Para clarificar el desarrollo histórico de esta 
noción, Stuart Hall (2011b), identifica tres estadios o etapas del devenir 
de este concepto. La primera etapa, el autor la denomina como la del 
“sujeto de la ilustración” (Hall, 2011b: 364); aquí hay una concepción 
del sujeto humano como algo hermético y cerrado, que se fundamenta 
en su raciocinio y capacidades individuales, posibilitándole la autode-
terminación para desplegar todo su ser, en el marco de las instituciones 
propias de la modernidad, como la familia, el trabajo, la clase social, las 
organizaciones políticas, etc.

El segundo momento del concepto de identidad, lo denomina el 
autor, el del “sujeto sociológico” (2011b: 364), el cual está relacionado 
con la complejidad de la vida moderna y las formas en las que el sujeto 
logra establecer sus relaciones con el mundo, esto es, los modos en los 
que el sujeto se apropia de los significados y símbolos de una sociedad. 
En este momento, aparecen en Occidente una serie de dicotomías fun-
damentales para el sujeto: exterior/interior, público/privado (Sennett, 
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2011). Ese choque entre oposiciones generaría, según Hall, una sutura 
(sic), es decir, la manera en la que se une “[el] sujeto y la estructura 
[social]” (2011b: 365); como resultado natural de este proceso surgirá 
una identidad cultural, perteneciente a un mundo social determinado. 
Asimismo, para Giddens (1997), la identidad del yo, propia de la moder-
nidad, está vinculado al desarrollo de las instituciones sociales, lo que 
tiene como consecuencia, la identidad es tanto íntima como pública.

Según Giddens (1997), el yo como identidad no existía en las 
culturas tradicionales o premodernas, donde no se da un valor a la in-
dividualidad, sino a lo colectivo. Uno de los elementos diferenciadores 
de la noción de identidad en la modernidad con respecto a otras tradi-
ciones, es la reflexividad que el sujeto realiza sobre sí mismo dándole 
una espesura psicológica a su identidad. El yo es un proyecto reflejo de la 
modernidad, puesto que la modernidad propone procesos de racionali-
zación acorde con los modos de organización social. El yo es construido 
o modificado como reflejo del vínculo del sujeto con las instituciones 
propias de la modernidad.

En este sentido, la experiencia de la modernidad instituyó nuevas 
formas de relacionarse consigo mismo, con la pretensión de que fuera 
el sujeto quien construyera su propia historia, entendida ésta como un 
proyecto que involucraba a toda la sociedad, o parte de ella. La primera 
piedra para la construcción de ese proyecto propuesto por la moder-
nidad recae, entonces, sobre un sujeto autónomo que se construye a sí 
mismo, en el marco de las instituciones sociales de su tiempo.

Sin embargo, el rápido cambio de las instituciones, el auge del 
capitalismo y los cambios en las relaciones sociales, hacen que ese mundo 
social, que antes era dócil y uniforme, se vuelva cambiante y fragmentario, 
lo que tiene consecuencias para la identidad individual. Hall (2011b), asu-
me que este cambio, entrado el siglo XX, produce al “sujeto posmoderno”, 
como una identidad no fija, no esencialista o permanente. De acuerdo a 
este recorrido, para Hall “La identidad totalmente unificada, completa, 
segura y coherente es una fantasía” (2011b: 365).



279Performatividad normativa y queer

De acuerdo a lo anterior, podemos definir la identidad, provisio-
nalmente, como un constructo cognitivo, compuesto por percepciones 
de uno mismo, acompañado de sentimientos relacionadas por una 
categoría social sometida a procesos históricos. Esta definición permite 
vincular los aspectos individuales y colectivos, dado que el sentido 
interno de nosotros mismos es inherentemente social.

A pesar de esta afirmación, otros autores han propuesto cómo, 
a partir de los años sesenta, surgen movimientos que reivindican una 
identidad teniendo en cuenta derechos sociales y políticos (Callinicos, 
1989). Con el surgimiento del multiculturalismo, los sujetos logran ex-
presar sus experiencias individuales en un marco identitario colectivo. 
Es el caso de los movimientos de reivindicación de derechos sexuales, 
los cuales luchan por la aceptación social, tanto jurídica como de estilos 
de vida, sin partir de un sujeto universal propuesto por la modernidad, 
que daría fundamento a su identidad, sino de un sujeto particular, que 
permite interrogar prácticas hegemónicas en la esfera sexual (Halperin, 
2016). A las iniciales reivindicaciones de los movimientos gay, se su-
maron otros movimientos que luchaban por una visibilización en una 
sociedad de derechos; fue así, que aparecieron movimientos como el 
Street Transvestite Action Revolutionaries, que reivindicaban la iden-
tidad transgénero (Terry, 2014). Todos estos movimientos, si bien se 
referían a la identidad sexual, interrogaban a un sujeto hegemónico y 
universal, soportado en los fundamentos propios de la modernidad.

La identidad transgénero surge como un concepto médico o 
clínico, el cual fue asumido por personas para reivindicar una identidad 
sexual hegemónica, no circunscrita a un discurso psicopatológico. Esto 
implicó, inicialmente, un replanteamiento de la noción de transgénero, 
pluralizándola para incluir un espectro más amplio de manifestaciones 
de género y sexualidades alternativas.

¿Qué es lo trans?
En los debates teóricos en torno a lo trans, se discuten o se sola-

pan las nociones de travestismo, transexualismo y transgenerismo. En 
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la base de este debate, está la disputa de la noción misma de identidad 
y sus consecuencias sociales y políticas. Si bien en la literatura psiquiá-
trica habían descripciones sobre personas trangénero, no se establecían 
diferencias con otras manifestaciones como la homosexualidad o el tra-
vestismo. Fue a principios del siglo XX, que Magnus Hisrchfeld, buscó 
diferenciar el comportamiento homosexual del travestismo, puesto que 
eran nociones que se confundían (Todd, 2003). Desde entonces se ha 
propuesto que el travestido “es una persona que viste con ropas del sexo 
opuesto” (Mondimore, 1998: 223), mientras que los transexuales, al 
realizar esta práctica, expresan un deseo de cambiar de sexo. Asimismo, 
afirma Mondimore, que “algunas personas que piden que se le someta a 
una operación de cambio de sexo presentan un historial de travestofilia 
que parece dar lugar progresivamente a la transexualidad” (1998: 223). 
De acuerdo a lo anterior, en el travestismo puede haber solamente un 
interés performativo o teatral, mientras que en el transexualismo hay un 
deseo de modificar el cuerpo y el rol de género.

Fue Magnus Hirschfeld, de acuerdo con Rosario (como se citó 
en Soto, 2014), en 1923, quien utilizó “por primera vez el término tran-
sexual para designar una manifestación de Hermafroditismo” (2014: 
150). Sin embargo, fue David Cauldwell quien formuló el concepto de 
transexualismo en el campo de la medicina (Soto, 2014; Castro, 2007). 
Es a partir del trabajo de Harry Benjamin, The Transexual Phenomenon, 
en 1966, que se abordó el transexualismo como un fenómeno indepen-
diente de la homosexualidad, el hermafroditismo y del travestismo, 
convirtiéndose en un diagnóstico legítimo, dentro de la psicopatología. 
Para Benjamin, la palabra transexual hace referencia a una persona que 
se siente inconforme con su sexo y su género, y que busca modificar su 
cuerpo, quirúrgica y hormonalmente, de acuerdo a su deseo (Coll-Pla-
nas, 2015). Benjamin afirmaba que “la transexualidad era una enferme-
dad que no se podía curar con psicoterapia y que exigía la adecuación 
del cuerpo al género al que por convicción psicológica se pertenecía” 
(como se citó en Polo y Olivares, 2011: 289).
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De otro lado, en las sucesivas ediciones del DSM (Manual Diag-
nóstico y Estadístico de los Trastornos Mentales) aparecen diferentes 
denominaciones para el transgenerismo. En el DSM-III, en 1980, el 
“diagnóstico se subdividía en tres categorías: Trastorno de la Identidad 
Sexual (en niños), Transexualismo (en adultos) y el Desorden Psico-
sexual No Especificado” (Polo y Olivares, 2011; Zucker, como se citó 
en Soto, 2014: 150). En cuanto a la versión del DSM-III-R, publicado 
en 1987, propone la categoría de desórdenes sexuales e identitarios que 
incluye el transexualismo. En las posteriores versiones de este manual, 
el DSM-IV, de 1994, y el DSM-IVTR, en el 2000, desaparece la categoría 
de transexualismo y es reemplazada por Trastorno de Identidad de 
Género (con diferentes criterios para niños y adolescentes/adultos). De 
igual manera, en el DSM-V, el Trastorno de Identidad de Género, fue 
sustituido por el de Disforia de Género.

En algunos países las personas que solicitan los servicios de salud 
estatal para la reasignación de sexo, requieren un diagnóstico de disforia 
de género previo para iniciar su proceso de transformación corporal. Sin 
embargo, muchas personas transgénero consideran que este mecanismo 
de racionalización médica, en tanto es una psiquiatrización del género, 
lleva a prácticas de discriminación y exclusión social.

A pesar de esta tradición psicopatológica para abordar la identidad 
transgénero, los debates se dan más allá de este enfoque, y tienen conse-
cuencias políticas, sociales e incluso experienciales. Uno de los debates 
fundamentales es cómo nombrar estos procesos de transformación o 
tránsito de género, puesto que esta designación tiene efectos identitarios, 
tanto individuales como colectivos. Tradicionalmente, se denomina per-
sonas transexuales a aquellas que han hecho un proceso de reasignación 
de sexo. En la actualidad, contrario a esta posición, autores como Mejía 
(2006) o Todd (2003), han propuesto el concepto genérico de transgene-
rismo, incluso para personas transexuales que no han hecho procesos de 
transformación corporal, pero que se identifican con un género distinto al 
que se les asignó socialmente. Esta categorización no ha sido plenamente 
aceptada por los teóricos o los activistas trans, lo que muestra que la 
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identidad, más allá de categorías ontológicas o científicas, funciona como 
un constructo político. Según lo expone Soley-Beltrán:

La categoría “transgénero” es utilizada con una voluntad políti-

ca por jóvenes e individuos que rechazan ser clasificados como 

“transexuales”, [los cuales] cuestionan la medicalización de la 

migración de género y lo que perciben como una reproducción 

acrítica de los géneros. (2014: 32)

Estos debates han llevado a formular que, a pesar de la pluralidad 
y diversidad, hay dos modelos de identidad; uno, un modelo heteronor-
mativo, donde las personas trans reproducen los modelos tradicionales 
masculinos o femeninos (matriz heterosexual); dos, un modelo identi-
tario, mucho más fluido y ambiguo que interroga la noción misma de 
identidad de género. Esta última perspectiva es denominada queer.

Lo queer
La palabra queer, en lengua inglesa del siglo XVIII, era un insulto 

que “servía para nombrar a aquel o aquello[s] que por su condición de 
inútil, mal hecho, falso o excéntrico” (Preciado, 2009), ponía en cuestión 
el funcionamiento social. Este término aludía a una serie de personas 
que se encontraba por fuera del statu quo como “el tramposo, el ladrón, 
el borracho, la oveja negra y la manzana podrida, pero también todo 
aquel que por su peculiaridad o por su extrañeza no pudiera ser inme-
diatamente reconocido como hombre o mujer” (Preciado, 2009).

En los años ochenta, a raíz de la crisis propiciada por el SIDA, 
algunos grupos decidieron apropiarse del concepto injurioso queer 
como parte de su “acción política y de resistencia a la normalización” 
(Preciado, 2009). Este constructo teórico fue ampliamente desarrollado 
con tintes políticos y reivindicativos (Córdoba, 2005) por grupos como 
el Act Up (de lucha contra el SIDA), Radical Furies o Lesbian Avangers. 
En la actualidad el término queer, desde un enfoque postmoderno, 
hace referencia a una identidad flexible, polivalente y estratégica, en 
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contraposición a la concepción tradicional de la identidad moderna, 
esencialista e institucionalizada. El discurso queer, al cuestionar las 
identidades sexuales hegemónicas, propone una valoración social de 
los cuerpos en las que la dignidad y el respeto por la diversidad son 
centrales. Este se desvincula del binomio identitario, hombre-mujer, 
fundamental en los procesos de reconocimiento y de valoración social 
reforzados en occidente, desde discursos médicos y psicológicos en la 
modernidad (Chauncey, 1985). Lo queer, en este sentido, constituye una 
resistencia a los discursos hegemónicos, y transforma a la identidad en 
un campo de lucha política y reivindicativa.

Tanto en la presente investigación como en otros estudios realiza-
dos (Prieto, 2017), se evidencia que muchas personas transgénero asumen 
una perspectiva queer, en relación a su identidad y su comportamiento, 
sin invocar una afinidad con dicho movimiento, en términos de reivindi-
cación política, aunque interrogan la perspectiva heteronormativa.

Dos experiencias de ser mujer: construcción 
identitaria y asunción de género

Las siguientes narraciones forman parte de la investigación titula-
da “Prácticas de exclusión social y construcción identitaria de personas 
transgénero en contextos universitarios” (Arango, 2017), en la cual se 
entrevistaron cinco personas transgénero. Para el presente artículo se 
retoman dos narraciones con la finalidad de abordar dos visiones de 
identidad transgénero.

Esta investigación fue de tipo cualitativo, de carácter herme-
néutico. Este trabajo asume, de acuerdo a los planteamientos de Hall 
(2011), que la identidad surge de “la narrativización del yo” (2011a: 18), 
como un proceso ficcional en términos discursivos que le permite al 
sujeto narrarse y construirse. Para la obtención de la información, se 
utilizaron las técnicas de entrevista focalizada (Toro, I. y Parra, R, 2010) 
y la entrevista episódica (Flick, 2012). Esta última, tiene como objetivo 
analizar experiencias y situaciones concretas del sujeto entrevistado, en 
este caso el proceso de transformación identitaria, teniendo en cuenta 
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las percepciones, impresiones, opiniones, etc., de los participantes. Se 
realizaron dos entrevistas con cada participante.

Los participantes firmaron un documento de consentimiento 
informado, en que se tuvo en cuenta criterios éticos como la confiden-
cialidad, el principio de autonomía, reserva de la información y secreto 
profesional. La investigación se soportó en los parámetros legales esta-
blecidos por la resolución N° 8430 de 1993 del Ministerio de Salud de 
Colombia, que reglamenta la investigación en el campo de la salud. Se 
toma de esta resolución el Título II, denominado de la investigación en 
seres humanos, Capítulo 1, que explica las diversas consideraciones que se 
deben tener en cuenta para el trabajo con personas. Para la realización de 
esta investigación también se tomó lo establecido en la Ley 1090 de 2006, 
que regula el ejercicio de la psicología en Colombia, y que, en su Capítulo 
VII, hace referencia a la investigación en el área y a las responsabilidades 
que asume el investigador (Congreso de la República, 2006).

A continuación, expondremos las dos experiencias que permiten un 
contraste y una discusión sobre la identidad de dos mujeres transgénero.

Claudia y la reivindicación de su “ser mujer”: 
“Siempre he sido ella”.

Claudia es una mujer aproximadamente de 40 años, profesional 
de Administración de empresas y, actualmente, estudiante de Ingeniería 
industrial. Participó como candidata al Consejo de Medellín (Colombia) 
en las elecciones municipales del 2015, representando a movimientos 
sociales. Su agenda política no estuvo articulada con las reivindicacio-
nes de la comunidad LGBTI, puesto que, afirma, “yo no pertenezco a 
la comunidad LGBT; [dado que] no me interesa nada con ellos, [y] no 
puedo permitir que me estereotipen”. Su objetivo político no se circuns-
cribía entonces a estas luchas de género, sino que apuntaba a un trabajo 
más global, según sus palabras, en beneficio de toda la sociedad.

Además, es billarista profesional, aunque debido a su proceso de 
tránsito de género, no ha contado con el aval de las federaciones depor-
tivas para participar en competiciones locales y nacionales como mujer.
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En su infancia, de acuerdo a sus palabras, sintió, en una forma 
muy vaga, que había nacido “en un cuerpo diferente al que quería”, lo 
que le generó una incertidumbre en cuanto a su identidad, pues “no po-
día ser simplemente quien yo era”. De esta última afirmación, se puede 
inferir que, en la infancia, apareció una noción incipiente de identidad 
referida a una supuesta esencia de Claudia. A pesar de esta sensación, se 
ajustó a los requerimientos normativos del género, esto es, asumió un 
rol masculino. Vivió de acuerdo a estos parámetros heteronormativos: 
tuvo una familia, fue padre de un hijo y asumió la masculinidad como 
su género. Claudia se consideraba una prisionera y esclava de una so-
ciedad heteronormativa. Sin embargo, cuando entendió que “no podía 
seguir luchando con lo que no era”, rompió las cadenas y partió “hacía 
[sí] misma”, buscando “ser quien verdaderamente era”.

A partir de esta decisión, consideró que, además de asumir su 
identidad, también debería apropiarse un rol femenino. Para el logro 
de este objetivo, Claudia utilizó la acción de tutela, un mecanismo legal 
en la legislación colombiana, que busca defender los derechos huma-
nos de los ciudadanos; este mecanismo, a diferencia de otros procesos 
jurídicos, es más expedito. Con este mecanismo buscaba que se le au-
torizaran los procesos de intervención quirúrgica para la reasignación 
de sexo. Para su proceso de transformación corporal, Claudia aceptó el 
diagnóstico médico de disforia de género, necesario para la autorización 
de todos los procedimientos hormonales y quirúrgicos. Sin embargo, la 
ley colombiana, en su Decreto 1227 de 2015, ha eliminado este requisito 
que lesiona los derechos fundamentales de las personas tránsgenero, 
puesto que afirma que una persona que solicita un “cambio de sexo”, 
realmente lo que pretende es una “reafirmación sexual quirúrgica”, que 
no requiere de ningún proceso de “patologización de la identidad de 
género” (Congreso de la República, Decreto 1227 de 2015).

Como ha sido señalado por Judith Butler (2006), el diagnóstico 
de trastorno de la identidad sexual, en algunos casos, permite que el Es-
tado se haga cargo de los gastos asociados a la reasignación de sexo. Este 
recurso médico-legal es utilizado estratégicamente por personas trans 
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para las transformaciones corporales, necesarias para el afianzamiento 
de su identidad. En consecuencia, en el caso de Claudia, ella aceptó ser 
reconocida, como afirma, a partir de una “patología” para, posterior-
mente, presentar un recurso legal que le permitiera una intervención 
médica para su transformación corporal.

Claudia inició su proceso de tránsito de género hace aproximada-
mente cuatro años. La primera cirugía que se hizo fue la reasignación de 
sexo y, a partir de ésta, ha tenido otras intervenciones. Ella afirma que 
su tránsito de género, le permitió “alcanzar realmente la plenitud de mi 
identidad y lograr lo que soy como ser humano”, lo que Butler denomina 
“una vida que merece ser vivida” (2010). Sin embargo, lo que acontece con 
las personas trans, al proyectar su identidad en el ámbito público, es que se 
produce una marginalización, que limita sus posibilidades de inserción, 
interacción social y afianzamiento de la autoconfianza (Honneth, 1997).

En la narración de Claudia, se pone de manifiesto una idealiza-
ción del “ser mujer”, puesto que ella afirma que “para mí, ser mujer es 
lo más espectacular del mundo”. A pesar de que ella se concibe como 
una mujer, se denominó “trans —según sus palabras— para que la gente 
entendiera”, porque ella misma no se considera trans, así como nunca 
se consideró plenamente de género masculino. Claudia se asume como 
una “mujer normal, una mujer natural no biológica”. En estas autode-
nominaciones, se evidencia una perspectiva heteronormativa, en tanto 
que ella se ubica en un binarismo de género. Desde los estudios queer, se 
ha cuestionado esta concepción de ciertas sexualidades alternativas que 
buscan una aceptación a partir de adopción de modelos tradicionales de 
género (Mejía, 2006; Halperin, 2016).

A pesar de esta visión heteronormativa, Claudia piensa que su esencia

va más allá del simple hecho de ser o no ser, porque el ser mujer 

no me lo da tener una vagina y unos senos; el ser hombre no lo 

identifica tener un pene y unos testículos; es una postura que 

tomamos frente a la vida.
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En esta afirmación se destaca la importancia del rol en la asunción 
del género. Para Claudia, la intervención médica en su proceso de trán-
sito de género, le permitió un aseguramiento de su identidad personal 
para ser proyectada socialmente, dado que es el “único medio (…) para 
que exista una congruencia [entre] el ser y el género”. En sus palabras, a 
pesar de que su “ser” era femenino, requería de esta intervención médica 
para hacer más congruente éste con su proyección social. En este caso 
se percibe, en su relato, una concepción de una identidad “moderna”, 
puesto que para ella hay una esencia que ha perdurado en el tiempo:

Mi identidad está abarcada por mi ser. ¿Mi ser qué es? Mi ser 

es femenino, mi esencia es femenina, mi nombre es femenino, 

mi actitud, creo, que es femenina, mi postura es femenina, mi 

hablar es femenino; eso hace mi identidad.

Akemi: “No tengo que verme como mujer para serlo”
Akemi es una mujer nacida en Bogotá. Al momento de la reali-

zación de esta investigación tenía 27 años. En la actualidad vive en la 
ciudad de Medellín. Decidió trasladarse a esta ciudad, para estudiar As-
tronomía, la carrera que siempre había deseado. Previamente inició dos 
procesos de formación universitaria en la ciudad de Bogotá, los cuales 
fueron interrumpidos; el primero, por considerar que dicha formación 
no se ajustaba a sus intereses; el segundo, por problemas familiares.

Ella se percibe como una persona tranquila, que le gusta leer, 
caminar y, sobre todo, estar en las redes sociales. Se considera una “cibe-
ractivista”, porque utiliza las redes como una herramienta para denun-
ciar situaciones de vulneraciones de derechos de las personas LGBTI. 
Su participación política la llevó a ser candidata al Concejo de Medellín, 
por el Partido Verde, cuya agenda estaba centrada en los derechos de la 
población LGBTI y las mujeres.

Relata que, en su niñez, cuando cursaba los primeros años escola-
res, solía jugar con niñas, lo que preocupó a la madre, quien solicitó los 
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servicios de una psicóloga. Durante un tiempo asistió a terapia psicoló-
gica. La madre decidió enviarla a un colegio de varones, para que Akemi 
se relacionara con niños, buscando fortalecer su identidad masculina.

En esos primeros años de escolarización, según sus palabras, te-
nía “apodos (…) de vieja”, esto es, denominaciones femeninas por parte 
de sus compañeros. A causa de este tipo de prácticas discriminatorias y 
de exclusión, Akemi cuenta que perdió interés en sus estudios, princi-
palmente, durante la secundaria.

En este caso, se observa, lo que Didier Eribon (2001) nombra 
como “injuria”, que hace parte de una práctica de menosprecio social 
(Honneth, 1992, 1997). La injuria tiene un arraigo histórico-cultural, 
que suele tornarse sistemática contra ciertos grupos o colectivos. Tal 
como lo analiza Goffman (2010), estas formas de categorización social 
tienen un efecto sobre los individuos, de estigmatización y marginali-
dad, lo que conlleva a prácticas de discriminación, persecución, acoso y, 
en algunos casos, a violencia o exterminio (CNMH, 2015).

Durante este periodo, Akemi aún no tenía claridad sobre su proceso 
identitario, en términos de género y orientación sexual, aunque percibía 
que las experiencias de discriminación y hostigamiento provenían de su 
comportamiento femenino. Estas experiencias de menosprecio, la llevan 
a preguntarse constantemente: “¿Qué estoy haciendo acá? Yo no me siento 
así, yo… me veo diferente a las demás personas, o sea (…) ¿qué estoy 
haciendo? ¿Quién soy? ¿Qué hago acá?”. Estas preguntas configuran, de 
manera incipiente, sus inquietudes hacia su género y rol social.

Según su relato, en su primer semestre universitario, en Bogotá, 
“salió del closet”. Inició su proceso de tránsito, asumiendo, según ella, 
comportamientos de feminización, como pintarse las uñas, arreglarse 
“el cabello diferente”, entre otros actos performativos que proyectaban 
una identidad social femenina.

Como consecuencia de la asunción de su feminidad, tuvo di-
ficultades familiares, por su decisión de “salir de closet”. Su abuela, 
con la que vivía, decía: “no, acá no lo quiero ver así; se comporta 
como debe ser”. Esto conduce a un proceso de auto exclusión, puesto 
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que evita tener encuentros con sus familiares; en sus palabras, “salía 
tipo 4:30 a.m., casi 5:00, para la universidad y llegaba muy tarde en 
la noche, para no ver a nadie [de su familia]”. Este tipo de prácticas 
de autoexclusión, como ha observado Furtos (2007), están precedidas 
por prácticas de exclusión social.

El tránsito de género, implicó, para Akemi, una ruptura de lazos 
familiares, principalmente con su abuela, con la cual tenía una buena 
relación. Como se evidenció en la investigación de Arango (2017), en la 
mayoría de los procesos de tránsito de género, hay una reconfiguración 
de los lazos sociales, principalmente, por la pérdida de algunos de los 
vínculos familiares y comunitarios. A pesar de estas rupturas relacio-
nales, Akemi encontró apoyo en otros círculos sociales: comunidades 
virtuales, organizaciones LGBTI y amigos. Con estas redes de apoyo, 
logró confianza en su proceso de tránsito, lo que le posibilitó mayor 
proyección social; como afirma Akemi: “Sí, pues cuando se los dije [a 
sus amigos] me empezaron a apoyar… de hecho incluso a cuidar, que 
no me pasara nada. Entonces empecé a salir (…) a fiestas o a reuniones”.

Akemi ha tenido dificultades económicas para acceder a los 
tratamientos de salud necesarios para su transformación corporal; 
por lo tanto, no ha iniciado el proceso hormonal ni de cambios qui-
rúrgicos. Ella es consciente que, para dichas modificaciones, requiere 
ser diagnosticada, afirma, “como enferma” (disforia de género) por los 
servicios psiquiátricos.

A pesar de no haber iniciado alguno de estos procesos, se percibe, 
se asume y vive como una mujer: “Partí de un no ser, a un ser”. Ella 
se define como “una mujer políticamente trans”, pues, afirma, que su 
performatividad cuestiona la categoría tradicional de transgénero, 
que considera como parte de la matriz heterosexual hegemónica. En 
su caso, además de no haber realizado transformaciones corporales de 
ningún tipo, ella se declara lesbiana. Esta autoafirmación de género, es 
cuestionada por la propia comunidad LGTBI, puesto que Akemi tiene 
una “doble carga, por ser trans y por ser trans lesbiana”, lo que trastoca 
las concepciones habituales de género o, en otras palabras, asume lo 



BAGOAS 290n. 19  |  2018  |  p. 271-300

que se puede denominar una “identidad queer”. Ella relata que es la 
única lesbiana de un grupo de mujeres trans al que pertenece, pues 
su cambio transciende un mero tránsito de género, dado que no solo 
hay una transformación identitaria, sino que hay una afirmación de su 
orientación sexual que estaba presente antes de iniciar su proceso.

En contraste con Claudia, quien se proyecta como un “mujer 
espectacular”, bajo estereotipos de feminidad y belleza, Akemi, no se 
adhiere a la idea de “mujer de revista”, pues para ella su performatividad 
y feminidad no están ligadas a la modificación corporal o los ideales de 
belleza. Para Akemi, su identidad femenina, es una construcción que se 
lleva a cabo a lo largo de la vida, pues no se trata solo del cuerpo, según 
sus palabras, “sino [que] es la forma de ser y de pensar de uno”. Ella 
refiere que esta construcción apunta a llegar a ser lo que se desea ser.

Discusión
El primer hallazgo de la investigación es el rescate de la noción 

de identidad como un componente central en el proceso de tránsito de 
género. Si bien la identidad en términos teóricos es una noción pro-
blemática (Fraser, 2000; Alsina y Medina, 2006), en el trabajo emergió 
constantemente como un elemento fundamental en las narraciones de 
los participantes. Tanto en términos teóricos como prácticos, la identi-
dad conserva su importancia en las investigaciones con comunidades 
o grupos sociales en general. A pesar de los intentos por sustituir el 
concepto de identidad por el de subjetividad, en algunos ámbitos acadé-
micos, aquel mantiene vigencia teórica y los participantes en las investi-
gaciones lo utilizan con frecuencia para describir sus experiencias o su 
pertenencia a un grupo a partir de ciertos elementos autorreferenciales.

Sin embargo, David Halperin, al abordar a la cultura gay y queer, 
evidencia la identidad como parte de un componente de la subjetividad. 
Para este autor, la subjetividad involucra el deseo, la fantasía y el mundo 
denominado privado, que toma como referencia los contextos y prácti-
cas culturales asociadas a determinados grupos sociales. La identidad, 
por su parte, categoriza “un tipo general de persona” (Halperin, 2016: 
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97), homogenizando las características de los grupos y eliminando sus 
diferencias. La utilidad práctica de tener una identidad se da en una 
doble vía: por una parte, el sujeto busca que su experiencia de sí tenga 
unos referentes colectivos; por otra, el sujeto logra establecer relaciones 
con otros que supone comparten sus referencias comunes. De acuerdo 
a lo expuesto por Halperin, la subjetividad sobrepasa los marcos nor-
mativos o estandarizados de las políticas de la identidad. En el caso, 
por él estudiado, la subjetividad gay rompe los límites propios de una 
autodenominada identidad, que se suele expresar en vidas homonor-
mativas (Halberstam, 2005). La subjetividad gay no se confina a lo que 
tradicionalmente se concibe como una identidad, puesto que el deseo 
“homosexual [es] una emoción volátil, un sentimiento elusivo, una pro-
yección solitaria y sentimental (…)” (Halperin, 2016: 133). La identidad 
funciona como un mecanismo de categorización social que puede tener 
un matiz negativo, como reificación y exclusión social (por ejemplo, 
el estigma social); o servir como reivindicación política de derechos 
a comunidades minoritarias. La identidad, según los planteamientos 
de Halperin, puede conducir a una normalización social, incluso a los 
grupos estigmatizados como las personas trans.

Otro elemento evidenciado en la investigación, es la importancia 
de la autoafirmación identitaria de las personas trans, a pesar de las 
prácticas de estigmatización, exclusión e incluso el asesinato (CNMH, 
2015). Desde la infancia, las participantes afirman que notaban en ellas 
algunas diferencias comportamentales con sus compañeros de escuela, 
como su gusto por compartir juegos y compañía con niños del sexo 
opuesto y comportamientos considerados como “femeninos”, lo que 
era percibido por sus pares, profesores y familiares como infracciones 
tempranas al género asignado socialmente. Posteriormente, tras una 
serie de cavilaciones y búsquedas, según las participantes, se da inicio a 
su proceso de autoafirmación identitaria, no exento de vacilaciones, te-
mores y resistencias (o negaciones), por las perspectivas futuras ligadas 
a las consecuencias y efectos que la decisión de autoafirmarse podría 
tener en sus relaciones sociales.
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En los dos casos expuestos, las participantes se autoafirman 
teniendo como trasfondo prácticas de rechazo o discriminación social; 
estas prácticas de menosprecio hacen parte del proceso identitario que 
se da en una lucha por ser aceptadas socialmente. Como ha demostrado 
George Herek (2009, 2010), las prácticas de exclusión, generan, lo que 
denomina este autor, felt stigma, una percepción continúa de amenaza 
ante situaciones en las que potencialmente el individuo considera que 
puede ser vulnerado por su condición sexual e identitaria.

En el estudio realizado, se evidencia que las consecuencias de la 
autoafirmación identitaria están ligadas a procesos de autopercepción 
en los que puede aparecer una inconformidad consigo mismo bajo 
la forma de sentimientos de desazón, e, incluso, de autodesprecio. El 
autodesprecio apareció, en las experiencias estudiadas, como una 
consecuencia concreta de una serie de prácticas de exclusión social que 
padecen las personas transgénero, por la falta de aceptación social. Esta 
ausencia de aceptación influye en la percepción que la persona tiene de 
sí misma y genera dudas respecto a su pretensión de autoafirmarse. La 
falta de aceptación es entendida como un menoscabo a la dignidad y 
a la posibilidad de realizarse como persona. Este tipo de sentimientos 
negativos están relacionados con formas de “reconocimiento negado” 
(Honneth, 1992), lo que conlleva una insuficiente valoración en el ám-
bito personal y social.

En los dos casos examinados, se evidencia un proceso de tránsito 
de género con distintas derivas. En el caso de Claudia, hay una suerte 
de teleología del tránsito, pues parte de un género a otro, a pesar de que 
siempre se consideró una mujer. Para la consolidación de su autoafirma-
ción identitaria, recurrió a procesos de modificación corporal buscando 
ser una mujer ideal. Para alcanzar dicho objetivo se ha sometido a varios 
procesos hormonales y quirúrgicos, pues piensa que, como afirmó en 
la entrevista, “ser mujer es lo más espectacular del mundo”. En el caso 
de Akemi, su tránsito de género ha sido más ambiguo, pues no hay un 
deseo explícito de ser mujer, porque reivindica una especie de “limbo” 
identitario, esto es, no está “ni en la normatividad socialmente, pero 
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tampoco (…) en la normatividad trans”. Las afirmaciones de Akemi, 
encuentran un punto de concordancia con los postulados de la teoría 
queer, la cual asume que la identidad es un devenir y una elaboración 
continua, y un rechazo a las formas tradicionales de identidad, princi-
palmente, en el género. En esta medida, la identidad es política, puesto 
que allí se configura una resistencia a los modelos producto de una 
“heteronormatividad compulsiva” (Wittig, 2006).

A pesar de las diferentes derivas identitarias de las dos parti-
cipantes, es posible identificar, con varios matices, tres sentidos de la 
autoafirmación identitaria: primero, como experiencia personal; segun-
do, como categoría social que le permite al sujeto formar parte de una 
“comunidad” (Halperin, 2016); y tercero, en algunos casos, a través de 
una lucha social y política por el reconocimiento. Estos tres sentidos se 
pueden dar en forma imbricada, asincrónica o sincrónica.

De otro lado, Sylvia Prieto y su equipo de investigación (2017), 
han mostrado en cinco casos estudiados de personas transgénero, la im-
portancia de la noción de “cuerpo deseante” para mostrar la ruptura que 
hacen éstas, con el poder y la norma. De acuerdo a este planteamiento, 
si bien los sujetos están inmersos en una cultura heteronormativa que 
los obliga a actuar un género concordante con su sexo, lo que se evi-
dencia en los relatos es un “impulso”, un “instinto”, un “sentir” o una 
“fascinación” que se impone sobre las pautas normativas impuestas 
por el binarismo sexual desde la infancia. Como se muestra en los 
dos relatos presentados, tanto en su infancia como en la adolescencia 
—a pesar de que no tuvieran una consciencia clara de su identidad de 
género—, tenían sensaciones de una inadecuación entre su cuerpo y su 
identidad. En Akemi el proceso de autoafirmación identitaria se dio en 
la adolescencia, aunque se consolidó en los primeros años de formación 
universitaria; en cuanto a Claudia, dicho proceso se dio en forma más 
tardía, en la adultez, después de formar una familia y tener un hijo, 
decidió realizar su proceso de tránsito de género. Tanto en Akemi como 
en Claudia, aparece “un cuerpo deseante”, tal como lo denomina Prieto 
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(2017), el cual toma algunos modelos propios de la heteronormatividad 
tornándolos paradójicos y paródicos (Butler, 2006, 2007).

En relación con el segundo sentido de la autoafirmación identi-
taria, las dos participantes se asumen como mujeres, más que mujeres 
trans; si bien en momentos específicos de su proceso (diagnóstico 
médico, procesos jurídicos, etc.) han aceptado esta denominación que 
también funciona como una categoría social. En esta vía, socialmente 
son nombradas como pertenecientes a un colectivo trans, una identi-
ficación construida a partir de imaginarios, prejuicios y estereotipos 
que constituyen una identidad especifica en el marco de un proceso de 
categorización social. En Claudia la noción transgénero es rechazada, 
pues la consideró como una etapa de su proceso para ser mujer; en 
la actualidad ella se acepta como mujer, aunque continúa realizando 
transformaciones corporales para alcanzar su ideal de mujer. Por su 
parte Akemi, a pesar de que en el momento de la investigación no había 
realizado ningún procedimiento hormonal o quirúrgico, se consideraba 
una mujer. A diferencia de Claudia, sin embargo, Akemi reconocía el 
potencial político de lo transgénero, realizando actividades políticas 
en pro de las comunidades LGTBI. Incluso afirma Akemi: “(…) no me 
percibo como trans sino (…) que es algo más político”.

En las dos participantes, bien sea en forma delibera o no delibe-
rada, sus cuerpos son manifestaciones políticas, que interrogan tanto lo 
heteronormativo como lo normativo. Se puede, entonces, asumir que 
su autoafirmación identitaria hace parte de una actitud queer. Si bien 
Claudia, tanto antes como después de su proceso de tránsito de género, 
ha querido pertenecer al orden heteronormativo (una diferenciación 
clara de los roles de género, una familia, etc.), se puede considerar, des-
de un punto de vista social, como alguien que no encaja dentro de los 
presupuestos tradicionales de lo que se concibe como el género. Akemi, 
por el contrario, no ha buscado una transformación corporal plena en 
términos del canon de género femenino tradicional, a pesar de que se 
asume y vive como una mujer; su actitud rompe con el modelo binario 
de género, lo que la conduce a una posición queer.
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Como lo propone Bietti:

La experiencia “queer” no es una simple resistencia sino una 

forma de habitar, de vivir la norma en un sentido diferente. 

Porque el queer debe lidiar con la norma, pero en un sentido 

generativo, ya no asimilativo o inercial, su relación con la norma 

no termina en el fracaso de la repetición, sino en sus estrategias 

por comenzar a vivir sin ser compelido, aturdido o atravesado 

por esas normas. (2013: 9)

En el trabajo realizado se puede concluir que las participantes, 
tenían una posición queer, claramente política. Estas sugerían un pro-
ceso de empoderamiento y apropiación de discursos de una naturaleza 
claramente reivindicativa que sitúa a las participantes en un horizonte 
de resistencia ante el orden impuesto de género. Desde este punto lo que 
está en juego es una apuesta político-performativa que pone en eviden-
cia la inconsistencia del género como un patrón normativo naturalizado 
en las sociedades contemporáneas.

Por otro lado, en la propuesta queer, la concepción que se hace 
del cuerpo no pretende una representación ideal del género, sino al con-
trario, desestabiliza esta noción y le atribuye múltiples significados. El 
mandato, o la imposición social que se ejerce sobre los cuerpos, implica 
para las personas trans, una modelación del cuerpo hacia el estereotipo 
que cumpla las normas de género.

En este sentido se puede proponer la noción de identidad estra-
tégica para entender los múltiples posicionamientos que posibilita la 
identidad. En esta línea de reflexión, Bauman plantea: “uno se concien-
cia de que la ‘pertenencia’ o la ‘identidad’ no están talladas en la roca, de 
que no están protegidas con garantía de por vida, de que son eminen-
temente negociables y revocables” (2005: 32). En últimas, la identidad 
es entendida, desde algunas teorías actuales, más como una ficción que 
como una narración lineal y estable (Bourdieu, 2011), precisamente, el 



BAGOAS 296n. 19  |  2018  |  p. 271-300

trabajo evidenció esto a través de los testimonios de los participantes. 
Akemi refería sobre su proceso de construcción identitaria

Uno se construye, se va construyendo a lo largo de la vida (…) 

lo que uno menos debería construir (…) en un principio es el 

cuerpo, sino es la forma de ser y de pensar de uno (…) y decir 

“pues sí, yo sé quién soy”

En un caso concreto, donde se evidencian estas identidades estra-
tégicas, es en el escenario médico. Un ejemplo de esto es que, después 
del proceso de autoafirmación inicial, hay una búsqueda de un reco-
nocimiento médico-legal como persona transgénero, avalada por un 
diagnóstico psiquiátrico, que permite que las entidades prestadoras de 
salud se hagan cargo de las intervenciones médicas requeridas. Desde 
ese lugar, se da un posicionamiento de la identidad que es estratégico, 
puesto que, en otros contextos, como se vio en las historias de las par-
ticipantes, reniegan de que se las valore en tanto personas transgénero 
o, peor aún, que se asocie su decisión de llevar a cabo un proceso de 
tránsito de género como una patología.

Para finalizar, baste con decir que lo queer, con sus propuestas, sus 
teorías, etc., no es sino una caja de herramientas dispuesta para hacer 
uso de ellas, sea como ejercicios de reivindicación identitaria o negación 
política de ésta; un discurso sobre el cuerpo o la oposición a una noción 
estable de éste; o pura y simplemente, un discurso que posibilita hacer a 
las personas transgénero, u otras colectividades sexuales, una enuncia-
ción de sí mismas por fuera de los discursos normativos.
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Resumo
Se a pornografia serve para observar a imaginação erótica, então o que 
podemos colher sobre questões raciais na indústria pornô? Através de 
uma análise da cinematografia hardcore (o tipo mais explícito e comercial) 
e de relatos de sujeitos pesquisados, percebemos repetidamente presente 
a associação da fantasia do pênis grande ao corpo negro, uma pecha que 
o objetifica e o faz lidar com um inquietante imperativo: “seja meu ator 
pornô”. Veremos que essa representação do corpo negro o reduz a um 
produto despersonalizado, uma espécie de mercadoria cujo luxo é defini-
do pelo tamanho de seu pênis. Pretendemos problematizar a masculini-
dade negra a partir de uma das manifestações midiáticas mais obscenas 
da imaginação erótica (o pornô), trazendo o conceito de excitação sexual 
para a discussão de questões raciais que lhe são inalienáveis.

Palavras-chave: Pornografia, Psicanálise e Preconceito racial.

Abstract
If pornography is to observe erotic imagination, then what can we 
gather about racial issues in the porn industry? Through an analysis of 
hardcore cinematography (the most explicit and commercial type) and 
reports of researched subjects, we repeatedly perceive the association of 
the fantasy of the big penis with the black body, a pecha that objectifies 
it and causes it to deal with a disturbing imperative: “Be my porn actor”. 
We will see that this representation of the black body reduces it to a 
depersonalized product, a kind of commodity whose luxury is defined 
by the size of its penis. We intend to problematize black masculinity 
from one of the most obscene mediatic manifestations of the erotic 
imagination (porn), bringing the concept of sexual excitement to the 
discussion of racial issues that are inalienable.

Keywords: Pornography, Psychoanalysis and Racial Prejudice.
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I.
“Na pornografia, todos os mitos raciais se tornam apenas mais 

um “turn-on”. Assim, asiáticas são retratadas como bonecas maleáveis; 
latinas são sexualmente vorazes, porém submissas; as negras são como 

animais sexuais perigosos e desprezíveis” (LEIDHOLDT, 1981).

O desenvolvimento do sujeito negro na sociedade brasileira é 
marcado por uma experiência sistemática de discriminação, 
preconceito e ofensa à cor da sua pele que gera um processo 

identificatório, nos quais esse sujeito tem dificuldade em si reconhecer. 
Dessa forma, o negro não se reconhece como tal e nem se identifica 
com seus elementos culturais, ou seja, não afirma sua estética corporal e 
não se vê em elementos identificatórios na sociedade (mídia televisiva, 
propagandas, dentre outros). Segundo Barreto (2017), nos filmes por-
nográficos, esses reconhecimento, inevitavelmente passa pela exposição 
e hipersexualização do corpo negro (mulher/homem) como uma marca 
do preconceito racial no imaginário social, a exemplo de filmes pornôs 
onde o homem negro é valorizado a partir do tamanho de seu órgão 
sexual, bem como a mulher negra “fogosa” e “boa de cama” em propa-
gandas televisivas e programas televisivos.

A indústria pornográfica ocupa um lugar especial e estratégico 
atualmente na sociedade, movimentando mais dinheiro que as indús-
trias fonográficas e de esportes. É impossível ter internet e não ter tido 
contato com algum filme ou qualquer outro produto pornográfico. A pa-
lavra “pornografia” provém dos vocábulos gregos “pornos” (prostituta) 
e “graphô” (escrever, gravar). O primeiro destes vocábulos é da mesma 
família de outros, como “porneuô” (ser prostituta, viver da prostitui-
ção) e “pernêmi” (vender, exportar), pôr adiante, expor aos olhos. Este 
último deve-se ao facto de, inicialmente, as prostitutas serem escravas. 
A partir desta etimologia facilmente se percebe o significado do termo 
“pornografia” (como nos é apresentado tanto no Dicionário da Língua 
Portuguesa, de Moraes, como no de José Pedro Machado): tratado acer-
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ca da prostituição, coleção de gravuras ou pinturas obscenas, carácter 
obsceno de uma publicação. Só a partir daqui é que adquiriu o sentido 
de devassidão, dentro de uma construção moral sexual. Para entender 
a natureza do discurso pornográfico, essa idéia de se “expor aos olhos”. 
Para Stoller (1998) é justamente esse caráter de explicitar a prostituição 
que permite que a psicanálise investigue a imaginação erótica através 
das fantasias comungadas nos enredos pornográficos.

A relação conceitual da pornografia com a história da objetifica-
ção dos corpos negros no Brasil parece ter uma semelhança ou algumas 
aproximações. A transgressão de tabus da sexualidade e do corpo, a 
irremediável marginalidade em termos culturais, são alguns dos 
atributos hegemonicamente associados à pornografia, são também os 
mesmos atributos que fazem dela um rótulo para tudo o que é situado 
no extremo oposto daquilo que é moralmente aceitável. A pornografia 
é o veículo do obsceno, o referente máximo da “cultura do lixo”, “co-
mercial” e “ofensiva”, por oposição à cultura “erudita”, do “bom gosto” 
e da “normalidade”. Por outro lado, a forma com que a sexualidade era 
concebida no continente africano tomou outros contextos no mundo 
ocidental, de corpos livres que precisavam ser domesticados e discipli-
nados. É nesse contexto histórico de concepção e diferenças mundos 
que “a cor do pecado” estabelece uma marca do corpo negro. Um corpo 
para ser usado e explorado como objeto. Schwarcz (1996) em seu artigo 
“Ser peça, ser coisa: definições e especificidades da escravidão no Brasil” 
entre fatos e documentos relata a forma com que esse corpo negro era 
colocado na sociedade brasileira.

Um dos documentos/anúncios da época, em jornais de grande cir-
culação orienta os proprietários na compra de novas peças alertando-os 
para o perigo de calotes, isto é, para condições da pele: cicatrizes, odores 
demasiado fortes, partes genitais convenientemente desenvolvidas, 
carnes rijas e compactas etc.; portanto, uma mercadoria em perfeitas 
condições de uso. É desse lugar que o corpo negro traz marcas ambíguas 
na construção de processos identificatórios. Essa concepção pode estar 
intrinsecamente fincada na fantasia de que o negro tem um pau grande, 
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e consequentemente bom de cama. As indústrias pornográficas exploram 
esse imaginário quando apresentam filmes específicos com negros.

Portanto, a concepção de pornografia e corpo negro se relaciona 
com o que é feio, sujo, negado, escondido e invisibilizado pela socieda-
de. Os discursos da moral sexual civilizada deixam para trás um vácuo 
de curiosidade sobre aspectos que são indizíveis sobre o sexo dentro 
deste discurso. A pornografia se apropria destes aspectos. É evidente 
que o pornô oferece uma ficção sobre como o sexo é praticado, e esse 
parece ser o principal foco de preocupação da opinião pública, que 
o pornô esteja educando sexualmente as pessoas de forma perigosa, 
fazendo-as tomar para si a ficção erótica pornográfica como modelo 
de sexo real. O que esquecemos, quando entramos nessa linha de 
raciocínio, é que a opinião pública oferece uma ficção erótica própria, 
a de que o sexo tem que ser feito com amor, de forma segura e dentro 
de critérios de monogamia, por exemplo, que é, na verdade, também 
meramente uma ficção sobre como devem se comportar os corpos, 
uma forma ideológica de disciplina. Parece que, se estabelece aqui, a 
premissa da escolha de sujeitos no campo afetivo e sexual nas relações 
de raça/cor como modelo padrão e ideal.

No discurso carregado de seu imaginário social, onde a linguagem 
toma o corpo do seu lugar, imediatamente as identificações relativas à 
sua origem são reveladas; “Todo negro é bom de cama”, “Todo negro 
tem um pau grande” Eis que o (pre) conceito se manifesta no campo do 
corpo negro e da sexualidade. Por meio dessas afirmativas todo homem 
negro estaria fadado à prova concreta dessa fantasia imaginária no 
contexto erotizado da sexualidade e do corpo como objeto. Esse texto 
traz como reflexão, além da perspectiva da cor, sexualidade, fantasia e 
pornografia apresentam questões sobre a masculinidade no contem-
porâneo, do homem viril, forte e sempre pronto para dar prazer e que 
não pode se deslocar a essa lógica. A construção do imaginário social, 
coisificado como objeto e de mercadoria onde se comprava, alugava e 
vendia para o uso (de todas as formas) pelos seus senhores e senhoras 
de engenho se configura as produções das fantasias de corpos negros.
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II.
“A pornografia é um devaneio publicado. A perversão é um 

devaneio executado. A pornografia é uma forme frustée de uma 
perversão. Quando alguém está à procura de excitação, a pornografia 

tem a vantagem de ser um devaneio confiável.” (STOLLER, 1998).

P or causa da ubiqüidade da rede mundial de computadores, de 
repente, de uma geração para a outra, o grande a fácil acesso 
às obras pornográficas tornou-se frequentemente comum. Há 

todo tipo de coisa para todo tipo de gosto, mídias e narrativas tão dife-
rentes quanto à fantasia permita que sejam, mas apesar das diferenças, 
chamamos igualmente de pornográficas coisas muito distantes: de au-
tores como Sade e Bataille aos filmes hardcore presentes em sites como 
pornhub (um tipo de pornografia contemporânea marcada por sua 
explicitude. O termo foi cunhado na segunda metade do séc. XX para 
distinguir este tipo de pornografia do softcore, que apresenta restrições 
ao que pode ser mostrado. Exemplos de hardcore: Garganta Profunda, 
Brazzers, Brasileirinhas, exemplos de softcore: os “cine-privês” da TV 
aberta, onde o sexo é mostrado sem takes diretos da penetração, por 
exemplo). Nesse caso, podemos pensar na relação que é às vezes con-
traposta à pornografia: o erotismo. Há uma noção elitizada e erudita do 
erotismo que permite que se considere pornográfico apenas as produ-
ções mais toscas e sem validação acadêmica, ainda que, se equiparem 
em nível de explicitude e ofensividade. Contudo, a legitimidade desses 
dois conceitos se sustenta por meio de uma rejeição mútua: o erótico que 
demonstra sua superioridade por conta da capacidade de ser artístico e 
não pornográfico; enquanto o pornográfico se situa como um discurso 
que pretende justamente perverter as instituições da moral civilizada, 
que prefere não ser artístico. O surrealista André Breton dizia que a 
pornografia é o erotismo dos outros.

A transgressão de tabus da sexualidade e do corpo, a irremediável 
marginalidade em termos culturais, são alguns dos atributos hegemo-
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nicamente associados à pornografia, são também os mesmos atributos 
que fazem dela um rótulo para tudo o que é situado no extremo oposto 
daquilo que é moralmente aceitável. A pornografia é o veículo do obsce-
no, o referente máximo da “cultura do lixo”, “comercial” e “ofensiva”, por 
oposição à cultura “erudita”, do “bom gosto” e da “normalidade”. Dito 
de outro modo, o termo “pornográfico/a” tem vindo a ser extrapolado 
como um lugar comum de todos os discursos sobre a perversão nas 
sociedades contemporâneas. Como explicar essa relação da pornografia 
com o proibido? Para Ceccarelli (2004):

A TV aproveita-se dessa “liberdade” para ditar padrões sexuais 

que, às vezes, só são possíveis por transformarem o erotismo em 

pornografia: a pornografia é o erotismo esvaziado de afeto. Não 

existindo afeto, a intimidade é evitada e o sujeito toma como 

correto o que a mídia veicula em termos de sexualidade. Nessa 

perspectiva, a pornografia é uma defesa para evitar o contato 

com conteúdo psíquicos proibidos geradores, ao mesmo tempo, 

de culpa e prazer. (p. 64)

O discurso da moral sexual civilizada deixa para trás um vácuo 
de curiosidade sobre os aspectos que são indizíveis sobre o sexo dentro 
deste discurso; é quando a pornografia se apropria. Evidentemente que o 
pornô oferece uma ficção sobre como o sexo é praticado, e esse parece ser 
o principal foco de preocupação da opinião pública, que o pornô esteja 
educando sexualmente as pessoas de forma perigosa, fazendo-as tomar 
para si a ficção erótica pornográfica como modelo de sexo real. O que 
esquecemos, quando entramos nessa linha de raciocínio, é que a opinião 
pública oferece uma ficção erótica própria, a de que o sexo tem que ser 
feito com amor, de forma segura e dentro de critérios de monogamia, por 
exemplo, que é, na verdade, também meramente uma ficção sobre como 
devem se comportar os corpos, uma forma ideológica de disciplina.

Não por acaso, a posição de ficção erótica pornográfica precisa 
necessariamente uma da outra para se posicionar como oposto. Por isso 
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é tão difícil definir a pornografia, porque é tão difícil quanto definir qual 
é a norma moral da sociedade em termos satisfatórios. Acontece que 
não se combate a sexualidade, apenas é possível administrá-la, como 
defende Foucault (1993), e a permissividade da pornografia é então 
vigilância sexual, pois para administrar o sexo, é preciso saber o que 
está sendo feito dele. Isso libera um espaço específico para a pornografia 
ocupar, um lugar de discurso sobre a sexualidade.

De acordo com Feona Attwood (2002), ao realizar uma avaliação 
do campo de estudos sobre erotismo e pornografia pode ser percebida 
uma mudança de paradigma em sua teorização. Ela localiza em duas 
obras a posição de referências centrais para essa mudança: The Secret 
Museum (Kendrick, 1995) - que pensa historicamente a pornografia 
como categoria – e Hardcore (Williams, 1999) - em que há uma análise 
dos textos pornográficos enquanto textos. A inflexão principal que per-
mite pensar na modificação de paradigmas é que a pornografia deixa de 
ser pensada a partir apenas de posições radicais ou em termos dos males 
ou consequências que causa aos que a consomem e passa a ser estudada 
a partir de um viés contextual” (PARREIRAS, 2012).

Um discurso é uma forma de descrever algo ao mesmo tempo 
em que se constrói o que esse algo é. Linda Williams (1989) examina a 
pornografia hardcore contemporânea e revela que esse gênero de filme 
nada mais é do que uma forma de falar sobre e construir verdades espe-
culativas sobre o sexo, a partir do conhecimento proveniente da imagem 
em movimento:

A pornografia é uma teoria: O hardcore cinemático pode ser 

lido como uma especulação teórica e analítica sobre os prazeres 

miticamente concretos que se propõe a mostrar tão diretamente 

e naturalmente. De fato, é precisamente em filme e vídeo que 

esse aspecto visual de olhar e especular sobre o prazer no 

sexo encontra seus limites. A especulação visual pornográfica 

demonstra e fala sobre o prazer sexual de forma muito mais 
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convincente do que qualquer atestado teórico sobre a natureza 

do poder e do prazer. (WILLIAMS, 1989, p. 275).

Como tal, a pornografia hardcore se propõe a ser sobre o sexo, ela 
clama o sexo para si como responsabilidade ficcional por excelência, e, 
as construções sociais das relações entre ‘os sexos’, são os elementos usa-
dos para constituir esta ficção, preocupando-se em mostrar “a verdade” 
do prazer sexual:

Nesses filmes nós vemos não a representação de atos sexuais 

como tal, mas, como o ‘Relatório Meese’ e outros colocaram, 

‘sexo em si’, em cores vivas e sons ofegantes (...) é uma figura 

retórica que permite ao gênero falar de maneira específica sobre 

sexo. (WILLIAMS, 1989, p. 94 e 95).

A pornografia se configura como uma das muitas formas de se 
falar sobre sexo. Faz parte de um conjunto de discursos sexuais que Fou-
cault (1993) categoriza como sendo derivada da compulsão moderna de 
falar incessantemente sobre sexo. O primeiro livro da História da Se-
xualidade (1993) argumenta que o desejo não existe apenas voltado em 
direção ao sexo, mas também - e principalmente - para o conhecimento 
do prazer, o gozo que se sente ao se observar o gozo alheio, o prazer de 
conhecer, a curiosidade. Essa enorme curiosidade sexual é central para 
o entendimento de como a pornografia tomou as proporções atuais. 
Isto já havia sido descrito muito antes por Freud (1905) como pulsão 
escópica, o prazer de ver, em que a criança desenvolve uma atividade 
investigatória a partir de situações práticas da vida, passando então a 
elaborar uma série de teorias sexuais para explicar, por exemplo, como 
os bebês são feitos. O desejo (tanto por sexo quanto por conhecer o 
sexo) é imanente às relações de poder, se originando nas próprias rela-
ções, assim sendo importante entender como a produção pornográfica 
reflete o desejo e o fantasiar de seus consumidores.
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III.
“Somos reféns da nossa aparição, aprisionados ao nosso corpo 

melaninado que sempre chega antes de nós, e junto dele, uma torrente de 
estereótipos. Na verdade, somos em grande medida invisíveis, vivendo em 
uma linha tênue entre o que somos e o que as pessoas pensam que somos, 

numa espécie de “encarceramento simbólico”. Existimos entre diagnósticos 
essencializantes e prescrições de como devemos ser.” (FANON, 2008)

O sexismo na pornografia é bem documentado nas análises 
de conteúdo existentes na literatura, mas o racismo é bem 
menos. A indústria pornô é feita pensando no homem bran-

co como público, portanto representam a fantasia do branco sobre a 
sexualidade negra. Não é o fato de haverem negros nos filmes feitos de 
brancos para brancos que é racista, é o fato de que esses filmes exploram 
a história da mercantilização e objetificação do corpo negro.

A história do racismo em representações eróticas é muito mais 
longa, no entanto, do que a história da escravidão. Segundo Hoch 
(1979), seria possível perceber na mitologia e literatura ocidental os 
temas do “Negro Bestial”, “Herói Branco” e “Deusa Branca” percorrendo 
a história desde a Grécia antiga. Segundo ele, há uma ameaça à Deusa 
Branca por um sempre ereto Negro Bestial que seria eventualmente 
vencido pelo Herói Branco.

Ainda que a história do arquétipo do negro sexualizado e bestial 
possa ser mais antiga do que a história da escravidão no nosso conti-
nente, o que realmente nos interessa é o uso que a ideologia faz desses 
arquétipos para manter a continuidade de um dado sistema. Angela 
Davis (1981) defende que houve uma construção histórica do “mito 
do negro estuprador” que serviu como elemento cultural importante 
para a continuação da dinâmica de subordinação dos homens negros 
na sociedade pós-escravista. Era de interesse ideológico, portanto, que 
a imagem do homem negro fosse associada à de uma ameaça sexual 
à pureza e virgindade de mulheres brancas. A imagem sexualizada e 
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animalizada do homem negro serviu como forma de controle dentro 
de um sistema de estratificação de raças e classes que foi desestabilizado 
pela emancipação dos escravos. Hoch (1979) analisa a questão com 
a ideia de que os homens brancos estariam projetando a imagem do 
supersexualizado negro bestial nos homens negros como forma de 
sublimar seus próprios desejos reprimidos. Hooks (1990) vê o racismo 
e o sexismo como sistemas interligados que mantém um ao outro, e de-
fende que a raça exagera os papeis sexuais na pornografia. Os homens, 
então, seriam representados geralmente como máquinas de sexo, mas os 
negros teriam esse papel particularmente mais acentuado.

Para o sistema estratificante, há duas razões para se usar essa 
associação ideológica do homem negro ao estuprador: a de subjugar 
economicamente uma classe emergente, e a de criar um medo nos 
brancos que sustenta sua fantasia. E por que um medo haveria de ser 
prazeroso? Bataille deriva de Freud uma noção importante que relacio-
na medo e desejo: “O interdito observado fora do medo não tem mais a 
contrapartida de desejo que é o seu sentido profundo” (Bataille, 1987).

A manutenção de uma identidade sexual ameaçada é um dos 
pilares da teoria de Stoller sobre a perversão. A montagem da cena 
perversa leva em consideração, para além da negação da castração, tam-
bém a manutenção de uma ameaça que proporcione a sensação de risco 
ao ritual, para combater uma falta de excitação natural à estereotipia 
característica da cena. Um ponto muito importante na teoria de Stoller 
é que toda pornografia seria uma “pequena perversão”:

Há poucas pessoas que não reconhecem seus roteiros favoritos 

quando o encontram. Se minhas definições o confundem 

porque implicam que todo mundo é eroticamente aberrante e 

a maioria das pessoas, a maior parte do tempo é pelo menos 

um pouco perversa, que assim seja. Considero, portanto, toda 

pornografia pequenas perversões, bem como provavelmente 

todos os devaneios (Stoller, 1998, p. 21).
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Uma análise de conteúdo de 476 personagens de filmes pornô 
realizada por Cowan e Campbell (1994) confirma que os enredos 
pornográficos refletem o estereótipo racial de que o homem negro 
teria o pênis maior e seria mais talentoso eroticamente, além de mais 
agressivo e menos humanizado. Nas medidas de intimidade da análise, 
os homens negros obtiveram o menor resultado, significando que a 
eles é dado menos falas, menos envolvimento, menos cenas afetivas, 
comportamento mais estereotipado, falas e papeis mais agressivos e 
pejorativos (é importante notar, no entanto, que os atores negros não 
foram considerados mais agressivos que os brancos). Basicamente o 
imaginário branco sobre o papel do negro no erotismo, demonstrando 
a reduzida humanidade do homem negro na pornografia: eles não são 
mostrados como pessoas, mas como máquinas de sexo, mais ainda que 
os outros personagens masculinos.

Por menor que seja a intimidade, em geral, na pornografia, os 
homens negros são mostrados como relativamente desprovidos desse 
elemento humanizante, algo evidentemente intencional, feito para 
agradar as “pequenas perversões” da audiência, o que corrobora com a 
ideia de Ceccarelli (2004) de que “a pornografia é o erotismo esvaziado 
de afeto”. Eles não são violados da mesma maneira que as mulheres, mas 
são desumanizados do mesmo jeito. Possivelmente o homem negro é 
mostrado como um não humano porque, de acordo com Hoch (1979), 
ele é retratado como a materialização do bestial e do exagero na sexua-
lidade do homem branco, ou melhor, na fantasia de hiperssexualidade 
que o branco queria poder ter, que é recusada pela moral sexual, recal-
cada e então projetada de forma hostil na imagem do homem negro.
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IV.

U m ambiente de boicote, hostilidade e medo, o mal-estar 
na masculinidade negra contemporânea tem um forte 
vínculo na formação desse sujeito. Podemos considerar a 

masculinidade um processo de socialização que homens buscam se 
legitimar perante seus pares, na busca pelas prerrogativas patriarcais 
na sociedade ocidental. Esse processo não só é relacional (envolvendo 
homens e mulheres), mas varia de acordo com o contexto social e dos 
marcadores sociais (raça, classe, etnia, região, sexualidade, etc.) que 
compõem o indivíduo. Nesse contexto, a masculinidade negra se con-
figura como uma masculinidade subordinada, enfrentando questões 
complexas para se estabelecer. Sendo assim, dois aspectos centrais da 
formação dos homens em nossa sociedade – gostemos ou não – mere-
cem destaque: o provimento e a virilidade.

O corpo para a psicanálise aparece a partir no momento em que 
Freud, ao trabalhar com quadros de histeria contrapõe o corpo biológi-
co ao corpo significado e marcado pelo desejo inconsciente, pelo sexual 
e pela linguagem. O corpo negro carrega indubitavelmente marcas e 
cicatrizes profundas de representações sociais estigmatizadas e preen-
chidas de fantasias. Esse corpo de sentidos e significados construídos 
na sociedade brasileira evoca um lugar dúbio. Se por um lado o negro 
é sucessor de uma memória recente na história que produz e reproduz 
o preconceito racial através de um corpo que era dado como; coisa, 
objeto, mercadoria, peça…, por outro lado, vive numa sociedade onde a 
representação desse objeto (negro) é permeada de fantasias e desejos em 
torno da sua sexualidade no contexto midiático e pornográfico.

Nesse contexto, como se deve conceber a sexualidade do negro na 
psicanálise frente à fantasia do imaginário social de um corpo que exi-
gem um remanejamento do simbólico e uma leitura da subjetividade? 
Evidentemente não se trata aqui, de questões apenas cinematográficas 
da pornografia, mas, sobretudo, de uma construção discursiva da fanta-
sia mediada pelo preconceito racial no imaginário social. O importante, 
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a nosso ver, é a demarcação que se atribui aos corpos como objetos 
empíricos, que lugar é reservado pela cultura para ocuparem espaços 
no jogo erótico do prazer.
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re título acadêmico, evitar a informação “pós-doutor/a em ...”) e e-mail 
justificado à direita; fonte Times New Roman 11;

4. Resumo, abstract: máximo de 10 linhas, palavras-chave e keywords 
(máximo de 6): justificado; fonte Times New Roman 11;

5. Texto: fonte Times New Roman 12; justificado; destaques em itálico; 
espaçamento 1,5; citações conforme Normas Técnicas da ABNT.

5.1. Subtítulos em negrito, sem numeração;
5.2. Títulos de obras, mencionadas no corpo do texto, devem ser 
destacadas em itálico.
5.3. Notas de rodapé não devem ser usadas para referências, nem 
citações. Deve-se restringir sua utilização e evitar notas longas.
5.4. As citações textuais longas (mais de 3 linhas) devem constituir 
um parágrafo independente, com recuo de 4cm, em fonte Times 
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New Roman 11, espaçamento simples, seguidas da referência. As 
citações com até 3 linhas devem aparecer no corpo do texto, sem 
itálico, e entre aspas, seguidas da referência.
5.5. Citações: no corpo do texto e ao final da citação, utilizar o 
sistema autor, data, número de página, entre parênteses. Ex: 
(FOUCAULT, 2004, p. 50). Para os casos em que não há menção 
à página, utilizar o sistema autor, data. Ex: (FOUCAULT, 2004). 
Aos diferentes títulos de um mesmo autor, publicados no mesmo 
ano, adiciona-se uma letra depois da data. Ex: (MOTT, 2000a; 
MOTT, 2000b).
5.6. As omissões de palavras ou frases nas citações devem ser 
indicadas pelo uso de elipses [ . . . ] entre colchetes.

6. Referências: Referências somente para obras citadas. Devem ser apre-
sentadas no final do trabalho, em ordem alfabética de sobrenome do(s) 
autor(es), sem abreviatura do prenome, como nos seguintes exemplos:

a) no caso de livro: SOBRENOME, Nome. Título da obra. Local 
de publicação: editora, data.
b) no caso de capítulo de livro: SOBRENOME, Prenome. “Título 
do capítulo”. In: SOBRENOME, Prenome (Org). Título do livro. 
Local de publicação: editora, data. página inicial-página final.
c) no caso de artigo: SOBRENOME, Prenome. “Título do artigo”. 
Título do periódico, local de publicação, volume do periódico, 
número do fascículo, página inicial-página final, mês(es). Ano.
d) no caso de dissertações, teses, monografias: SOBRENOME, 
Prenome. Título: subtítulo (se houver). Dissertação (tese ou mo-
nografia). (Nome do Programa) Departamento, Universidade, 
local, ano. Número de páginas.
e) no caso de documentos via world wide web: SOBRENOME, 
Prenome. Título da obra. [online] Disponível em http://www... 
Acesso em (informar data).
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f) no caso de títulos com organizador(es): utilizar o sistema 
SOBRENOME, Prenome (Org.). Título da obra. Local de publi-
cação: editora, data.
g) no caso de dois ou mais autores: citar todos os autores, não 
utilizar et al.
h) no caso de artigos de jornais: utilizar o sistema SOBRENOME, 
Prenome. Título do artigo. Título do jornal, local, dia, mês, ano. 
Título do caderno.
i) no caso de artigos de revistas: Título da Revista. Ano, número, 
periodicidade. Notas especiais.

7. Figuras, fotografias, gráficos deverão ser fornecidos em “formato 
final” e em preto e branco.

8. Os textos devem ser encaminhados com prévia revisão gramatical e 
revisão do emprego das normas da ABNT. O envio dos textos a consul-
tores/pareceristas fica condicionado ao cumprimento dessa exigência.

9. Os artigos encaminhados serão avaliados por, pelo menos, dois con-
sultores, escolhidos pelo Editor.

Autores interessados em enviar trabalhos podem fazê-lo em fluxo con-
tínuo, sem a necessidade de aguardar chamadas. As chamadas serão 
realizadas exclusivamente para o Dossiês Temáticos.

Para todo contato:
Revista Bagoas
bagoas@cchla.ufrn.br




